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Introdução 
 
 
No dia 11 de setembro de 1926, sábado, em sessão extraordinária, o Conselho 
Municipal  de  Santa  Maria,  amparado  nos  termos  do  artigo  84  da  Lei  Orgânica  do 
Município, por quatro votos contra dois de seus membros, deu por cassado o mandato 
do Intendente Municipal  Carlos  Alberto Ribeiro Tacques, edil eleito por  sufrágio 
direto  em  22  de  fevereiro  de  1925,  com  a  aquiescência  da  maior  parte  de  sua 
agremiação política, o Partido Republicano Rio-Grandense, sob o controle de Borges 
de Medeiros. 
A  candidatura  e  eleição  de  Ribeiro  Tacques,  sem  tradição  na  política  santa-
mariense,  deveu-se  ao  amparo  que  ele  recebeu  de  uma  facção  partidária  perrepista 
local detentora direta e contínua do poder executivo no município desde o início da 
década  de 1920,  mesmo que  neste pleito  tivesse como adversário um  tradicional 
coronel local, Augusto José de Seixas, pertencente à mesma grei partidária. 
Como se deu esse processo político? Como um intendente municipal eleito com 
a concordância da maior parte de seu partido pôde ser destituído de seu cargo pelos 
próprios  companheiros  que  o  haviam  colocado  lá?  Ainda  mais:  quais as razões  que 
levaram o PRR santa-mariense a cindir-se de modo a lançar dois candidatos, um por 
cada facção, uma amplamente majoritária em detrimento da outra em franco declínio? 
Uma das razões observadas para que fosse lançada mão desta prática política – 
até  aquele  momento  inédito  na  história  da  política  republicana  brasileira  –  seria  o 
desequilíbrio  exacerbado  de  forças  existentes,  entre  as  facções,  no  seio  do  PRR  de 
Santa Maria. 
Uma investigação histórica, a partir de um estudo de caso, como esta, tendo em 
vista o coronelismo na cidade de Santa Maria na década de 1920, procurará preencher 
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uma  lacuna
1
  existente  em  relação  àquele  espaço  e  temática  ao  ilustrar  relações, 
questões da política local e os padrões e influências exercidos sobre aquele contexto 
particular a partir do comando central de Borges de Medeiros. 
A partir de estreitas relações pessoais com a área de estudo, pretendemos 
aprofundar a compreensão de problemáticas políticas santa-marienses, como de seus 
poderes locais e sua relação com o modelo autoritário borgista, através do estudo de 
um acontecimento específico: a cassação do mandato do intendente Ribeiro Tacques, 
em 1926, revelando uma ruptura interna do PRR local, destacando as especificidades 
das disputas e rivalidades da política perrepista local. 
A pesquisa empírica sobre o  poder  de mando borgista mostra que ele não se 
apresentava do mesmo modo  que  no  período  anterior à  revolução  de  1923, conflito 
armado  que motivou uma alteração  na “correlação de  forças entre os partidos e as 
facções”
2
. As reformas impostas a Constituição de 14 de julho de 1891 preconizavam, 
dentre outras coisas, o término da prática largamente utilizada por Borges de Medeiros 
de  nomeação  de  intendentes  provisórios  ou  da  reeleição  de  intendentes,  cabendo  a 
àqueles intendentes pressionados ceder à coação do líder estadual e renunciar ao seu 
mandato, ato que o intendente Ribeiro Tacques recusou terminantemente. 
Este  trabalho  visa  analisar,  além  das  atitudes  borgistas,  as  razões  que 
motivaram esta atitude inusitada do intendente santa-mariense, bem como realizar uma 
análise sobre o episódio de cassação do mandato do intendente Ribeiro Tacques, 
evidenciando os interesses presentes nas esferas de poder político estadual e municipal, 
buscando entender o modo como atuava o autoritarismo borgista em Santa Maria. 
Ao trabalhar as relações entre  o  público e o privado,  verificamos o grau e a 
capacidade  de coexistência entre eles, constatando  que  aspectos  próprios  ao  sistema 
coronelista  apresentavam-se  enquanto  um  constitutivo  essencial  ao  modelo 
    
1
 Tais lacunas comprovam-se ao analisarmos a análises memorialistas sobre a história de Santa Maria, que muito 
pouco  espaço,  quando  praticamente  nenhum  dá  a  este  fato  político  santa-mariense;  dentre  os  quais  se  pode 
conferir:  BELTRÃO,  Romeu.  Cronologia Histórica  de  Santa  Maria  e  do Extinto  Município de  Santa Maria 
(1787-1930). Santa  Maria:  Pallotti,  1958,  p. 160-163;  BELÉM,  João.  História  do  Município  de  Santa  Maria 
(1797-1933). 3. ed. Santa Maria: Ed. da UFSM, 2000, p. 176-177; RECHIA, Aristilda. Santa Maria: Panorama 
Histórico-Cultural. Santa Maria: Associação Santa-Mariense de Letras, 1999, p. 83-84. 
2
 Cf. AXT, Gunter. Gênese do Estado burocrático-burguês no Rio Grande do Sul (1889-1929). São Paulo: Tese 
de Doutorado em História Social/USP, 2001, p. 155. 
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institucional de governo do  PRR, principalmente o  fato de  implicar  a  barganha e 
relações de compromisso entre atores de poder desigual.
3
 
A  observação da  trajetória  política  perrepista  no  município de  Santa  Maria 
durante a Primeira República, evidenciou a existência de 13 intendentes, no período de 
1892 até 1930, com uma média inferior a três anos de permanência no cargo para cada 
edil, sendo  comuns práticas  de  nomeações, renúncias, a  utilização de intendentes 
provisórios e, até mesmo, da cassação de mandato, ocorrida em 1926. Ao constatarmos 
este atributo da trajetória política santa-mariense, indagamos as razões daquele período 
ser tão negligenciado pela produção historiográfica
4
, principalmente ao se evidenciar 
na pesquisa empírica a riqueza documental sobre aquele momento. 
Através da pesquisa documental
5
, que possibilitou o resgate das lutas políticas 
existentes  no  seio  do PRR, evidenciamos  que  esses confrontos intrapartidários eram 
constantes em Santa Maria e também usualmente aceitos e até estimulados por Borges 
de Medeiros, desde que não ameaçassem  diretamente seu poder de mando, como se 
deu em 1926, com as atitudes do intendente Ribeiro Tacques. 
Ao  delimitar  temporalmente  o  objeto  de  pesquisa,  entre  os  anos  de  1925  e 
1926, realizamos uma breve retrospectiva dos fatos mais importantes que ocorreram no 
campo  político  santa-mariense  na  Primeira  República,  demonstrando  que  o 
    
3
 AXT, Gunter. Op cit., p. 138: “Se o poder central delegava tão  importante  fonte de prestígio político  e de 
cooptação  aos  coronéis  era  porque  precisava  muito  do  seu  apoio  e  porque  o  seu  prestígio  local  seria 
conveniente  para  o  regime.  De  qualquer  forma,  essa  dialética  revela  um  aparelho  de  estado 
infraestruturalmente frágil, que precisa delegar ao poder privado uma importante fonte de prestígio e cooptação 
porque, em parte, dele depende politicamente”. 
4
 A análise  do  processo  de  cassação  do intendente  municipal Carlos  Alberto  Ribeiro Tacques e  das próprias 
características do modelo coronelista local, recebeu pouquíssima atenção por parte da historiografia produzida 
sobre a história política e social de Santa Maria, cabendo apenas breves menções daqueles autores considerados 
memorialistas:  BELÉM,  João.  Op  cit.;  BELTRÃO,  Romeu.  Op  cit.;  RECHIA,  Aristilda.  Op  cit.  Na  revisão 
bibliográfica,  o trabalho  que mais  se aproxima  da proposta  que aqui realizo encontra-se  em: MERG,  Camila 
Ventura. Coronelismo e Justiça em Santa Maria. In: AJURIS – Revista da Associação dos Juízes do Rio Grande 
do Sul. Porto Alegre, n. 86, ano XXVII, t. 1, junho/2002, p. 318-328. 
5
 Além disso, procurei, neste trabalho, utilizar como cotejamento e referencial teórico-metodológico adequado a 
amparar a análise empírica, a proposta analítica de Pierre Bourdieu sem, contudo, observar que, como auxiliares 
imprescindíveis  a pesquisa histórica,  os conceitos teóricos  não  são simples  peças a encaixarem-se  na análise 
empírica,  porém  procurar,  a  partir  das  bases  teóricas,  esclarecer  algumas  questões  evidenciadas  na  pesquisa 
empírica,  pois  “tanto  os  conceitos  como  seus  desdobramentos  metodológicos  perdem  seu  sentido  se  não 
estiverem referidos às suas relações lógicas entre si e com as premissas  que lhe dão fundamento, o que não 
significa que a opção da utilização de conceitos e métodos não esteja vinculada ao objeto de estudo. Porém, 
esta utilização seletiva supõe, necessariamente, o domínio destas relações lógicas entre premissas, conceitos, 
metodologias e indicadores a ser utilizados”: CORADINI, Odaci Luiz. O referencial teórico de Bourdieu e as 
condições  para sua  aprendizagem  e utilização. In: Revista Véritas. Porto Alegre: PUCRS,  v. 41, n. 162, 
junho/1996, p. 218. 




[image: alt] 
 
11
acontecimento central deste trabalho – a cassação do intendente – não foi meramente 
ocasional, mas decorrente de uma longa trajetória de lutas políticas (iniciadas em 1904 
e acentuadas em 1907 e em 1918, por exemplo), dentro das fileiras do próprio PRR. 
Torna-se importante, então, compreender o processo histórico responsável pela 
trajetória política do PRR em Santa Maria, considerando a análise da emergência de 
grupos ou categorias sociais ligados ao comércio e ao setor ferroviário, em torno dos 
quais se ocasionou uma duradoura cizânia interna do partido local que, originando-se 
entre 1904  e 1907
6
,  mostra  toda  sua  intensidade  em  1926  através  da  cassação  do 
mandato do intendente municipal. 
Dentre  as fontes que auxiliaram na elaboração desta pesquisa destacam-se as 
cartas do Fundo Santa Maria, existentes no acervo do Arquivo Borges de Medeiros, 
sob  guarda  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  do  Rio  Grande  do  Sul,  que 
possibilitaram repensar determinadas certezas apressadas.
7
 
A análise das missivas permitiu a percepção de um permanente fracionamento 
do  PRR  em  Santa  Maria,  com  períodos  de  crise  mais  agudos  que  outros,  como  se 
evidencia em 1907, quando a candidatura dissidente de Fernando Abbott consegue o 
apoio de  praticamente  todo  o  partido  no  município,  em  1918,  com  a  renúncia  do 
intendente Astrogildo de Azevedo e, em 1926, com a cassação de Ribeiro Tacques. 
Essa  correspondência  proporcionou  evidenciar  o  posicionamento  dos 
perrepistas  locais  perante  Borges  de  Medeiros,  suas  aspirações  e  reivindicações, 
revelando  as  querelas  que  permeavam  a  vida  política  e  social  santa-mariense, 
evidenciadas pelas práticas clientelistas ou coercitivas tão utilizadas naquele período. 
As  representações  sociais  contidas  nestas  cartas,  se  tratadas  criticamente, 
propiciam  a  observação  dos  reclames  dos  personagens  envolvidos  naqueles 
acontecimentos  políticos,  devido  ao  seu  caráter  subjetivo,  revelando  seu 
posicionamento  e  suas  experiências  individuais  enquanto  reflexos  de  seu  grupo 
político e  social,  que  se  tornam  interessantes  “por  permitir ponderações  sobre a 
    
6
  Cf.  TORRONTEGUY,  Teófilo.  O  Partido  Republicano  Democrático:  texto  e  pretexto  de  uma  dissidência 
liberal. In: Revista Sociais e Humanas, v.7, n.2. Santa Maria: Ed. da UFSM, 1992, p.47-64. 
7
 Naquele acervo foram fichadas cartas do período de março de 1906 (n. 7831) a janeiro de 1914 (n. 7957) e de 
janeiro de 1918 (n. 8081) até junho de 1927 (n. 8139). 
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questão  do(s)  tempo(s),  na  chave  da  tensão  e  da  ambigüidade”
8
  que  tão  bem 
caracterizam as individualidades, especialmente observadas na pesquisa histórica. 
Estas cartas demonstram que as relações entre poder local e poder central no 
bojo do PRR eram muito tensas, evidenciando a utilização da coerção e da cooptação,
9
 
de ambas as partes, ou seja, a ocorrência do intercâmbio de interesses e compromissos 
entre atores sociais e políticos com forças desiguais, porém estreitamente interligados, 
os coronéis santa-marienses e Borges de Medeiros. 
Outra  fonte  que  mereceu  destaque  neste  trabalho  foi  a  imprensa  do  período, 
cuja análise possibilitou que viesse a tona as divergências políticas, não apenas entre o 
PRR  e  seus  oposicionistas,  mas  também  e,  com  igual  intensidade,  tornou  visível  o 
alcance das relações de forças antagônicas, os conflitos de interesses e as desavenças 
pessoais entre as facções existentes no interior do próprio partido situacionista. 
O Correio da Serra e Gaspar Martins, oposicionistas e o Diário do Interior e 
O Castilhista, situacionistas, surgem como principais focos de articulação entre o 
poder  borgista  e  as  bases  dos  poder  local  santa-mariense,  bem  como  os  principais 
veículos de propagação das inconformidades dos diversos setores oposicionistas. 
Os  órgãos de  imprensa  local  também  assumiram  a função  de instrumento 
ideológico  de  enfrentamento  político-partidário,  seja  pelos  debates  acalorados, 
acusações de caráter pessoal, silenciamentos, seja pela criação de casos e escândalos 
políticos  em  suas  páginas,  manifestando  o  universo  da  representação  simbólica  das 
lutas políticas das facções do PRR santa-mariense.  
Em função da sua “capacidade de fazer existir em estado explícito, de publicar, 
de tornar público, quer dizer, objetivado, visível, dizível, e até mesmo oficial”, agindo 
suas representações enquanto “um considerável poder social, o de constituir os grupos, 
    
8
 GOMES, Angela de Castro (org.). Escrita de si, escrita da História. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2004, p. 17. 
9
 Compreendo o conceito de cooptação  política, conforme Loiva Otero Félix,  enquanto um “processo de 
absorção de novos elementos na liderança ou na estrutura partidária como meio de serem evitadas ameaças à 
estabilidade ou à  existência  da organização do  aparelho  do  Estado que  então se processa  (instalação da 
República com a política castilhista-borgista). O que caracteriza a cooptação é, essencialmente, ser uma ação 
política realizada sem violência”. In: FÉLIX, Loiva Otero. Coronelismo, borgismo e cooptação política. Porto 
Alegre: Mercado Aberto, 1987, p. 16. 
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constituindo  o senso  comum,  o consenso  explícito,  de  qualquer grupo”
10
, os jornais 
destacam-se como fonte para a análise histórica das relações de poder daquele período. 
Um  dos  meios  mais  eficazes  de  realizar  ou  resgatar  os  fatos  esquecidos  ou 
ocultos do passado de uma determinada problemática social é a penetração analítica 
em  um  determinado  caso  através  das  “meadas  das  relações  e  das  tensões  que  as 
constituem a partir de um ponto de entrada particular (um acontecimento, importante 
ou  obscuro,  um  relato  de  vida,  uma  rede  de  práticas  específicas)”,  de  modo  a 
considerar  “não  haver  prática  ou  estrutura  que  não  seja  produzida  pelas 
representações, contraditórias e em confronto, pelas quais os indivíduos e os grupos 
dão sentido ao mundo que é o deles”.
11
 
Analisando as  representações dos  jornais santa-marienses,  tornou-se  preciso 
operacionalizar o trabalho de pesquisa, de modo a realizar uma “redução da escala de 
observação, em uma análise microscópica e em um estudo intensivo do material 
documental”
12
.  Assim,  destacamos  a  imprensa  local  pelo  fato  dela  refletir  as 
diferenciações  próprias  do  mundo social, de  acordo  com  os diferentes princípios  de 
visão e posicionamento político, funcionando como signos de afirmação de um grupo 
no espaço social.
13
 
Ao  registrar  as  lutas  pelo  poder  político  local,  estes  órgãos  da  imprensa 
ilustram,  de  uma  forma  singular,  aspectos  ilustrativos  das  disputas  coronelistas  em 
Santa  Maria,  retratando,  além  de  assuntos  especificamente  políticos,  a  realidade 
cultural  e  o  habitus
14
  próprio  ao  sistema  coronelista.  Tanto  nos  jornais  quanto  nas 
    
10
 BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989, p. 142. 
11
 CHARTIER, Roger. O mundo como representação. In: Revista Estudos Avançados. São Paulo: USP, n. 11, v. 
5, maio/1991, p. 177. 
12
 LEVI, Giovanni. Sobre a micro-história. In: BURKE, Peter (org.). A escrita da história: novas perspectivas. 
São Paulo: Ed. da UNESP, 1992, p.136. 
13
 BOURDIEU, Pierre. Coisas ditas. São Paulo: Brasiliense, 1990, p. 160-161: “o mundo social apresenta-se, 
objetivamente,  como  um  sistema  simbólico  que  é  organizado  segundo  a  lógica  da  diferença,  do  desvio 
diferencial. O espaço social tende a funcionar como um espaço simbólico, um espaço de estilos de vida e de 
grupos de estatuto, caracterizados por diferentes estilos de vida. Assim, a percepção do mundo social é produto 
de uma dupla estruturação: do lado objetivo, ela é socialmente estruturada porque as propriedades atribuídas 
aos  agentes  e  instituições  apresentam-se  em  combinações  com  probabilidades  muito  desiguais  (...).  Do lado 
subjetivo, ela é estruturada porque os esquemas de percepção e apreciação, em especial os que estão inscritos 
na linguagem, exprimem o estado das relações de poder simbólico (...). Esses dois mecanismos concorrem para 
produzir um mundo comum, ou, pelo menos, um consenso mínimo sobre o mundo social”. 
14
 Amplamente  se pode observar o habitus próprio ao sistema  coronelista  no Rio Grande do Sul da  Primeira 
República através das práticas coercitivas, como o voto a cabresto, e aquelas permeadas por relações de cunho 
clientelista próprias àquele sistema de mando,  além  disso, este  habitus evidencia-se na não percepção dos 
dominados perante os seus dominadores, como se torna claro  na análise das cartas enviadas a Borges de 
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cartas  evidencia-se  o  caráter  dialético  entre  luta  política  e  luta  simbólica,  “pois  seu 
principal objetivo é converter, é o fazer crer que sua proposta é a melhor para todos: 
transformar os interesses localizados de grupo, isto é, de classe ou fração de classe, 
em interesses gerais”.
15
 
As lutas de representação, observadas nas cartas ou nos veículos de imprensa, 
explicitam  e caracterizam as  identidades  sociais e  os meios  pelos  quais uma  facção 
impõe ou  tenta  expor sua  concepção  de  mundo,  seus  valores,  conforme o  habitus 
social, enquanto comportamentos adquiridos pelos grupos sociais em seus espaços de 
relações objetivas, como uma totalidade de acomodações permanentes que determinam 
ações  específicas,  de  modo  que  os  personagens  atuam,  em  sociedade,  conforme 
normas e códigos internalizados e, por esta maneira, aceitos como naturais. 
A análise do sistema coronelista em Santa Maria, como não poderia deixar de 
ser,  procurou  levar  em  consideração  suas  peculiaridades  regionais,  por  ser  um 
município  localizado geograficamente  entre  as  regiões da  campanha  e  do planalto 
médio,  no  centro  do  Estado.  Postado  em  um  ponto  transregional,  possuiu  um 
acentuado crescimento econômico durante a Primeira República, devido à imigração 
italiana e, principalmente, impulsionado pelo setor ferroviário ao servir como ponto de 
cruzamento da maioria das linhas férreas do Rio Grande do Sul. 
Para  a  compreensão  do  objeto,  deve-se  levar  em  consideração  as  condições 
específicas locais e a totalidade objetiva em que estas se inserem, de modo a requerer 
um  “recorte  particular  e  mesmo  microscópio  do  objeto,  ou  seja,  a  intenção  de 
verticalizar ao máximo o estudo de um tema ou personagem muito específico, seja ele 
célebre ou totalmente desconhecido”.
16
 
Ao observar o espaço social santa-mariense da Primeira República, percebeu-se 
nele  alguns  elementos  pertencentes  à  política  dominante  perrepista  que  não 
compartilham da rotulação clássica dos coronéis, como grandes proprietários de terras, 
como  Manoel  Ribas, diretor da Cooperativa  de  Consumo da Viação Férrea.  Este 
             
Medeiros  quando,  em  muitas delas,  os  remetentes  requerem  auxílio do  líder  estadual  para resolver  as  suas 
mazelas que tem origem na orientação do próprio líder partidário. 
15
 PINTO, Celi Regina Jardim. O poder e o político na teoria dos campos. In: Revista Véritas. Porto Alegre: 
PUCRS, v. 41, n. 162, junho/1996, p. 225. 
16
 VAINFAS, Ronaldo. Os protagonistas anônimos da história: micro-história. Rio de Janeiro: Campus, 2002, 
p. 73. 
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elemento foi muito importante à política local, para o qual convergiam os coronéis que 
pretendiam ter o apoio do eleitorado ferroviário, que se apresentava como um grupo de 
pressão
17
 a representar um permanente entrave ao controle eleitoral por parte do PRR. 
O modelo de  mando  coronelista  fez com  que se  constituísse, na  figura  do 
coronel,  um  duradouro  imaginário  simbólico  brasileiro,  não  apenas  por  marcar 
profundamente  a  trajetória  política  e  social  do  país,  mas  contribuindo  para  a 
constituição  das mais  variadas  formas culturais e/ou  literárias,  sejam acadêmicas  ou 
populares, nas quais o mundo violento e rústico dos coronéis, bem como suas relações 
de poder foram minuciosamente descritas.
18
 
O  modelo coronelista próprio  ao contexto de mando  de Borges  de  Medeiros 
diferenciava-se, embora dele fosse herdeiro, do modelo de Júlio de Castilhos
19
 devido 
ao fracionamento dos poderes locais e das próprias fileiras do PRR após a morte do 
Patriarca.  O  padrão  coronelista  borgista  origina-se  a  partir  da  morte  de  Júlio  de 
Castilhos, como uma estratégia de acalmar os ânimos das constantes dissidências 
daqueles  grupos  que  não  concordavam  que  ele  assumisse  e  chefia  partidária 
juntamente da chefia do estado.
20
 
    
17
 “Um grupo de pressão pode definir-se como uma organização constituída para defender interesses, exercendo 
pressão  sobre  os  poderes  públicos  a  fim  de  deles  obter  decisões  conformes  a  esses  interesses”: 
SCHWARTZENBERG,  Roger-Gérard.  Os  grupos  de pressão. In:  Sociologia política:  elementos de  ciência 
política. São Paulo/Rio de Janeiro: DIFEL, 1979, p.614; Conferir também: PASQUINO, Gianfranco. Grupos de 
pressão. In: BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola & PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política. 12. 
ed. Brasília: Ed. da UnB, 1999, p. 562-571. 
18
  Para  tal  basta  conferir  as  obras  de  Jorge  Amado  onde,  invariavelmente,  os  coronéis  nordestinos  se  fazem 
presentes  nas suas mais diversas facetas;  além de  Graciliano Ramos,  José  Cândido  de Carvalho,  Euclides da 
Cunha  e  Guimarães  Rosa  dentre  outros.  Para  o  caso  do  Rio  Grande  do  Sul,  conferir:  PINTO,  Aureliano  de 
Figueiredo. Memórias do Coronel Falcão. Porto Alegre: Movimento, 1986, 3.ed.; VERÍSSIMO, Érico. Incidente 
em  Antares.  Porto  Alegre:  Globo,  1971  e  BAUMGARTEN,  Carlos  Alexandre  &  MOREIRA, Maria  Eunice 
(orgs.). Literatura e guerra civil de 1893. Porto Alegre: Ed. da Universidade/UFRGS, 1993; JUVENAL, Amaro 
(Ramiro Barcelos). Antônio Chimango: poemeto  campestre. 25. ed. Porto Alegre: Martins Livreiro, 1998; 
SEVERO, José Antônio. Os senhores da guerra. 2. ed. Porto Alegre: L&PM, 2000. 
19
 FÉLIX, Loiva  Otero.  As relações  coronelistas no  estado borgista: discussão  historiográfica. In:  Revista 
Estudos Leopoldenses, v. 28, n. 127. São Leopoldo: UNISINOS, maio/junho/1992, p. 83: “não sendo possível, 
nem  desejado,  o  enfrentamento,  a  solução  ideada  por  Castilhos  e  continuada  por  Borges,  foi  a  de  um 
comportamento  político  intermediário,  integrando  os  coronéis  à  estrutura  partidária,  colocando-os  nas 
comissões diretoras dos diretórios municipais do PRR e investido-os em funções políticas nas intendências, nos 
conselhos intendenciais (ou municipais) e nas funções políticas do município e do distrito. Na verdade, o grande 
poder estava no partido, representado pelo Poder Executivo. O poder das comissões executivas era figurativo 
(conseguir emprego, abrir estradas, etc...)”. 
20
  AXT,  Gunter.  Op  cit.,  p.  106:  “ao  pretender-se  herdeiro  do  carisma  de  Castilhos,  encampando  a  chefia 
partidária,  Borges  encontrou  a  maior  parte  dos  municípios  sob  controle  de  situações  políticas  sólidas, 
compromissadas com o Patriarca. Com freqüência, a mesma liderança, em geral um coronel, veterano de 1893, 
enfaixava  a intendência  e  a  chefia  local,  com  carta  branca  de  Castilhos,  (...)  após  a  morte  de  Castilhos,  o 
oficialismo estadual entrou em rota de colisão com as correntes dominantes em muitos municípios, contribuindo 
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O  afastamento de  Borges  do poder  estadual, durante o  período  1908-1913, 
deveu-se ao seu intuito de organizar as fileiras do partido nas suas bases de sustentação 
no  interior  do  estado  prestigiando  algumas  lideranças  locais  leais  e  trocando  de 
comando outras. Esta sua ação centralizadora a tornar rígida a estrutura partidária do 
PRR, baseou-se, na verdade, nos compromissos firmados com os coronéis, mesmo que 
para isso tivesse que criar facções em seu próprio partido no âmbito local. 
Este modelo coronelista abarca a existência de uma aliança de compromissos 
entre o poder estadual e os poderes locais
21
, responsáveis diretos pela sustentação do 
partido  e  do  regime borgista.  Borges  de  Medeiros  elaborou  um  aparato  autoritário 
calcado na constante observação das atividades locais e na constituição de um aparato 
de  caráter coercitivo que  pudesse sufocar qualquer  rebelião  mais  séria, tornando-se, 
uma figura distante e respeitada em seu sacerdócio político, símbolo de um governo 
esclarecido e austero, mesmo que tolerasse e até mesmo incentivasse o fracionamento 
partidário e os conflitos de lideranças ao nível local.
22
 
Quando  as disputas  políticas entre facções  do  PRR  em nível  local  pudessem 
ampliar-se de forma a desestabilizar o partido ou constrangê-lo perante as oposições, 
prontamente haveria a intervenção do poder borgista de modo a aplacar o conflito por 
meios legais, como a nomeação, antes de 1923, de um intendente provisório alheio à 
crise local, a exigência da imediata renúncia do intendente ou do conselho municipal 
da localidade, além da criação de uma comissão executiva do PRR local. 
             
no fomento a  um clima de  irritação  geral. Castilhos levara para a sepultura o vínculo  de solidariedade que 
articulava as lideranças gaúchas, nos municípios, no estado e na Nação”. 
21
  AXT,  Gunter.  Op  cit.,  p.  103-104:  “Entre  Borges  de  Medeiros,  presidente  do  Estado  e  chefe  do  partido 
dominante, as demais estrelas partidárias e o mandonismo local, havia uma tensão estruturalmente inerente, 
que  pressupunha,  ao  mesmo  tempo,  cooperação,  competição  e  confronto.  (...)  A  fidelidade  partidária  à 
orientação  borgista era condicionada ao jogo de interesses privados  e pessoais que agitavam a rede  de 
sustentação do poder. A disciplina, derivativo ideal da “subordinação inteligente”, embora sempre invocada, 
jamais existiu como padrão na acomodação cotidiana das relações entre a direção central e os poderes 
municipais. No interior do Estado e no coração da prática política, as diretrizes programáticas, inspiradas no 
positivismo e  engendradas pelo  castilhismo fundante, não passavam  de prédicas lançadas  ao vento para 
justificar  instrumentos constitucionais  de controle e escamotear a face violenta de uma política estribada  na 
fronteira coleante  entre  espaço público  e privado.  A insurreição, no  interior da própria  grei republicana, 
subvertendo a férrea situação oficial, era uma ameaça sempre presente”. 
22
  AXT,  Gunter.  Op  cit.,  p.  109:  “O  clima  de  disputa  intestina  era  generalizado,  aflorando  em  muitos 
municípios. O comportamento das facções podia variar. Quando se tratava de uma rusga confinada ao âmbito 
municipal, eram mais  improváveis desdobramentos que redundassem  em  críticas ao regime. Nesses  casos, 
ambas as facções digladiavam-se pelo apoio do oficialismo e, mesmo que esse fizesse sua opção, permaneceria 
uma brecha para a recomposição”. 
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Ao se observar a incapacidade das práticas anteriores em resolver a crise local, 
criava-se  um  caso  político,  especialmente  por  meio  da  imprensa,  que  envolvesse  os 
partidários a serem desprestigiados, punindo de forma exemplar aqueles que não iam 
ao  encontro aos  ditames do  modelo  borgista de  mando,  tal  como  ocorreu em Santa 
Maria, em 1926, quando se dá início ao processo de cassação do intendente municipal. 
Torna-se importante por parte do historiador do coronelismo no Rio Grande do 
Sul  considerá-lo  enquanto  “produto  de  uma  relação  dialética  entre  a  força 
descentralizadora do  coronelismo  e  a  força  centralizadora  do Estado  castilhista-
borgista”
23
.  Necessita-se,  inclusive,  levar  em  consideração  as  regiões  e  suas 
peculiaridades e relações específicas com o poder estadual perrepista, visualizando que 
o  poder  local  surge  como  resultado  “de  uma  composição  possível  e  variável  entre 
forças ao mesmo tempo conflitantes e colaboradoras, orquestradas ao sabor das notas 
dissonantes  do  sistema  coronelista,  identificando  a  tensão  estruturalmente  inerente 
entre poder central estadual e poderes locais”.
24
 
Enfim,  o  coronelismo  definir-se-ia  como  um  fenômeno  de  características 
horizontais que se manifestou de diferentes formas e situações nos mais diversos 
contextos  históricos  regionais  da  trajetória  política  brasileira.  Contudo,  foi  utilizado 
verticalmente pelo Estado em formação, encarado a nível federal ou regional, por meio 
da cooptação desses coronéis conforme a conjuntura específica. 
Essas relações de poder do coronelismo com o modelo político borgista, agiam 
para a manutenção do poder do PRR, de formas variadas, de modo que cada região do 
Rio  Grande  do  Sul,  por  suas  próprias  características  e  peculiaridades  políticas  e 
econômicas, demandava distintas maneiras e condições de compromissos com o poder 
borgista. Com isto o  sistema  coronelista próprio a  cada uma destas microrregiões 
assumiu formas exclusivas, dando lugar a práticas sociais e políticas diferenciadas. 
Em breves palavras, podemos dizer que o primeiro capítulo versa sobre o 
contexto do espaço onde ocorreram as práticas coronelistas em questão, em especial a 
cassação  do  mandato  do  intendente  Ribeiro  Tacques.  Ou  seja,  procuramos  resgatar 
parte do habitus próprio ao sistema coronelista, ao demonstrar certos aspectos sociais e 
    
23
  FÉLIX,  Loiva  Otero.  A  sistemática  da  distribuição  regional  do  poder  no  RS  na  I  República.  In:  Revista 
Estudos Leopoldenses, vol. 32, n. 146. São Leopoldo: UNISINOS, março/abril/1996, p. 92. 
24
 AXT, Gunter. Op cit., p. 159. 
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políticos da cidade  de Santa  Maria, que motivaram ou  provocaram as constantes 
dissidências dentro do PRR local. 
Adentrando o  segundo  capítulo,  ao  problematizar  a  função  da  imprensa  no 
estudo da História, cremos que a análise dos órgãos de imprensa locais, auxiliado pelas 
cartas  remetidas  a  Borges  de  Medeiros  por  membros  do  PRR  santa-mariense, 
possibilitaram,  via  representações,  a  visibilidade,  não  apenas  das  problemáticas, 
conflitos e alianças próprias ao sistema coronelista local, como também dos grupos, ou 
seja,  as  características  e  individualidades  com  que  cada  facção  política  local 
identificava-se. 
Em relação ao último capítulo, observamos a emergência do caso político de 
Santa Maria, principiando pela revelação e propagação, pelos jornais santa-marienses, 
de  improbidades  administrativas  da  facção  mandatária  do  poder  político  naquela 
intendência:  a  compra  de  um  prédio  pelo  governo  estadual  intermediado  pelo 
município por  um  valor  que  teria  sido  bem mais  elevado  que  o  valor  do  imóvel;  a 
instalação  de  luz elétrica  em  um  distrito que,  devido à  fraude, determinou  a  vitória 
eleitoral da facção majoritária; além do exercício da advocacia pelo intendente contra 
os interesses do município na demarcação do distrito de São Martinho. 
A partir do processo de cassação do intendente Carlos Alberto Ribeiro Tacques, 
em 1926, processo decorrente da instabilidade política do PRR em Santa Maria durante 
a  Primeira  República,  bem  como  as  constantes  intervenções  do  poder  borgista, 
explicitaremos  como  o  perrepismo  local  dissolveu-se  em  duas  facções praticamente 
inconciliáveis, que se mantiveram permanentemente antagônicas, intensificando-se em 
momentos de crise, pontuando-se a análise das razões que levaram à descontinuidade 
administrativa no município. 
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Capítulo I 
O palco das disputas 
 
 
 
No  dia  5  de setembro  de  1926,  na  cidade  de  Santa  Maria,  após  um  longo 
processo de disputas políticas locais que permearam o período da Primeira República 
ocorre, por  meio de  plebiscito  popular,  a  cassação  do  mandato  de  seu intendente: 
Carlos Alberto Ribeiro Tacques, como postulava a Constituição Rio-Grandense de 14 
de Julho de 1891, fato, até então, inédito na história política da República brasileira. 
Esse evento não se explica por si próprio, pois faz parte de um amplo contexto 
de  disputas  internas  no  seio  do  Partido  Republicano  Rio-Grandense,  agremiação 
política, naquele momento, com poder hegemônico no estado do Rio Grande do Sul. 
As  disputas  intestinas  no  PRR  não  foram  exclusividade  santa-mariense, 
apresentando-se sob as mais variadas formas em outras regiões do Estado. Entretanto, 
em Santa Maria, ao longo dessa fase de agitações, dissidências, essas disputas que se 
caracterizariam  marcadamente  pelo  conflito  aberto,  como  demonstra  o  episódio 
Tacques. 
Procuro  analisar  neste  capítulo  a  gênese  desses  acirramentos  político-
partidários  no  município  de  Santa  Maria,  na  Primeira  República,  a  partir  do 
entendimento  de  suas  peculiaridades  locais:  a  primeira  sendo  a  proximidade  com  a 
Quarta Colônia de Imigração Italiana. A segunda trata-se do desenvolvimento do setor 
comercial na cidade. E a terceira, a presença de uma forte categoria profissional – a 
ferroviária  –,  a  mais  numerosa  do  Rio  Grande  do  Sul,  razão  pela  qual  ela  tem 
importante  papel  no  campo  político devido  ao  prestígio dos  seus  representantes e  a 
característica  de  ser  um  eleitorado  de  difícil  cooptação  pelos  partidos  políticos, 
servindo, nesse sentido até  mesmo de ponto de atrito entre as diferentes facções do 
PRR local. 
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Entre os  fatos mais  importantes no  processo  de fragmentação do  poder  de 
Borges  de  Medeiros,  em  Santa  Maria  analisaremos,  neste  capítulo  como  essas 
divergências  surgem  pela  primeira  vez,  em  1904,  com  a  renúncia  do  intendente 
municipal  Henrique  Pedro  Scherer,  devido  ao  fato  de  Borges  haver  dissolvido  a 
comissão executiva local do PRR. Mas, esses desacordos tomam vulto em 1907, com a 
dissidência de Fernando Abbott, com relação ao governo estadual, que conseguiu 
apoio da maior parte do partido em Santa Maria para sua candidatura. 
Ao  exemplificar  estas  relações  entre  Borges  de  Medeiros  e  os  poderes 
coronelistas evidenciamos que, em 1907, em Santa Maria, a atitude borgista baseou-se 
em promover aliados a postos chaves do poder público local, tendo em vista a força 
que a dissidência de Fernando Abbott possuía no município. Dentre essas nomeações, 
a mais importante foi a de seu amigo, coronel Ramiro de Oliveira, até aquele momento 
um  elemento  secundário  na  política  local,  tornando  este  coronel  um  dos  mais 
importantes  elementos  da  política  local,  fazendo-se  presente  em  quase  todos  os 
movimentos partidários daí em diante. 
Outro  episódio  de  importância  na  trajetória  político-partidária  perrepista  em 
Santa Maria ocorre  em  1918,  quando  o intendente Astrogildo de  Azevedo,  ao  ser 
constantemente  atacado pela imprensa oposicionista local, em especial  pelo jornal 
Correio da Serra, vê-se na obrigação de renunciar ao seu mandato, devido ao fato das 
instalações daquele periódico terem sido atacadas e depredadas por elementos de sua 
confiança,  inclusive soldados da Brigada Militar, gerando uma  grande revolta no 
município e até mesmo no PRR contra a sua administração. 
Outro  fato  destacado,  além  daquele  de  1926  que  analisaremos  mais 
detidamente, refere-se à renúncia do intendente Astrogildo de Azevedo, em 1918. Esse 
fato ocorreu devido às críticas recebidas pela imprensa, motivando o empastelamento 
do jornal Correio da Serra por soldados da Brigada Militar. 
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1.1.  Por que Santa Maria? 
 
Ao destacarmos a política  perrepista em Santa Maria, analisamos o ambiente 
delimitado onde as classes ou os grupos sociais se enfrentam e se definem, por meio 
das lutas simbólicas por legitimação e disputas de representações que produzem de si e 
daqueles que deles se opõem.
25
 Este município forma parte de uma totalidade  ao 
expressar uma singularidade, é espaço social único que se insere no contexto de certas 
condições determinadas pelo processo histórico ao qual se articula.
 
A região de Santa Maria  expressa especificidades,  sem  a qual não haveria 
necessidade de melhor estudá-la. Representa a busca, por parte do pesquisador, de uma 
singularidade em um contexto mais global, sendo uma construção intelectual de quem 
nela se debruça.
26
 
Pretendemos  demonstrar  que,  apesar  de  uma  região  fazer  parte  de  uma 
totalidade, esse todo ao ser constituído por várias regiões não é apenas o resultado das 
diferentes partes que o constituem, mas ao relembrar o valor simbólico do espaço e do 
modo como a região é construída e delimitada intelectualmente pelo pesquisador, 
convém recuperar que: “as regiões não são auto-evidentes. Elas se definem a partir de 
uma construção mental do pesquisador. A região, portanto, não se constitui um objeto 
em si mesma, ela é uma construção intelectual”.
27
 
O fato de o espaço regional significar um valor simbólico permite com que, ao 
aproveitar-se  de  um  habitus
28
  específico,  enquanto  “regularidades  associadas  a  um 
    
25
 Cf. AMADO,  Janaína.  História  e  região:  reconhecendo  e  construindo  espaços.  In:  SILVA,  Marcos  A.  da 
(org.). República em Migalhas: História Regional e Local. São Paulo: Marco Zero, 1990, p.12-13: “(...) o estudo 
regional oferece novas óticas de análise ao estudo de cunho nacional, podendo apresentar todas as questões 
fundamentais  da  História  (como  os  movimentos  sociais,  a  ação  do  Estado,  as  atividades  econômicas,  a 
identidade cultural etc.) a partir de um ângulo de visão que faz aflorar o específico, o próprio, o particular. A 
historiografia nacional ressalta as semelhanças, a regional lida com as diferenças, a multiplicidade”. 
26
  FERRER,  Tânia  Rodrigues.  Candiota:  de  luzes  e  cinzas.  Porto  Alegre:  Dissertação  de  Mestrado  em 
História/PUCRS,  1998,  p.29:  “região  é  mais  que  um  simples  espaço.  É  o  local  de  desenvolvimento  de  uma 
sociedade em um tempo e espaços definidos. Os laços que se estabelecem, durante esse processo, superpõem-se, 
ou seja, divisões de área pelas atividades de trabalho se juntam às novas formas de organização da sociedade”. 
27
 LENCIONI, Sandra. Região e Geografia. São Paulo: EDUSP, 1999, p.127. 
28
 Sobre o conceito de habitus, formulado por Pierre Bourdieu ver: BOURDIEU, Pierre. A gênese dos conceitos 
de habitus e de campo. In: O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989, p. 59-73; BARROS F°, 
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meio socialmente estruturado”
29
, um determinado grupo social privilegiado possa criar 
e  utilizar,  segundo  suas  necessidades,  um  variado  conjunto  de  representações  e 
imagens  de  caráter  ideológico  e  político  que  lhes  possibilite,  por  meio  de  lutas 
simbólicas, “tornar manifesto um grupo, seu número, sua força, sua coesão, fazê-lo 
existir visivelmente; (...) manipular a imagem de si e sobretudo (...) de sua posição no 
espaço social”.
30
 
Analisando as práticas coronelistas em Santa Maria e as representações de suas 
lutas  simbólicas  enquanto  frações  de  classe,  através  dos  veículos  de  imprensa, 
comprova-se que a região então se apresenta como uma “diferenciação geográfica e 
histórica que  é  percebida,  transmitida  e  representada  por  membros  com  uma  certa 
identificação comunitária”.
31
  Ou seja, uma  região  pode  ser  compreendida  como  o 
campo  de  ação,  como  “pertencimento  simbólico  e  de  referência  nominativa  dos 
sujeitos constituídos no cotidiano das práticas e por intermédio dos conteúdos e meios 
informáticos disponíveis”.
32
 
Ao  analisar  as  disputas  intrapartidárias  do  PRR  e  os  conflitos  políticos 
coronelistas na cidade de Santa Maria, especialmente aqueles ocorridos na década de 
1920, pretendemos  conferir  a maneira  como  se  dava  a visibilidade  ou  não  de  tais 
dissídios  partidários  e  de  seus  reflexos  nas  representações  de  imprensa  tanto  local 
como estadual, revelando que suas lutas políticas nas páginas dos jornais expressavam-
se por meio de formas simbólicas de dominação e resistência
.
33
 
Ao desenvolvermos uma temática situada no âmbito local, torna-se necessário 
estabelecermos uma escala de observação reduzida, na busca da compreensão sobre a 
             
Clóvis  de.  O  habitus  e  o  nada.  In:  Revista  FAMECOS.  Porto  Alegre:  PUCRS,  n.  17,  abril/2002,  p.  74-87; 
BARROS F°, Clóvis & MARTINO, Luís Mauro Sá. O habitus na comunicação. São Paulo: Paulus, 2003. 
29
 Habitus  seriam, então: “sistemas  de disposições duráveis, estruturas estruturadas  predispostas a funcionar 
como estruturas estruturantes, isto é, como princípio gerador e estruturador das práticas e das representações 
que podem ser objetivamente ”reguladas” e “regulares” sem o produto da obediência a regras, objetivamente 
adaptadas a seu fim sem supor a intenção consciente dos fins e o domínio expresso das operações necessárias 
para  atingi-los  e  coletivamente  orquestradas,  sem  ser  o  produto  da  ação  organizadora de  um  regente”: 
BOURDIEU, Pierre. Esboço de uma teoria da prática. In: ORTIZ, Renato (org.). Pierre Bourdieu: sociologia. 
São Paulo: Ática, 1983, p. 60-61. 
30
 BOURDIEU, Pierre. Coisas ditas. São Paulo: Brasiliense, 1990, p. 162. 
31
 LENCIONI, Sandra. Op cit., p.193. 
32
 ESCOLAR Marcelo Apud LENCIONI, Op cit., p.193. 
33
 BOURDIEU, Pierre. Op cit., 1989, p.113: “O que está em jogo é o poder de impor uma visão do mundo social 
através dos princípios de di-visão que,  quando se  impõem ao conjunto do grupo,  realizam o sentido  e o 
consenso sobre o sentido e, em particular, sobre a identidade e a unidade do grupo, que fazem a realidade da 
unidade e da identidade do grupo”. 
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cassação  do  mandato  de  um  intendente  municipal  e  todas  as  problemáticas  que 
motivaram tal caso político, que tem por base o ano de 1926 na cidade de Santa Maria. 
O  discurso  emitido  por  aquele  indivíduo  ou  grupo  social  que  tem  seu  poder 
simbólico reconhecido pela sociedade faz existir as coisas que enuncia, convertendo 
sua perspectiva de mundo e a da sua classe ou fração de classe em algo natural. Deste 
modo, tal  caso  político  pode  ser  entendido  como  um  episódio  no  qual  o  discurso 
regionalista  é,  segundo  Pierre  Bourdieu,  “um  discurso  performativo”,  que  teria  por 
finalidade “impor como legítima uma nova definição das fronteiras e dar a conhecer e 
fazer  reconhecer a região assim delimitada  –  e,  como tal, desconhecida – contra  a 
definição dominante, portanto, reconhecida e legítima, que a ignora”.
34
 
Assim reconhecemos, ao analisar as práticas coronelistas localizadas em Santa 
Maria e ao observar detalhadamente aquele espaço restrito por meio das representações 
de suas disputas políticas nos órgãos da imprensa partidária, a comprovação de que a 
palavra tem o poder de constituir ou ocultar o que ocorre
.
35
 
Delimitamos  o  espaço  das  problemáticas  desta  pesquisa  a  partir  dessas 
representações emanadas pela imprensa partidária, entendida enquanto instrumento de 
conhecimento  e  de construção do mundo  objetivo.  Com este  recurso, formulamos a 
extensão e fixamos os limites de nossa compreensão de região. Isto apesar da coleta de 
dados  não  se  ater  unicamente  sobre  os  órgãos  de  imprensa  santa-marienses,  já  que 
extrapolamos o espaço  local ao analisar  a  postura dos jornais Correio  do Povo  e  A 
Federação  perante  o  caso  político de  Santa  Maria  em  1926,  sendo  que  também 
acreditamos  que  “o  mundo  social  é  também  representação  e  vontade,  e  existir 
socialmente é também ser percebido como distinto”.
36
 
Nesse  sentido,  a  região  coronelista  de  Santa  Maria  por  sua  unidade,  sua 
pretensão  de assim  ser reconhecida, e principalmente  por suas  divisões, disputas, 
rupturas internas e a tomada de posições políticas, algumas intrínsecas ao espaço 
    
34
 BOURDIEU, Pierre. Op cit., 1989, p.116. 
35
 BOURDIEU, Pierre. Op cit., 1989, p. 117-118: “o poder quase mágico das palavras resulta do efeito que têm 
a objetivação e a oficialização de fato que a nomeação pública realiza a vista de todos, de subtrair ao 
impensado e até  mesmo ao impensável a  particularidade que está  na origem  do  particularismo (...)  e a 
oficialização tem a sua completa realização na manifestação, (...) pelo qual o grupo prático, virtual, ignorado, 
negado, se torna visível, manifesto, para os outros grupos e para ele próprio, atestando assim a sua existência 
como grupo conhecido e reconhecido, que aspira à institucionalização”. 
36
 BOURDIEU, Pierre. Op cit., 1989, p. 118. 
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analisado, outras, apresentando-se enquanto parte do âmbito global em que a região se 
insere, “deve ser vista muito mais em sua complexidade do que na unilateralidade de 
processos  homogeneizantes  que,  ignorando  as  diferenças,  priorizam  uma 
universalização facilmente contestada ‘regionalmente’”.
37
 
Pierre Bourdieu reforça esta idéia de que a análise de um espaço social se dá 
mais pelo antagonismo do que pela uniformidade, mais pela diferença do que por uma 
possível identidade, ao afirmar que o modo como os personagens interagem em uma 
região.
38
 
Ainda mais uma vez é Bourdieu, como referencial teórico, que nos auxiliou na 
compreensão da maneira como se dá o antagonismo entre frações de classe no interior 
de um espaço social determinado, entendido enquanto “estrutura das distribuições” e 
como  lugar de  “fundamento  das  tomadas de  posição  antagônicas  sobre  o  espaço”, 
mas também servindo de “um móvel de lutas e de confronto entre os pontos de vista”, 
sendo que “essas lutas para impor a visão e a representação legítimas do espaço, a 
orto-doxia,  recorrendo  freqüentemente,  no  campo  político,  (...)  pretendem  impor 
princípios de  visão  e  de divisão”,  e  que  “podem  contribuir  para fazer  os  grupos 
existir”.
39
 
Esta divisão política entre os membros de um mesmo partido no interior de um 
espaço  social  possibilitou-nos,  no  caso  específico  de  Santa Maria,  compreender  as 
problemáticas locais e regionais através de um estudo de caso a partir das ações das 
frações de classes locais, ilustrando as lutas simbólicas naquele campo político.
40
 
    
37
 COSTA, Rogério Haesbaert da. Latifúndio e identidade regional. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1988, p.25 
(grifo do autor). 
38
 BOURDIEU, Pierre. Meditações pascalianas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2001, p.164 (grifos do autor): 
“espaço social é definido pela exclusão mútua, ou pela distinção, das posições que o constituem, isto é, como 
estrutura de justaposição de posições sociais (definidas, adiante, como posições na estrutura de distribuição das 
diferentes espécies de capital). Os agentes sociais, bem como as coisas por eles apropriadas, logo construídas 
como propriedades, encontram-se situados em um lugar do espaço social, lugar distinto e distintivo que pode 
ser caracterizado pela posição relativa que ocupa em relação a outros lugares (...) e pela distância (...) que o 
separa deles”. 
39
 BOURDIEU, Pierre. Idem à anterior, p. 224. 
40
  BOURDIEU,  Pierre.  O poder  simbólico.  Rio de  Janeiro:  Bertrand Brasil, 1989,  p.107: “um  conjunto de 
estudos de caso orientados pela intenção de apreender a gênese do conceito de região e das representações que 
lhe  estão  associadas,  de  descrever  os  processos  em  jogo  nos  quais  e  por  meio  dos  quais  aquele  conceito  é 
produzido (...) podia dar uma idéia do universo de pressupostos, mais ou menos dissimulados, que se acham 
envolvidos em cada um dos usos do conceito”. 
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Ao examinar as diferentes posturas acerca de assuntos não apenas locais, mas 
também regionais  nas  páginas  dos  jornais  partidários,  vislumbramos  não  apenas  o 
caráter  objetivo  daquelas  representações,  mas  também  as  propriedades  subjetivas 
daqueles escritos, compreendendo que “as representações que os agentes sociais têm 
das divisões da realidade” também “contribuem para a realidade das divisões”.
41
 
É  importante  para  compreendermos  esse  fato  histórico  relacioná-lo  aos 
acontecimentos do contexto político que o antecederam, através de uma retrospectiva 
às origens de Santa Maria. Elas se remetem ao século XVIII, no início do povoamento, 
com início a partir do acampamento da Comissão de Demarcação de Limites da 
América  Meridional, determinada por disposições do Tratado de Santo Ildefonso de 
1777
42
,  servindo  ao  trânsito  com  a  região  missioneira.  Por  ser  uma  espécie  de 
encruzilhada de caminhos entre as capitanias do sul da colônia brasileira com a colônia 
do Sacramento esta região servia como centro distribuidor de bens e pessoas. 
Acredita-se  que  essa  região  tenha  sido  povoada  anteriormente  por  índios 
minuanos,  além  da  instalação  no  local  de  missionários  jesuítas  em  um  posto 
denominado São Lucas, porém, a data que marca o povoamento definitivo da região 
deve-se  ao  motivo  militar  tendo  em  vista  à  Segunda  Divisão  da  Comissão  de 
Demarcadores de Limites, estabelecendo o marco inicial do futuro município de Santa 
Maria.
43
 
Com a retirada da Comissão Demarcatória em 1801, a localidade deixa de ser 
um acampamento militar para ser um povoado propriamente dito. Contudo, em função 
de ter restabelecido sua Capela apenas em 1810, permaneceu filial da Matriz Nossa 
Senhora  da  Conceição,  de  Cachoeira,  até  1812.  A  partir  daí  se  estabelece a  Capela 
Curada de Santa Maria da Boca do Monte, sendo que somente em 1832 passa a ser 
freguesia, pois até aquele momento a assembléia paroquial representava o poder local. 
    
41
 BOURDIEU, Pierre. Op cit., 1989, p.120. 
42
 Informações sobre os primórdios da ocupação do território da atual Santa Maria ver: BERNARDES, Sérgio. 
Santa Maria da Boca do Monte. In: Revista do Centro de Ciências Sociais e Humanas. Santa Maria: UFSM, v. 
8, n. 2, jul./dez. 1985, p. 173-187; BELÉM, João. História do Município de Santa Maria (1797-1933). 3. ed. 
Santa Maria: Editora UFSM, 2000. 
43
 Sobre os primórdios da ocupação européia da região da futura Santa Maria, conferir: MACEDO, João Heitor 
Silva. São Martinho da Guarda ao Povoado: um perfil histórico-arqueológico sobre a formação da vila de São 
Martinho-RS. Porto Alegre: Dissertação de Mestrado em História/PUCRS, 1999. 
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Com a eclosão da Guerra da Cisplatina, em 1828, muitos alemães provenientes 
de  contingentes  de  mercenários  brummers  que,  dispersados  com  o  fim  daquele 
conflito, instalam-se em Santa Maria, motivando em grande parte o desenvolvimento 
do setor comercial.
44
 
Até o ano de 1857, a localidade de Santa Maria da Boca do Monte (“da entrada 
do mato”, em castelhano) fazia parte do município de Cachoeira, somente desligando-
se dele através da Lei Provincial n. 400, de 16 de dezembro de 1857, ao elevar-se de 
freguesia à  categoria  de  vila.  O  município foi  instalado  em  17  de  maio  de 1858, 
funcionando a primeira Câmara Municipal em 1859. Porém, somente em 1876, através 
da Lei Provincial n. 1013, é que a vila passa a condição de cidade, sendo que, pela Lei 
n.  1147,  de  maio  de  1878,  é  criada  a  Comarca  de  Santa  Maria,  origem  do  Poder 
Judiciário local.
45
  
Convém  mais  uma  vez  referenciar  a  situação  e  localização  de  Santa  Maria 
colocada em um ponto transregional, que desde o final do século XVIII contribuiu para 
o  desenvolvimento  agrícola  e  pastoril,  tornando  esta  região  um  importante  centro  e 
entreposto comercial e, assim, de atração populacional. 
Podemos dividir a história de Santa Maria em três grandes períodos, sendo o 
primeiro aquele decorrente do surgimento do núcleo urbano vinculado às atividades e 
postos militares de fronteira (final do  século XVIII até o começo da  colonização 
italiana). O segundo período iniciar-se-ia a partir das décadas de 1870 e 1880, quando 
a cidade torna-se ponto de convergência da malha ferroviária do Rio Grande do Sul, 
incentivando o desenvolvimento colonial e comercial urbano. Esta segunda fase teria 
fim com a decadência dos serviços oriundos do setor ferroviário, por volta da década 
de  1950,  quando  a  cidade  “destituída  de  sua funcionalidade,  teve  o  seu  destino 
truncado, perdeu a razão de ser e de viver”.
46
 
A terceira fase teria início com o surgimento da Universidade Federal de Santa 
Maria,  em  1960  que,  como  pólo  educacional  de  grande  importância  no  interior  do 
estado, projetou um caráter local de identidade à Cidade Universitária. 
    
44
 Cf. BRENNER, José Augusto. Imigração Alemã: a saga dos Niederauer. Santa Maria: Ed. da UFSM, 1995; 
em especial o capítulo 13, intitulado: Santa Maria da Boca do Monte. 
45
 Cf. CARDOSO, Edmundo. História da Comarca de Santa Maria. Santa Maria: Imprensa da UFSM, 1978. 
46
 REVERBEL, Carlos apud MARCHIORI,  José & NOAL  F°, Valter. Santa  Maria: relatos e  impressões  de 
viagem. Santa Maria: Ed. da UFSM, 1997, p. 292. 
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Neste  trabalho,  é  principalmente  o  segundo  período  que  mais  nos  interessa, 
quando  a  cidade  ultrapassa  a  condição  de  vilarejo  ou  guarnição  militar  de caráter 
fronteiriço, para assumir uma postura de cidade núcleo do desenvolvimento econômico 
regional, particularmente durante as três primeiras décadas do século XX. 
Ao  tratar  nesta  pesquisa  de  temas  relacionados  às  relações  de  poder,  não 
podemos deixar de mencionar, mesmo que de forma limitada, a função desempenhada 
pela  maçonaria  naquele  contexto,  profundamente  caracterizado  pelo  tráfico  de 
influências  próprias  aquela  ordem  secreta,  principalmente  entre  os  maçons  que 
possuíam cargos públicos.
47
 
Observamos que  o  desenvolvimento impulsionado  pelo  setor  ferroviário  foi 
fundamental  à  sociedade  santa-mariense,  seja  ao  setor  comercial,  cujo 
desenvolvimento inicial deveu-se à imigração alemã em seus primórdios, sem que se 
esqueçam  as  contribuições  judia  e  libanesas  neste  processo,  seja  à  agricultura, 
incentivando  uma  maior  circulação  monetária  e  de  capitais  que  eram  investidos  na 
própria cidade.
48
 
Com  a  criação,  em  1877,  pelo  governo  imperial,  da  Quarta  Colônia  de 
Imigração Italiana do Rio Grande do Sul, houve a chegada na região central da então 
província de um grande contingente de colonos, instalados em pequenas propriedades 
rurais ao longo da região serrana, em uma região não aproveitada pelo setor econômico 
pecuarista baseado no latifúndio. 
    
47
 Cf. VÉSCIO, Luiz Eugênio. O crime do Padre Sório: Maçonaria e Igreja Católica no Rio Grande do Sul. 
Santa  Maria:  Editora  UFSM;  Porto  Alegre:  Ed.  da  UFRGS,  2001,  especialmente  o  segundo  capítulo:  A 
Maçonaria e a política clientelista no Rio Grande do Sul, p. 119-175; COLUSSI, Eliane. A maçonaria gaúcha no 
século  XIX.  Passo  Fundo:  UPF,  1998;  HOLANDA,  Sérgio  Buarque de.  Da  Maçonaria  ao Positivismo. In: 
História Geral da Civilização Brasileira – O Brasil Monárquico V. Rio de Janeiro: Difel, 1977, p. 289-305. Cf. 
DIENSTBACH,  Carlos.  A  História  ao  Oriente  de  Santa  Maria.  In:  A  Maçonaria  Gaúcha:  História  da 
Maçonaria e das Lojas do Rio Grande do Sul. Londrina: Ed. Maçônica “A Trolha” Ltda., 1993, v. 3, capítulo 86, 
p. 552-568. A implantação da ordem maçônica em Santa Maria data de 29 de janeiro de 1874, quando é fundada 
a  Loja  Provisória  Boca  do  Monte.  Remanescentes  desta  loja  fundam  em  6  de  agosto  de  1894  a  Loja  Paz  e 
Trabalho, da qual faziam parte da diretoria o primeiro intendente municipal Francisco Abreu Valle Machado, o 
coronel Ramiro de Oliveira, permanente serventuário de Borges de Medeiros (que também era maçom) em Santa 
Maria e o engenheiro de Viação Férrea Gustave Vauthier, contando em 1900 com 142 membros; sendo que da 
Loja Honra e Verdade, fundada em 14 de março de 1814, constava como membro da diretoria Manoel Ribas, 
último intendente e primeiro prefeito de Santa Maria após 1930. 
48
 Cf. BEBER, Cirilo Costa. Santa Maria 200 anos: História da Economia do Município. Santa Maria: Pallotti, 
1998; especialmente da página 164 até 234. 
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Apesar desta colônia não ter seguido a posteriori o nível de desenvolvimento 
das outras três co-irmãs (Caxias, Bento Gonçalves e Garibaldi)
49
, este acontecimento 
desencadeou  o  desenvolvimento  regional  por  meio  do  fomento  ao setor  comercial, 
artesanal e de pequenas manufaturas, visando atender não apenas o mercado local, mas 
também o regional fazendo com que prosperasse uma extensa camada média urbana 
formada, essencialmente, pelo setor ferroviário que se constituiria a seguir. 
Santa Maria também usufruiu a vantagem de servir como ponto de cruzamento 
de grande parte das linhas férreas do Rio Grande do Sul, devido ao fato de estar bem 
localizada  geograficamente  entre  as  regiões  da  campanha/fronteira  e  do  planalto 
médio, como também da região das Missões e da zona colonial, enfim, colocada em 
um ponto transregional: 
Esta divisão regional do Rio Grande do Sul  [Campanha, Serra, Planalto e Litoral] é 
elaborada  idealmente,  tendo  como  base  as  principais  características  econômicas  de 
diversas  zonas  do  Estado.  (...)  existem  municípios,  embora  poucos,  que  a  rigor  não  se 
enquadram em nenhuma das regiões, estando estes, principalmente em zonas de transição, 
atípicas. É o caso de Santiago, de Santa Maria e Cachoeira do Sul, cujas economias não se 
enquadram  exatamente  em  uma  das  três  regiões,  ficando  em  uma  área  indefinida  entre 
elas.
50
 
 
Enfocamos,  então,  a  situação  política  e  social  de  Santa  Maria  como 
intimamente  dependente  do  desenvolvimento  econômico  regional e  de determinadas 
circunstâncias das problemáticas do situacionismo estadual. O espaço social da cidade 
não se auto-explica, pois não é uma totalidade, mas apenas permite a objetivação de 
uma totalidade maior na qual ela se insere.
51
 
Quer  dizer,  de  nada  vale  formarem-se  dissidências  ou  conglomerações  de 
grupos  pretensamente  autônomos  ou  que  se  pretendam  a  isso,  com  alguma  base  de 
sustentação no âmbito das relações de poder coronelistas, se não houver modificações 
a fundo na estrutura daquele campo de produção social. 
    
49
 Cf. MARIN, Jérri Roberto (org.). Quarta Colônia: novos olhares. Porto Alegre: EST, 1999; SANTIN, Silvino 
& ISAIA, Antonio. Silveira Martins: patrimônio histórico-cultural. Porto Alegre: EST, 1990. 
50
 FONSECA, Pedro.  RS: economia e conflitos  políticos  na República Velha. Porto Alegre: Mercado Aberto, 
1983, p. 27 (grifo meu). A caracterização regional proposta por este autor esclarece sobre a posição de Santa 
Maria no Rio Grande do Sul que possa ter influenciado nas suas peculiaridades políticas locais. 
51
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico..., p. 156: “as propriedades tidas em consideração para se construir 
este espaço são propriedades atuantes, ele pode ser descrito também como campo de forças, quer dizer, como 
um  conjunto  de relações  de força  objetivas  impostas  a  todos  os  que  entrem  nesse  campo  e  irredutíveis  ás 
intenções dos agentes individuais ou mesmo às interações diretas entre os agentes”. 




[image: alt] 
 
29
O  desenvolvimento  mais  acentuado  do  setor  comercial  santamariense  está 
relacionado  tanto  aos  mercados  nacional  e  regional  quanto  aos  mercados 
internacionais,  servindo  a  cidade  como  um  entreposto  das  mercadorias  destinadas  à 
exportação,  via  transporte  ferroviário,  para  a  região  dos  países  da  região  do  rio  da 
Prata, além daquelas destinadas ao mercado interno, importadas e para subsistência.
52
 
Ao  passo  que  em  países  desenvolvidos  a  ferrovia  auxiliou  a  promover  a 
industrialização  e  a  urbanização,  através  de  novas  fontes  de  investimento, 
possibilitando a integração de regiões e mercados; no caso brasileiro, ela influenciou o 
fomento  do  setor  comercial  quase  que  exclusivamente,  pois  o  país  ainda  vivia  um 
contexto  marcado  pela  economia  agrária  e  pela  utilização  do  trabalho  escravo. 
Destacamos  ainda  que  aquele  setor  serviu-se  de  material  estrangeiro,  através  da 
importação  sistemática  de  produtos  manufaturados,  o  que,  apesar  de  tudo,  motivou 
inúmeras transformações na sociedade brasileira. 
A  posição  estratégica  da  cidade,  sua  condição  de  entroncamento  ferroviário 
regional,  além  de  servir  como  importante  base  defensiva,  determinou  a  fixação  de 
contingentes militares em Santa Maria a partir de 1908, quando se instala a 3
ª 
Brigada 
Estratégica de Infantaria e o 7
º 
Regimento de Infantaria. Destacamos ainda, em 1914, a 
criação do quartel General da 3
ª 
Brigada Estratégica. 
A  cidade  encontrava-se  inserida  em  uma  região  fortemente  marcada  pela 
pequena e média propriedade rural
53
, em que as camadas médias urbanas predominam 
economicamente  impulsionadas  por  uma  euforia  desenvolvimentista,  baseada  na 
construção  inconsciente  de  um  imaginário  de  idealização  do  transporte  ferroviário, 
como encarnação do progresso em torno de si mesmo. Desta maneira, molda-se uma 
determinada identidade em torno daquele espaço social relacionada à estrada de ferro e 
sua influência tanto no desenvolvimento econômico e político de Santa Maria.
54
 
    
52
 Sobre este assunto conferir as cartas do coronel Antero Corrêa de Barros a Borges de Medeiros (n. 7857, SM, 
26/10/1906 e n. 7860, SM, 04/11/1906 – ABM/IHGRS), nas quais o remetente pretende realizar em dezembro 
daquele ano uma exposição-feira em Santa Maria, apoiado por produtores locais e um criador uruguaio, Adolpho 
Eastmann,  solicitando para que Borges  consiga  a introdução de animais  e  forrageiras  livres de direitos  de 
importação para os produtos produzidos pelo uruguaio na alfândega de Livramento. 
53
 Cf. BEBER, Cirilo Costa. Santa Maria 200 anos: história da economia do município. Santa Maria: Pallotti, 
1998. 
54
 Cf. RANGEL, Carlos, ANTONELLO, Idê & VAZ, Neusa. O papel  da ferrovia na mentalidade urbana de 
Santa Maria. In: Revista Vidya/UNIFRA.n.29. Santa Maria: Pallotti, 1998, p.109-119. 
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Os trilhos da ferrovia chegam a Santa Maria em 1885, vindos de Porto Alegre, 
via Cachoeira do Sul, sendo que nos anos seguintes completaram-se as ligações com 
Cruz Alta (1894), Passo Fundo (1898), Rio Grande (1900), Uruguaiana (1907) e Ijuí 
(1911). A cidade passa a centralizar o tráfego ferroviário do Rio Grande do Sul, não 
apenas pela sua posição geográfica, mas essencialmente por ser a sede da Diretoria da 
Compagnie Auxiliaire des Chemins de Fer au Brésil, companhia belga arrendatária da 
rede rio-grandense a partir de 1898.
55
 
Devido a este fato, no período compreendido de 1893 a 1905, Santa Maria viu 
o número de prédios urbanos aumentando de 496 para 1.427
56
, alcançando em 1926, a 
população de 72.000 habitantes, sendo o quarto município do estado em população.
57
 
Na virada do século XIX para o XX, poderia se dizer que a cidade contava com 
quase todos os requisitos necessários para um pólo urbano regional daquele período, 
destacando-se a existência de vários jornais, como a Gazeta do Norte (1883), a Folha 
Nova (1892-1895), a Gazeta da Tarde (1895-1899), O Estado (1898-1907), A Tribuna 
(1907-1911), o Diário do Interior (1911-1939), o Gaspar Martins (1903-1927)
58
. 
Além  disso,  houve  a  instalação  do  serviço  telegráfico  com  linha  para  Porto 
Alegre (1876), da iluminação elétrica (1898), a criação de um Hospital de Caridade 
(1898)  e  dos  serviços  de  telefone, bem  como fundação  de  dois  estabelecimentos  de 
ensino  secundário,  o  Colégio  Marista  Santa  Maria  (1898)  e  o  Colégio  Franciscano 
Santana (1905), caracterizando uma intensa vida comercial, cultural e política. 
O  desenvolvimento  dos  campos  ferroviário  e  comercial  proporcionou  o 
surgimento  de  uma próspera  camada  social que,  desde  1886,  reunia-se  no Clube 
Caixeral,  local  característico  pela  condição  econômica  privilegiada  de  seus 
freqüentadores. 
O impulso que a ferrovia proporcionou ao setor comercial, em especial à rede 
hoteleira,  ainda  pode ser observado nos  antigos  hotéis  que  se  sucedem ao  longo  da 
    
55
 Cf. ISAIA, Antonio. As estradas de ferro do Brasil Império, Rio Grande do Sul e Santa Maria. Santa Maria: 
Guia Geral do Município, 1983. KLIEMANN, Luiza. A ferrovia Gaúcha e as diretrizes de “ordem e progresso”. 
In: Revista Estudos Ibero-Americanos, v. III, n. 2. Porto Alegre: PUCRS, 1977, p. 159-250. 
56
 BELÉM, João. Op cit., p. 184. 
57
 “População do Rio Grande do Sul em 1926”. Jornal santa-mariense O Castilhista, de 06/08/1927, p. 2 e 4. 
58
 Cf. RIBEIRO, Nely. Jornais Gráficos (RS: 1827-1900): O Jornal em Santa Maria (1883-1992). Santa Maria: 
Imprensa Universitária/UFSM, 1992. 
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Avenida Rio Branco (que ligava o centro da cidade à estação da Viação Férrea), antigo 
“coração econômico” de Santa Maria e atualmente região de abandono e símbolo de 
decadência de um setor outrora próspero. 
A fisionomia da cidade também foi alterada, pois sendo a sede da companhia 
arrendatária  da  rede  ferroviária  rio-grandense  e  para  abrigar  o  crescente  número  de 
funcionários e diretores daquela empresa, foi construída em 1903, ao final da Avenida 
Rio Branco, nas proximidades da estação ferroviária, a chamada Vila Belga. 
Este  conjunto  habitacional,  que  abrigava  gerentes,  administradores, 
engenheiros  e  técnicos,  enfim,  todos  os  altos  funcionários  da  Viação  Férrea, 
compreendendo  quatro  ruas  e  noventa  e  duas  casas,  foi  idealizada  pelo  engenheiro 
Gustave Vauthier no estilo art-noveau, contagiando de “espírito europeu” a todos na 
cidade
59
. A Vila Belga foi um centro irradiador de cultura e de decisões políticas, onde 
se reunia a elite da cidade para os seus passeios dominicais em seu centro de lazer, a 
praça Cristóvão Colombo.
60
 
Assim, a  ligação  ferroviária  entre  as  principais  cidades  do  estado  e  com o 
restante do país coloca Santa Maria na proximidade do “progresso”, proporcionando-
lhe maiores possibilidades de desenvolvimento do comércio e das atividades urbanas, 
rompendo  o  isolamento  regional,  devido  tanto  à  circulação  de  viajantes  quanto  de 
mercadorias, impulsionando o crescimento comercial da cidade. 
Todo este trânsito acelerou o desenvolvimento da urbanização, intensificando a 
vida social com o surgimento do Café Guarany (1915) e o Quiosque da Praça Saldanha 
Marinho  (1909),  além  de  hotéis,  restaurantes  e  casas  comerciais,  sendo  locais 
freqüentados tanto pela boêmia quanto pela intelectualidade local ou por viajantes.
61
 
A estrutura urbana também sofre alterações, principalmente durante a gestão do 
primeiro  intendente  municipal,  o  coronel  Francisco  de  Abreu  Vale  Machado,  o 
intendente que por mais tempo governou a cidade (de 1892 até 1900) durante todo o 
período da Primeira República que, em Santa Maria caracterizou-se pelas constantes 
    
59
 Cf. RECHIA, Aristilda. Santa Maria: panorama histórico-cultural. Santa Maria: Associação Santamariense 
de Letras, 1999. 
60
  Informações  retiradas  de:  ZAMBON,  Antonio  Lídio  de  Mattos.  As  transformações  urbanísticas  de  Santa 
Maria na passagem para o século XX. In: Revista Vidya/UNIFRA.n.24. Santa Maria: Pallotti, 1995, p.155-163. 
61
 Cf. MARCHIORI, José & NOAL F°, Valter. Santa Maria: relatos e impressões de viagem. Santa Maria: Ed. 
da UFSM, 1997. 
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crises  políticas  e  pela  descontinuidade  administrativa.  Durante  o  período  de  1889  a 
1932 Santa Maria teve 13 intendentes mais três juntas administrativas.
62
 
Promulga-se  em  outubro  de  1892  a  primeira  Lei  Orgânica  Municipal, 
regulamentando  a administração  pública  municipal,  juntamente  com a  criação  do 
Código de Posturas Municipal em 1896. A  partir daí  ampliou-se a infra-estrutura 
urbana  local com a canalização  de córregos de  vias centrais, abertura, calçamento e 
arborização de várias ruas, como a Dr. Pantaleão e a André Marques (sendo abertas), 
as ruas do Comércio, atual Dr. Bozano (1898), do Acampamento (1896) e da Avenida 
Progresso, atual Rio Branco (1899) que receberam pavimentação. Os próprios nomes 
de algumas ruas são alterados posteriormente durante a administração intendencial do 
capitão Manoel Viterbo de Carvalho e Silva (1912-1914). 
Ainda na administração de Vale Machado há a melhoria da iluminação pública 
municipal (1898) com a troca do querosene pela eletricidade, instituição do imposto 
predial (1892), criação da Guarda Municipal (1893) que atua até julho de 1924, quando 
é substituída pela Brigada Militar no policiamento urbano, além da construção do novo 
prédio da Intendência Municipal (1895).
63
 
Além dessas, podem ser mencionadas outras obras realizadas naquele período 
em  Santa  Maria,  como  o  Theatro  Treze  de  Maio  (1889)  e  várias  outras  que 
exemplificam como a cidade foi alterando suas feições e “modernizando-se”, seguindo 
o modelo das grandes cidades brasileiras que, por sua vez, inspiravam-se no modelo 
europeu.
64
  Assim  como  naqueles  modelos  diferenciados,  em  Santa  Maria  o 
crescimento  populacional  é  um  dos  maiores  fomentadores  das  transformações 
urbanísticas. 
Todavia,  após décadas  de  entusiasmo  desenvolvimentista,  a  rede  ferroviária 
passou por uma profunda crise entre 1911 e 1919, passando a ser administrada pela 
companhia norte-americana Brazil Railway, muito devido às dificuldades oriundas da 
propagação do colapso econômico e social provocado pela Primeira Guerra Mundial. 
    
62
 Sobre a continuidade administrativa em Porto Alegre, que serviu de parâmetro inicial a este trabalho, conferir: 
BAKOS, Margaret Marchiori. Porto Alegre e seus eternos intendentes. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1996. 
63
 Cf. BELTRÃO, Romeu. Cronologia histórica de Santa Maria e do extinto município de São Martinho (1787-
1930). 2.ed. Canoas: La Salle, 1979. 
64
  Cf.  OLIVEN,  Ruben  George.  Urbanização  e  mudança  social  no  Brasil.  Petrópolis:  Vozes,  1982; 
MONTEIRO, Charles. Porto Alegre: urbanização e modernidade. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1995. 
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Mesmo que o contexto da guerra tenha proporcionado uma grande demanda às 
exportações de  produtos  rio-grandenses  e  o enriquecimento de  determinados  setores 
produtivos, principalmente aqueles  ligados  à pecuária,  provocou  o  desabastecimento 
do mercado local, a carestia e a elevação do custo de vida da maior parte da população, 
em especial dos setores urbanos.
65
 
Como os ferroviários de Santa Maria já houvessem fundado uma Cooperativa 
de Consumo  dos Empregados  da Viação  Férrea  do  Rio  Grande do  Sul  em 1913, 
puderam  organizar-se  com  maior  eficácia  tendo  em  vista  sua  ação  política  e 
reivindicatória.
66
 
As  camadas  médias  santa-marienses  possuíam  suas  peculiaridades  devido  ao 
fato  de  não  estarem  vinculadas  diretamente  ao  tradicional  setor  latifundiário 
charqueador,  além  de  sua  ligação  com  os  distintos  setores  produtivos  regionais,  da 
exploração da ferrovia,  da  emergência  do  setor  terciário  e  da  produção colonial, 
proporcionando o surgimento e a prosperidade de um aparelho urbano de serviços. 
Porém, todos os grupos médios, pelo fato de não serem diretamente engajados 
no  antagonismo  entre  as  classes  sociais  polares,  são  incapazes  de  identificar 
adversários  sociais  permanentes  e  unívocos.  Assim,  se  as  camadas  médias  urbanas 
estavam longe de constituir uma unidade ideológica e política (que se pudesse chamar 
“classe média”), a fragmentação das manifestações de sua vanguarda política tornava-
se bastante compreensível.
67
 
Afirmamos,  então,  que  as  categorias  profissionais  ligadas  à  rede  ferroviária 
representavam uma grande parcela das camadas médias santa-marienses, prestando-se 
como base essencial de possível apoio político às pretensões do PRR em manter-se no 
poder local e regional.
68
 
    
65
 Cf. BANDEIRA, Moniz. O ano vermelho. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1967. 
66
 Conferir, dentre outros, “o apoio necessário para a obtenção” de “favores que a Cooperativa espera receber 
do  Governo Federal” por meio  da intermediação  do  governo  estadual.  Carta de  Luiz Wenceslau Barbosa, 
Presidente; Carlos Domingues, Vice-Presidente/Secretário da Cooperativa de Consumo dos Empregados da 
Viação Férrea do Rio Grande do Sul a Borges de Medeiros (n. 7953, SM, 12/12/1013 – ABM/IHGRS). 
67
  Cf.  SAES,  Décio.  A  classe  média  na  Primeira  República (1889-1930):  liberalismo  oligárquico  e  protesto 
popular. In: Classe média e sistema político no Brasil. São Paulo: T.A.Queiroz Editor, 1979, p. 27-78. 
68
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico..., p. 136 (grifos do autor): “Com base no conhecimento do espaço 
das posições, podemos recortar classes no sentido lógico do termo, quer dizer, conjuntos de agentes que ocupam 
posições semelhantes e que, colocados em condições semelhantes e sujeitos a condicionamentos semelhantes, 
têm,  com  toda  a  probabilidade,  atitudes  e  interesses  semelhantes,  logo,  práticas  e  tomadas  de  posição 
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Inclusive observamos que esta categoria/classe era identificada com a própria 
imagem  do  espaço  social  objetivo  de  Santa  Maria,  em  um  longo  processo  no  qual 
práticas  simbólicas  moldam  “a  representação  da  realidade,  até  se  tornarem  a 
realidade  da  representação”
69
,  sendo  em  sua  proximidade  que  giravam  as  mais 
importantes  decisões  municipais,  sejam  elas  econômicas,  políticas  ou  culturais.  Tal 
fenômeno comprova que não há jamais movimento político que, ao mesmo tempo, não 
seja social, mesmo que determinando compatibilidades e antagonismos, proximidades 
e distanciamentos. 
 
1.2.  O conflito... Desde os primórdios... 
 
Ao longo da Primeira República observamos a existência de conflitos internos 
e rupturas no PRR de Santa Maria, como por exemplo, em 1907 e em 1918, através da 
análise das correspondências destinadas a Borges de Medeiros, coletadas do acervo do 
Arquivo Borges de Medeiros, no Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do 
Sul (ABM/IHGRS). As missivas evidenciam as relações de poder entre os membros do 
PRR  santa-mariense,  possibilitando  observar  o  modo  como  se  desenvolveram  as 
facções  partidárias  locais  ao  longo do  tempo,  tornados finalmente  inconciliáveis em 
1926. 
O campo político, assim como o campo jurídico, o religioso e o jornalístico, 
expressam campos de forças e de disputas, servindo como ambiente fértil para o estudo 
da produção social e simbólica.
70
 No interior desses campos, ocorre a disputa por um 
capital existente e próprio a cada um deles, dentre o qual podemos considerar que o 
capital  político  no  coronelismo configura-se  na  figura  do  prestígio que  determinado 
             
semelhantes. Esta  classe  no  papel  tem a  existência  teórica  que  é  a  das  teorias:  enquanto  produto  de  uma 
classificação  explicativa  (...),  ela  permite  explicar  e  prever  as  práticas  e  as  propriedades  das  coisas 
classificadas – e, entre outras, as das condutas de reunião em grupo (...); poder-se-ia dizer, em rigor, que é uma 
classe provável, enquanto conjunto de agentes que oporá menos obstáculos objetivos às ações de mobilização 
do que qualquer outro conjunto de agentes”. 
69
 BOURDIEU citado por RANGEL, Carlos, ANTONELLO, Ide & VAZ, Neusa. Op cit., p. 110. 
70
 BOURDIEU, Pierre. Op cit., p. 12: “O campo de produção simbólica é um microcosmos da luta simbólica 
entre as classes: é ao servirem os seus interesses na luta interna do campo de produção (e só nesta medida) que 
os produtores servem os interesses dos grupos exteriores ao campo de produção”. 
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coronel  possui  aos  olhos  de  seus  semelhantes,  agregados  ou  adversários,  tendo  em 
vista, principalmente, a quantidade de eleitores e votos que possa arregimentar. 
A  análise  das  missivas  caracteriza  o  indivíduo  remetente,  considerado 
socialmente,  desvendando  sua  singularidade  no  âmbito  das  relações  de  poder 
coronelistas  em  Santa  Maria.  Comprova  ainda  que  é  a  partir  dos  indivíduos 
considerados  em seus  relacionamentos  sociais  que  se  originam a  organização  e  as 
características  políticas de suas estruturas sociais, de  seus campos  de interação  e 
grupos de pressão: 
Os  argumentos  que  sustentam  as  novas  práticas  derivam  tanto  da  assertiva 
sociológica  de  que  todo  indivíduo  é  social,  quanto  do  reconhecimento  da  radical 
singularidade  de  cada  um.  Uma  singularidade  que  se  traduz  pela  multiplicidade  e 
fragmentação do  próprio indivíduo e de suas memórias através do  tempo (...). É dos 
indivíduos que nasce a organização social e não o inverso
.
71
 
 
A  importância  da  análise  dessas  correspondências  é  precisamente  o 
posicionamento  assumido  pelo  missivista  em  suas  representações,  necessitando,  por 
parte do pesquisador, a consideração de, ao observar o  que está escrito, revela a 
subjetividade e os interesses do autor da carta: 
(...) a escrita de si assume a subjetividade de seu autor como dimensão integrante 
de sua linguagem, construindo sobre ela a “sua” verdade. Ou seja, toda essa documentação 
de “produção do eu” é entendida como marcada pela busca de um “efeito de verdade” – 
como a literatura tem designado -, que se exprime pela primeira pessoa do singular e que 
traduz a intenção de revelar dimensões “íntimas e profundas” do indivíduo que assume sua 
autoria
.
72
 
 
Desta  maneira,  as  análises de  correspondências
73
  revelam  o  posicionamento 
social  de  seus  autores,  apresentando  a  sua  concepção  de  verdade  inerente  a  sua 
singularidade, relatando a sua impressão dos fatos, nem sempre, vistos e vividos tendo 
em vista algum acontecimento que merecesse registro ou relato a outrem: 
Nesses casos, está descartada a priori qualquer possibilidade de se saber “o que 
realmente aconteceu” (a verdade dos fatos), pois não é essa a perspectiva do registro feito. 
O que passa a importar para o historiador é exatamente a ótica assumida pelo registro e 
como seu autor a expressa. Isto é, o documento não trata de “dizer o que houve”, mas de 
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 GOMES, Angela de Castro (org.). Escrita de si, escrita da História. Rio de Janeiro: FGV, 2004, p. 12-13. 
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 GOMES, Angela de Castro (org.). Op cit., p. 14-15. 
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 Sobre o estudo de cartas em uma perspectiva metodológica, consultar também: Revista Estudos Históricos. 
Rio de Janeiro: FGV, v. 11, n. 21, 1998. 
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dizer o que o autor diz que viu, sentiu e experimentou, retrospectivamente, em relação a 
um acontecimento.
74
 
 
Por meio da análise das  cartas encontradas no Arquivo  Borges de Medeiros, 
pode-se observar  que, os líderes das  facções partidárias santa-marienses, desde os 
primórdios das divergências no campo político local, procuravam em Borges amparo 
para as suas pendências; mesmo que para conseguir tal objetivo fosse necessário 
combater  aqueles  correligionários  considerados  positivistas  demasiadamente 
ortodoxos, que  não iam  ao  encontro  da  maneira  a  qual  eram  tratados  os  assuntos 
políticos ao nível dos poderes locais, conforme atesta a seguinte mensagem de um dos 
principais coronéis de Santa Maria e, naquele momento (1905), sub-chefe regional de 
polícia: “Tenho simpatias pelo positivismo, mas discordo na parte política do modo 
extravagante e até desfrutável  de Carlos Nogueira, que é mais um maníaco do que 
outra  coisa”,  podendo  ele,  segundo  o  remetente,  “prestar  serviço  dentro  de  um 
gabinete mais como filósofo do que como político”.
75
 
As  correspondências  que  utilizamos  nesta  pesquisa  expressam,  em primeiro 
lugar  a  capacidade  do  destinatário  de  converger  para  si  as  atenções  e,  em  segundo 
lugar,  as  reivindicações  de seus  correligionários,  bem  como atender  e  defender  os 
interesses de seus partidários em nível local: 
A  escrita  de  cartas  (...)  são  produzidas  tendo,  a priori,  um  destinatário  (...),  a 
correspondência tem um destinatário específico com quem se vai estabelecer relações. Ela 
implica uma interlocução, uma troca, sendo um jogo interativo entre quem escreve e quem 
lê  –  sujeitos  que  se  revezam,  ocupando  os  mesmos  papéis  através  do  tempo.  Escrever 
cartas  é  assim  “dar-se  a  ver”  (...).  A  escrita  epistolar  é,  portanto,  uma  prática 
eminentemente relacional e, no caso  das cartas  pessoais,  um espaço de  sociabilidade 
privilegiado  para  o  estreitamento  (ou  o  rompimento)  de  vínculos  entre  indivíduos  e 
grupos
.
76
 
 
Estas correspondências  permitem  ainda  entender  o grau de  divergências  do 
PRR  santa-mariense,  tão  gritantes  que  levava  Borges  de  Medeiros  a  optar  pela 
indicação, naquela localidade, de algum membro do partido sem envolvimento direto 
ou estranho às disputas locais, ou mesmo de algum coronel da facção oposicionista ao 
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 GOMES, Angela de Castro (org.). Op cit., p. 15. 
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 Carta de Ramiro de Oliveira a Borges de Medeiros (n. 7816, SM, 17/12/1905 – ABM/IHGRS). 
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 GOMES, Angela de Castro (org.). Op cit., p. 19. 
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intendente local
77
, ou sub-chefe de polícia regional, que lhe possibilitasse receber 
relatórios freqüentes e confiáveis da situação do partido no município de Santa Maria: 
“Desde que o Antero tomou a direção unipessoal (como disse aí) assumi uma atitude 
de retraimento, com o intuito de não embaraça-lo e ao mesmo tempo, para deixar que 
junto dele se liquidassem os elementos maus que se haviam reunido (...)”.
78
 
Também  poderia ocorrer, como pudemos constatar na pesquisa, o envio a 
Borges de  relatos sobre o  panorama político local em documentações anônimas  que 
procuravam  informar  ao  líder  sobre  os  conflitos  de  seus  correligionários  em  Santa 
Maria, como a seguinte: 
Muito reservadamente previno ao preclaro chefe, que o Dr. Fernando Abbott está 
vos  traindo. Houve  aqui  uma  reunião  secreta,  que  ontem  descobri.  Isto  na  volta  do 
Fernando da Serra e ficou deliberado definitivamente ele apresentar-se avulso candidato. 
(...) Fernando está se entendendo com os nossos companheiros de mais prestígio. Escreveu 
ele  a  diversos  chefes  desgostosos.  Antero  comprometeu-se  com  ele  reservadamente. 
Cuidado  com  a traição,  quando  quiser  abrir  os  olhos é  tarde.  (...)  A  falta de  lealdade  é 
grande (...).
79
 
 
Evidencia-se  nas  cartas  a  Borges  de  Medeiros,  uma  instância  importante  da 
construção simbólica de uma realidade social pelos remetentes inseridos nessa gênese 
social, uma vez que as mensagens possuem um caráter mais que individual, coletivo 
mesmo que, por sua parte, involuntariamente, necessitando ao historiador aguçar sua 
percepção de “quando se quer olhar de muito perto, a árvore esconde a floresta; e, 
sobretudo, por não se ter construído o espaço, não se tem nenhuma chance de ver de 
onde se está vendo o que se vê”.
80
 
Nessa ótica Santa Maria, torna-se o palco de enfrentamentos entre as facções 
adversárias do PRR, na disputa eleitoral entre Fernando Abbott e Carlos Barbosa, em 
1907,  que  podemos  considerar  o  marco  inicial  de  uma  série  de  outros  que  tem  um 
epílogo na cassação do intendente municipal em 1926.
81
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 Durante o período de governo do coronel Manuel José Dutra Vila (1900-1904), o remetente mais freqüente de 
cartas a Borges era o coronel Antero Corrêa de Barros, pertencente à facção contrária ao intendente municipal, 
conforme análise das cartas do Arquivo Borges de Medeiros. 
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Naquele  momento  de  disputa  entre  Fernando  Abbott  e  Carlos  Barbosa,  a 
dissidência conquista  visibilidade pela  primeira  vez  na  cidade  através  da  imprensa 
político-partidária: jornais O Estado (favorável à dissidência de Abbott) e A Tribuna 
(contrária a esse movimento).
82
 
Esses jornais, muitas vezes de existência efêmera, foram veiculadores de idéias 
divergentes em determinados momentos de tensão política. Observamos tal fenômeno 
nas páginas do jornal republicano O Estado, que surgiu em 1898, circulando até 1907 e 
desempenhando  o  papel  de  órgão  de  propaganda  política  da  dissidência  interna  do 
PRR na cidade a partir da cisão do partido local em 1905. 
Este  foi  o  primeiro  jornal,  na  cidade,  a  se  organizar  em  sociedade anônima, 
tendo como proprietário o coronel Ramiro de Oliveira (sub-chefe regional de polícia), 
passando após 1905 a ser propriedade do coronel Antero Corrêa de Barros (chefe do 
PRR local)
83
. Este periódico adquiriu maior importância após a renúncia do intendente 
municipal  coronel Henrique  Pedro Scherer, e  do Conselho Municipal,  em 1904, em 
represália a decisão de Borges de Medeiros de dissolver a comissão executiva local do 
PRR, sem consultá-los.
84
 
Como O Estado era o único jornal do PRR na cidade, além de ter enveredado 
pela campanha oposicionista
85
, deixando os aliados borgistas sem voz na imprensa, foi 
necessária a criação de um órgão de imprensa que o combatesse. Este papel coube ao 
novo  periódico  republicano:  A  Tribuna,  surgido  em  1907
86
,  como  defensor  da 
candidatura Carlos Barbosa. A Tribuna prossegue funcionando normalmente até 1911, 
quando é substituída pelo Diário do Interior, que: 
             
interesses, e imporem o campo das tomadas  de posições ideológicas reproduzindo em forma transfigurada  o 
campo das posições sociais”. 
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instrumentos de conhecimento e de comunicação (...), eles tornam possível o consensus acerca do sentido do 
mundo social que contribui fundamentalmente para a reprodução da ordem social: a integração “lógica” é a 
condição da “integração moral”. 
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Nasceu  ele  em  um  momento  oportuno.  O  meio,  já  bastante  desenvolvido,  bem 
comportava  uma  folha,  pela  qual  o público fosse, cotidianamente, informado do  que 
ocorria na capital do País e na do Estado. 
O  serviço  telegráfico  seria  a  vida  do  novo  jornal,  levando  ele  a vantagem de 
chegar a Serra e à Fronteira 24 horas antes das folhas porto-alegrenses.
87
 
 
As análises desses primeiros órgãos de imprensa político-partidária em Santa 
Maria possivelmente se demonstrarão extremamente salutares se forem realizadas com 
uma  profundidade  maior  do  que  a  realizada  neste  trabalho.  Procuramos  privilegiar, 
nessa análise, os fatos ocorridos em torno do caso político municipal de 1926, tendo 
como perspectiva a cassação do mandato do intendente municipal. 
Nesta perspectiva, convém ressaltar que o campo da  imprensa e o campo da 
política  encontram-se  intimamente  conectados,  de  modo  que  “os  agentes  dos 
subgrupos”,  coronéis, jornalistas, advogados,  militares, “estão em constante  disputa 
para transformar a relação de forças, já que o capital que está em jogo é o poder”
88
, 
utilizando para tal desígnio a busca por credibilidade nas páginas dos seus jornais de 
que a versão dos fatos a partir das representações de cada facção é a verdadeira, ou 
pelo menos verossímil, aos olhos do público leitor. 
Todavia, entre as conclusões que podem ser feitas a partir da pesquisa realizada 
nas cartas do Arquivo Borges de Medeiros, destacamos a presença de forte oposição ao 
mando de Borges de Medeiros, que conquista importância na disputa eleitoral de 1907. 
O  descontentamento  em  Santa  Maria  para  com  Borges  tem  sua  primeira 
manifestação em 1904, quando o coronel-intendente Henrique Pedro Scherer, ao sair 
“das boas graças do PRR”
89
, renunciou ao seu mandato por imposição de Borges de 
Medeiros,  por  haver  este  dissolvido  a  comissão  executiva  local  do  Partido 
Republicano, que era composta pelo próprio Scherer, além dos coronéis José Penna de 
Moraes,  Antero  Corrêa  de  Barros,  Ramiro  de  Oliveira  e  Henrique  Druck. 
Renunciaram,  ou  foram  forçadas  a  renunciar,  também  os  conselheiros  e  demais 
autoridades públicas municipais. 
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Os fatos ocorridos em 1907 são, ainda, mais ilustrativos da maneira pela qual 
se davam os conflitos entre as facções partidárias, além de demonstrar o caráter que a 
dissidência de Fernando Abbott possuía aos olhos daquele grupo de coronéis fiéis ao 
borgismo; como bem ilustra o episódio em que uma comissão da candidatura Abbott, 
encabeçada pelo coronel líder da dissidência local, Antero Corrêa de Barros, aliançado 
com os  federalistas Raphael  Cabeda  e  Pedro Moacyr, procura realizar  conferência 
eleitoral em Santa Maria, provocando um grande tumulto relatado pelo coronel fiel a 
Borges, Ramiro de Oliveira: “É preciso que reconheçam que somos depositários da 
lei,  e  ao  mesmo  tempo  partidários  moderados  e  intransigentes.  Somos  os 
conservadores contra a demagogia (...) Quero ver se dou cabo com as conferências 
nesta terra, a propósito do célebre movimento democrático”.
90
 
Esse fragmento da carta dá, além de visibilidade sobre a filiação de seu autor, o 
seu envolvimento com os fatos e acontecimentos que narram, de modo a possibilitar ao 
historiador observar a configuração das relações de poder em um período específico, 
no qual, mesmo que por meio da utilização da força, a dominação possui sempre uma 
dimensão  simbólica.  Essa  dimensão  institui-se  por  intermédio  da  adesão  que  o 
dominado  não  pode  deixar de conceder ao dominante, sendo que o poder simbólico 
deste  somente  se  mantém  devido  à  colaboração  involuntária  e  inconsciente  dos 
subordinados, por meio de crenças na “capacidade” e nas representações públicas de 
poder do superior.
91
 
O conteúdo expresso em uma carta tem a capacidade de representar a realidade 
constituindo  a  “identidade  de  seu  autor  e  do  seu texto”
92
.  Tal  constatação  pode  ser 
observada  no  exemplo  abaixo,  no  qual  o  coronel  situacionista,  Ramiro  de  Oliveira, 
sempre  que  possível,  procurava  demonstrar,  ao  seu  líder,  a  campanha  dissidente  de 
1907 enquanto algo desprovido de importância ou efêmero, ao mesmo tempo em que 
lhe pede auxílio no combate a ela: 
Não teve importância essa  manifestação, cuja concorrência foi motivada  pela 
curiosidade de todos. Estes aqui têm procurado criar entraves de toda a natureza à minha 
ação partidária, mas tenho feito tudo ao meu alcance. Por isso é urgente a efetividade do 
que  combinamos.  Aqui  realmente  é  o  ponto  escolhido  para  as  agitações  e  como  sabeis 
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91
 Cf. BOURDIEU, Pierre. Violência simbólica e lutas políticas. In:  Meditações Pascalianas. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2001, p. 199-251. 
92
 GOMES, Angela de Castro (org.). Op cit., p. 16. 




[image: alt] 
 
41
precisamos de medidas hábeis à comunhão em geral. Como vos disse, preciso vencê-los a 
golpes de serviços de utilidade pública.
93
 
 
Para a boa utilização dos “serviços de utilidade pública” tornava-se necessário 
para Borges de Medeiros, afastar dos cargos já ocupados algumas figuras do partido 
que não “colaboravam” para com os ditames impostos pelo borgismo, sendo por este 
motivo  tão  comuns  os  pedidos  feitos  a  Borges,  por  Ramiro  de  Oliveira,  sugerindo 
nomeações e transferências de alguns personagens da política local, tendo em vista a 
ocupação  de  determinados  cargos  públicos  considerados  estratégicos em  períodos 
eleitorais: 
Proponho-vos a urgente nomeação dos cidadãos Bento Ribeiro dos Santos, Pedro 
Celestino Alves e Octavio Ribeiro dos Santos, para os cargos do 1
O
., 2
O
. e 3
O
. suplentes do 
juízo eleitoral do 5
O
. distrito deste município. Esses cargos acham-se vagos e precisam ser 
providos urgentemente por esses amigos, que são dedicadíssimos e que no atual momento 
nos estão prestando relevantes serviços.
94
 
 
A apreciação de cartas, como se pode ver acima, desvenda a face do remetente 
na  relação  dialética que  se  estabelece  entre  ele  e  o  destinatário,  entre  quem  pede  e 
quem dá, ambos sujeitos do mesmo processo e das mesmas relações.  O remetente, no 
entanto,  se  expõe perante  o  destinatário  e  ao pesquisador,  pelo  fato  de  que  o  envio 
freqüente de cartas a uma pessoa como Borges de Medeiros, demonstra, além do óbvio 
caráter  relacional  desta prática,  um  espaço  de  sociabilidade para  o  estreitamento  ou 
rompimento  de  vínculos  entre  indivíduos  e  grupos,  por  meio  de  demonstrações  de 
disciplina e confiança a quem se remete. 
A análise das cartas encontradas no Arquivo Borges de Medeiros possibilitou 
que  fossem  repensadas  certezas  que,  invariavelmente,  os  pesquisadores  formulam  a 
priori em seu trabalho de campo: 
Por essa razão, trata-se de um discurso geralmente marcado pelo  cuidado no 
estabelecimento de relações pessoais. Ele pode combinar com grande facilidade o que vem 
do cotidiano/ordinário com o que vem do maravilhoso/extraordinário. De toda forma, é um 
espaço preferencial para a construção de redes e vínculos que possibilitam a conquista e a 
manutenção de posições sociais, profissionais e afetivas
.
95
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Uma delas foi à percepção de que, além dos líderes das facções adversárias do 
PRR em Santa Maria, do sub-chefe regional de polícia, assim como poder judiciário 
local;  o  controle  de  Borges  de  Medeiros  das  problemáticas  do  campo  político  local 
ocorria por meio da cooptação de algum membro partidário, sem muita importância ou 
prestígio aparente a primeira vista, mas colocado em uma posição privilegiada, na qual 
pudesse obter informações confiáveis de serem apreciadas por Borges, especialmente 
em épocas eleitorais, nas quais emergia o dissídio partidário: 
Por falar em Ramos eu tive uma idéia que desejava sujeitar a vossa opinião e para 
isso pretendia ir  até essa  Capital, mas sendo agora  impossível, vou expô-la porque a 
ocasião é propícia por estar o Dr. Pinna nesta capital. Seria conveniente solicitardes ao Dr. 
Pinna  que nas  Vésperas  da eleição, mais  ou menos pelo dia  20 de  novembro,  marcasse 
uma inspeção no trecho de Cacequi a Uruguaiana, fazendo  um  exame demorado que 
abrangesse  a  data  da  eleição.  O  resultado  é  que  nessa  inspeção  o  Ramos  terá  de 
acompanhar o Pinna e ficará afastado de Santa Maria e outros lugares, Cacequi, São Pedro, 
etc. Assim também  o Pitta  Pinheiro fará inspeção no ramal de Sant’anna fazendo-se 
acompanhar pelo Cabeda. Perderemos 2 votos, mas afastaremos com semelhante medida 
muitos...
96
 
 
Em Santa Maria, a época da dissidência do coronel Antero Corrêa de Barros em 
apoio à  dissidência  de  Fernando  Abbott
97
,  esta  função  coube  a  Abelino Vieira  da 
Silva
98
, membro da Comissão Fiscalizadora da Rede de Viação Férrea do Rio Grande 
do Sul que, mesmo partidário da facção do coronel Ramiro de Oliveira, fiscalizando, a 
seu modo e orientado por Borges de Medeiros, o partido em Santa Maria como um 
todo, sendo um indivíduo: 
que evoluiu  de  espião  e informante  para  alcoviteiro e  então para membro da 
direção local do PRR. Foi eleito conselheiro e ocupou posição na “comissão executiva” do 
partido local, chegando a desempenhar importante papel na organização das eleições e nas 
brigas  de  facções  que  agitaram  o  município.  Terminou  premiado  com  um  lucrativo 
notariado e  cartório acumulados, que rendeu uma pequena  fortuna,  pagou  dívidas de 
campanhas e muita inveja despertou. Esse era o autêntico “coronel burocrata”, uma figura 
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com Galvão Álvares de Abreu, sob a razão social de Vieira & Galvão (...), foi nomeado 1
O
. notário, cargo em 
que faleceu de tuberculose (...)”: BELTRÃO, Romeu. Op cit., p. 498-499. 
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que  devia  seu  prestígio  político  ao  investimento  que  nele  fora  feito  pelo  presidente  do 
Estado e chefe geral da política estadual.
99
 
 
Esta relação de poder apresentava-se não como decorrência do vínculo patrão-
empregado, inseridos em uma organização hierárquica em que imperasse um vínculo 
funcional de carreira, mas definia-se enquanto função política e de interesse de ambos 
os lados, de modo que uma possível discórdia implicaria no desprestígio imediato do 
coronel  ou funcionário infrator perante  Borges de Medeiros e de  todo o  partido, 
sofrendo  as  mais  diversas  penalidades,  sendo  amparado  apenas  por  uma  facção 
partidária interna e restrita ao nível do seu poder local: 
Mas, por não ser um
 
coronel de origem – com posses, patente da Guarda Nacional 
e exércitos de  eleitores em currais -,  jamais pôde aspirar de fato à  chefia unipessoal do 
partido na cidade, como de resto faziam os demais coronéis, nem tampouco tinha chances 
consistentes de alcançar a intendência. O que diferenciava Abelino Vieira da maior parte 
dos  outros  repúblicos  é  que,  embora  trabalhasse  para  a  hegemonia  de  uma  facção 
partidária, colocava sempre a lealdade e submissão a Borges de Medeiros acima dos 
interesses  pessoais e corporativos, o que  não o impedia, aliás, de discordar, respeitosa e 
ocasionalmente, das decisões do mesmo, nem tampouco de tirar proveito próprio quando a 
situação se configurasse favorável para tanto.
100
 
 
Essa  longa  citação  paradoxalmente  complementa  nosso  raciocínio,  tendo  em 
vista a precisão e a excelência de seu autor ao demonstrar a ocorrência de tal posto de 
lealdade em estreita concordância com os ditames borgistas que, em Santa Maria, não 
se encerram neste personagem como um caso único a servir a este estratagema naquele 
município, como se verá adiante quando adentrarmos no caso político de 1926. 
A  emergência  deste  personagem  durante  a  pesquisa,  na  qual  esperávamos 
encontrar mensagens a Borges apenas dos grandes coronéis da política santa-mariense, 
demonstrou que, a pesquisa com documentos de caráter privado, como são as cartas, 
podem  ser  surpreendentes.  Em  quais  condições  e  com  que  objetivos?  Com  qual 
periodicidade e abordando quais temas?
101
 
Constatamos que no caso do funcionário da confiança borgista em Santa Maria, 
Abelino Vieira, de um total de 222 cartas enviadas do município, para o presidente do 
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estado, de 07 de janeiro de 1907 até 26 de julho de 1918, datas da primeira e última 
carta  encontradas no  Arquivo  Borges  de Medeiros  neste período,  36  eram  de  sua 
autoria,  o  que  corresponderia  em  torno  de  16,21%  das  cartas  remetidas,  sendo  um 
número  excessivo  para  um  simples  funcionário  ferroviário,  que  cresce  em  prestígio 
progressivamente, devido às informações transmitidas ao supremo chefe partidário.
102
 
Enfim, por meio das cartas evidencia-se a efervescência das atividades políticas 
perrepistas no município de Santa Maria ratificando um longo percurso de agitações, 
cizânias  e  querelas  que  beiravam,  muitas  vezes,  ao  enfrentamento  entre  os  grupos 
partidários: “A tomada do Club “Júlio de Castilhos” foi na verdade um ato audacioso, 
mas necessário; entretanto  foi  pacífico e efetuado  apenas pelo elemento civil do 
partido republicano, na maior e melhor ordem”.
103
 
Podemos propor por base das divergências internas do PRR em Santa Maria as 
relações destas facções com a Viação Férrea, empresa que representava uma grande 
oportunidade de  negócios  para  os  empreendedores  locais,  servindo  como  ponto  de 
constante desarmonia entre os coronéis daquele município. 
O  conflito  intrapartidário local  foi  intensificado  quando  da  transferência  e 
centralização da totalidade dos escritórios da empresa arrendatária belga, a Compagnie 
Auxiliaire de Chemins de Fer au Brésil, para Santa Maria, em 1905, devido ao fato de 
Borges  de  Medeiros  indicar  vários  de  seus  protegidos  no  município  para  cargos 
naquela empresa, o que, naturalmente, não satisfaria a totalidade daqueles interessados 
em tais cargos. 
O  próprio  diretor  daquela  Companhia,  Gustave  Vauthier, alcança  o  posto  de 
personagem de prestígio social em Santa Maria, como não poderia deixar de ser em um 
ambiente impregnado por relações de caráter marcadamente personalista, na qual a sua 
presença foi, constantemente, requerida enquanto mais uma possibilidade de conseguir 
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empregos  ou  transferências,  tendo  em  vista  o  seu  acesso  à  figura  de  Borges  de 
Medeiros.
104
 
Não  obstante,  em  Santa  Maria,  em  1907,  o  coronel  Ramiro  de  Oliveira 
intercede  junto  a  Borges  de  Medeiros  solicitando  a  sua  intervenção  em  uma 
problemática local, na qual requer o auxílio do chefe partidário com o intuito de que 
este  intervenha  junto a  Companhia  ferroviária  a  favor  de  seu  sogro,  o major  João 
Baptista Niederauer, num processo de compra de terreno para a construção de oficinas 
e uma vila operária para os ferroviários, em detrimento a família Brenner, “toda ela 
adversária de nossa situação”
105
, referindo-se ao embate político contra a dissidência 
de Fernando Abbott. Tal fato dava ao caso conotação nitidamente política e ideológica, 
comprovando a permanente intersecção entre os campos da vida pública e o da privada 
naquele contexto impregnado pelo sistema político coronelista, além do fato de que: 
a  ferrovia  representava  oportunidades  de  negócios  para  os  empreendimentos 
locais, que  neles procuravam se  apropriar  através do  tráfico  de influências.  Diante de 
eventuais impasses, Borges era chamado a intervir, exercendo a prerrogativa moderadora e 
arbitral. No entanto, ao defender os interesses da concessionária, que o pressionava através 
do  Governo  federal,  acumulava  sempre  algum  desgaste  na  rede  de  compromissos 
coronelísticos na qual se inseria seu próprio poder pessoal.
106
 
 
Mais um ponto de discórdia entre os partidários do Partido Republicano surge 
quando  Borges  cria  a  Comissão  de  Fiscalização  da  Rede  da  Viação  Férrea  do  Rio 
Grande do Sul, ambiente de divergências entre os coronéis locais, o governo estadual e 
a concessionária belga, que, com sede em Santa Maria: 
reuniu  um  grupo  de engenheiros  diretamente  nomeados  por  Borges,  parte  dos 
quais  rapidamente  se  converteu  em  olheiros  da  política  local,  repassando  ao  líder 
republicano relatórios periódicos do comportamento das facções dominantes do partido. A 
confortável condição de burocratas com boa formação intelectual e em contato direto com 
Borges de Medeiros, guindou alguns comissionados mais dispostos à política a posições de 
destaque no convívio partidário local
.
107
 
 
A  criação  deste  órgão  de  fiscalização,  não  apenas  da  Viação  Férrea, mas 
também das relações de poder coronelistas em Santa Maria, correspondeu a uma 
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tentativa de Borges de Medeiros de formar um aparato burocrático de sua confiança 
que pudesse manter-se afastado da influência dos meandros da política local.
108
 
A empresa concessionária da Viação Férrea e os membros do coronelismo local 
possuíram  estreitas  relações  em  Santa  Maria,  de  modo  que  aquela  empresa  não 
conseguiu ausentar-se  da  rede  de compromissos  coronelistas que preenchia toda a 
estrutura do campo político da sociedade rio-grandense acabando, muito ao contrário, 
desempenhando uma função desestabilizadora da política local e, até mesmo, regional. 
Posteriormente  a  empresa  concessionária  estrangeira  –  a  belga Compagnie 
Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésil  –  passou  a  ver  que  teria  uma  maior 
lucratividade  se  convertesse Santa Maria  e  não  Porto Alegre  em  centro  comercial 
regional,  tornando a  produção  do  estado  cada  vez  mais dependente dos  portos  de 
escoamento da região do Prata, convertendo-se aquela empresa, aos olhos dos líderes 
regionais do PRR, em um verdadeiro poder paralelo ao governo do estado ao procurar 
escapar  do  alcance  dos  interesses  locais.
109
  Ou  seja,  destaca-se  a  importância 
estratégica da cidade de Santa Maria para os interesses da empresa concessionária. 
Produziu-se,  então,  na  sociedade,  principalmente  através  dos  órgãos  de 
imprensa  ligados  ao PRR, um discurso claramente antiimperialista tendo em vista o 
aparente monopólio daquela empresa aliado a defesa do comércio e da produção 
estadual, principalmente após a incorporação da Viação Férrea do Rio Grande do Sul à 
rede da Brazil Railway em 1911, ligada ao grupo de empresas de Percival Farquhar.
110
 
O  descontentamento  geral  com  a  elevação  das  tarifas  ferroviárias  foi 
oportunamente  utilizado  pelo  PRR  que,  desde  a  cisão  partidária  quando  da  eleição 
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estadual de 1907, caminhava em sentido oposto ao daquela empresa, pois a vitória de 
Carlos  Barbosa  beneficiou  o  comércio  litorâneo,  das  regiões  coloniais  e  das 
companhias de  navegação  fluvial  em  detrimento aos  interesses  dos  comerciantes  da 
fronteira, principais apoiadores da candidatura dissidente de Fernando Abbott. 
Ganha terreno na sociedade o discurso intervencionista do estado naquele setor 
tendo  em  vista  a  utilização  do  pretexto  de  impedir  o  monopólio  daquele  setor 
imprescindível à  escoação  da  produção,  deixada  exclusivamente  nas  mãos  de  uma 
empresa estrangeira,  esquecendo-se do aval dado por Borges de Medeiros em 1905, 
quando da concessão do arrendamento de todas as estradas de ferro do estado para a 
concessionária belga, que somente as reverteria ao domínio público 53 anos depois.
111
 
O contexto  de crise econômica e estrutural da Viação Férrea propiciada pela 
Primeira Guerra Mundial acarretou em detrimento da qualidade dos serviços daquela 
companhia, o que repercutiu imediatamente no operariado que, aliado ao movimento 
grevista geral de 1917, paralisou as suas atividades em duas oportunidades: do dia 31 
de julho a 9 de agosto e do dia 16 de outubro a 3 de novembro daquele ano.
112
 
Neste trabalho prestaremos mais atenção ao segundo momento do movimento 
grevista,  pela  grande  repercussão  nos  meios  coronelistas  e  na  vida  política  local  de 
Santa Maria. 
Entre  as  reivindicações  dos  ferroviários,  salienta-se  o  aumento  salarial, 
exigência  de  melhores condições  de  trabalho,  além do retorno dos  escritórios da 
Viação  Férrea  de  Porto  Alegre  para  Santa  Maria.  Os  grevistas  apresentaram-se 
“desprovidos de ideologias revolucionárias”, como o anarquismo
113
, ou desconectados 
diretamente da oposição federalista, o que facilitou ao operariado ferroviário conseguir 
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o apoio do setor comercial local e também dos grupos dirigentes coronelistas, de modo 
que: 
O  Inspetor  Geral  da  Companhia,  Mr.  Cartwrigth,  procurando  sanear  a 
administração da ferrovia, combateu o nepotismo e a promiscuidade administrativa com as 
facções políticas e com a classe dirigente local, gracejando fortes antipatias. A medida traía 
a  incompatibilidade  do  racionalismo  gerencial  norte-americano  com  a  idiossincrasia 
coronelística. Nas palavras do próprio Cartwright, o intendente e o delegado eram “very 
active atrike sympathizers”.  Por outro lado, seus esforços para racionalizar o sistema de 
trabalho foram de encontro a antigas práticas obreiras, gerando resistências. (...) A decisão 
do gerente administrativo de transferir o escritório da empresa de Santa Maria para Porto 
Alegre, fugindo das pressões locais, acirrou ainda mais os ânimos
.
114
 
 
Esta  greve  provocou,  principalmente  envolvendo  os  funcionários  de  Santa 
Maria em número de cerca de 400, vários episódios de depredações, animosidades com 
o Inspetor Geral da Companhia e confrontos com forças militares federais, tendo em 
vista a não intervenção estratégica da Brigada Militar na repressão ao movimento, as 
quais seria desnecessário mencioná-las em seus pormenores.
115
 
Em  resumo, podemos  dizer  que  Borges de  Medeiros,  ao  agir  em  nome  da 
insatisfação  de  produtores  e  comerciantes,  conseguiu  usar  de  todo  o  seu 
“paternalismo”
116
, ao trazer para si grande parte da opinião pública estadual e operar a 
cooptação de parte do operariado, por ter servido como intermediário entre os grevistas 
e a empresa  concessionária, ao fazê-los crer que o setor  não  se manteria sem o seu 
auxílio,  criando  um  consenso  em  torno  do  intervencionismo  estatal  em  serviços  de 
utilidade pública, além do fato de que, segundo Gunter Axt, aquela “empresa passou a 
representar uma ameaça política à hegemonia do borgismo”, com o que passou a se 
atribuir “a defesa dos interesses sociais, isolou cada vez mais a empresa, negando-lhe 
os  pedidos  de  reajustes  nas  tarifas  e  contribuindo  para  inviabilizá-la 
comercialmente”.
117
 
A  Viação  Férrea,  e o  seu controle, ou  não,  por  parte  do  governo  borgista, 
constantemente desempenhou a função de um espaço no qual as disputas partidárias 
locais ou regionais sejam entre PRR e a oposição ou no interior do próprio partido do 
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governo, possuíam capacidade concreta de influir nos destinos político-partidários do 
Rio  Grande  do  Sul,  tendo  em  vista  o  poderio  de  seu  corpo  de  funcionários, 
principalmente  em épocas eleitorais, de  maneira  que “em  1926  a  Viação  Férrea 
possuía 10.211 empregados espalhados por todo o Estado. Isto importava quase numa 
duplicação do número total de funcionários públicos”.
118
 
A utilização da concessão de empregos no setor ferroviário foi uma estratégia 
política  utilizada  por Borges  de Medeiros,  não apenas em  períodos eleitorais,  na 
obtenção  de favores  políticos, mas como  um dos alicerces do  poder das facções 
partidárias, base das práticas clientelistas do sistema político coronelista vinculado ao 
PRR no espaço santa-mariense, mas não só nele, de modo a evidenciar-se que: 
Os empregados da V. F. Rio Grande do Sul representavam uma mina de ouro para 
o Partido Republicano (...)  que empenhou-se intensamente  para inscrever todos esses 
funcionários como eleitores. Conseguiram registrar em torno de 6.700 deles. O voto em 
favor do governo, dos empregados da ferrovia, correspondia a 5% do eleitorado total nas 
eleições  de  1928  e  10%  da  maioria.  Se  incluirmos  as  famílias  e  os  amigos,  sujeitos  à 
influência desses homens (...), aquele grupo representava uma força política substancial
.
119
 
 
O emprego para  objetivos políticos  não foi à  única forma  com a  qual os 
funcionários  ferroviários  foram  utilizados  pelo  governo  borgista,  que  os  empregou, 
inclusive, nos conflitos armados quando da revolução de 1923, quando “mais de dois 
mil ferroviários foram dispensados e enviados para as frentes de combate, seguindo-se 
atentados nas estações de Porto Alegre, Santa Maria e Cruz Alta”.
120
 
Essa explanação sobre a importância da Viação Férrea e de seus funcionários 
para  a  ordenação e  fragmentação  tanto do  poder  local  coronelista  santa-mariense 
quanto para o poder estadual borgista, promovendo a caracterização das relações de 
poder  no  município  de Santa  Maria  que  não se  encerra, nem  permite conclusões  se 
analisada estritamente apenas no campo da problemática ferroviária. 
Logo após a greve de 1917, ocorre, em Santa Maria, a renúncia do intendente 
municipal  Astrogildo  de  Azevedo,  cujos  motivos  e  circunstâncias  são  muito 
complexos. Analisaremos com brevidade esse episódio, por ser demonstrativo do papel 
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desempenhado  pelos  órgãos  de  imprensa  no  espaço  santa-mariense  no  combate  aos 
desmandos administrativos dos intendentes locais do PRR. 
É importante apontar os jornais oposicionistas do PRR, destacando-se a figura 
de  Arnaldo  Melo,  fundador  em  1912,  do  jornal  O  Federalista,  transformado 
posteriormente (1917) em Correio da Serra, órgão do Partido Federalista na cidade. 
Ele se distinguiu destacando-se pela forte oposição que fez à política republicana local, 
sendo  constantemente  censurado.  Em  julho  de  1918  as  suas  instalações tipográficas 
foram  assaltadas  e  parcialmente  destruídas,  em  um  acontecimento  de  conotação 
política que gerou repercussão no debate público estadual tendo em vista que daquele 
empastelamento  participaram  soldados  da  Brigada  Militar  sob  as  ordens  de  Raul 
Soveral, subintendente e delegado de polícia de Santa Maria; caso que será analisado 
com maior profundidade adiante. 
A exaltação política local intensificava-se e provocava inquietação assim que 
algum órgão de imprensa manifestasse insatisfação para com os mandatários do poder 
político  local,  sendo  comum  os  insultos  e  ofensas,  até  de  caráter  pessoal,  entre  as 
correntes partidárias adversárias, tornando-se nítido que, naquele contexto, “o recurso 
discursivo mais comum é a confrontação das características dos antagonistas, onde 
um pólo é construído como virtuoso e o outro como vicioso”.
121
 
Isso aconteceu em 1918, quando o jornal Correio da Serra criticou duramente a 
política  de taxação aplicada  pelo  intendente  Astrogildo de Azevedo aos  produtos 
exportados de Santa Maria. Tal fato ocasionou, após o empastelamento daquele jornal 
que o criticava duramente, a renúncia do intendente, juntamente com seu vice, o 
Conselho  Municipal  e  todas  as  demais autoridades  oficiais  constituídas,  deixando  a 
administração da cidade acéfala. 
Essa crise  política  ganhou  projeção  além  do  município após  o  atentado ao 
Correio da Serra, opositor da administração do intendente municipal, ao tecer duras 
críticas ao  seu imposto  de  estatística,  sendo  amparado  pelo  posicionamento  que  o 
governante  santa-mariense  recebia  por  parte  do  setor  comercial  local,  que  refutava 
aquele imposto de exportação municipal. 
    
121
 SCHMIDT, Benito Bisso. A palavra como arma: uma polêmica na imprensa operária porto-alegrense em 
1907. In: História em Revista, vol. 6. Pelotas: UFPel, dezembro/2000, p. 75. 
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Santa Maria, à semelhança de outros municípios do estado, procurou afastar a 
ameaça  constante  de  crise  econômica  através  de  impostos  de  estatística,  que  se 
consistiam  na  taxação sobre  a  exportação  de quaisquer  mercadorias  produzidas  no 
município, aliado  aos já  existentes que  taxavam  sobre o  abate  e  criação  de  gado,  o 
predial de veículos ou de concessão de licença a comerciantes. 
Borges de Medeiros não via com bons olhos esta crescente autonomia fiscal das 
municipalidades,  procurando, sempre  que  possível,  regular  a  implementação  destas 
taxas sobre as exportações municipais, o que revela o conflito de interesses existente 
entre a proposta fiscal do governo estadual e aquelas provenientes dos municípios: 
Apenas em  1914, através de uma  circular de 28 de  agosto,  fundamentada  no 
Artigo  47
O
,  §  1
O
,  da  Constituição,  o  Presidente  do  Estado  proibiu  os  lançamentos 
municipais sobre produtos exportados. Uma outra circular da Presidência, de 4 de fevereiro 
de 1918, provocou regular as famigeradas taxas de expediente e de estatísticas, com novo 
prejuízo aos cofres municipais
.
122
 
 
A  incompatibilidade  entre  as  medidas  tomadas  pelo  intendente  municipal, 
Astrogildo  Cezar  de  Azevedo,  e  aquelas  sancionadas pelo supremo  líder do  PRR, 
Borges de Medeiros
123
, com relação à promulgação de impostos municipais caiu como 
uma luva para os oposicionistas federalistas de Santa Maria, em especial para Arnaldo 
Mello, diretor  e proprietário do periódico  Correio  da  Serra, feroz  oposicionista a 
administração de Astrogildo. 
Este caso representou um ato de revelia tanto do intendente como do conselho 
municipal em relação às ordens de Borges de Medeiros, que expediu, a 7 de agosto de 
1917,  circulares  por  intermédio  de  Thompson  Flores,  Diretor  Geral  do  Tesouro  do 
Estado,  aos  intendentes  “para  que  a  tributação  em  questão  fosse  uniformizada  em 
todo o Estado”. Porém, Astrogildo de Azevedo sequer convocou o conselho municipal 
para apresentar a circular do chefe do seu partido e do poder executivo estadual.
124
 
    
122
 AXT, Gunter. Op cit., p. 389. 
123
  “(...)  nosso  sistema  tributário,  que  não  mais  repousa  sobre  o  obsoleto  e  anti-econômico  imposto  de 
exportação, mas tem por centro o imposto sobre a terra”: extraído do discurso de posse de Borges de Medeiros, 
em 25 de janeiro de 1918, transcrito pelo Correio da Serra de 30/01/1918, n. 177, p. 1, sob a manchete: “Pontos 
de vista: O intendente de Santa Maria contra o Presidente do Estado”. 
124
 “O imposto de estatística: uma entrevista com o sr. dr. Pequeno D’Azevedo” – Correio da Serra, n. 154, p. 1, 
SM, 03/01/1918.  O  entrevistado  era  um  advogado  que,  assim  como  João  Bonumá, moviam ações  contra  a 
intendência de Santa Maria tendo em vista a inconstitucionalidade do imposto. 
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A querela em torno das decisões do intendente sobre o  imposto tomou vulto 
quando serviu aos interesses da oposição federalista na cidade e dos membros do PRR 
deixados de lado quando da sua administração municipal, que levou à constituição de 
mais uma facção oposicionista ao intendente dentro do seu próprio partido. 
Como essa facção não possuía, naquele momento, nenhum órgão de imprensa 
para fazer  críticas diretas ao  intendente, passou a  ver com  bons  olhos  os  ataques 
promovidos pelo Correio da Serra, em inúmeros artigos que teciam graves críticas a 
propósito das incoerências da lei orçamentária municipal e sobre a administração 
intendencial. 
Enquanto isso, o Diário do Interior, órgão oficial do PRR na cidade, passou a 
fazer  “vistas  grossas”  aos  ataques  realizados  contra  o  intendente,  ausentando-se  ao 
caso, não acusando o mandatário local nem o defendendo com toda a veemência ou 
com  as  possibilidades  com  as  quais  poderia,  como  se  pode  comprovar  na  pesquisa 
realizada com exemplares daquele jornal de 1918. 
Um fato ilustrativo deste “aparente” descaso do PRR em relação à defesa do 
seu  intendente  revela-se  pela  reação  tomada quando  da determinação de  ganho  de 
causa para o jornal federalista, Correio da Serra, em uma ação movida pelo intendente 
santa-mariense, Astrogildo de Azevedo, contra aquele órgão de imprensa local, devido 
as constantes acusações que dele sofria. 
Ocorre, então, que a sentença promovida pelo juiz distrital da comarca de Santa 
Maria, Carlos Alberto Ribeiro Tacques, extremamente ligado ao PRR, como veremos 
posteriormente, dá ganho de causa para o jornal federalista.
125
 Esta resolução judicial 
comprovou para Astrogildo que: 
A  desmoralização  do  nosso  foro  vai  atingindo  proporções  intoleravelmente 
escandalosas. 
É  impossível  prever  o  que  estará  ainda  para  se  dar  nos  domínios  da 
desprestigiadíssima justiça desta terra. Ninguém mais respeita os tribunais. 
Meirinhos,  escrivães,  advogados,  vivem  a  matróca,  ridicularizando  os 
magistrados. 
O Juiz Distrital imprime, por vezes, caráter divertido aos atos jurídicos, graças a 
extravagância e puerilidade de seus despachos. É um desequilibrado. 
    
125
 “O processo do ‘Correio da Serra’: a sentença do dr. Ribeiro Tacques” – Correio da Serra, n. 179, p. 1, SM, 
01/02/1918. 




[image: alt] 
 
53
O da Comarca perde cada vez mais autoridade, alvejado pelo Superior Tribunal 
em repetidos acórdãos repletos de censuras deprimentes e de observações humilhantes
.
126
 
 
Não  contente  em  relatar  a  situação  calamitosa  do  poder  judiciário  em  Santa 
Maria,  o  intendente  Astrogildo  de  Azevedo  ilustra,  em  pedido  a  Borges  que  “é 
oportuno o momento para a retirada do Juiz Distrital”.
127
 Chegando a deslocar-se até 
a capital do estado, Astrogildo, em encontro com Borges de Medeiros, deste ouve a 
alegação de “que não interviria de modo nenhum nessa questão, deixando-a entregue 
ao julgamento do poder competente, contra cuja decisão não poderá ir”.
128
 
Posteriormente, e de um modo estratégico, no momento em que a situação do 
Intendente  tornava-se  crítica,  decisões  judiciais  proferidas  pelo  Juiz  Distrital,  da 
Comarca e do Superior Tribunal do Estado, dão aval à Intendência Municipal de Santa 
Maria  em  executar  a  dívida  dos  comerciantes  de  Santa  Maria  em débito  com  a 
Intendência.
129
 
O combate ao intendente não se restringiu ao poder judiciário competente, mas 
englobou o setor  comercial da cidade, principalmente com a perseguição perpetrada 
pelo  intendente  em  relação  à  pessoa  de  Luis  de  Abreu  Valladares,  chefe  do  Posto 
Fiscal de Santa Maria: 
Com a devida vênia de V. Exa., ouso  escrever-vos, apelando para os vossos 
sentimentos de justiça na  campanha de  hostilidades que me  está sendo  feita por  dois 
instrumentos  do  Dr.  Astrogildo  de  Azevedo  que,  segundo  versões  correntes,  deseja 
arredar-me daqui para colocar o Snr. Adolpho Haussen, parente d’uma sua cunhada (...) 
Perseguição a um companheiro do próprio partido de que é um dos próceres o Dr. 
Astrogildo,  é um contra-senso  que só  se  justifica  pelo interesse que  tem  de colocar  um 
amigo e parente, o Snr. Adolpho Haussen
.
130
 
 
O chefe do Posto Fiscal de Santa Maria encontrou apoio na pessoa do coronel 
Jeronimo  Gomes  (então presidente da  Associação Comercial  de  Santa Maria),  “que 
renunciou  a  presidência  devido  a  pressão  que  o  Dr.  Astrogildo  fizera”
131
,  em  uma 
correspondência de uma personalidade da mais absoluta confiança de Borges em Santa 
    
126
 Carta de Astrogildo de Azevedo a Borges de Medeiros (n. 8072, SM, 05/10/1917 – ABM/IHGRS). 
127
 Carta de Astrogildo de Azevedo a Borges de Medeiros (n. 8077, SM, 04/12/1917 – ABM/IHGRS). 
128
 “O imposto de exportação:  a conferência do dr. Astrogildo com  o sr. Presidente  do Estado”. Correio  da 
Serra, n. 184, SM, 07/02/1918, p. 1. 
129
 “Pelo fôro”. Diário do Interior, n. 156, SM, 07/07/1918, p. 1. 
130
 Carta de Luiz de Abreu Valladares a Borges de Medeiros (n. 8085, SM, 25/05/1918 – ABM/IHGRS). 
131
 Idem a anterior. 
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Maria
132
,  assim  como  em  parte  do  setor  ferroviário  (encabeçada  pelo  gerente  da 
Cooperativa  de  Consumo  dos  Funcionários  da  Viação  Férrea,  Manoel  Ribas),  pela 
Coligação Comercial dos distritos de Silveira Martins, Colônia  e São  Pedro e na 
Sociedade União dos Caixeiros Viajantes.
133
 
Por sua vez, o principal núcleo de apoio a Astrogildo de Azevedo emana da 
Associação dos Pecuaristas de Santa Maria, da qual era presidente, sobretudo devido 
ao fato de que a taxação sobre o gado, segundo a lei orçamentária municipal, era de 
2% por cabeça, em contraposição aos comerciantes que pagavam 10% sobre o valor de 
seus artigos.
134
 
Se  for  levado  em  consideração  que,  em  1918,  o  município de  Santa  Maria 
possuía  uma população de  51.220  habitantes, sendo 16.000 habitantes urbanos, com 
370  casas  comerciais  empregando cerca  de 800  pessoas,  ao  passo que  os  maiores 
pecuaristas  possuíam  de  1.500  a  2.300  cabeças  de  gado
135
,  observa-se  que,  com 
alguma razão, o setor comercial haveria de revoltar-se com o imposto de exportação 
municipal
136
, gerando enérgica e imediata rebate do governo municipal, com o que os 
ânimos se exaltam em todo o município.
137
 
A  crise  política  levada  à  frente  pela  imprensa  local  contra  Astrogildo  de 
Azevedo acresce em relevância quando da visita a Santa Maria do Ministro do Interior 
e Justiça, Carlos Maximiliano, santa-mariense e perrepista, tendo sido da direção do 
partido local, que, ao contrário do que esperava o intendente, manifestou nítida aversão 
às problemáticas de sua administração, com o qual o intendente, atormentado com sua 
    
132
 Carta de Abelino Vieira a Borges de Medeiros (n. 8089, SM, 24/07/1918 – ABM/IHRS). 
133
 Anexos 1 (“O inquérito no posto fiscal: renúncia do presidente da Praça do Comércio”), 2, 3 (“O caso do 
Posto Fiscal: quatro documentos esmagadores”), 4 (“Os funcionários ferroviários e a União dos Viajantes”), 5 
(“O inquérito do posto fiscal”) e 6 (“Governo de parentela: as queixas do dr. Cezar”) a carta n. 8085, de Luis de 
Abreu Valladares, citada nas duas notas anteriores. 
134
  Requerimento  do  subintendente  do  6
O
.  Distrito,  São  Martinho,  Justino  Pereira  dos  Santos,  datado  de 
10/04/1918. Fundo Intendência Municipal, T. 209, data: 1918-1919, caixa n. 36 – Arquivo Histórico Municipal 
de Santa Maria. 
135
 “Notas estatísticas do município e da cidade”. Correio da Serra, n. 172, SM, 24/01/1918, p. 1. 
136
 “O imposto de exportação municipal: o comércio de São Pedro fecha em protesto”. Correio da Serra, n. 187, 
SM, 09/02/1918, p.1. 
137
 “De Silveira  Martins: violências e arbitrariedades dos soldados da Brigada Militar sob as ordens do 
subintendente Menna Barreto”. Correio da Serra,  n. 253, SM, 30/04/1918, p.1; “A  segunda tentativa de 
incêndio do ‘Correio da Serra’: a atitude da polícia em face do crime”. Correio da Serra, n. 257, SM, 
07/05/1918, p. 1; “As façanhas do dr. Cezar: a soldadesca, a mando do intendente, arrombou ontem o armazém 
do sr. Gabriel Rosa: o imposto Astrogildo há de ser cobrado custe o que custar”. Correio da Serra, n. 284, SM, 
08/06/1918, p. 1; “As façanhas do dr. Cezar: outro comerciante intimado a dar bens a penhora”. Correio da 
Serra, n. 285, SM, 09/06/1918, p.1. 
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situação, não aceitou com bom grado tal “desconsideração” do ministro, haja vista o 
intendente ter organizado recepções, banquetes e brindes em sua homenagem, ao que: 
o  ministro  respondeu  ao  meu  brinde  dirigindo-se aos  correligionários  presentes 
sem a mais leve referência a minha pessoa. 
Ao  Correio da  Serra, jornal  adverso,  editor  diário  de  ferozes  ataques  a  minha 
administração e a minha chefia, o Dr. Maximiliano concedeu uma entrevista, dirigindo aos 
seus redatores expressões elogiosas e melífluas
.
138
 
 
A  confrontação  entre  Astrogildo  de  Azevedo  e  Carlos  Maximiliano  atinge  o 
primeiro quando surge na imprensa do Rio de Janeiro, na seção a pedido do Jornal do 
Comércio, a transcrição de uma matéria do Correio da Serra de 22 de março de 1918, 
um dia após o banquete oferecido pelo intendente ao ministro, descrevendo com traços 
caricatos e de escárnio a tal recepção, com o que o intendente de Santa Maria conclui 
que: 
É inverossímil que alguém daqui tivesse mandado estampar aquela transcrição nas 
colunas pagas do grande órgão carioca. 
Certamente também na Capital Federal ninguém teria  interesse em reproduzir a 
notícia aludida. 
Em  considerados  os antecedentes,  evidencia-se  que  só  o Ministro  da  Justiça 
poderia ter determinado essa publicaçã0o e por conta dos cofres públicos. 
Revelam-se,  assim  mais  uma  vez  as  pretensões  futuras  do  nosso  ambicioso 
patrício. 
Santa Maria é a chave da região serrana e de uma larga zona de interior e fronteira 
do  Estado.  Nossos  jornais  circulam  antes  dos  de  Porto  Alegre,  quase  toda  a  rede 
ferroviária, de Cachoeira em diante. 
Ocupamos  um centro de incalculável  valor estratégico como base  de operações 
para um político de vastas ambições e pequenos escrúpulos estender os tentáculos de sua 
propaganda pessoal e sorrateira (...). 
Essa  fúria  de  galgar  posições  eminentes  sem  bases  na  moral,  nem  no  critério, 
ainda muito dará que falar desse aventureiro do Rio Grande do Sul.
139
 
 
A  gota  d’água a  determinar  o destino do intendente  de  Santa Maria se  daria 
com o empastelamento do jornal Correio da Serra, sucedido na madrugada de 8 de 
julho de  1918,  assim  como  na  tentativa  de  assassinato  de  seu  proprietário,  Arnaldo 
Melo que: 
como  jornalista  foi  verrinoso,  movimentando  campanhas  contra  várias 
personalidades e instituições da cidade. Por isso, já no início, teve seu jornal empastelado 
    
138
 Carta de Astrogildo  de  Azevedo a Borges  de Medeiros (n.  8084, SM,  30/04/1918  – ABM/IHGRS) e: “O 
Ministro  da  Justiça  concede  nova  entrevista  ao  ‘Correio  da  Serra’:  S.  Ex.  condena  o  imposto  Astrogildo”. 
Correio da Serra, n. 253, SM, 30/04/1918, p. 1. 
139
 Carta de Astrogildo de Azevedo a Borges de Medeiros (n. 8084A, SM, 06/05/1918 – ABM/IHGRS). 
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em  08.07.1918, mas  a  lição não  serviu.  Como resultado perdeu  S. Maria  um operoso 
intendente que era o Dr. Astrogildo Azevedo
.
140
 
 
A propagação deste ato nas páginas da imprensa rio-grandense ocasionou um 
grande mal estar nas fileiras  do  PRR, pois  apesar do  intendente repelir qualquer 
responsabilidade perante o fato, dele participaram soldados da Brigada Militar sob o 
comando do subintendente do primeiro distrito e delegado de polícia da cidade, Raul 
Soveral  que,  após  longo  processo,  “assumiu  a  responsabilidade  e  declarou 
completamente inocente o Dr. Astrogildo”, sendo que “mandou vir de Dom Pedrito os 
autores do assalto”, ato que “planejou por entender de seu dever fazer calar os que 
atacavam  seu  chefe”,  atribuindo  o  seu  insucesso  a  circunstância  “de  ter  sido 
previamente avisado o diretor do jornal, que se preparou para repeli-lo, e também ao 
defeituoso  conhecimento  do  local  que  possuíam  os  autores,  pessoas  estranhas  à 
cidade”.
141
 
Quando  do  assalto  às  oficinas  do  Correio  da  Serra,  devido  à  reação  do seu 
proprietário, foram mortos dois dos invasores  e ferindo gravemente o soldado da 
Brigada Militar, Martin Vidal, fazendo o atentado repercutir em âmbito estadual.
142
 
Borges de Medeiros envia a Santa Maria o chefe da polícia do estado, Ariosto 
Pinto da Rocha, encarregado de apurar as responsabilidades dos fatos ocorridos, dando 
início ao inquérito. Devido ao fato do desgaste da facção perrepista encabeçada pelo 
intendente Astrogildo de Azevedo e amparada por figuras de relevo do coronelismo 
local, como Ernesto Marques da Rocha, Pelágio Pereira de Almeida, João Lenz, Mario 
Druck, Felisbino Monteiro, João Belém e a família Penna de Moraes
143
, personagens 
até então detentores do poder político no município, que em muito desgostava o líder 
palaciano, surgiu, então, este atentado como um forte pretexto para destituí-la do poder 
local.
144
 
    
140
 BELTRÃO, Romeu. Op cit., p. 494. 
141
 BELTRÃO, Romeu. Op cit., p. 496. 
142
 Cf. Correio do Povo, de 18/07/1918, p. 1. 
143
  Carta  de  “Membros  do  Partido  Republicano”  a  Borges  de  Medeiros  (n.  8087,  SM,  14/07/1918  – 
ABM/IHGRS). 
144
 Em relação a maiores detalhes sobre os fatos deste atentado contra as instalações e proprietários do Correio 
da  Serra,  além  da documentação  da  época,  conferir:  AXT,  Gunter.  Op  cit.,  p.  124;  SILVEIRA,  José Luiz. 
Empastelamento do Correio da Serra. In: FLORES, Hilda Agnes Hübner (org.). Correio do Povo: 100 anos. 
Porto Alegre: Círculo de Pesquisas Literárias/Nova Dimensão, 1995, p. 139-148; BELTRÃO, Romeu. Op cit., p. 
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Ficando  comprovado  o  envolvimento  de  elementos  pertencentes  ao 
Destacamento da Brigada Militar de Santa Maria e de funcionários e guardas do Posto 
Fiscal da cidade
145
, Astrogildo não viu outra alternativa que não a de renunciar ao seu 
mandato  intendencial,  responsabilizando  a  imprensa  oposicionista  pelo  desfecho 
inesperado de seu encargo intendencial: 
(...) certa imprensa licenciosa e perversa mantinha uma campanha de difamações 
contra  mim  e  os  meus  auxiliares,  editando  diariamente  intrigas  impudicas  e  ferinas 
falsidades. 
Todas essas injurias e calunias mereciam de mim o mais absoluto desprezo 
Aos  que  me cercavam aconselhava  que  se  conservassem  sobranceiros a tais 
misérias, conseqüentes do abuso, implantado em nosso país, da liberdade de imprensa. 
Apesar  de  não  dispor  de  um  jornal  que  contrariasse  a  ação  dos  malfeitores,  a 
situação ia triunfando, mercê da resistência moral de seus órgãos e dos resultados práticos 
obtidos. 
A folha oposicionista definhava a olhos vistos. 
Suas  diatribes  só  impressionavam,  na  cidade,  a  um  reduzido  grupo  de 
apreciadores de escândalos. 
Esperava-se  a  toda  hora  o  seu  desaparecimento,  pois  já  se  passavam  dias 
sucessivos sem que fosse dada a publicidade por escassez de papel, segundo ela própria 
confessava (...). 
A gazeta sinistra recrudecia a campanha de explorações e perfídias conseguindo 
empolgar ao longe a opinião desprevenida (...). 
É  uma  minúscula  patrulha  de  moços  desorientados,  sem  ligações  nem 
compromissos  partidários, que  vivem  exercendo  a  deletéria  função  de  livres  atiradores 
contra toda organização sistematizada e ordeira. 
É a moderna imprensa sem princípios nem doutrinas, anarquista, atrapalhadoura, 
mordaz. 
São as guardas avançadas de ambições audaciosas e sem escrúpulos, são os ódios, 
os  despeitos,  as  paixões  subalternas  dissimuladas  e,  por  fim,  (...)  é  o  grosso do  partido 
federalista, representado pelos seus órgãos oficiais e autorizados. 
Tais foram os elementos que ficaram triunfantes. 
Os derrotados foram V. Exa. e eu (...).
146
 
 
Esta  sua  atitude  foi  acompanhada  pelo  vice-intendente,  pelos  conselheiros 
municipais  e  pelos  subintendentes  distritais
147
,  deixando  toda  a  administração 
municipal a cargo do secretário da intendência, Inácio Monteiro Vale Machado.
148
 
Contudo, o mandante, comprovado pela investigação, Raul Soveral não chegou 
a ser condenado, apesar de ficar cerca de dez meses preso, sendo que após ser libertado 
“assumiu  a  redação  de um  jornal  situacionista,  tornando-se  inflamado  defensor  do 
             
494-497; MERG, Camila Ventura. Coronelismo e Justiça em Santa Maria. In: AJURIS – Revista da Associação 
dos Juízes de Rio Grande do Sul. Porto Alegre – n. 86, ano XXVII, T. 1, junho de 2002, p. 318-328. 
145
 Cf. SILVEIRA, José Luiz. Op cit., p. 144. 
146
 Carta de Astrogildo de Azevedo a Borges de Medeiros (n. 8088, SM, 20/07/1918 – ABM/IHGRS). 
147
 Cf. “Política de Santa Maria: crise motivada pelos últimos acontecimentos: o dr. Astrogildo e o conselho 
renunciam”. Diário do Interior, n. 165, SM, 18/07/1918, p. 1; Telegrama que o Secretário da Intendência envia 
a  Borges  de  Medeiros  com  a  relação  de  todas  as  renúncias  dos  cargos  públicos  municipais,  datado  de 
19/07/1918. Fundo Intendência Municipal, T. 210, data: 1918, caixa n. 36. 
148
 BELTRÃO, Romeu. Op cit., p. 496. 




[image: alt] 
 
58
regime”
149
,  além de comandar a  “guarda  do  Quartel  do  Primeiro Regimento  de 
Cavalaria  da  Brigada  Militar”
150
, inclusive,  posteriormente,  atuando  na  defesa  da 
cidade quando da revolução de 1923. 
O  intendente  que  renuncia  –  Astrogildo  Cezar  de  Azevedo  –  não  foi 
responsabilizado  pela  justiça,  mantendo  a  posição  influente  e  destacada  no  Partido 
Republicano local, segundo se constata na análise da documentação posterior, o que 
não  seria  diferente,  pois  o  que  interessava  a  Borges  de  Medeiros  era  afastá-lo, 
momentaneamente, como a sua facção partidária, do comando da política municipal. 
O  padrão  seguido  pelo  Poder  Judiciário  naquele  período,  permeado  por 
relações de caráter personalista características  do modelo político coronelista, servia 
como uma estratégia utilizada pelo Estado borgista que possibilitasse o controle dos 
conflitos coronelistas, muitas vezes no seio do próprio PRR, com seus compromissos 
pessoais e troca de favores, relações de poder nas quais o tráfico de influência era uma 
prática  tolerada e aceita, evidenciando uma totalidade na qual  não  havia indistinção 
entre o espaço público e o privado e entre a campo da política partidária com o campo 
judiciário.
151
 
Para acalmar os ânimos coronelistas em Santa Maria, Borges de Medeiros opta 
por nomear um intendente provisório, ao contrário de alguns membros do partido que 
pretendiam compor uma comissão executiva entre os líderes coronelistas locais
152
, o 
tenente-coronel  da  Brigada  Militar  Claudino  Nunes  Pereira
153
,  que  governa 
    
149
 AXT, Gunter. Op cit., p. 124. 
150
 SILVEIRA, José Luiz. Op cit., p. 146-147. 
151
 Sobre as peculiaridades da Justiça no Rio Grande do Sul da Primeira República conferir: AXT, Gunter. Op 
cit., p. 115-130; AXT, Gunter. O Ministério Público e o Coronelismo. In: Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul: evolução histórica. Porto Alegre: Procuradoria Geral de Justiça, 2001; AXT, Gunter. O Poder 
Judiciário  na  sociedade  coronelista gaúcha  (1889-1930).  In:  AJURIS.  Porto  Alegre,  ano  XXVI,  n.  82,  T.  1, 
junho  de 2001,  p.  319-349;  AXT,  Gunter.  Votar  por  quê?  Ideologia  autoritária,  eleições  e Justiça  no  Rio 
Grande  do  Sul  borgista.  In:  Revista  Justiça  e  História.  Porto  Alegre,  n.  1  e  2,  v.  1,  2001  (versão  on-line); 
FÉLIX, Loiva Otero. A chacina de Nonohay ea instalação da comarca de Palmeira. In: AJURIS. Porto Alegre, 
ano  XXVI,  n.  76,  dezembro  de  1999,  p.  443-449;  GRIJÓ,  Luiz  Alberto.  O  espetacular  e  o  sensacional  no 
Tribunal  do  Júri  no  Rio  Grande  do  Sul  da  República  Velha.  In:  AJURIS.  Porto  Alegre,  ano  XXVI,  n.  76, 
dezembro de 1999, p. 450-453; MERG, Camila Ventura. Op cit.; VARGAS, Jonas Moreira. Justiça e relações 
de poder em São Gabriel. In: AJURIS. Porto Alegre, ano XXIX, N. 87, T. 1, setembro de 2002, p. 321-348. 
152
  “Eu  acho  que  neste  momento  poderia  surgir  com  bom resultado  uma  comissão  executiva,  composta  de 
membros de  ambos  os  lados”. Carta  de  Abelino  Vieira a  Borges  de  Medeiros  (n.  8089,  sm,  24/07/1918  – 
ABM/IHGRS). 
153
  Claudino  Nunes  Pereira  poder  ser  considerado  um  intendente  provisório  de  caráter permanente,  pois no 
período de 1918 a 1923 foi nomeado por Borges para assumir tal cargo em Santa Maria, Uruguaiana e Jaguarão; 
como atestam: TIMM, Octacílio & GONZALEZ, Eugênio. Álbum Ilustrado do Partido Republicano Castilhista 
do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: s.e., 1934. 
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provisoriamente  o  município  até  1920,  quando,  por  consenso  forçado  aos  coronéis 
locais,  é  nomeado por  Borges,  o  coronel  Ernesto  Marques  da  Rocha,  que  também 
governa de forma provisória até 1924. 
Desta  maneira,  o  município  de  Santa  Maria  é  governado  por  intendentes 
nomeados e provisórios, de forma permanente durante seis anos, entre 1918 a 1924; 
quando  ocorre  a  eleição  de  Júlio  Rafael  de  Aragão  Bozano  para  o  governo 
intendencial. 
Porém, a administração deste intendente dura apenas cerca de dois meses, pois 
envolvido no comando  do 11
º
 Corpo  Auxiliar da Brigada Militar, milícia de caráter 
coronelista aquartelada permanentemente no município de Santa Maria, é assassinado, 
ainda em circunstâncias não esclarecidas, no município de Ijuí no dia 30 de dezembro 
de  1924  em  campanha  militar  contra  a  Coluna  Prestes,  quando  contava  apenas  26 
anos.
154
 
Tendo em vista a sua sucessão no posto intendencial, é realizada nova eleição 
em 22 de fevereiro de 1925, sagrando-se vitorioso Carlos Alberto Ribeiro Tacques, em 
contenda travada contra o seu correligionário Augusto José de Seixas, iniciando, logo 
após assumir o seu mandato, intensa  oposição  a sua  administração por  elementos 
pertencentes ao próprio PRR local, decorrendo uma crise política de proporções não 
apenas local, mas estadual, como se observará mais detalhadamente a seguir. 
O  que  de  fato  aqui  merece  relevância  é,  no  entanto,  a  projeção  simbólica  e 
discursiva do PRR por meio dos órgãos de imprensa, possibilitando a visibilidade dos 
conflitos  de  interesses  e  do  alcance  das  desavenças  entre  as  facções  partidárias  no 
interior daquele conturbado campo político, em sua incessante busca por acúmulo de 
capital simbólico, com  o  qual procurariam sustentar a sua proeminência enquanto 
grupo político hegemônico no espaço social santa-mariense. 
A  utilização  da  imprensa  pelo  PRR  afirma,  o  sentido  da  necessidade  de 
sobrevivência e sustentação do partido na formatação dos poderes locais coronelistas 
    
154
 Júlio Bozano tornou-se uma figura ainda mais enigmática no seio do PRR não apenas santa-mariense, mas 
estadual,  principalmente  após  a sua morte prematura,  pois era  pessoa  de  grande  confiança  de  Borges de 
Medeiros, como se pode conferir: VIZENTINI, Paulo. O  Rio Grande  do Sul e a  política nacional: da frente 
oposicionista gaúcha de 1922 à Revolução de 1930. Porto Alegre: BRDE, 1982, p. 90-91; BELTRÃO, Romeu. 
Op cit., p. 521-524; RECHIA, Aristilda. Op cit., p. 151-152; BELÉM, João. Op cit., p. 176; FONTOURA, João 
Neves da. Memórias: Borges de Medeiros e seu tempo. Porto Alegre: Editora Globo, 1969, p. 289-290. 
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na sua busca por consenso em todas as regiões do estado, principalmente no período no 
qual  o  partido  ainda  não  havia  consolidado  seu  poder  e  os  jornais  locais  serviriam 
como meio eficaz de reprodução do seu discurso. 
Assim, os jornais do PRR, localizados estrategicamente no espaço interiorano, 
alicerce  do  regime perrepista  tendo em  vista as  relações  de poder  características  do 
sistema político coronelista, exerciam o papel de instrumentos ideológicos formadores 
de opinião pública e responsáveis pela instalação de um amplo debate político entre o 
PRR e a sociedade civil, servindo, inclusive, como espaço de confronto das pendências 
políticas regionalizadas,  tornando  visíveis as  representações de  uma quantidade  de 
facções surgidas, dirigidas e mantidas por conflitos e adesões de caráter pessoal. 
Neste  sentido,  ocorre  a  desmitificação  da  imagem  do  PRR  como  um  bloco 
monolítico,  ao  se  constatar  permanentemente,  a  ocorrência  de  cisões  políticas 
intestinas que fracionavam o partido ao  nível dos poderes  locais.  Esse fenômeno 
acontecia  em Santa  Maria  onde  cada facção  municipal, em circunstâncias  de tensão 
acentuada, possuía seu próprio órgão de imprensa que lhe possibilitasse expressar suas 
representações acerca  das  problemáticas correntes,  colaborando  do mesmo  modo  na 
sua  legitimação  enquanto  poder  local  (e  na  deslegitimação  de  seus  adversários)  ao 
cooptar o maior número possível de coronéis simpáticos a sua causa e, em decorrência, 
por meio deles, arregimentar eleitores. 
A ausência de um instrumento de propaganda específico na imprensa poderia 
acarretar no embate político para o intendente Astrogildo de Azevedo uma carência tal, 
que  impossibilitaria  sua  defesa  pública  contra  os  desafetos,  deixando-o  a  mercê 
daqueles que o atacavam com estratégias elaboradas. Ele como o grupo que o apoiava, 
se encontravam sem meios para participação efetiva, pelas características da imprensa 
do período, ficando sem ação. 
Caracterizada  pela  nítida  tomada  de  posicionamento  perante  os  fatos  de  sua 
época,  a  imprensa  político-partidária
155
  proporciona  ao  pesquisador  o  vislumbre  das 
alianças, dos desmandos, das rivalidades pessoais, bem como os modos de observar e 
    
155
 Sobre as  origens  de esta vertente jornalística conferir: REVERBEL, Carlos. Tendências do jornalismo 
gaúcho. In: Fundamentos da Cultura Rio-Grandense – Segunda Série –  v. 2. Porto Alegre: Faculdade de 
Filosofia:  Universidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  1957,  p.  101-124;  RÜDIGER,  Francisco.  Tendências  do 
jornalismo. Porto Alegre: Ed. da UFRGS, 1996, p. 24-43. 
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de  reagir  próprio  a  cada  coligação  específica,  enfim,  demarcam  a  trajetória  de  um 
grupo  político  e  da  vida  política  de  uma  determinada  comunidade  em  um  período 
particular. 
É basicamente do histórico e da análise da imprensa que se tratará o capítulo a 
seguir. Nele buscaremos analisar a relação da imprensa com os conflitos políticos. 
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Capítulo II 
Imprensa, a vista da nação... 
 
 
Este capítulo analisa o episódio de cassação do mandato do intendente Ribeiro 
Tacques através das representações dos órgãos de imprensa que possibilitaram tornar 
visíveis  os  conflitos  internos  entre  as  facções  partidárias  no  campo político  santa-
mariense. 
No município de  Santa Maria, durante o decorrer do período histórico  da 
Primeira  República,  houve conflitos intrapartidários  no  seio  do  Partido Republicano 
Rio-Grandense que se tornaram de conhecimento geral da sociedade civil estadual, por 
meio  da  propagação  daqueles  casos  políticos  nas  páginas  dos  órgãos  de  imprensa, 
partidária ou não. 
A  difusão do  debate  político  ao  nível estadual  por  intermédio  da  imprensa 
testemunha a força dos jornais na construção do imaginário simbólico e político, 
enquanto portadores,  produtores  e  reprodutores  de  sentidos,  cujo  capital  simbólico 
baseia-se na noção de credibilidade, ao produzir um efeito de veracidade, ao postar-se 
a serviço da sua verdade. 
No contexto da Primeira República brasileira, a imprensa começa a tornar-se 
um importante auxiliar em relação ao debate público, senão um espaço privilegiado de 
comunicação social, ao dar voz a diversos setores, classes ou categorias emergentes, 
tais como o movimento operário, o movimento feminista e as dissidências partidárias, 
assim  como  passa  a  emitir  a  sua  própria  fala,  com  o  surgimento  do  jornalismo 
empresarial e informativo moderno. 
Esta íntima relação entre a imprensa e a política partidária tinha o papel de elo 
de ligação entre os dirigentes políticos e suas bases de apoio no seio da sociedade civil, 
procurando um consenso que lhes possibilitasse intervir na esfera pública, assegurando 
a manutenção do poder em um certo espaço social. 
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Os  jornais  de  orientação  política  eram,  então,  fortes  meios  de  circulação  de 
notícias e formadores de opiniões e de lideranças partidárias, sustentando campanhas 
eleitorais  entre  facções  opostas,  expressando  o  descontentamento  das  dissidências  e 
rupturas internas dos  partidos, motivando conflitos abertos  das facções partidárias 
locais  através  da  imprensa,  sendo  para  o  historiador  “um  documento  que  apresenta 
fenômenos históricos de acordo com as perspectivas daqueles que o produziram, ou 
seja,  deve  encarar  o  jornal  como  um  verdadeiro  instrumento  que  reestrutura  a 
realidade”.
156
 
Em um  contexto  histórico em  que os  campos da política e  do jornalismo 
apresentavam-se intimamente interligados, a análise dos órgãos de imprensa partidária 
revela  a  identificação  dos  constantes  confrontos  políticos  e  ideológicos  em  suas 
páginas, assim como as distintas maneiras pelas quais eles pronunciavam-se perante 
algum fato de relevância no seu entender.
157
 
Ao  aprofundar  o  interesse  em  questões  relativas  ao  campo  político  rio-
grandense,  enfatizamos  a  investigação  das  relações  de  poder, 
158
  e  privilegiamos  a 
análise das relações entre a política partidária, enquanto poder institucionalizado e a 
    
156
 ALVES, Francisco das Neves. Imprensa e política: algumas reflexões acerca da investigação histórica. In: 
História em Revista. Pelotas: UFPEL, v. 7, dezembro/2001, p. 97. 
157
 ALVES, Francisco das Neves. Imprensa, história e política: uma proposta metodológica ao debate sobre o 
tema  no  contexto brasileiro  do século  XIX.  In: Revista  Comunicação  e  Política. Rio de  Janeiro:  CEBELA 
(Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos), v. VI, n.  1, jan.-abr./1999, p.  248: “Em  se tratando de 
pesquisas abordando a história política, o papel da imprensa avulta em importância, tendo em vista o caráter 
em geral lacônico que caracteriza muitos dos documentos oficiais no que tange às disputas e aos confrontos de 
natureza  político-partidária. Nos jornais, ao contrário, esses conflitos encontram seu espaço de  propagação, 
chegando o jornalismo a servir como elo ou agente de combate entre diferentes tendências político-ideológica”. 
158
 Para tal, utilizo dos pressupostos que propõe a revalorização da História Política, dentre os quais conferir: 
RÉMOND, René (org.). Por uma história política. Rio de Janeiro: UFRJ/FGV; FALCON, Francisco. História e 
poder. In: CARDOSO, Ciro Flamarion & VAINFAS, Ronaldo (orgs.). Domínios da História: ensaios de teoria e 
metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 61-89; FÉLIX, Loiva Otero. Historiografia política: impasses e 
rumos nas décadas de 1970-90. In: Logos – Revista de Divulgação Científica. Canoas: ULBRA, ano 11, n. 1, 
1999, p. 5-11; GERTZ, René E.(org.). História política. In: Idem a anterior, p. 13-23; COBERLLINI, Juliano. 
Encontros e desencontros entre História e Ciência Política. Idem, p. 25-32; ELMIR, Cláudio Pereira. História 
política e história do presente: uma contribuição para o debate. Idem, p. 33-40; SILVA Jr., Adhemar Lourenço 
da. Debatendo a história das elites. Idem, p. 53-55; FERREIRA, Marieta de Moraes. A nova “velha história”: o 
retorno da história política. In: Revista Estudos Históricos. Rio de Janeiro: FGV, 1992, v. 5, n.10, p. 265-271; 
BORGES, Vavy Pacheco. História Política: Totalidade e Imaginário.  In: Revista Estudos Históricos. Rio de 
Janeiro: FGV, 1996, n. 17, p. 151-160; CAPELATO, Maria Helena. História Política. In: Idem a anterior, p. 
161-165; ROCHA, Carlos Vasconcelos. Para um conceito de política. In: Cadernos de Ciências Sociais. Belo 
Horizonte, v. 6, n. 9, agosto /1999, p. 11-20; BORGES, Vavy Pacheco. História e Política: laços permanentes. 
In:  Revista  Brasileira  de  História.  São  Paulo:  ANPUH, v.  12,  n.23/24,  set.91/ago.92,  p.  7-18;  JULLIARD, 
Jacques. A política. In: LE GOFF, Jacques & NORA, Pierre (orgs.). História: novas abordagens. Rio de Janeiro: 
Francisco  Alves,  1976,  p.  180-196;  TÉTART,  Philippe.  A  história  política.  In:  Pequena  história  dos 
historiadores. Bauru: EDUSC, 2000, p. 125-139; MERGEL, Thomas. Algumas considerações a favor de uma 
História Cultural da Política. In: Geschichte und Gesellschaft. Göttingen, Alemanha: Editora Vandenhoeck & 
Ruprecht, ano 28, n. 4, 2002, p. 574-606; tradução de René E. Gertz. 
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sociedade,  sob  o  ponto  de  vista  dos  campos  cultural,  econômico  e  ideológico, 
enfatizando questionamentos referentes à estrutura de Estado enquanto monopolizador 
da  violência  simbólica,  agindo  diretamente  nas  instituições  de  classe  e  na  instância 
jurídica,  só  para citar dois  casos,  por meio  de aparatos repressivos, contribuindo 
decisivamente na definição de espaços públicos e privados. 
 
2.1 – Conflito político, conflito impresso... 
 
A importância da  imprensa político-partidária como veículo de circulação  de 
idéias e  pensamentos em  nível local  torna-se  evidente a  partir  da  análise  de suas 
representações simbólicas, compreendendo como tal à percepção de que o social e seus 
discursos jamais se darão de forma neutra, isto é, ao ser identificadas diferenças 
existentes entre os lugares, circunstâncias e momentos em que uma realidade social é 
construída.  Cabe ao  pesquisador  resgatar  a maneira  pela  qual,  nas  mais  diversas 
situações  históricas,  uma  determinada  realidade  social  ou  acontecimento  histórico 
chega até o presente, possibilitando a sua leitura e construção
.
159
 
Realizar uma análise das relações de poder coronelistas no Rio Grande do Sul, 
especialmente  tendo  em  vista  o  espaço  social  santa-mariense,  por  meio  das 
representações emanadas das disputas políticas impressas nos jornais daquele período, 
torna-se,  portanto,  um  modo  de  “localizar  os  pontos  de  afrontamento”
160
  entre  os 
distintos partidos, grupos ou dissidências políticas no interior daquele campo político. 
Tal  fenômeno  pode  ser  comprovado  ao  analisarmos  o  caso  de  Santa Maria,  nos 
episódios de 1907, com a dissidência de Fernando Abbott, e, 1918, com a renuncia do 
    
159
 CHARTIER, Roger. A história cultural – entre práticas e representações. São Paulo: Difel, 1990, p. 17: “As 
representações  do  mundo  social  assim  construídas,  embora  aspirem  à  universalidade  de  um  diagnóstico 
fundado na razão, são sempre determinadas pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, para cada caso, o 
necessário relacionamento dos discursos proferidos com a posição de quem os utiliza. As percepções do social 
não  são de forma alguma  discursos  neutros: produzem  estratégicas e  práticas (...) que  tendem a impor  uma 
autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou justificar, para os 
próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas. Por isso esta investigação sobre as representações supõe-nas 
como estando sempre colocadas num campo de concorrências e de competições cujos desafios se enunciam em 
termos de poder e dominação. As lutas de representações têm tanta importância como as lutas econômicas para 
compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os 
valores que são os seus, e o seu domínio”. 
160
 CHARTIER, Roger. Idem a anterior. 
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intendente Astrogildo de Azevedo e em 1926, com a cassação do mandato de Carlos 
Alberto Ribeiro Tacques. 
Desta maneira, um episódio aparentemente carente de uma maior significação, 
ao ser investigado detidamente, pode revelar uma nova amostragem do todo, a partir 
do estudo de um caso em particular. Dessa forma, conhecer a representação simbólica 
de  uma  certa  sociedade torna-se  um  meio para  se  compreender  o  poder  político  da 
mesma,  e  o  modo  como  as  representações  de  signos  ou  símbolos  no  espaço  social 
tornam-se  armas  de  combate  entre  grupos  opostos  e  concorrentes,  pela  busca de 
legitimidade,  principalmente  através  da  imprensa,  que  “passará  a  compor  o 
imaginário social de determinado grupo caso possua a virtude de fazer sentido para 
este grupo”.
161
 
Torna-se, por isso, necessário, localizar, sugerir quem era o leitor-modelo para 
o qual o discurso jornalístico era dirigido e para qual criava sentido, enfim, como se 
dava  a  recepção,  que  nem  sempre  correspondiam  “exatamente  às  intenções  dos 
autores contidas nos textos lidos”
162
. 
Como  grande  parte  da  população  não  soubesse  ler,  no  Brasil,  nas  primeiras 
décadas  do século  XX,  uma  das  principais  formas  de  obter  acesso  às  notícias  dos 
jornais era a leitura coletiva, na qual uma pessoa alfabetizada fazia a leitura do jornal, 
para um  grupo  de  pessoas, geralmente  em locais que  primavam  pelas  práticas de 
sociabilidade  como cafés,  farmácias ou nos  espaços  de  influência  de algum coronel 
local, haja vista que havia uma íntima relação entre as representações enunciadas pela 
imprensa e as representações presentes no habitus de determinado espaço social. 
Somente a partir deste  momento  é  que  se  dá o  contato do  cidadão  com  a 
realidade de modo a depender da intermediação dos meios de comunicação de massa, 
especialmente da imprensa, para, então, construir valores, discursos políticos; enfim, 
    
161
 ESPIG,  Márcia Janete. O uso da fonte jornalística no trabalho historiográfico: o caso do  Contestado. In: 
Revista Estudos Ibero-Americanos. Porto Alegre: PUCRS, v. XXIV, n. 2, dezembro/1998, p. 276. 
162
 ELMIR, Cláudio Pereira. As armadilhas do jornal: algumas considerações metodológicas de seu uso para a 
pesquisa  histórica.  In:  Cadernos  de  Estudo  do  PPG  em  História  da  UFRGS.  Porto  Alegre,  n.  13, 
dezembro/1995, p.23. 
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construir, enquanto produto seu, a opinião pública conforme seus interesses políticos e 
econômicos.
163
 
Torna-se  preciso  romper  com  a  idéia  ingênua  de  que  a  imprensa  seria  algo 
convencional  ou  habitual,  quase  natural  e  restrita  ao  senso  comum,  tornando-se 
necessário  perceber  que  ela  constrói  ativamente  o  mundo  em  que  vivemos  e  as 
representações que dele possuímos, sendo  que:  “real não é  o  que ocorre é  o  que  é 
narrado pelos meios de comunicação de massa e como é narrado. A revelação é que 
torna o fato real. (...) Os partidos, os governos e os fatos políticos só existem pela via 
dos meios de comunicação”.
164
 
Os  partidos,  os  governos  e  governantes,  além  dos  fatos  políticos  (seja  o 
silenciamento  ou  a  criação  de  casos)  somente  existem  graças  à  ação  dos  órgãos  de 
imprensa. Desse modo, dialeticamente, “a luta pelo poder foi uma luta pelo domínio 
da opinião pública”.
165
 
A opinião pública, que é também uma opinião política, pois forma no campo 
social  um  juízo  de  valor  semelhante  ao  do  órgão  de  imprensa  emissor,  é  uma 
conseqüência  dessa representação que se consolida, no espaço  brasileiro, a partir da 
década de 1920, ao conferir ao cidadão autodeterminado o direito inalienável à livre 
opinião, ao direito de informar e ser informado. 
Os órgãos de imprensa consideram como opinião pública à opinião de quem lê 
suas  notícias, sendo  seu  público-alvo as nascentes classes  médias  e  proprietárias, 
consumidoras desta  “mercadoria política”
166
, comprovando  as influências sofridas 
pelo  campo  jornalístico  a  partir  do  campo  político  que,  naquele  contexto  histórico, 
apresentavam-se  intrinsecamente  conectados,  representando  forças  econômicas  e 
sociais que apresentem o mesmo objetivo ou causa. 
    
163
 Conferir sobre o conceito de opinião pública: CHILDS, Harwood L. Que é opinião pública. In:            . 
Relações públicas, propaganda e opinião pública. 2.ed. Rio de Janeiro: FGV, 1967, p. 44-61; D’AZEVEDO, 
Martha Alves (coord.). O jornal como formador de opinião pública. Porto Alegre: Ed. da Universidade/UFRGS, 
1983. 
164
 AMARAL, Roberto. Imprensa e controle da opinião pública (informação e representação popular no mundo 
globalizado).  In:  Revista  Comunicação  e  Política.  Rio  de  Janeiro:  CEBELA  (Centro  de  Estudos  Latino-
Americanos), v. VII, n. 3, set.-dez./2000, p. 135. 
165
 DARNTON, Robert & ROCHE, Daniel. Revolução Impressa (1775-1800). São Paulo: EDUSP, 1996, p. 15. 
166
  Cf.  CAPELATO,  Maria  Helena.  Imprensa,  uma  mercadoria  política.  In:  Revista  História  e  Perspectiva. 
Uberlândia, n. 4, jan./jul. 1991, p.131-139. 
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Podemos considerar a opinião pública como algo “sempre discutível”, mutável 
e “pertencente ao âmbito ou universo político”, sendo sua existência “um fenômeno 
da época moderna”, que “pressupõe uma sociedade civil distinta do Estado”, onde 
possam existir “centros que permitam a formação de opiniões não individuais, como 
jornais e revistas, (...) partidos e associações, (...), ou seja, um público de indivíduos 
associados, interessados em controlar a política do Governo”. Veremos também que 
“ao constituir-se dentro do Estado uma sociedade civil dinâmica e articulada, foi se 
formando um público  que  não quer  deixar, sem  controle,  a  gestão  dos  interesses 
públicos na mão dos políticos”.
167
 
A  constituição  única  e  invariável  ou  essa  pretensão  a  uma  opinião  pública, 
pelos órgãos de imprensa partidária, constituída conforme os seus interesses não passa 
de uma aspiração utópica, haja visto o caráter político e permeado de interesses que os 
pretendentes  a  uma  opinião  favorável  revelam  em  suas  representações  na  imprensa, 
decorrendo,  assim,  o  fato  de  que  cada  grupo  social  ou  de  pressão  recebe  as 
representações simbólicas emanadas a partir dos jornais de maneira diferenciada, ao 
também levar em consideração os seus próprios interesses, de modo que “a idéia de 
que existe uma opinião pública unânime é constituída para legitimar uma política e 
reforçar as relações de força que a fundam ou a tornam possível”.
168
 
Ao considerarmos a análise histórica a partir do estudo da pretensão a criação 
ou manipulação de uma opinião pública em determinada época, devemos compreendê-
la  como  “uma  reação  imediata  a  um  acontecimento  preciso  e  num  momento 
estritamente  delimitado”
  169
, tendo consciência de que a  construção  de uma opinião 
pública  somente  terá  sucesso  se  acompanhar  as  tendências  gerais  de  opinião  da 
sociedade civil, principalmente se forem assentadas na liberdade de imprensa, hipótese 
que dificilmente se  confirmaria.
170
 Deste  modo,  são nítidas  as intrínsecas  relações 
existentes entre história, política, opinião pública e imprensa
.
171
 
    
167
  MATTEUCCI,  Nicola.  Opinião  Pública.  In:  BOBBIO,  Norberto;  MATTEUCCI,  Nicola  &  PASQUINO, 
Gianfranco. Dicionário de política. 12.ed. Brasília: Ed. da UnB, 1999, p.842. 
168
 BOURDIEU, Pierre. A Opinião Pública não existe. In: THIOLLENT, Michel (org.). Crítica metodológica, 
investigação social e enquete operária. São Paulo: Polis, 1980, p. 140. 
169
 BECKER, Jean-Jacques. A opinião pública. In: RÉMOND, René (org.). Por uma História Política. Rio de 
Janeiro: Editora UFRJ/FGV, 1996, p. 189. 
170
 Sobre este assunto conferir: MARX, Karl. Liberdade de Imprensa. Porto Alegre: L&PM, 2001. 
171
  BECKER, Jean-Jacques. Op.cit. p.196: “num país onde a imprensa é livre, todos os aspectos da  opinião 
pública têm chance de se refletir nos jornais: uma análise bem feita, isto é, que faz uma seleção judiciosa, que 
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O fenômeno dos escândalos ou a criação de casos políticos, por sua vez, estão 
profundamente  conectados  à  ação  da  imprensa,  em  um  momento  em  que  os líderes 
políticos  começam a ser dono de grande visibilidade através da imprensa escrita, 
provocando um intenso debate político em determinadas camadas sociais.
172
 
A aquisição e o exercício do poder político dependem de uma outra forma de 
poder,  muitas  vezes  criado  pela  imprensa,  seja  para  a  construção  de  um  mito,  seja 
tendo em vista ao combate a  um  determinado personagem político  ou entre facções 
partidárias, no âmbito interno de um campo, entendido este enquanto a necessidade de 
relacionar o lugar da produção social com o lugar da produção simbólica, na medida 
que  os  seus  componentes lutam  por  acumular  aquele  capital  simbólico  irredutível  a 
cada campo, lutando internamente por ele, cuja finalidade última seria a conquista da 
credibilidade perante a totalidade do espaço social.
173
 
Torna-se necessário, no estudo da (e por meio da) imprensa, mesmo que este 
não  se  apresente  de  forma  nítida,  referenciar  o  conteúdo  político  dos  órgãos  de 
imprensa, explicitando a postura ideológica de determinado jornal, principalmente 
quando  esta não  era  identificada  nitidamente;  o que  muitas  vezes  confundia-se com 
neutralidade,  tendo  em  vista  a  sua  adesão  a  certa  postura  político-partidária  ou 
interesse econômico.
174
 
No âmbito rio-grandense da Primeira República, ressalta nas pesquisas em 
relação aos órgãos de imprensa a sua bipolaridade, isto é, sua vinculação ao modelo 
político e à administração do Partido Republicano Rio-Grandense ou a oposição àquela 
agremiação e seu modelo político. 
Por este motivo, torna-se necessário analisar até que momento o borgismo, ao 
utilizar a força política das bases coronelistas dos poderes locais, buscou não apenas 
articular-se com elas exclusivamente por meio de aparatos coercitivos, ou seja, através 
da organização policial no âmbito dos municípios (sub-chefias regionais de polícia, as 
             
utiliza  uma imprensa  tão variada quanto possível,  constitui,  portanto uma abordagem qualitativa da  opinião 
pública que não se deve desprezar”. 
172
 Sobre a criação e o poder que os casos políticos provocam em um campo social observar: THOMPSON, John 
B. O escândalo político: poder e visibilidade na era da mídia. Petrópolis: Vozes, 2002. 
173
 Sobre o conceito de campo utilizado aqui conferir: BOURDIEU, Pierre. A gênese dos conceitos de habitus e 
campo. In: O poder simbólico..., p. 59-73; BOURDIEU, Pierre. Campo do poder, campo intelectual e habitus de 
classe. In: A economia das trocas simbólicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 2003, p. 183-202. 
174
 Cf. ALVES, Francisco das Neves. Imprensa gaúcha: história, historiografia e política. Rio Grande: FURG, 
2000, p.99. 
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Guardas Municipais, contingentes da Brigada Militar e a criação de Corpos Provisórios 
ou Auxiliares), além de intervir nos processos eleitorais francamente fraudulentos 
daquele período e na formatação a seus interesses do poder judiciário; mas, com 
intensidade semelhante, por meio do consenso ao apoiar-se na propagação e aceitação 
de  seu  discurso  via  imprensa,  no  complexo  processo  de  acúmulo  de  poder 
simbólico.
175
 
Os órgãos de imprensa ligados ao PRR atuaram enquanto instrumentos de 
divulgação ideológica, em maior ou menor intensidade conforme o contexto histórico, 
ao lembrar que a situação de um dado campo político é sempre instável, ora pendendo 
à utilização de dispositivos ideológicos de direcionamento da sociedade civil, ora 
apelando  para  métodos  coercitivos  de  dominação  em  momentos  de  crise  no  espaço 
social, especialmente nos anos após a Primeira Guerra Mundial, em que se dá o 
declínio do poder político do PRR a nível estadual e também federal. 
O  capital  político  perrepista  foi,  em  grande  parte,  acumulado  a  partir  da 
utilização da imprensa, devido ao fato de ser  esta  uma formadora por excelência da 
opinião pública, principalmente em uma sociedade que se tornava cada vez mais 
complexa,  abrindo  espaço  para o  debate  político,  ainda  que a  contragosto  do  grupo 
dirigente. 
Ao se  considerar a  década de  1920  como um  período  de  crise do  modelo 
republicano  oligárquico
176
,  demonstrado  pela  diferenciação de  interesses  e  posturas 
políticas, então se  pode compreender que  o  controle da  opinião  pública  seja  uma 
necessidade cada vez mais premente por parte do PRR com o objetivo de manipular e 
dirigir a mesma. 
O  momento,  em  que  começa  a  constituir-se  uma  sociedade  de  massas, 
amparada  no  desenvolvimento  das  cidades  e  na  diversificação  de  seus  grupos 
    
175
 Segundo BOURDIEU, Pierre. Coisas ditas..., p. 167, o poder simbólico “é um poder de fazer as coisas com 
palavras. E somente na medida em que é verdadeira, isto é, adequada às coisas, que a descrição faz as coisas. 
Nesse sentido, o poder simbólico é um poder de consagração ou de revelação, um poder de consagrar ou de 
revelar coisas que já existem. Isto significa que ele não faz nada? De fato, como uma constelação que começa a 
existir somente quando é selecionada e designada como tal, um grupo (...) só começa a existir enquanto tal, 
para os que fazem parte dele e para os outros, quando é distinguido segundo um princípio qualquer dos outros 
grupos, isto é, através do conhecimento e do reconhecimento”. 
176
 Interessante trabalho analisando a inserção do Rio Grande do Sul e sua política neste processo: VIZENTINI, 
Paulo. O Rio Grande do Sul e a política nacional: as oposições civis na crise dos anos 20 e na revolução de 30. 
2.ed. Porto Alegre: Martins Livreiro, 1985. 
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sociais
177
,  ocorre  o  decorrente  surgimento  de  um  espaço  público,  compreendido  no 
sentido  a  significar  “uma  vida  que  se  passa  fora  da  vida  da  família  e  dos  grupos 
íntimos; na região pública, grupos sociais complexos e díspares teriam que entrar em 
contato inelutavelmente”.
178
 
Destacamos, então, a imprensa enquanto orientadora da legitimação daqueles 
grupos políticos instalados no poder nas mentes dos cidadãos, ao vislumbrar na década 
de 1920 um desejo de renovação nos quadros políticos e no pensamento de uma fração 
das elites dirigentes descontentes com o pacto oligárquico vigente até aquele momento: 
A lei (...) tornava-se apenas instrumento de castigo, arma contra os inimigos, algo 
a  ser usado  em  benefício  próprio.  Não  havia  justiça,  não  havia  poder  verdadeiramente 
público,  não  havia cidadãos  civis.  Nessas circunstâncias,  não poderia  haver  cidadãos 
políticos. Mesmo que lhes fosse permitido votar, eles não teriam as condições necessárias 
para o exercício independente do direito político
.
179
 
 
Desta  maneira,  o  inter-relacionamento  entre  história,  imprensa  e  política  no 
espaço  rio-grandense,  torna  imperioso  que  façamos  a  história  através  da  imprensa, 
destacando-a como fonte essencial, particularizando-a ao espaço delimitado de certas 
cidades, a determinado segmento social ou a algum caso político específico. 
Como  fonte,  a  imprensa  tornou-se  uma  vertente  muito  rica  para  a  pesquisa 
histórica, tendo em vista o seu caráter dialético, enquanto fruto de uma ideologia e um 
instrumento  de ideologização, influenciando  a opinião pública (e servindo como um 
documento impresso dela), ao oferecer às distintas tendências político-ideológicas um 
espaço para a propagação de seus conflitos.
180
 
Ao levarmos em consideração que as dificuldades do setor pecuarista no pós-
Primeira  Guerra  e  o  reagrupamento  das  oposições  contra  Borges  de  Medeiros,  que 
culminaram na revolução de 1923
181
, determinaram o princípio do declínio do modelo 
borgista,  que  se  viu  forçado,  então,  a  intervir  com  mais  freqüência  no  controle  da 
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 Cf. LORENZO, Helena Carvalho De & COSTA, Wilma Peres da (orgs.). A década de 1920 e as origens do 
Brasil moderno. São Paulo: Ed. da UNESP, 1997. 
178
 SENNETT, Richard. O  declínio do homem público: as tiranias da intimidade. São Paulo: Companhia  das 
Letras, 1989, p. 32. 
179
 CARVALHO,  José  Murilo  de. Cidadania  no Brasil:  o longo caminho.  4. ed.  Rio de Janeiro:  Civilização 
Brasileira, 2003, p. 57. 
180
 Conferir: ELMIR, Cláudio Pereira. As armadilhas do jornal..., p. 19-29. 
181
 Estudo clássico neste tema: ANTONACCI, Maria Antonieta. RS: as oposições e a revolução de 1923. Porto 
Alegre: Mercado Aberto, 1981. 
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formatação de uma opinião pública favorável aos seus interesses, fosse por meio do 
silenciamento de determinado assunto nas páginas de jornal que acompanhassem a sua 
vertente ideológica ou através do empastelamento de órgãos de imprensa pertencentes 
à oposição. 
Tal debate se constituía a partir do momento em que se torna público, a partir 
da imprensa, questões de ordem política que se tornavam ponto de discussão em uma 
sociedade  civil  progressivamente  complexa,  de  modo  que  “não  existe  política que 
possa se desenvolver” plenamente se não puder contar com “vínculos estreitos com as 
tendências dominantes da opinião pública”.
182
 
Os  periódicos  santa-marienses foram  os  meios  de  expressão  de  grupos de 
pressão
183
  política  e  econômica  ao  nível  local  que,  aliado  aos  principais  órgãos  de 
imprensa de Porto Alegre no período (A Federação e o Correio do Povo), ao serem 
analisados, nos possibilitam extrair uma abordagem  qualitativa da exploração dos 
periódicos,  ilustrando  e  conduzindo  a  sociedade  civil  sobre  determinado 
acontecimento. 
Por este fato, ao estabelecermos uma relação entre os órgãos de imprensa da 
capital  com  os  do  interior,  concluímos  que  a  imprensa  deve  ser  vista  como  “uma 
produtora considerável de informações diversas, que esclarecem as atitudes e os 
comportamentos” 
184
,  apresentando-nos  um  panorama  abrangente  do  contexto  da 
época,  especialmente  a década  de 1920,  o que  se refletida  na quantidade  de jornais 
partidários  ou  que  expressassem  sua  condição  de  classe  e  suas  reivindicações 
políticas.
185
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 BECKER, Jean-Jacques. Op.cit. p.205. 
183
 Cf.  SCHWARTZENBERG,  Roger-Gérard. Os grupos de  pressão. In: Sociologia política:  elementos de 
ciência política. São Paulo/Rio de Janeiro: DIFEL, 1979, p. 613-688. 
184
 BECKER, Jean-Jacques. Op.cit. p.196. 
185
  BOURDIEU,  Pierre. O  poder  simbólico...,  p.  11-12:  “As  diferentes  classes  e  frações de classe estão 
envolvidas numa luta propriamente simbólica para imporem a definição do mundo social mais conforme os seus 
interesses, e imporem o campo das tomadas  de posições ideológicas reproduzindo em forma transfigurada  o 
campo das posições sociais. Elas podem conduzir esta luta quer diretamente, nos conflitos simbólicos da vida 
quotidiana,  quer  por  procuração,  por  meio  da  luta  travada  pelos  especialistas  da  produção  simbólica 
(produtores a tempo inteiro) e na qual está em jogo o monopólio da violência simbólica legítima (...), quer dizer, 
do poder de impor – e mesmo inculcar - instrumentos de conhecimento e de expressão (taxionomias) arbitrários 
– embora ignorados como tais – da realidade social. O campo de produção simbólica é um microcosmos da luta 
simbólica entre as classes: é ao servirem os seus interesses na luta interna do campo de produção (e só nesta 
medida) que os produtores servem os interesses dos grupos exteriores ao campo de produção”. 
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Significa mencionar que os órgãos de imprensa partidária de Santa Maria, ao 
combater os seus adversários, interna ou externamente ao PRR, estavam prestando um 
serviço essencial aos desejos de Borges de Medeiros em extirpar do comando político 
local certos elementos indesejáveis ao seu modelo de mando, por denegrir a imagem 
do  partido  a  nível  estadual  ou  por  pretenderem  evadir-se  dos  compromissos 
coronelistas, firmados com o líder situacionista estadual. 
Esta  relação  existente  entre  imprensa  e  política  atuava  como  elo  de  ligação 
entre os dirigentes políticos e suas bases de apoio na sociedade civil, procurando um 
consenso, a priori, que lhes possibilitasse intervir na esfera pública, sem o risco de ser 
taxado como autoritário ou ditador, possuindo para tal atitude até da complacência das 
oposições  federalistas ou libertadoras, como  se viu no caso  político que provocou a 
renúncia  de  todo  o  poder  político  municipal  em 1918, assim  como  se  observará  no 
processo de cassação do mandato do intendente municipal em 1926. 
Estes  jornais  de  orientação  política  serviram  como  formadores  de  lideranças 
partidárias,  sustentando  campanhas  eleitorais  entre  grupos  opostos  e  expressando  o 
descontentamento  das  dissidências  e  rupturas  internas  dos  partidos,  motivando 
conflitos abertos das facções partidárias locais através da imprensa.
186
 
Outro elo forte de ligação existente entre a formação de uma opinião adequada 
e a história política, é o fato de que esta não se explica completamente “sem que seja 
elucidado o papel desempenhado pela opinião pública”, principalmente se levarmos 
em  consideração  que  “a  história  consiste  não  apenas  em  saber  como  os 
acontecimentos ocorreram, mas igualmente como foram percebidos”.
187
 
As disputas políticas em Santa Maria, que tinham os jornais como órgãos de 
debate,  mas também  de  acusações e  insultos  de  caráter pessoal, provinham  desde o 
final  do  período  monárquico,  sendo  que  no  final  daquele  regime  e  ao  iniciar  o 
republicano  circulavam  na  cidade  os  seguintes  jornais:  dois  republicanos  (O 
Combatente, existiu de 1887 a 1907 e O Popular, de 1888 a 1891) e, em seguida, o 14 
de Julho (1892), um liberal (A Província, que existiu de 1886 a 1890), sendo que o 
outro era um periódico de cunho literário (O Porvir). 
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Já no princípio do período republicano, em 11 de agosto de 1890, Felipe Alves 
de  Oliveira,  proprietário do  jornal  de  tendência  liberal  A  Província,  e  Delegado  de 
Polícia  neste  momento  de  ascensão  do  general  Cândito  José  da  Costa  ao  poder 
estadual,  foi  assassinado  tendo  em  vista  desentendimentos  políticos  naquele 
conturbado início de República.
188
 
Existiram,  também  na  cidade  alguns  jornais,  de  existência  efêmera,  que 
serviram de órgãos de combate político e ideológico em determinados momentos de 
tensão política. Tal fenômeno pode ser observado nas páginas do jornal republicano O 
Estado,  que,  como  se  viu  anteriormente,  surgiu  em  1898,  circulando  até  1907, 
desempenhando  o  papel  de  órgão  de  propaganda  política  da  dissidência  interna  do 
PRR na cidade a partir da cisão do partido local em 1905. Este jornal serviu de apoio 
na campanha de Fernando Abbott à presidência do estado. Por ser até então o único 
jornal  perrepista  na  cidade  e  por  apoiar  uma  dissidência  de  proporção  estadual,  O 
Estado acaba provocando a fundação do jornal A Tribuna, defensor da candidatura de 
Carlos Barbosa, consolidando-se como órgão oficial do PRR local. Este “extinguiu-se” 
em 15 de maio de 1911 ao dar espaço, em 16 de maio de 1911, ao periódico O Diário 
do Interior. 
Nos conflitos políticos de 1926, O Diário do Interior, como órgão oficial do 
PRR na cidade, passa a fazer a defesa do intendente Ribeiro Tacques, sendo favorável 
à sua  permanência no cargo  de  intendente  municipal, publicando,  inclusive,  os  seus 
manifestos de defesa. Circulou até 1939.
189
 
O  Correio  da  Serra,  como  não  poderia  deixar  de  ser,  criticou  duramente  a 
escolha  de  Ribeiro  Tacques  para  intendente  municipal,  manifestando  grande  apreço 
pelas dificuldades políticas internas que seus adversários do PRR vivenciavam naquele 
momento  (1926),  sendo  correto  afirmar  que,  no  jornalismo  da  época,  “todas  as 
questões assumiam aspectos pessoais e era preciso atingir as pessoas para chegar aos 
fins moralizantes” 
190
. Encerrou suas atividades apenas em 1930. 
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Outro jornal de Santa Maria que muitos subsídios forneceu na elaboração desta 
pesquisa  foi  O  Gaspar  Martins,  surgido  em  novembro  de  1903,  auto-intitulando-se 
órgão  parlamentarista.  Com  periodicidade  a  principio  quinzenal,  passa  a  ser 
posteriormente semanal, circulando às segundas-feiras e sendo seu diretor-proprietário 
Júlio Magalhães, antigo redator do jornal porto-alegrense A Reforma, e seguidor fiel de 
Silveira Martins, “muitas vezes discordando de seu partido por divergências oriundas 
de  princípios  políticos,  Júlio  Magalhães  viu-se  desamparado  por  seus 
correligionários”.
191
 Este jornal existiu de forma persistente e atuante, influenciando e 
combatendo as  práticas  políticas  situacionistas e  mesmo as  opocisionistas  em  Santa 
Maria até a morte de seu único articulista, Júlio Magalhães, em 1927.
192
 
Outro  órgão  da imprensa  santa-mariense  que  nos  chama  atenção  devido  ao 
contexto em que se insere é o periódico O Castilhista, que surge em 1925 apoiando a 
candidatura de Ribeiro Tacques, sendo um órgão de divulgação e de defesa daquela 
facção  do  PRR  local,  com  periodicidade  incerta,  em  torno  de  dois  exemplares  por 
semana. Após o  final das  disputas internas  em  torno  da  cassação do mandato  do 
intendente este jornal não tinha mais razão para existência, encerrando sua atividades 
em 1927. 
É interessante a percepção da mudança de postura dos dois jornais republicanos 
acima explicitados, O Diário do Interior e O Castilhista, tendo em vista o processo de 
cassação de mandato do intendente municipal Ribeiro Tacques.  
O  Castilhista  é  criado  em  1925  para  apresentar-se  como  o  órgão  próprio  da 
campanha tendo em vista a eleição de Tacques à Intendência Municipal. Porém, esta 
função torna-se de O Diário do Interior a partir do momento em que se intensificam os 
conflitos  políticos  na  região,  sendo  que  este  último  chega  a  abrir  grandes  espaços, 
colunas nas suas páginas e seções livres exclusivamente para a defesa de Tacques. 
O Castilhista, por sua vez, ao mudar o seu discurso, passando a ser amplamente 
favorável à cassação daquele intendente, engrandece a postura do PRR como a de um 
partido que prima pela “sua grandeza,  sua disciplina e seu programa” 
193
, além de 
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denegrir os próprios manifestos de defesa de Tacques, intitulando-os como a tentativa 
por parte de seu autor do “surgimento do tacquismo”.
194
 
Uma análise mais apurada com certeza revelará quais as causas desta mudança 
de rumo dos dois periódicos, pois eles “guardam em suas páginas o relato de uma 
época, marcada pelos problemas de estruturação sócio-política e cultural, não só do 
Município, mas do Estado e do Brasil”.
195
 
Desta maneira, a discussão, propagação e repercussão do caso político de Santa 
Maria na sociedade civil rio-grandense, em 1926, manifestou-se de um modo distinto 
tendo em vista os diferentes órgãos de imprensa que o divulgaram simbolicamente em 
nível  estadual. Contudo, este  episódio  não  se  encerra  em  si  mesmo,  tornando-se 
necessário  retornar  um  pouco  mais  no  tempo  e  observar  os  percalços  anteriores  da 
política perrepista no município de Santa Maria. 
 
2.2 – O dever da verdade... 
 
Ao longo da década de 1920, a situação política de Santa Maria, assim como a 
estadual ou federal, apresentava-se estruturada de uma forma diferenciada em relação 
ao período anterior da Guerra  Civil de 1923. Esta década representa o momento 
decisivo  de  colapso  do  modelo  oligárquico  republicano  brasileiro  da  Primeira 
República,  como  também  da  crise  do  modelo  borgista,  a  partir  mesmo  do  final  da 
Primeira  Guerra  Mundial,  em  1918,  conflito  que,  enquanto  perdurou,  motivou  uma 
euforia  desenvolvimentista  baseada  na  produção  pecuarista,  responsável  pela  maior 
parte  das exportações  do Rio  Grande  do  Sul, principalmente após  a  implantação  da 
indústria frigorífica no estado: 
aproveitando-se das facilidades de crédito, numa época de expansão de mercados 
e na perspectiva de que tal fenômeno havia de perdurar por muito tempo, investiram nas 
unidades  de  produção,  introduzindo  uma  série  de  melhorias.  (...)  Esses  esforços 
aumentaram em certo sentido a quantidade e a qualidade dos rebanhos sul-rio-grandenses, 
aumentando, em conseqüência, o preço dos campos e dos produtos pecuários. 
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Esta  expansão  da  produção,  com  conseqüente  volume  das  exportações  rio-
grandenses, trouxe para dentro do âmbito político-governamental o antigo problema  dos 
transportes. E o grupo no poder (PRR), dentro da perspectiva de intervir em setores onde a 
iniciativa privada de mostrasse incapaz, chamou a si a solução desse problema.
196
 
 
A princípio, se  intensifica a discussão sobre a problemática  dos meios de 
transporte no Rio Grande do Sul, ocasionando a encampação do porto de Rio Grande 
por Borges de Medeiros, pressionado pelos setores produtivos, em 1919, e da Viação 
Férrea,  em  1920
197
. Estes  investimentos provocaram o contínuo  enfraquecimento  do 
setor financeiro regional, devido aos  empréstimos contraídos pelo setor pecuarista 
necessitado de capital de giro. 
À crise econômica e financeira originária da euforia dos anos anteriores e da 
ampla concessão de empréstimos  bancários, proporcionou  um  período de elevada 
inflação, recessão e redução de créditos. O governo estadual também se apresentava 
sem condições de auxiliar o setor pecuarista, além do que já havia realizado quando 
das encampações do porto de Rio Grande e da Viação Férrea, serviços essenciais, que 
também auxiliavam a pecuária, posto que: 
para  fazê-los  funcionar  a  contento,  o governo  retirou  dos  bancos  os  saldos  do 
Tesouro que lá havia depositado. As casas bancárias, que haviam distribuído este dinheiro 
aos criadores para  que,  no  período  de  guerra,  investissem  em  melhoramentos para  a 
criação, determinaram a imediata devolução deste capital num prazo de 90 dias. Sem ter 
para  quem  vender seu  gado  e  tendo  de  pagar, num momento  de  crise,  empréstimos 
contraídos em momentos de euforia, muitos criadores foram a falência. Sem condições de 
solucionarem seus problemas, os estancieiros voltaram-se para o governo estadual pedindo 
medidas de defesa para a pecuária.
198
 
 
Para piorar a situação dos pecuaristas estaduais, após o conflito mundial retorna 
com  força  a  concorrência  da  produção  pecuarista  da  Argentina  e  do  Uruguai,  cuja 
produção  não  encontrava  paralelo  com  a  rio-grandense,  devido  ao  grau  de 
especialização  da  produção  daqueles  países  na exportação  de  carnes, principal  setor 
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econômico de suas economias nacionais, que ao invadir o mercado brasileiro, provoca, 
aliada à contenção de consumo do mercado europeu que se recuperava da guerra, uma 
grave crise estrutural. 
Com o  agravamento da  crise, os pecuaristas  intensificam suas reivindicações 
por proteção do Estado borgista, principalmente através da criação de cooperativas e 
de uma maior aproximação e comunicação do setor produtivo com a instância estatal, 
especialmente  por  uma  maior  participação  das  oposições  na  Assembléia  dos 
Representantes. 
Evidencia-se, então, a divergência política entre os projetos econômicos deste 
grupo e aquele da liderança do PRR, que permeou toda a trajetória política do Estado 
durante a Primeira República. Baseada na inconformidade de não ter suas propostas 
políticas atendidas e, principalmente reivindicações de cunho econômico. 
Cresce,  então,  o  antagonismo  entre  o  PRR  e  as  oposições,  refletindo-se 
essencialmente na negação borgista por um protecionismo para a produção pecuarista, 
que a oposição vislumbrava como a função do Estado uma política protecionista do seu 
setor, especializando a economia rio-grandense.
199
 
A oposição ainda tinha na memória a intervenção do PRR no setor produtivo 
quando da encampação dos serviços essenciais de transporte em 1919 e 1920, medidas 
que se apresentaram como de caráter progressista aos olhos da sociedade civil. 
Enfim, a década de 1920 representa um período de transição, com o início da 
crise do borgismo enquanto modelo político a ser seguido no Rio Grande do Sul e da 
própria  sobrevivência  do  modelo  político-econômico  da  Primeira  República, 
especialmente  após  1922,  quando  as  eleições  estaduais  e  federais  refletiram 
perfeitamente o novo enquadramento político que se desenhava em oposição à situação 
vigente durante todo aquele período de República oligárquica. 
Em  nível  federal  ocorre  a  formação  da  Reação  Republicana,  baseada  na 
articulação de oligarquias periféricas (Rio Grande  do  Sul, Rio  de Janeiro, Bahia, 
Pernambuco  e Distrito Federal) descontentes para com a alternância no poder da 
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aliança  política  entre  São  Paulo  e  Minas  Gerais no  comando  da  política-econômica 
brasileira,  ao  privilegiar,  com  a  proteção  estratégica  do Estado  nacional  brasileiro, 
apenas os seus produtos primários de exportação, notadamente o café, em detrimento 
daqueles das demais regiões, indicando, então, à presidência a chapa Nilo Peçanha-J. J. 
Seabra, em contraposição a chapa governista e oficial de Artur Bernardes.
200
 
A presença do Rio Grande do  Sul nesta aliança pode ser  explicada  devido à 
inconformidade do PRR em  relação à terceira  valorização do café,  o que  acentuava 
ainda  mais  o  descarte  a  nível  nacional  das  problemáticas econômicas  regionais,  em 
especial a do setor pecuarista, num processo que aumentava a inflação, “diminuindo o 
poder  aquisitivo  das  camadas  urbanas  que  consumiam  os  produtos  rio-
grandenses”.
201
 
Vendo-se sem perspectivas de ter suas reivindicações atendidas pelo governo, 
as oposições federalistas e dissidentes republicanos, se agrupam em torno da figura de 
Assis  Brasil,  lançam  a  sua  candidatura  para  o  governo  estadual  contra  a  quinta 
reeleição de Borges de Medeiros, criticando principalmente o exercício da autoridade 
borgista e o seu aparente desprezo pelos problemas coletivos vitais, como a crise do 
setor pecuarista. 
Assis Brasil, por sua vez, vê com bons olhos esta aglutinação em torno do seu 
nome, passando a reunir não apenas o descontentamento dos pecuaristas, mas de uma 
maneira  geral,  de  todos  os  segmentos  da  sociedade  rio-grandense,  fossem  colonos, 
operários ou outras categorias urbanas, o que tornou a sua campanha eleitoral algo, até 
aquele momento, inédito: 
embora tendo  origem nos descontentamentos oriundos  da crise  na pecuária,  a 
contestação  das  oposições,  com  o  apoio  dos  criadores,  mas,  sobretudo  das  camadas 
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urbanas,  provoca  sua reunificação  como  decorrência  muito mais  de  um esgotamento  do 
sistema  político  autoritário  do  que  da  incapacidade  do  modelo  de  desenvolvimento 
republicano enfrentar novos desafios da crise econômica do após-guerra.
202
 
 
A candidatura de Assis Brasil não foi aceita em unanimidade pelas oposições 
no Rio Grande do Sul. Ao contrário, ele provoca uma ruptura no meio oposicionista, 
em  segmentos  que  não  o  apoiaram  enquanto  candidato  à  presidência  do  estado, 
especialmente aqueles radicalmente parlamentaristas: 
Sair das mãos do sr. Borges de Medeiros, para cair nas mãos do sr. Assis Brasil, é 
o mesmo que chover no molhado (...). 
O  sr.  Joaquim  Francisco  de  Assis  Brasil,  que  foi  sempre  um  egoísta,  um 
ambicioso e um indiferente aos males dos seus patrícios e da sua Pátria, vendo que o sr. 
Arthur  Bernardes  (seu  velho  amigo)  estava  quebrado  com  o  sr.  Borges  de  Medeiros  e 
poderia  esmagar  este,  aproveitou  o  ensejo  de  se  apoderar  do Rio  Grande  do Sul,  como 
sempre ambicionou, para governar-nos com esse mesmo presidencialismo nefasto, e saiu 
de seus cômodos e atirou-se a luta (...). 
Deus nos livre do governo do sr. Borges de Medeiros porque é um governo sem 
lei, sem justiça, sem moral e sem Deus (...), mas Deus nos livre também que o substituto 
do sr. Borges de Medeiros, nessa ocasião, seja o sr. Assis Brasil. 
O  sr.  Assis  Brasil  governando  ou  guiando  quem  governar,  será  um  desastre  e 
poderá ser,  até, uma calamidade (...) eles são iguais nas ambições, iguais no tartufismo, 
iguais nas hipocrisias (...)
.
203
 
 
A  candidatura  das  oposições  (federalistas,  republicanos  democráticos  e 
dissidentes)  buscava dentre  outras  coisas  a valorização,  senão  a  especialização,  da 
indústria  pastoril,  proteger  o  setor  pecuarista  e  instalar  um  governo  com  maior 
representação,  além  de  preconizar  o  desenvolvimento  de  uma  instituição  de  crédito 
agrícola no estado. 
Por colocar-se no oposicionismo em nível federal e devido à derrota da Reação 
Republicana, a  situação  política  do  PRR  em nível  estadual  torna-se  extremamente 
delicada, sendo  poucas  as  possibilidades  do  partido  em  manter  o  controle político 
estadual. 
A oposição regional passa a identificar a possível reeleição de Borges como a 
comprovação do caráter ditatorial e das contradições dos discursos do PRR, em nível 
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estadual e federal, ao passo que os borgistas passam, novamente, a invocar os preceitos 
da doutrina positivista e o legado do Patriarca Júlio de Castilhos. 
Em nível da análise do conteúdo da fala, pode-se considerar que em períodos 
de intensa luta política,  no qual o  PRR pudesse se  sentir ameaçado, as  questões 
doutrinárias e a defesa das instituições políticas sempre vinham à tona como meio de 
consolidar  a  manutenção  do  seu  poder  através  do  discurso  partidário  no  combate  a 
oposição e as dissidências internas do partido. 
A utilização da ortodoxia positivista torna-se, com maior intensidade neste 
período  turbulento  e  revolucionário,  sustentáculo  teórico  tendo  em  vista  a  sua 
afirmação  e  permanência  enquanto  manutenção  do  regime  borgista  e  justificação 
teórica de seus atos, muitas vezes aparecendo como algo pertencente ao senso comum, 
sendo que: 
Este é  um  dos  raros momentos  em  que o PRR  usa a  doutrina  como 
justificativa  teórica.  Na  maioria  das  vezes,  a  doutrina  aparecia  no  discurso  do 
PRR  sem  nem  mesmo  ser  citada  diretamente  –  princípios  positivistas  estavam 
presentes  em  pronunciamentos  oficiais  e  editoriais  d’A  Federação  como  se 
pertencessem ao senso comum e não a um esquema filosófico específico. É num 
momento de  grande  ameaça que  a idéia de uma construção científica se faz 
presente
.
204
 
 
Além disso, podemos avaliar a revolução de 1923 como um conflito em que se 
“refletem” as conseqüências da Reação Republicana no âmbito regional rio-grandense, 
pelo fato de Arthur Bernardes, por meio das oposições no estado, enfraquecer o PRR 
devido à necessidade deste do auxílio federal para conseguir manter o seu poder, mas 
tendo  que  fazer  várias  concessões,  tanto em nível  estadual como  federal, com  a 
reforma de alguns artigos fundamentais das constituições estadual e federal.
205
 
A década de 1920 corresponde a uma mudança nos rumos da política partidária 
do Rio Grande do Sul, a começar pelas oposições que passam a se congregar, em sua 
maioria,  a  partir  de  1924,  com  a  fundação  da  Aliança  Libertadora  encabeçada  por 
Assis Brasil, que saiu fortalecido dos embates de 1923, pois: 
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 PINTO, Celi. Op cit., p. 91. 
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 Cf. LOVE, Joseph. O regionalismo gaúcho e as origens da revolução de 1930. São Paulo: Perspectiva, 1975, 
p. 215-232. 
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conseguiu cimentar progressivamente os novos laços que foram surgindo através 
das  lutas  em  comum.  Ter  vencido as  eleições  e  tomado  o poder  teria  significado a 
desagregação das forças heterogêneas que compunham a frente oposicionista. Assim, Assis 
Brasil conseguiu lançar  os fundamentos  de um partido  de oposição estável, visando não 
apenas à participação política em nível estadual, mas como a própria trajetória do Partido 
Libertador irá demonstrar futuramente, à atuação política de oposição em nível nacional.
206
 
 
A análise do Pacto de Pedras Altas revela as reformulações que atingiam em 
cheio as bases do modelo de governo do PRR. A partir daquele momento este modelo 
diferencia-se  daquele  do  período  anterior,  ao  se  proibir  as  reeleições  a  cargos 
executivos, garantindo às oposições uma maior representação tanto na Assembléia dos 
Representantes  (seis cadeiras) quanto na Câmara de Deputados (cinco  postos) e  nos 
Conselhos Municipais (uma vaga), proibindo a nomeação por parte do presidente do 
estado do  seu vice. Ao  se observar  que  das  dez  cláusulas  do  pacto  assinadas  por 
Borges de Medeiros, seis delas versavam sobre modificações no poder executivo e nas 
suas relações com os poderes locais, estas modificações se tornam mais nítidas. 
Há  três  cláusulas  que  merecem  destaque:  a  primeira  estipula  a  proibição  de 
reeleição  dos  intendentes municipais;  a  segunda,  a  adaptação  da  legislação eleitoral 
municipal  e estadual com  a  lei  federal;  e  a  terceira,  a  proposição  de  determinar  no 
projeto de reforma judiciária uma disposição que julgue os recursos referentes às 
eleições  municipais.  Destacamos  ainda  que, na  sexta cláusula, há  a  equivalência no 
caráter  de  que  os vice-intendentes  dos municípios, assim como  o  vice-presidente 
estadual, devesse ser eleito da mesma forma que o presidente do estado. 
Especialmente aqui nesta pesquisa interessam as cláusulas quarta e quinta nas 
quais os interesses do borgismo ao nível dos poderes locais foram sensivelmente 
afetados devido ao fato de que a constante prática borgista de nomeação de intendentes 
provisórios foram limitadas apenas às situações de completa acefalia administrativa, o 
que já acontecia anteriormente, mas decorriam em situações nas quais os intendentes 
provisórios  eternizavam-se  no  poder,  o  que,  com  a  quinta  cláusula,  estipulava  estes 
provisórios devessem estipular novas eleições em até sessenta dias após a contar das 
suas nomeações.
207
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  VIZENTINI,  Paulo  Gilberto  Fagundes.  A  crise  dos  anos  20:  conflitos  e  transição.  Porto  Alegre:  Ed.  da 
Universidade/UFRGS, 1998, p. 30. 
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 Sobre o  Pacto  de Pedras  Altas  e  as  negociações  da paz  de  1923 conferir:  VIZENTINI, Paulo  Gilberto 
Fagundes. A crise dos anos 20: conflitos e transição. 2. ed. Porto Alegre: Ed. da Universidade/UFRGS, 1998, p. 
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Deste  modo,  adentramos  ao  contexto  santa-mariense,  no  qual  a  própria 
existência destes intendentes provisórios, que se tornavam praticamente permanentes, 
era,  de  certa  forma,  aceita  por  membros  do  coronelismo  local,  como  uma  medida 
sensata, e até mesmo necessária em determinadas circunstâncias, mas não uma solução 
aos dissídios locais, definitiva e permanentemente. 
A situação política do  PRR em Santa Maria no início da  década de  1920 
apresentava um panorama no qual as disputas entre as facções continuavam a se fazer 
sentir  no  interior do  partido,  principalmente  na preparação  de  uma eventual  disputa 
eleitoral em um período posterior a administração do intendente provisório: 
De passagem, lembro  que a política  de Santa Maria exige diretor permanente e 
muito sagaz: Partido vai sendo invadido pela indiferença e tem em face numerosa hoste 
adversária em via de organização para a luta eleitoral de fevereiro de 1921. Talvez só um 
homem  de  fora  do  município,  trabalhador  e  muito  arguto  e  calmo,  resolva  o  problema 
difícil
.
208
 
 
Contudo,  do  ponto  de  vista  destes  intendentes  provisórios  a  sua  posição 
implicava  o  assédio  de  ambas  facções,  por  serem  elementos  externos  às 
particularidades e práticas políticas daquele espaço social no qual exerciam este cargo, 
o  que  apresentava  um  certo  empecilho  à  sua  administração  do  modo  ao  qual 
pretendiam, principalmente na arregimentação de eleitores. 
Coube esta função  eleitoral a  coronéis diretamente  ligados  aos  eleitores  no 
interior  do  município o que,  dependendo  da quantidade de votos, valorava o capital 
simbólico  destes  elementos,  tornando,  então,  estes  intendentes  provisórios  alvos 
permanentes para constantes confabulações e intrigas: 
É caso que, com real surpresa, acabo de ler na ‘Última Hora’ longa reportagem 
referente à política santamariense, atribuindo-me a prática de atos que jamais pensei. Pelo 
que se vê da respectiva linguagem, foi pessoa daqui o inspirador de semelhante verrina, 
que coloca em grande destaque neste meio o Dr. Pelágio, ao mesmo tempo em que 
demonstra  o  modo  como  agiu  no  tocante  a  esse  assunto.  Ocupa-se  a  mencionada 
reportagem  da  candidatura  intendencial  daqui,  procurando  colocar-me  numa  deplorável 
situação perante V. Ex. e jogar-me ao ridículo (...). 
Chamei os Subintendentes dos Distritos rurais que ali dirigem a política (...). 
Devo ainda explicar a V.Ex. o porque da importância que ligo a ação política dos 
Subintendentes rurais. Pela praxe seguida há anos, no Município, são eles os responsáveis 
pela política da campanha. 
             
31-35; FRANCO, Sérgio da Costa (introdução e notas). A pacificação de 1923: as negociações de Bagé. Porto 
Alegre: Ed. da Universidade/UFRGS/EST Edições, 1996. 
208
 Carta de Carlos Maximiliano a Borges de Medeiros (n. 8112, SM, 13/04/1920 – ABM/IHGRS). 
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Para alistar os correligionários e fazer as eleições, em regra, creio que raramente 
desmentida melhores que as realizadas na cidade, para arregimentarem o partido, gastam 
de seu bolso a maior parte do que percebem. Fazem sacrifícios de verdadeiros abnegados. 
Na ocasião de pleitos apresentam votação de valor e que muito influem no resultado final, 
chegando alguns deles a levarem até quase 80% do eleitorado às urnas
.
209
 
 
Apesar disso, havia por parte de alguns elementos de influência, representantes 
do coronelismo local, a percepção de que somente um elemento isento de um passado 
de compromissos, imune de favores ou livre de inimizades de caráter pessoal naquele 
espaço social, conseguiria realizar um  trabalho  a frente da intendência municipal, 
passando ao largo do controle das facções partidárias: 
Por  aqui  tudo  vai  bem.  Claudino  é  homem  sensato,  atencioso,  bem  visto.  Todos  o 
respeitam  e  dizem  que  não  poderia  o  meu  eminente  chefe  achar  melhor  intendente 
provisório, tanto que daria ótimo administrador definitivo se tivesse mais altura intelectual. 
Acredito  ser essa  a  solução única  em  Santa  Maria –  um Claudino  mais  instruído,  um 
homem sensato e culto, alheio ao município (...)
.
210
 
 
A  sucessão  deste  intendente  provisório  em  Santa  Maria  levou  Borges  de 
Medeiros a impor ao partido local, através de Claudino Nunes Pereira, a nomeação do 
nome  do  coronel  Ernesto  Marques  da  Rocha  que,  inclusive  escolheu  os  nomes  dos 
partidários que deveriam compor a chapa situacionista ao Conselho Municipal.
211
 
Caso não houvesse a indicação imediata ou mesmo a imposição de um nome 
para  preencher  a  vaga  ao  executivo  intendencial  por  parte  de  Borges  de  Medeiros, 
desde logo as facções perrepistas locais tratavam de, a seu modo, procurar aproveitar-
se  de  algum  momento de  indecisão  do  líder  estadual  e  lançar-se  no  campo  dos 
conflitos  simbólicos  em  busca  de coadunar  um  grupo  de  simpatizantes, objetivando 
conquistar  o  poder  político  do  município,  por  meio  das  suas  possibilidades  de 
acumular capital simbólico, ou seja, da maior quantidade possível de eleitores que cada 
coronel do grupo em questão pudesse arregimentar: 
Com referência à candidatura, nunca me manifestei de modo que se pudesse supor 
que eu pretendia ma intrometer no assunto. 
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 Carta de Claudino Nunes Pereira a Borges de Medeiros (n. 8114, SM, 17/06/1920 – ABM/IHGRS). 
210
 Carta de Carlos Maximiliano a Borges de Medeiros (n. 8102, SM, 28/03/1919 – ABM/IHGRS). 
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  Conferir  sobre  esta  passagem  de  poderes  intendenciais  novamente  a  políticos  santa-marienses,  os  jornais: 
Correio do Povo (n. 138, quarta-feira, 16/06/1920, p.7; n. 139, quinta-feira, 17/06/1920, p. 7; n. 154, terça-feira, 
06/06/1920, p.  10; n.175,  30/07/1920,  p. 7;  n. 176,  sábado, 31/07/1920, p.  4; n.  178, terça-feira, 03/08/1920, 
p.10; n. 179, quarta-feira, 04/08/1920, p. 6-7; n. 181, sexta-feira, 06/08/1920, p. 5; n. 183, domingo, 08/08/1920, 
p. 5; n. 184, terça-feira, 10/08/1920, p. 10) e A Federação (n. 139, quinta-feira, 17/06/1920, p. 3; n. 140, sexta-
feira, 18/06/1920, p. 3; n. 156, 07/07/1920, p. 3; n. 184, terça-feira, 10/08/1920, p. 3). 
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As perguntas que me eram dirigidas nesse sentido, respondia sempre que não ma 
interessava o caso e que em tempo seria resolvido por V. Ex. 
As indagações mais  insistentes giravam em torno do Dr. Astrogildo a  quem 
sempre dispensei consideração na altura das recomendações de V. Ex. 
Contestava que só V. Ex. poderia solucionar o caso. 
A algumas pessoas, é verdade, disse que não seria  de admirar que V. Ex. o 
indicasse  quando  julgasse  oportuno.  Daí,  porém,  supor-se  que  eu  trabalhava  na  sombra 
para de  qualquer modo encaminhar-lhe a candidatura,  vai  um abismo em  que nunca 
pensei
.
212
 
 
Estes  momentos  de  incerteza,  mesmo  que  breves,  em  torno  de  quem  iria 
encabeçar  a  política  partidária  e  executiva  santa-mariense, proporcionava  que em 
alguns coronéis colocados em posições secundárias no PRR local passasse a existir o 
desejo de elevarem-se ao nível de destaque, objetivando obter uma maior visibilidade 
perante o líder estadual tendo em vista o seu pretenso poderio eleitoral, aspirações as 
quais  os  membros  da  diretiva  partidária  local  tinham  que  constantemente  procurar 
sufocar: 
O  dr.  Pelágio,  acercando-se,  ora  de  um ora  de  outro,  dos  notáveis  do  Partido 
levantou quatro ou cinco candidaturas à Intendência Municipal – coronel Estácio Lemos, 
coronel Bráulio de Almeida, o  sr. João Lenz, o sr. Manoel Ribas. Bons e dedicados 
companheiros  os  três  primeiros,  não  contam  eles,  entretanto,  com  apoio  algum  do 
eleitorado (...).  O  coronel  Estácio,  escudado  pelo  juiz  de  comarca,  deixou-se
 
denunciar 
pela  vaidade, chegando à  fraqueza  de pretender romper com  o coronel Ernesto, por não 
autorizar-lhe este as aspirações. Dano nenhum houve, porque ninguém se interessou pela 
candidatura e, sentindo isso, voltou o coronel Estácio à quietude de seu viver (...). Permita-
me V.Ex. que lhe revele uma observação que, sempre, me aflora ao pensamento, quando 
estudo a  marcha do Partido em Santa  Maria. Aqui os candidatos à chefia política e 
administrativa
 
não disputam à confiança dos votos republicanos as funções ambicionadas, 
mas só se esforçam de conquistá-las à simpatia de V.Ex., ou de consegui-las de V.Ex. pela 
astúcia ou pela mentira. Daí resulta que, erigidos à liderança, os novos eleitos têm ainda 
que formar a sua facção, dar-lhes repercussão eleitoral. Eles não trazem eleitores para o 
Partido  por  ocasião  de  sua  ascensão,  suporta-os  uma  parte  dos  eleitores  existentes, 
conquistam eles, depois, mais alguns, em vésperas de eleições, pelo prestígio e os favores 
dos cargos que exercem. Desse mal de origem decorrem as duas conseqüências más: - o 
desinteresse ou a má vontade da maior parte do eleitorado e a fraqueza da chefia, que deve 
transigir com todos  os chefetes, para que não  venha a saber V.Ex. os  processos que ela 
usou para estabelecer-se
.
213
 
 
O  governo  municipal  deste  intendente  conseguiu  alcançar  quatro  anos  de 
mandato à frente do poder local santa-mariense, marca surpreendente tendo em vista as 
condições  locais, apesar das agitações decorrentes  da  Guerra Civil de 1923
214
 e dos 
permanentes conflitos internos do PRR naquele município, ainda persistindo a disputa 
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 Carta de Claudino Nunes Pereira a Borges de Medeiros (n. 8114, SM, 17/06/1920 – ABM/IHGRS). 
213
 Carta de Julio Raphael de Aragão Bozano a Borges de Medeiros (n. 8119, SM, 21/01/1924 – ABM/IHGRS). 
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  Informações  sobre os  breves  acontecimentos  do  conflito  de  1923  em  Santa  Maria  conferir:  BELTRÃO, 
Romeu. Op cit., p. 516-519 e BELÉM, João. Op cit., p. 280-282. 
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entre os correligionários perrepistas, talvez de forma ainda mais acentuada, tendo em 
vista a perda contínua do poder intervencionista e do prestígio borgista após o Pacto de 
Pedras Altas: 
Tendo sido incumbido por um grupo de operários correligionários para manifestar 
a V. Ex. por telegrama de 7 do corrente, nosso regozijo pela pacificação do Estado, houve 
aqui uma coação afim de impedir qualquer manifestação política. Já não é de agora que 
aparece tal coação; por ocasião da última qualificação eleitoral houve gestos de indignação 
dos  nossos  companheiros,  pelo  motivo  de  terem  os  adversários  toda  liberdade  de 
manifestações  e  as  nossas  foram  quase  proibidas.  Assim  sendo,  prejudicaram-se  as 
votações e os anarquistas e assisistas nos trazem constantemente um sobressalto com suas 
francas agitações, espezinhando completamente a honra do partido situacionista que, assim 
vendo  tolhida  sua  liberdade,  perde  grande  parte  de  seus  adeptos  menos  avisados. 
Agitadores  têm  sido  readmitidos  nos  serviços  depois  de  despedidos  por  tais,  e 
companheiros sérios tem sido perseguidos. Ainda ontem, foram coagidos a não publicação 
de um manifesto pró-paz que estava recebendo assinaturas. Se pertencentes ao nosso 
glorioso partido não temos liberdade de manifestação política para gáudio da canalha, não 
é de admirar que a moral do partido tem de cair em decadência
.
215
 
 
Apesar das dissidências no seio do PRR santa-mariense terem sido uma prática 
contínua  em  todo  o  período  da  Primeira  República,  os  seus  elementos  mais 
significativos, sempre que possível, procuravam demonstrar ao supremo líder Borges 
de Medeiros que intentavam invariavelmente corrigir tais “anomalias” do partido local, 
mesmo que eles próprios fossem fomentadores de destas disputas pessoais: 
Quando da última vez em que tive a honra de ser recebido por V. Ex., foi com 
vivo prazer que ouvi o seu justo e inteligente modo de pensar respeito à união estreita e 
necessária de todos os elementos do Partido Republicano Santamariense, em torno de um 
centro,  presidido  pelo  dr. Astrogildo  Azevedo,  centro  que  coadjuvasse  eficientemente  a 
chefia política local nos serviços de propaganda e qualificação eleitorais (...). Os outros, 
(...) são  os  críticos, quase sempre  os hiper-críticos da  ação  que os  verdadeiros  chefes 
desenvolvem e  maior  dano (...) causam quando, de  quatro  em quatro anos,  um experto, 
para conturbar e escurecer o ambiente político, sopra-lhes a vaidade
.
216
 
 
A função desempenhada pelo remetente da última correspondência citada, Júlio 
Bozano, parece ter sido a de se tornar mais um informante da confiança de Borges de 
Medeiros
217
, a exemplo de Abelino Vieira, falecido em 1919, a relatar ao líder do PRR 
as circunstâncias e as vicissitudes pelas quais perpassava a política partidária local e a 
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 Carta de Julio F. Nebel a Borges de Medeiros (n. 8118, SM, 11/11/1923 – ABM/IHGRS). 
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 Carta de Julio Raphael de Aragão Bozano a Borges de Medeiros (n. 8119, SM, 21/01/1924 – ABM/IHGRS). 
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 Como foi visto anteriormente, o olheiro de Borges de Medeiros em Santa Maria, foi Abelino Vieira da Silva 
até 07 de janeiro de 1919, quando de seu falecimento, deixando vago aquele cargo de confiança estritamente 
pessoal; conforme: BELTRÃO, Romeu. Op cit., p. 498. 
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rede  de  compromissos  e  disputas  coronelistas  próprias  ao  espaço  social  santa-
mariense.
218
 
Este  cargo  de  confiança  extrapolava  o  caráter  individual  do  informante,  que 
seria, na realidade um porta-voz de certa facção do poder local, evidentemente sem o 
aval  dos  elementos  do  grupo  partidário  ao  qual  não  fazia  parte,  revelando  ou 
representando  a Borges de Medeiros, em nome  de sua facção e segundo os seus 
interesses, as divisões políticas locais.
219
 
Ao se constituir e instituir-se como porta-voz autorizado por parte  da  facção 
que representa ao agir em seu nome, realizando a representação desta facção perante 
Borges de Medeiros, obviamente de modo positivo, ao passo em que os grupos rivais 
eram constantemente denegridos e enxovalhados ao sabor dos conflitos locais: 
O dr. Borges, que tem a mania de manter um mexeriqueiro em cada localidade, 
não ignora que o coronel Ernesto é um doente incurável em negócios de juros de dinheiros 
e que essa sua doença tem sido prejudicial ao seu partido. 
Por  falar  em  mexeriqueiro,  não  sabemos  qual  é  o  que  o  dr.  Borges  tem  nesta 
cidade em substituição ao que anda na guerra [Claudino Nunes Pereira] e só lhe contava 
coisas dos companheiros que não o cortejavam ou com os quais não simpatizava. 
Mas é uma coisa indecente, um homem paisano ou da Brigada desempenhar esse 
papel de mexeriqueiro e o dr. Borges sempre acha, com facilidade, quem o desempenhe. 
Sempre dissemos  que o  maior mal  que o  dr. Borges  tem  cometido  é esse  de 
corromper,  de  abastardar  o  caráter  dos  seus  patrícios,  sendo  certo  que  ele  faz  isso  por 
instinto de conservação (...)
.
220
 
 
Julio Bozano, elemento  do  PRR  santa-mariense,  inseriu-se na facção local 
majoritária comandada pelo  coronel  Ernesto Marques  da  Rocha  e  secundada  por 
figuras como Astrogildo de  Azevedo (intendente que  havia  renunciado em 1918), 
    
218
  Formado  em  Direito  em  1920,  Bozano  estabelece-se  em  Santa  Maria  no  ano  seguinte,  tendo  participado 
ativamente  da Guerra Civil  de 1923 ao  lado legalista,  elegendo-se  intendente municipal em  03  de  agosto  de 
1924, ocorrendo sua posse em 03 de outubro, sendo que o mesmo não assume por estar naquele momento ao 
comando do 11
O
. Corpo Provisório da Brigada Militar em combate as forças de Honório Lemes e Zeca Neto, 
além da Coluna Prestes; o que o obriga a assumir ao seu cargo apenas em 15 de outubro, porém licenciando-se 
em 01
O
.  de novembro tendo em vista  as suas obrigações  militares,  sendo morto em circunstâncias ainda não 
totalmente esclarecidas em 30 de dezembro de 1924; conforme: RECHIA, Aristilda. Op cit., p. 152; BELTRÃO, 
Romeu. Op cit., p. 522-523; e os jornais: O Castilhista, Santa Maria, 14/02/1925, n. 1, p. 1: “A morte do herói”; 
O Castilhista, Santa Maria, 30/12/25, n. 57, p. 1, 2 e 3: “Homenagem de ‘O Castilhista’ ao Dr. Julio Bozano”;. 
Conferir também o romance histórico que narra os combates dos levantes tenentistas no Rio Grande do Sul, em 
1924,  especialmente  em  relação  aos  defensores  da  “legalidade”  do  11
O
.  Corpo  Auxiliar  da  Brigada  Militar, 
comandados  por Julio Bozano: SEVERO, José Antônio. Os senhores da guerra. 2. ed. Porto Alegre: L&PM, 
2000. 
219
 BOURDIEU, Pierre. Coisas ditas..., p. 168: “Personificações de uma ficção social a que eles dão existência, 
na e por sua própria existência, e da qual recebem de volta seu próprio poder. O porta-voz é substituto do grupo 
que existe somente através dessa delegação e que age e fala através dele. Ele é o grupo feito homem”. 
220
 Gaspar Martins, n. 14, Santa Maria, 02/02/1925, segunda-feira, p. 3: “Macaco velho”. 
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Fortunato  Loureiro  (eterno  vice-intendente  do  município),  Carlos  Alberto  Ribeiro 
Tacques (juiz distrital). 
O  grupo  minoritário,  constituía-se  sob  a  liderança  do  velho  castilhista  da 
propaganda, coronel Ramiro de Oliveira, pelo coronel Augusto Seixas e secundada por 
aquele que também seria um informante borgista no município, o advogado e futuro 
promotor e chefe de polícia João Bonumá. 
Este grupo pode ser considerado minoritário ou em  decadência devido em 
muito à polêmica causada em torno do caso de revogação do testamento de Edwiges 
Braga  cujo  beneficiário  seria  primeiramente  Ramiro  de  Oliveira,  sendo  em  seguida 
substituído pelo subintendente Volenciano Coelho e outros elementos; caso que acaba 
indo aos tribunais, quando o advogado Arthur Verney, ao revogar o testamento, não 
consegue  receber  os  honorários  por  parte  de  sua  referida  cliente;  tendo,  então,  que 
recorrer ao juízo para receber a quantia estipulada em 80 contos de réis de sua antiga 
cliente e agora ré que: 
foi representada pelos advogados Heitor Pereira de Nonohay e Pelágio Pereira de 
Almeida.  Em audiência,  Verney foi  inquirido  por  Heitor  de  Nonohay sobre tão  alta 
cobrança de honorários, a que este respondeu lembrando o caso em que o próprio Nonohay 
teria  sido acusado de  “rapinagem”  por  seus vencimentos.  A  resposta foi considerada 
extremamente ofensiva por Nonohay e a sessão suspensa
.
221
 
 
A resposta a essa provocação foi trágica, ocorrendo o  assassinato  de  Verney 
por  Nonohay  logo  após  o  termino  da  sessão.  Este  último  foi  preso  em  flagrante  e, 
apesar da presença de inúmeras testemunhas, o  assassino foi absolvido  por haver 
considerado tanto o Tribunal do Júri de Santa Maria, quanto o Superior Tribunal do 
Estado  o  consideraram  “inocente  o  indivíduo  em  estado  de  completa  privação  dos 
sentidos e inteligência”.
222
 
Por  trás  deste  episódio  pessoal  de  defesa  de  honorabilidade  confessada  pelo 
assassino, emerge uma instância maior que revela disputas no campo judiciário local, 
com a de emergência de um  grupo propenso a procurar alianças externas ao âmbito 
político-partidário perrepista, ao qual era alinhado o advogado Arthur Verney, rábula 
de origem obscura e sem filiação partidária, que estava sendo mais requisitado que os 
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doutores locais.  Este  grupo  era  compreendido  por elementos  que  pretendiam  obter 
visibilidade localmente, conseguindo reconhecimento por sua origem menos abastada 
e recebendo a alcunha de “Mão Negra”; ao passo que os seus opositores, denominados 
como “juristas do bloco”, eram detentores de títulos e com ligações permanentes com a 
tradicional  elite  política  local, da  qual  fazia  parte  o  assassino  Heitor  de Nonohay, 
irmão do poderoso coronel local do PRR, Pelágio de Almeida. 
Este  caso  provocou  grande  repercussão  a  nível  local,  repercutindo  em 
confronto  aberto  nas  páginas  dos  jornais  oposicionistas  à  política  do  PRR  no 
município, com o Correio da Serra, órgão do Partido Federalista, assumindo a defesa 
de Heitor de Nonohay, e o jornal Gaspar Martins, órgão parlamentarista e crítico das 
alianças  federalistas  com  dissidentes  republicanos,  assumindo  a  defesa  do  grupo 
minoritário.
223
 
Estes  dois  jornais,  assim  como  os  demais  de  Santa  Maria,  apresentavam 
caracteristicamente temáticas de esclarecimento ou de  convencimento político,  em 
debates acirrados com feições de caráter polemista, assim como doutrinário em seus 
editoriais. Em suma, disputavam um terreno que servia de base às lutas simbólicas pelo 
poder  local,  contendo  variados  aspectos  de  cunho  cultural  que  comporta  o  habitus 
específico  de  determinado  espaço  social,  permeado  pelo  coronelismo  e  aproveitado 
pelo partido político dominante.
224
 
As  representações  das  lutas  políticas  em  Santa  Maria,  tornadas  visíveis  por 
meio  das  páginas  dos  jornais  partidários  do  período,  revelam  a  correspondência  do 
elemento  simbólico do  texto para com  o  contexto histórico, de  modo  que “só é 
possível  decifrar a  representação através da  articulação texto/contexto”,  sendo  que 
“não se pode abandonar a idéia da totalidade para estabelecer a compreensão de um 
texto”.
225
 
Ao  analisar  as  cartas  remetidas  a  Borges  de  Medeiros  pelos  coronéis  santa-
marienses ou ao vislumbrar o constante debate e conflito através da imprensa regional 
    
223
 Cf. MERG, Camila Ventura. Op cit. 
224
 BOURDIEU, Pierre.  O poder simbólico...,  p. 199: “Pode-se  dizer, indiferentemente, que certos  habitus 
acham  as  condições  da  sua  realização,  e  até  mesmo  do  seu  desenvolvimento,  na  lógica  do  aparelho 
[partidário]; ou, inversamente, que a lógica do aparelho “explora” em seu proveito as tendências inscritas nos 
habitus”. 
225
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dos  casos  políticos  locais,  construindo  verdadeiros  espaços simbólicos  a  compor  a 
identidade  de  um  grupo,  torna-se  necessário  observar  que  as  formas  simbólicas  de 
percepção  de  si e  do  outro,  isto  é,  as cartas  e  os  jornais,  apresentam-se  enquanto 
dimensões da realidade que não proporcionam necessariamente correspondência direta 
com o real, mas sim a compreensão “de que o texto é  uma “representação” de seu 
autor,  que  o  teria  construído  como forma  de  materializar  uma  identidade  que quer 
consolidar”;  assim  como  demandaria  “o  entendimento  de  que  o  autor  é  uma 
“invenção” do próprio  texto, sendo sua sinceridade/subjetividade  um  produto da 
narrativa que elabora”.
226
 
Entretanto,  essa  representação  da  realidade  revela  a  maneira  tal  qual  os 
personagens envolvidos  naquelas lutas políticas interpretam  sua realidade presente e 
específica,  em  suas  lutas  pelo  acúmulo  de  capitais  simbólicos,  cujos  elementos 
possuem a propriedade de cimentar a coletividade de um grupo, legitimando-o perante 
outros também concorrentes ao poder simbólico de um espaço social: 
Como momento de legitimação, as representações sociais se mostram um espaço 
de  disputa  entre os  diferentes  grupos  com  o  intuito  de  tornar legítima  a sua  visão  de 
mundo.  Estabelecida  esta  dominância,  o  campo  simbólico  atua  como  um  campo  de 
exercício  do  poder.  Um  poder  que  não  coage  fisicamente,  mas  constrói  no  interior  dos 
indivíduos  os  valores  necessários  à  manutenção  das  estruturas  sociais,  justificando 
determinadas práticas sociais em detrimento de outras
.
227
 
 
Estas  disputas simbólicas que  tem  como  palco o  campo político enquanto 
espaço social de produção e reprodução de relações objetivas, fazem com que venha a 
tona, invariavelmente, na representação dos espaços formais de participação política, a 
imprensa  ou as cartas, a expressão da fala das facções, nos quais estes indivíduos e 
grupos apresentam posicionamentos e funções sociais diferenciadas, seja ao classificar 
os elementos de confiança e aqueles perigosos ao poder local e à harmonia partidária; 
de modo que a pretensa harmonia, ortodoxia e o respeito à hierarquia partidária, 
postulados estes  próprios  ao mito  criado  em  torno  do PRR  tornaram-se  letra morta, 
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pois “não há empreendimento político que, por muito monolítico que possa parecer, 
não deixe de ser lugar de defrontações entre tendências e interesses divergentes”.
228
 
Ocorre,  de  tal  modo,  a  representação  de  espaços  constituídos  por  ambientes 
propícios  à  política  dominante  e  de  outros quistos que  lhe escapam ao  controle, 
tornando  nítida  a  perspectiva  de uma  certa  inacessibilidade  de  ação,  por  parte  dos 
coronéis locais, como por exemplo, em relação ao eleitorado ferroviário em seus mais 
diversos níveis, enquanto categoria amplamente refratária a cooptação perrepista: 
Como tive oportunidade de dizer a V. Ex., um dos pontos sensíveis da política do 
município é o que diz respeito à Viação Férrea. Não é o principal, como muitos querem 
fazer  supor,  porque  na  população  eleitoral  do  município  está  representada  aquela 
repartição do serviço público com menos de uma quarta parte do total,  talvez menos  de 
uma quinta parte, apreciando-se  a população eleitoral pela sua significação partidária 
unilateral. É  um dos  pontos sensíveis da  política do  município, porque é  de todos os 
serviços do Estado aquele que, no preenchimento de seus cargos, não sei porque motivo 
justo,  esquiva-se  das  indicações  do  chefe  local,  para  só  atender  pedido  de  empregados 
graduados ou de amigos. Não tenho receio de dizer a V. Ex., porque é a cristalina verdade, 
de fácil evidenciar-se em qualquer ocasião, que a situação na Estrada é esta: - sobrepujam 
aos nossos os elementos adversários que ali trabalham, notadamente nas oficinas, senão no 
número, no ardor e na audácia da cabala, e é ainda fato a ver-se a demissão de um só deles, 
ao passo que inúmeros são os casos de demissões e remoções de empregados que preferem 
jogar em outro clube de futebol que não o “Rio-Grandense Foot-Ball Club”.
229
 
 
Uma  solução possível, na  perspectiva do missivista,  para harmonizar, ao seu 
modo, a situação política da coletividade ferroviária, estaria em uma forma de adapta-
la às relações de mando próprias ao habitus do sistema político coronelista, enquanto 
subjetividade socializada, isto é, por condicionamentos de regularidades associadas a 
um meio socialmente estruturado de condições de existência, ao qual: 
consiste essencialmente em dotar para a Estrada, para os seus empregados o 
mesmo  processo  seguido  por  outras  repartições:  -  sujeitar  o  provimento  dos  lugares  de 
livre escolha à indicação do chefe político. Assim, de bom modo se resolveria esse ponto 
de vista partidária da cidade, ponto que atualmente se matiza de negras cores (...). 
A geral situação política municipal, em todo caso, até duas semanas passadas
, 
não 
apresentava nenhum sintoma alarmante, mas ao contrário, exceção feita da Viação, onde se 
sentiam borbulhar lutas latentes entre os nossos partidários radicais e os fortes elementos 
contrários, promissoras esperanças davam os trabalhos encetados com ardor.
230
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As representações contidas nestas cartas possuíam alcance limitado, tendo em 
vista  a  abrangência  de  sua  propagação  enquanto  instrumento  de  ideologização, 
restringindo-se a pessoa de Borges de Medeiros, ao qual se destinava tal documento 
ou,  ocasionalmente,  a  algum  outro  personagem  partidário  de  confiança  nas 
proximidades  do  líder  perrepista,  além,  é  claro,  do  próprio  remetente,  fosse  ele 
considerado  individualmente  ou  sendo  composto  por  uma  comissão,  ainda  que 
limitada,  de  membros  influentes  do  PRR  em  Santa  Maria.  No  entanto,  revelam  ao 
pesquisador  a  percepção  de  que  maneira o  campo  político  emerge  neste  tipo  de 
documentação fundamentalmente de caráter privado.
231
 
Deste  modo,  é  por  meio  da  análise  das  lutas  políticas  expressas  através  dos 
órgãos de imprensa partidária que nos possibilitam uma maneira mais abrangente de se 
vislumbrar  o  personalismo  do  confronto  discursivo  e  suas  representações  acerca  do 
campo político, construindo ou desconstruindo aliados e inimigos, criando categorias e 
modos de pensar, gerando uma imagem de si e do outro, enfim revelando pela análise 
das  representações  um  possível  viés  para  a  percepção  e  o  resgate  de  determinados 
aspectos da  realidade de  espaços  sociais  contextualizados,  pois  “não  há  produção 
cultural que não empregue materiais impostos pela tradição, pela autoridade ou pelo 
mercado e que não esteja submetida às vigilâncias e às censuras de quem tem poder 
sobre as palavras ou os gestos”.
232
 
As  representações  tornadas  visíveis  na  imprensa  apresentam-se  enquanto 
sujeito  histórico  influente  e  construtor  de  determinada  situação.  Convém  relembrar 
que, ao analisar fontes de imprensa enquanto manancial para a pesquisa histórica, não 
se  estará  encarando-as  como  fontes  de  informação  histórica  em  si, o  que  importa  é 
realizar  mediações  embasadas  em  documentos  diversos,  como  outros  jornais  de 
postura diversa do mesmo período, ou, até mesmo, em outros tipos de fonte, como as 
correspondências.
233
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Cada facção, por sua vez, procura garantir para si que as suas representações do 
mundo social garantirão o maior número possível de partidários, de modo que a 
visibilidade na imprensa impõe conhecimento e credibilidade.
234
 
As  lutas  políticas  representadas  nas  páginas  dos  jornais,  instrumentos  de 
conhecimento  e  de  construção  do  mundo  objetivo,  são  o  demonstrativo  da 
efervescência  das disputas  partidárias  em  torno  da  conquista  do  poder  público  em 
Santa  Maria, com  destaque  ao  tratamento  dado  às  questões  de  caráter local,  em 
detrimento  de  outras  mais  abrangentes,  constatando-se  que  “a  verdade é  que  as 
questões  locais  são  as  que  empolgam  e  comovem  a  população.  Aquelas  de  caráter 
geral entusiasmam-na na falta destas”.
235
 
Questões  de  caráter  exterior  às  problemáticas  santa-marienses,  como  os 
levantes  tenentistas  daquele  período,  ao  aparecer  nas  páginas  dos  jornais  locais, 
evidenciando o real pelo simbolismo da palavra impressa, ocasionavam a visibilidade 
local de acontecimentos de caráter global. Esse processo muitas vezes proporcionava a 
perseguição de articulistas dos jornais oposicionistas.
236
 
No caso específico desta detenção do sempre visado, pelos censores, jornalista 
e  redator-chefe  do  Correio  da  Serra,  Arnaldo  Mello,  por  estar  pretensamente 
instigando  os  movimentos  contestatórios  tenentistas  nas  páginas  de  seu  jornal,  a 
retenção da liberdade do articulista somente foi revogada devido à “um acordo com o 
governo do Estado, dando este liberdade a Arnaldo Mello, mediante o compromisso 
formal por este assumido de não atentar contra a ordem pública e não mais entregar-
se a demasias de linguagem em suas campanhas políticas e jornalistas”.
237
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Este polemista, nesta ocasião, pressionado pela repressão à imprensa por parte 
do PRR, teve de vir a público e declarar-se constrangedoramente afastado dos grupos 
opositores ao governo borgista: 
Declaro, sem quebra de dignidade (...), que me encontro por completo desligado 
de  Honório  Lemes  e  bem assim  de Assis  Brasil,  cuja  chefia  obedeci quando  do  último 
movimento revolucionário que convulsionou a vida do Estado. 
Em conseqüência  disso,  fiz retirar  da cabeça do “Correio  da Serra”  o dístico – 
“Órgão da Aliança Libertadora”, por isso que o jornal de minha propriedade é, doravante, 
órgão dos interesses vitais da localidade onde vê a luz. 
(...)  são estas  linhas,  nas  quais expresso  o  meu formal  arrependimento  e  os 
protestos  sinceros  de  bem  servir,  na  medida  de minhas  forças,  a ordem  e  o progresso 
crescente do Rio Grande do Sul
.
238
 
 
Este  mesmo  jornal  e  seu  diretor,  no  entanto,  continuaram  envolvendo-se 
ininterruptamente de maneira decisiva nos debates em torno da política perrepista em 
Santa  Maria,  prestando  uma  função  política  importantíssima  na  divulgação  das 
problemáticas locais, ao demonstrar aos seus leitores o ambiente político conflituoso 
em que viviam, impregnando involuntariamente em suas mentes que a leitura política 
era uma forma de se estar interado do que ocorria nos meandros do poder coronelista 
local, principalmente em uma época em que se constituía uma imprensa do escândalo, 
já havendo um público potencial específico para essas publicações.
239
 
Suas relações com  o situacionismo perrepista  são extremamente ambíguas, 
como se verá adiante, por ser constantemente censurado pela polícia local, e pelo fato 
do partido dominante fazer uso de suas páginas com o intuito de combater as facções 
internas indesejadas; em um processo no qual ocorre o reconhecimento, por parte do 
PRR, da capacidade e da força de convencimento simbólico que determinado órgão de 
imprensa pode desempenhar na sociedade civil, mesmo que opositor a sua manutenção 
do poder. 
Tal  utilização de um órgão de imprensa  oposicionista, por parte do PRR,  no 
combate político e simbólico contra uma facção ou dissidência do próprio partido dá-
se quando da disputa interna no partido em Santa Maria, entre o grupo partidário do 
intendente em exercício e o grupo desgostoso com a continuidade desta facção à frente 
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da  administração  intendencial,  na  qual  cada  grupo  objetivava  buscar  para  si  a 
oficialidade da escolha do candidato à eleição intendencial de 22 de fevereiro de 1925: 
Obedecendo a exortação de numerosos amigos e correligionários antigos – alguns 
ainda dos saudosos tempos da propaganda - resolvi apresentar-me candidato ao alto posto 
de intendente deste Município. 
Este apelo teve origem na iniqüidade com que está procedendo a Administração 
Municipal após um quatriênio da mais injustificável apatia. 
Sabem  todos,  que  jamais  aspirei  lugar  de  proeminência;  que  sem  regatear 
serviços, sempre pronto para qualquer sacrifício, cumprindo o meu dever sem as exibições 
que tanto exaltam a vaidade comum (...). 
O cargo que disputo não pode seduzir a quem tem a nítida compreensão do dever 
que ele impõe: é incomodo, trabalhoso e, sobretudo, ingrato. 
Dirigindo-me  ao  Partido  Republicano,  quero  que  fique  bem  claro  que  não 
pretendo a  chefia e  nem abrir  dissidência;  ao eleitorado  do  Município – que é  meu 
propósito  fazer  administração  imparcial,  econômica,  tendo  por  base  a  Justiça,  que  é 
fundamento da moral em que deve assentar todo o progresso e bem estar da Sociedade
.
240
 
 
A ação deste coronel de prestígio em Santa Maria apresenta-se amparada em 
um  grupo  bem  estruturado,  encabeçado  pelo  coronel  Ramiro  de  Oliveira  e  pelo 
advogado de prestígio na localidade João Bonumá, além da Associação Comercial de 
Santa Maria, bem como as suas boas relações com Borges de Medeiros: 
O portador desta, Sr. João Franco, vai autorizado a levar ao conhecimento de V. 
Exa. o que há de verdade sobre a  política local e a  maneira capciosa e desleal como se 
procedeu para impor um candidato geralmente repudiado. 
Pra não abusar por mais tempo da magnanimidade de V. Exa. rogo que suste a sua 
preferência  até  a  apuração  do  pleito,  recomendando a  mais  absoluta  imparcialidade  nos 
atos da eleição, com a obrigação de submeter-se, incondicionalmente, o candidato que for 
derrotado
.
241
 
 
Mas, porque esta divisão intestina de conseqüências tão drásticas rebentou no 
PRR de Santa Maria em 1925 e 1926? Talvez uma pesquisa não consiga achar uma 
resposta esclarecedora, mas vale a pena tentar abrir os véus que encobrem esta trama, 
como se verá a seguir... 
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 Carta de  Augusto José  de Seixas a  Borges  de  Medeiros  (n.  8122, SM, 24/01/1925 – ABM/IHGRS).  Este 
manifesto do candidato da facção, por assim dizer, minoritária do PRR em Santa Maria, Augusto José de Seixas, 
também  foi  reproduzido na  sessão  Tribuna  Livre  da primeira  página do  jornal  Correio da  Serra,  com a 
manchete: “Ao  Partido  Republicano  e ao  Eleitorado  deste  Município”,  nos  seguintes  exemplares:  n. 2011, 
27/01/1925,  terça-feira;  n.  2012,  28/01/1925,  quarta-feira;  n.  2013,  29/01/1925,  quinta-feira;  n.  2014, 
30/01/1925,  sexta-feira;  n.  2015,  31/01/1925,  sábado;  n.  2016,  01
O
./02/1925,  domingo;  n.  2017,  03/02/1925, 
terça-feira; n. 2018, 04/01/1925, quarta-feira; n. 2019, 05/02/1925, quinta-feira; n. 2020, 06/02/1925, sexta-feira; 
n.  2021,  07/02/1925,  sábado;  n.2022,  08/02/1925,  domingo;  n.  2023,  10/02/1925,  terça-feira  e  n.  2025, 
12/02/1925, quinta-feira. 
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 Carta de Augusto José de Seixas a Borges de Medeiros (n. 8122, SM, 24/01/1925 – ABM/IHGRS). 
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2.3 – As diferenças vêm à tona... 
 
Pode-se considerar  os  acontecimentos ocorridos  a  partir  de  1925  como  um 
ponto de estrangulamento das relações entre as facções internas do  PRR,  pois as 
distinções  formadas  entre  os  dois  grupos  se  explicitam,  além  da  costumeira  disputa 
entre as facções, na percepção de que, se não houvesse uma enérgica atitude por parte 
de Borges de Medeiros na solução desses dissídios, o PRR no município se cindiria de 
forma  definitiva,  pela  emergência  de  um  grupo  fortemente  estabelecido,  naquele 
momento detentor do posto intendencial, contra o qual contrapunham-se os membros 
mais antigos do PRR local. 
A  candidatura  intendencial  de  Carlos  Alberto  Ribeiro  Tacques  como  a 
majoritária  do  Partido  Republicano  em  Santa Maria, ocorreu  à  revelia  de  alguns 
elementos inconformados com a permanência deste grupo a frente do poder municipal, 
por  não  ter  sido levado  em  consideração  seu  poder  de  veto,  nem  consultados,  mas, 
principalmente por não compartilharem do modo de chefia do líder local do PRR, o 
coronel Ernesto Marques da Rocha, principal incentivador da candidatura Tacques e 
líder inconteste da facção majoritária. 
Esta  facção  majoritária,  comprovando  o  seu  poderio,  promove  a  criação  do 
jornal O  Castilhista, “órgão  dos  interesses  do  município”,  em  fevereiro  de 1925, 
ostentando  no  cabeçalho a  divisa “Pela ordem e pelo direito, pela razão e pela 
justiça”.  Este  jornal  foi  um  atestado  do  poderio  da  facção  encabeçada  por  Ernesto 
Marques da Rocha, enquanto órgão da campanha eleitoral acirrada que se avizinhava, 
propagandista  das  virtudes  de  Tacques  e  espezinhador  dos  elementos  da  facção 
adversária: 
A diretriz do nosso jornal: Não é um fato fora do comum o aparecimento de um 
novo jornal na arena da imprensa. 
Assim  é  que  vindo,  hoje,  O  Castilhista  à  luz  da  publicidade  não  devemos  nos 
envaidecer ou orgulharmo-nos, porquanto de responsabilidade com as quais vamos arcar, 
as  dificuldades  que  teremos  de  enfrentar  e  o  trabalho  de  remove-las,  nos  tornam, 
sobremodo, apreensivos. 
No  conceito  dos  povos  civilizados,  a  imprensa  moderna  deve  pautar  a  sua 
conduta, no seio da coletividade, de acordo com os princípios básicos assentes nas palavras 
que  constituem  a nossa  divisa  máxima  –  Pela  ordem  e  pelo  direito,  pela  razão  e pela 
justiça. 
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Preceituam os mestres, que as boas causas, são aquelas emanadas dos genuínos 
ideais e dos sentimentos nobres que se fundem no cadinho da consciência e da verdade. 
O nosso lema político concretiza-se no título escolhido para o nosso jornal, que 
sintetiza  o  alvo  principal  que  colimamos  dentro  das  fórmulas  pré-estabelecidas  pelo 
imortal patriarca – Júlio Prates de Castilhos. 
A sua grandiosa obra, sabiamente continuada pelo seu sucessor, o eminente chefe, 
Dr. A  A Borges  de Medeiros, foi,  é e  será sempre o paradigma consubstanciado nos 
ensinamentos incontestavelmente superiores a nortearem o Rio Grande republicano ao seu 
desideratum, que significa: o progresso, a paz e felicidade desta predestinada terra. 
Delineada, assim, a nossa norma partidária adstrita às finalidades no terreno das 
idéias, devemos acrescentar que nos reservamos o livre direito de crítica. 
Esforçar-nos-emos pelo bem geral, defendendo não só os  nossos companheiros, 
por ventura injustiçados dentro do próprio partido, como todas as causas que nos parecem 
justas. 
Jamais recuaremos  no  cumprimento  do Dever.  Combateremos  com  lealdade e 
energia, sem nunca baixarmos às mesquinhas paixões pessoais. 
Eis aí a nossa diretriz. 
Tudo pelo Rio Grande! 
Tudo pela República!
242
 
 
O Castilhista apresentava em seu cabeçalho uma divisa da autoria de Júlio de 
Castilhos,  que  muito  bem  ilustrava  o  posicionamento  ideológico  deste  órgão  de 
imprensa e propaganda política e, principalmente, contra quais motivos e adversidades 
devia a sua existência: 
Nem desavenças, nem  rivalidades, nem dispersão  de esforços. Um  por todos, 
todos por um. Mais do que nunca deve ser esta a nossa divisa sagrada. 
Nunca  fui,  não  sou,  jamais  serei  capaz  de  procurar  em  um  injustificável 
retraimento  a  satisfação  do  meu  bem  estar,  a  obtenção  das  minhas  comodidades 
pessoais
.
243
 
 
A  partir mesmo deste  primeiro  número  de  O  Castilhista, passam  a se  tornar 
constantes  os ataques à candidatura de  Augusto  José  de  Seixas, deslegitimando-a 
perante o eleitorado através de uma forma de violência simbólica, na qual se intitula 
aquele  grupo como  simplesmente  dissidente, encobrindo  “as  relações  de  poder  que 
regem  os agentes e a  ordem da  sociedade global”
244
,  e, também, ao  lamentar a 
defecção  político-partidária  por  parte  de  um  velho  republicano  remanescente  dos 
tempos da propaganda: 
Não lhe negamos, absolutamente, o direito de candidatar-se como o  fez, não 
concordamos,  entretanto,  com  o  fato  de  ser  ele  um  republicano  antigo,  um  dos  poucos 
sobreviventes  fundadores  do  nosso  glorioso  partido  e,  se  desviando,  da  necessária 
arregimentação,  da  indispensável  disciplina,  que  é  e  será  sempre  a  pedra  fundamental, 
onde assenta a força máxima, o poder indestrutível da nossa agremiação partidária, lançar-
se nessa aventura, se nos perdoam  o termo, sabendo, de antemão, que nada conseguiria, 
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 O Castilhista, n. 1, Santa Maria, 14/02/1925, p. 1. 
243
 Idem a anterior. 
244
 ORTIZ, Renato. Pierre Bourdieu..., p. 25. 
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senão estabelecer  uma pequena  corrente que seria,  desde logo,  encampada, como  já foi, 
pelos nossos adversários de sempre
.
245
 
 
Tão logo foi anunciada a pretensão do grupo postado em torno de Seixas, com 
o início da campanha política e arregimentação de eleitores, especialmente no interior 
do município, deu-se início a um longo percurso de perseguições políticas praticadas 
pelo grupo majoritário e favorável à candidatura Tacques, facção que, por ser detentora 
dos  mecanismos  jurídicos,  policiais  e  da  maior  parte  das  subintendências  distritais, 
possuía  em  mãos  o  monopólio  da  violência  institucionalizada  e  utilizada  contra  os 
defensores da candidatura Seixas: 
Confiados nas garantias individuais e eleitorais que o digno sub-chefe de polícia, 
dr. Miranda Neto, nos assegurou em nome de V. Exa., fomos hoje eu, o coronel Seixas e 
mais três  ou quatro amigos, à  Colônia Silveira Martins,  4
O
. distrito deste  município, em 
propaganda política da candidatura do coronel Seixas à próxima eleição para o cargo de 
Intendente Municipal. 
Desejávamos apenas aproveitar o domingo, quando os colonos se reúnem na sede 
e, ali distribuir alguns exemplares do incluso boletim, e fazer uma alocução aos colonos, à 
saída da missa. 
Ao chegarmos a Silveira Martins notamos desusada atividade do subintendente e 
subdelegado Baptista  Druck  e dos seus soldados que cruzavam a  galope, as ruas da 
localidade. 
Chegando à praça, onde é situada a igreja, um soldado da polícia municipal teve 
palavras ásperas para  com o  coronel  Seixas  e, depois  disso, esse  mesmo  soldado nos 
acompanhou, com ares de ameaça, por toda à parte aonde íamos
. 
Terminada a missa, quando os colonos saíam da igreja, tomei lugar nos degraus 
de um pequeno monumento  ali existente, tendo a  minha  esquerda  o  coronel  Seixas. Ao 
começar a minha alocução ouviam-se apitos e um soldado saiu correndo, voltando minutos 
após com o subintendente Druck. Este tomou posição, ladeado de seus soldados e de um 
grupo  de  indivíduos  que  já  nos seguiam  com ameaças,  bem  a  minha frente,  em  atitude 
evidente de nos amedrontar. O soldado que já desacatara com palavras o coronel Seixas 
veio postar-se  ao  nosso lado, com a  mão no punho  da  espada. (...)  afirmei  que um  dos 
motivos  da  candidatura  Seixas  estava  no  fato  de  ter  o  Conselho  votado  uma  lei 
orçamentária  que elevava  de 545  contos  para 999:064$000,  a arrecadação municipal, 
quando  o mesmo  subintendente começou aos gritos: “É  mentira!”,  “Não apoiado”, e  do 
grupo  que  o  acompanhava  ouviam-se  gritos  de  ameaça  e  uma  voz  que  bradava: 
“Avança!”.
246
 
 
Esta é uma informação muito importante para a explicitação de uma parte do 
habitus próprio ao sistema político coronelista que, apesar de possuir uma boa dose de 
negociação  entre  os  grupos  opostos,  não  significava  que  atos  de  violência  explícita 
deixassem de existir; muito  ao  contrário,  faziam  parte do  cotidiano das  populações, 
especialmente àquelas localizadas nos distritos do interior do município: 
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 Idem a anterior. 
246
 Carta de João Bonumá a Borges de Medeiros (n. 8123, SM, 16/02/1925 – ABM/IHGRS). 
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Neste momento a massa popular, onde havia grande número de mulheres, fugiu 
atemorizada em todas as direções, ficando nós somente, entre o grupo que acompanhava o 
subintendente e os seus soldados (...). 
Ao retirarmo-nos para esta cidade, o mesmo subdelegado, acompanhado de seus 
soldados e de seus amigos, nos acompanhou a certa distância, até os limites de seu distrito, 
parando acintosamente o caminhão em que vinha, em todos os lugares onde parávamos. 
Levo esses gravíssimos fatos ao conhecimento pessoal de V.  Exa., para que  V. 
Exa. avalie o que será a eleição para intendente neste município, sob a pressão exercida 
pelo vice-intendente Fortunato Loureiro e os seus subordinados.
247
 
 
Este trecho, ao revelar as perseguições promovidas por uma facção em relação 
à  outra  pertencente  ao  mesmo  partido,  evidencia  a  importância  que  possuíam as 
instituições  e  os  funcionários  públicos  naquelas  práticas  caracteristicamente 
coercitivas, impulsionadas pelo sensível enfraquecimento do poder intervencionista de 
Borges de Medeiros, devido ao fato de sua disposição de mando ter sofrido um duro 
golpe após a Guerra Civil de 1923, com o Pacto de Pedras Altas, que constrangeu a 
legitimidade de seu poder ao resgatar parte da autonomia municipal, deixada nas mãos 
dos coronéis locais e ao sabor das circunstâncias próprias a cada espaço social. 
Também houve uma perda do borgismo em relação a sua ingerência ao nível 
das  municipalidades e aos poderes locais coronelistas, lembrando  que tal autonomia 
era apenas circunstancial, tendo em vista que “o dr. Borges não tolera intendentes e 
chefes políticos que queiram ser forros, que queiram ser cidadãos”.
248
 
Borges de Medeiros, ao dar maior liberdade de ação aos coronéis locais com 
vistas a garantir o seu poder inconteste na liderança do partido, estrategicamente, passa 
a  resguardar  para  si, nomeadamente nesta  problemática  política santa-mariense, a 
função  de  “poder  moderador”  dos  conflitos  localizados,  necessitando,  mais  do  que 
nunca, compor com todas as lideranças locais, esquivando-se de legitimar apenas uma 
das  facções em  detrimento  de  outra:  “A verdade  é esta  e única:  -  O dr. Borges  de 
Medeiros não tem candidato, S. Ex. abriu mão da eleição”.
249
 
Borges de Medeiros, que ainda era o líder do PRR, perfeitamente interado das 
lutas entre as facções local e ciente da cautela necessária a uma interferência externa 
em um espaço invariavelmente cindido, pacientemente esperava alguma oportunidade 
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 Continuação da carta anterior. 
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 Gaspar Martins, n. 14, Santa Maria, 02/02/1925, segunda-feira, p. 3: “Macaco velho”. 
249
 Correio da Serra, n. 2027, Santa Maria, 14/02/1925, sábado, p. 1: “Gazetilhas: Não há candidato oficial”. 
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proporcionada  pelo  desenvolvimento  do  processo  político,  pela  qual  pudesse 
reorientar, a seu modo, os conflitos existentes no interior da estrutura partidária: 
Pela  primeira  vez  Santa  Maria  vai  ter  uma  eleição  livre,  sendo  plenamente 
assegurados os direitos do cidadão e a liberdade do povo. 
É o que no-lo afirma a circular dirigida aos sub-delegados de polícia pelo dr. Sub-
chefe  de  polícia  desta  Região,  ordenando-lhes  que  não  permitam  em  absoluto  qualquer 
coação sobre o eleitorado. 
A efetividade das garantias é publicamente prometida pelo doutor Miranda Netto, 
de cuja palavra não é licito duvidar, até porque é de todos conhecida a energia com s. s. 
ainda  há bem  poucos  dias fez  respeitar  a sua autoridade por  um agente do grupinho de 
aventureiros que empolga atualmente o poder nesta terra. 
Acertado,  e  felizmente  inspirado  andou  o  exmo.sr.dr.  Borges  de  Medeiros, 
presidente  do  Estado,  não  emprestando  o  prestígio  da  sua  autoridade  a  nenhum dos 
candidatos à sucessão intendencial de Santa Maria. 
É que s. ex. já deve ter compreendido que tem prejudicado enormemente esta terra 
digna de melhor sorte, deixando-se iludir na sua boa fé e aceitando as diabólicas indicações 
do médico [referência  ao coronel  Ernesto  Marques da  Rocha]  que tem sido  o único 
culpado das desgraças que flagelam a população rio-grandense.
250
 
 
O articulista autor do fragmento citado acima  não oculta a sua ironia, ao 
mostrar  que  as  perseguições  políticas  aos  adversários  tornaram-se,  então,  uma 
constante, como  se pode observar  com a prisão  de um  partidário da candidatura  de 
Augusto Seixas em São Pedro, então 3
º
 Distrito do município de Santa Maria, por estar 
fazendo campanha a favor daquele candidato em um ambiente no qual o subintendente 
era favorável a candidatura Tacques: 
José  Augusto  Corrêa  achava-se  em  São  Pedro,  como  propagandista  político, 
trabalhando pela candidatura do sr. Coronel Augusto José de Seixas. 
Domingo, o subintendente e sub-delegado daquele distrito trancafiou-o no xadrez. 
Corrêa havia iniciado a sua excursão com licença e salvo conduto de sr. Dr. José 
de Miranda Netto, sub-chefe de polícia. 
Sabedor  da  prisão,  o  sr.  Augusto  Seixas  procurou  esta  autoridade  e  pediu 
providencias. 
O sr. Miranda Netto, ordenou imediatamente ao subintendente de São Pedro, que 
soltasse o Corrêa, mas o subintendente desobedeceu-lhe a ordem, declarando que a prisão 
fora efetuada por ordem do sr. Fortunato Loureiro, vice-intendente em exercício, e que só 
por ordem deste relaxaria a prisão. 
Por  motivo  dessa  insubordinação  o  sr.  Sub-chefe  de  polícia  demitiu  o  sub-
delegado, não podendo, entretanto, demitir o subintendente
.
251
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 Correio da Serra, n. 2025, Santa Maria, 12/02/1925, quinta-feira, p. 3: “ Gazetilhas: Liberdade de voto na 
eleição de Santa Maria”.Conferir também o anexo a carta número 8123 intitulado: “O Governo do Estado dará 
as mais amplas garantias ao eleitorado na próxima eleição municipal”. 
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  Correio  da  Serra, n.  2017,  Santa Maria,  03/02/1925, terça-feira,  p.  4:  “Política  local: O  Sr. Fortunato 
Loureiro manda prender um propagandista da candidatura Seixas – O sub-chefe de polícia ordena a soltura do 
preso  e  é  desobedecido”.  Torna-se  importante  mencionar  que  os cargos  de  sub-delegado e subintendente  do 
distrito de São Pedro eram ocupados pela mesma pessoa, o coronel Octacílio Xavier. 
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A ocorrência da prisão deste propagandista da candidatura do coronel  Seixas 
provocou  no  seio  do  poder  político  e  judiciário  local  um  grande  desconforto, 
ocasionado  em  torno  da  falta  de  coerência  na  questão  da  imparcialidade  própria  do 
judiciário, ainda que em nível discursivo, o que se confirma nas atitudes práticas de 
políticos ou magistrados, de modo que os membros do judiciário local invariavelmente 
se alinhavam com alguma das facções partidárias em disputa: 
Para maior caiporismo do Corrêa, a ordem de habeas-corpus impetrada em seu 
favor  pelo  advogado dr.  João  Bonumá,  foi  ontem  denegada  pelo  exmo.  Sr.  Dr.  Juiz  da 
Comarca, visto  esta alta autoridade  haver  recebido  informações  de que o preso tivera 
conivência em agitações revolucionárias
.
252
 
 
A isto se necessita acrescentar, também, o fato da facção majoritária do PRR 
em  Santa  Maria  merecer  tal  designação,  por  permanecer  ininterruptamente  desde  o 
início  da  década  de  1920  mantendo  para  si  o  poder  local  e,  durante  este  período, 
obtendo com certo êxito acumular capital simbólico suficiente naquele campo político 
conturbado para manter-se à frente do poder municipal, sem grandes contestações com 
o grupo minoritário. Isto até, o surgimento de um caso ou escândalo político de 
proporções  regionais,  que  se  tornou  visível  em  nível  estadual  devido  à  divulgação 
promovida pela imprensa, com o discreto beneplácito borgista, revelava as disputas no 
interior do PRR. 
A  própria  candidatura  do  coronel  Augusto  Seixas  foi  lançada,  não  tanto  na 
esperança  de  obter êxito na  eleição intendencial, mas sim de revelar a Borges quão 
complicados eram  os  meandros pelos quais  transitava a  política  perrepista  santa-
mariense,  principalmente  tendo  em  vista  evidenciar  a  disparidade  existente  entre  as 
facções: 
A  primeira  vista,  nada  teríamos com  o  pleito, uma  vez  que, ao  que  parece,  na 
vigência  do Estado  de sítio,  o  Diretório  do Partido  Federalista e a  Diretoria  da  Aliança 
Libertadora estão inclinados a desinteressar-se dele. 
Mas, afora o caso político regional, cabe-nos encarar o caso social, sob o ponto de 
vista do interesse local. 
Evidentemente, e máxime tratando-se de dois cavalheiros filiados a credo político 
adverso do nosso, não nos passa pela mente personalizar o assunto. 
No  caso, vemos o  interesse da  coletividade,  e,  assim procedendo, cumprimos 
também o nosso dever profissional. 
Dificilmente,  como  está  montada  a  organização  eleitoral  do  situacionismo, 
qualquer  candidatura conseguirá  derrotar a  oficial. O cidadão que se  arroja a  um pleito, 
    
252
 Correio da  Serra, n. 2019,  Santa Maria, 05/02/1925,  quinta-feira, p.  4: “Política local:  Joaquim Augusto 
Corrêa continua no xilindró – O intendente não demitiu o subintendente de S. Pedro”. 
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contando unicamente com o seu prestígio pessoal e com a justiça de sua causa, sabe bem 
os óbices de toda a classe que tem de vencer, e qual é a sorte de sua candidatura
.
253
 
 
Esta  candidatura  dissidente  possuía  como  sua  principal  palavra  de  ordem,  o 
combate  à  Lei  Orçamentária,  proposta  por  Ribeiro  Tacques  ainda  na  administração 
anterior,  quando ele fazia  parte  do Conselho Municipal  do intendente  Julio Bozano, 
sendo  aceita  em  1924  e  posta  em  exercício  em  1925,  no  exercício  intendencial  de 
Fortunato Loureiro e, posteriormente, em 1926: 
Sabíamos  que  o Conselho estava  elaborando  uma lei de  meios  muito  acima  da 
capacidade tributária de Santa Maria: o que não sabíamos, porém, é que essa lei assumisse 
as monstruosas proporções a que chegou no lançamento dos impostos que terão de afligir 
as classes produtoras do município (...). 
E, para que se não diga que estamos exagerando, basta lembrar que, a tributação 
anual dos veículos que devem transitar pelas péssimas estradas municipais, é, pela lei do 
orçamento, quase igual ao valor venal desses mesmos veículos. 
Assim uma carroça colona, sem molas, de pequeno peso,  tirada a dois animais, 
deverá pagar  135$000  de imposto anual; uma carroça grande, nas  mesmas  condições, 
tirada a mais de dois animais, deve pagar de imposto anual a monstruosidade de 350$000. 
Ora, é sabido que o valor de aquisição de um veículo dessa natureza não excede 
de 700$000 a 800$000, e que ele é o meio de transporte geralmente usado por todos os 
colonos do município. 
Dirão: mas isto é tão monstruoso, e de  tal forma absurdo,  que não  pode  ser 
verdadeiro.  E,  entretanto,  basta  abrir-se  a  lei  do  Orçamento,  lei  que  foi  elaborada  pelo 
Conselho  Municipal  sob  a  presidência  do  sr.dr.  Carlos  Alberto  Ribeiro  Tacques  e 
sancionada pelo sr. Fortunato Loureiro (...)
.
254
 
 
A preocupação dos articulistas do Correio da Serra em combater o Orçamento 
Municipal  vai  ao  encontro  das  preocupações  reveladas  por  membros  dissidentes  do 
PRR  local  em  campanha  para  a  intendência,  sendo  inclusive  levado  em  grande 
consideração a  preocupação  pela cooptação das populações das regiões coloniais, 
também afetadas por tal medida intendencial, haja visto que durante a campanha para o 
cargo de intendente do município, as movimentações de ambas as facções no interior 
do município foram uma prática constante, de modo a circularem até mesmo panfletos 
escritos em italiano no sentido de combater a candidatura Tacques: 
Nella prossima elezioni dovrette sceglieri l’Intendente di questo municipio. I due 
candidati  sono  republicani,  ed  il  Governo  dello  Stato  garantisce  a  tutti  la  piu  completa 
liberta. 
Il candidato Dott. Ribeiro Tacques é l’autore della legge Che a stabilitofra altri, 
questi imposti: 
Carróza, senza molle, tirata da due Cavalli...................................135$000 
Carrózone pesante, senza molle, tirata da piu de due Cavalli.......350$000 
Tutti gli agricultori Del município ognuno...................................20$000 
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 Correio da Serra, n. 2012, Santa Maria, 28/01/1925, quarta-feira, p. 1: “Sucessão intendencial”. 
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 Correio da Serra, n. 2022, Santa Maria, 08/02/1925, domingo, p. 1: “Orçamento monstruoso”. 
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Si volette pagare questi imposti anuali scegliette il Dott. Ribeiro Tacques. 
Si non lo volette, datte il vostro voto al Colonello AUGUSTO JOSÉ DE SEIXAS, 
il  vecchio  ed  onesto  republicano,  amico  del  popolo,  Che  non  permetterá  questi  imposti 
assurdi, e sara il defensore Del vostri diritti
.
255
 
 
A postura dos correligionários de Tacques na manutenção do posto intendencial 
em poder de sua facção pode ser observado na perspectiva de que somente ele, e não 
Seixas, poderia alterar algo em torno da questão orçamentária, pois, em caso de vitória 
do grupo minoritário, ainda assim haveria por parte da ala majoritária a certeza de uma 
maioria de seus elementos no Conselho Municipal: 
Faz-se “cavalo de batalha” do orçamento em vigor, alegando-se que o candidato 
oficial, dr. Ribeiro Tacques, é o responsável pela “monstruosidade” daquela lei. Mas, se há 
alguma coisa a modificar em benefício do povo, só mesmo o dr. Ribeiro Tacques o poderá 
fazer, e estamos certos que o fará. 
O  coronel  Augusto Seixas,  se  por ventura  fosse eleito,  teria  simplesmente de 
executar o referido orçamento, sem poder melhora-lo uma vez que S. S. não contasse coma 
solidariedade do Conselho, como é de esperar
.
256
 
 
Este seria o grande trunfo a ser utilizado pelo grupo majoritário, em caso de 
derrota no pleito intendencial, possibilidade remota, tendo em vista este grupo ocupar 
os  principais  postos  do  poder  público  regional,  legaria  aos  adversários  a 
ingovernabilidade do  município,  pois a  eleição restringia-se  ao  cargo de  intendente, 
mantendo-se os mesmos membros do Conselho Municipal eleitos conjuntamente com 
a  vitória  de  Julio  Bozano,  em  1924,  também  membro  desta  facção  comandada  por 
Ernesto Marques da Rocha.
257
 
Como foi  posto,  esta  facção  majoritária  vangloriava-se  de  que somente  ela 
poderia controlar a política orçamentária municipal, tendo em vista as atribuições do 
Conselho Municipal neste terreno, órgão consultivo no qual a maioria dos membros 
estava  a  ela  ligados,  haja  vista  ser  uma  de  suas  funções  cabíveis,  senão  a  única,  a 
ingerência e competência de seus conselheiros na esfera do orçamento local.
258
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 Anexo à carta de número 8123, anteriormente citada, intitulada e endereçada aos “Coloni ed agricoltori di 
Santa Maria”. 
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 O Castilhista, n. 1, Santa Maria, 14/02/1925, p.1: “Eleição intendencial”. 
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  O Conselho Municipal  compunha-se,  nesta ocasião, pelos  conselheiros  Lauro  Oscar Domingues,  Leonel 
Veríssimo  da  Fonseca,  Francisco  Dutra  Vila,  Alfredo  Carvalho  da  Silva,  Antônio  Luis  Muller,  Pedro  Ritzel 
Filho,  o  oposicionista  Guilherme  Cassel  Sobrinho,  além  do  próprio  Carlos  Alberto  Ribeiro  Tacques.  In: 
BELTRÃO, Romeu. Op cit., p. 521. 
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 Conferir  o Artigo 65 da  Constituição  Rio-Grandense  de 14 de Julho de  1891: “Os conselhos reunir-se-ão 
ordinariamente uma vez por ano, durando a sessão dois meses no máximo, que serão consagrados à votação da 
despesa e receita municipal do ano seguinte, ao exame das contas do ano anterior, à adoção de medidas conexas 
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A esta estratégia política da facção majoritária em época eleitoral, reagiu com 
veemência o porta-voz do grupo minoritário, João Bonumá, em uma série de artigos 
publicados  no  jornal  oposicionista  Correio  da  Serra,  nos  quais  verberava  contra  a 
política  orçamentária  e  o  contra  o  governo  Tacques,  expressando  seu 
descontentamento  com  os  destinos  do  PRR  e  da  política  local,  em  nome  do  grupo 
resistente: 
Essa  balela  de  que  o orçamento  será  modificado, é  velho  ardil eleitoral  que  só 
engana os papalvos. Pois se era esse o propósito de S. Excia. E dos seus amigos, porque 
não trataram antes de modifica-lo, e só agora, quando o monstro proteiforme é exposto a 
contemplação do povo, na brutalidade de sua fauce hiante e de suas garras crispadas que 
reconhecem a sua hediondez? 
Porque  não  se  lembraram  de  opor  a  barreira  de  sua  influência  a  essa  lei 
ignominiosa quando era tempo para isso, e só o fazem agora, sob o aspecto suspeitíssimo 
de um engodo eleitoral, quando o pleito intendencial bate as portas? 
(...)  Assinada  pelo  Conselho  em  8  de  Dezembro  e  promulgada  pelo  vice-
intendente em 18 do mesmo mês de Dezembro do ano passado, só neste momento é que S. 
Excia.  entendeu  que  ela  é  injusta,  sob  a  formidável  pressão  da  opinião  pública,  que  se 
revolta contra ela, no mais significativo dos protestos. 
Está vitoriosa a campanha que levantei, não com fins políticos, mas como cidadão 
santa-mariense,  contra  a  iniqüidade  dessa  lei  extorsiva,  porque  S.  Excia.,  o  Coronel 
Ernesto, se vê forçado, embora nas vésperas da eleição, a vir declarar que a lei é brutal e 
iníqua e que o seu desejo é de ser ela modificada. 
(...)  O  Sr.  Coronel  Ernesto  Marques  pôde,  na  sua  linguagem  eleitoral,  dizer  as 
injúrias que quiser aos que souberam opor o seu a lei do orçamento, mas o que S. Excia. 
nunca poderá, nem que derrame sobre a lei maldita  todas  as suas lágrimas de tardio 
arrependimento  e toda  a  água do Oceano  Atlântico,  é  apagar  a  assinatura  do ilustre  dr. 
Ribeiro Tacques, seu candidato oficial, de sob a lei que  ele elaborou e  selou com a 
honradez e responsabilidade de seu nome.
259
 
 
A facção encabeçada pelo coronel Ernesto Marques da Rocha, na intenção de 
promover um continuísmo administrativo, que iniciou com o  seu  governo  em 1920, 
sendo sucedido pelas administrações, mesmo que breves dos intendentes Julio Bozano 
e  Fortunato  Loureiro,  vice  do  anterior,  pretendia  permanecer  à  frente da  política 
intendencial com a indicação prévia de Ribeiro Tacques, que é posta ao poder de veto 
de Borges de Medeiros, que de bom grado a aceitou: 
Está  marcada  para  22  do  mês  corrente  a  eleição  para  intendente  municipal  de 
Santa  Maria,  para  preenchimento da  vaga  aberta  com  o  falecimento  do  nosso  saudoso 
amigo e abnegado correligionário dr. Julio Raphael de Aragão Bozano. 
O partido republicano de Santa Maria, em assembléia a que estiveram presentes 
os seus elementos mais influentes e representativos, escolheu para seu candidato o nosso 
ilustre  correligionário  dr.  Carlos  Alberto  Ribeiro  Tacques,  escolha  esta  que  foi 
             
com o orçamento, a cuja confecção servirão de base as informações e dados ministrados pelo intendente”. In: 
DIDONET,  Zilah. O Positivismo e a  Constituição Rio-Grandense de  14 de Julho  de 1891.  Santa Maria: 
Imprensa Universitária/UFSM, 1977, p. 101. 
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 Correio da Serra, n. 2026, Santa Maria, 13/02/1925, sexta-feira, p. 1: “Orçamento monstruoso V”. 
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homologada pelo dr. Borges de Medeiros, benemérito chefe do Partido Republicano Rio-
Grandense. 
Em  torno  da  candidatura  do  dr.  Ribeiro  Tacques  estamos  certos  que  se 
congregarão  os  nossos  disciplinados  correligionários  de  Santa  Maria,  sufragando-o  sem 
discrepância
.
260
 
 
A  candidatura  Tacques  é,  então,  proclamada  com  a  aquiescência  de 
significativa  parcela  do  PRR  local
261
,  como  a  candidatura  oficial  do  partido 
situacionista à Intendência Municipal de Santa Maria. Posteriormente, às vésperas da 
eleição, devido às proporções as quais assumiu a campanha dos candidatos, nenhuma 
das  duas  candidaturas  foi  aceita  por  Borges  de  Medeiros  como  a  oficial  ou  de  sua 
preferência,  conforme  expressou  o  sub-chefe  regional  de  polícia  partidário  de 
Tacques
262
: 
O candidato oficial do nosso partido é o Sr. Dr. Carlos Alberto Ribeiro Tacques, 
republicano de inestimáveis serviços, cidadão que reúne todos  os predicados necessários 
ao administrador e ao político. 
Não  resta  a  menor  dúvida  que  a  vitória  caberá  ao  candidato  do  nosso  partido, 
malgrado às  mistificações  de  que tem  lançado mão  os nossos  adversários, a  literatura 
jurídica e  a política manhosamente  engendrada  pelo  “leader” da  candidatura  Seixas,  o 
ilustrado Dr. João Bonumá
.
263
 
 
O comentário de A Federação parecia, em sua representação sobre a situação 
política  de  Santa  Maria,  não  estar  a  par  dos  fatos  ocorridos  no  interior  do  próprio 
partido  situacionista,  mas,  em  realidade,  revelava  estar  fazendo  vistas  grossas  a 
problemática local, ao não levar em consideração, até aquele momento, à candidatura 
dissidente do  coronel Augusto  Seixas, que  era  encabeçada pelo  antigo  coronel de 
    
260
 A Federação, n. 36, Porto Alegre, 10/02/1925, terça-feira, p. 5: “Eleição municipal de Santa Maria”. 
261
 O Castilhista,  n. 1,  Santa  Maria, 14/02/1925,  p.  2: “Ao eleitorado  republicano”:  “Em  obediência,  pois,  a 
determinação do magno Chefe foi convocada uma assembléia dos próceres do partido, a qual se realizou na 
Intendência Municipal, no dia 27 do mês próximo passado, comparecendo a ela noventa e um correligionários”. 
Dentre esses membros de destaque do perrepismo santa-mariense destacavam-se: o coronel Ernesto Marques da 
Rocha, o vice-intendente em exercício, Fortunato Loureiro, o delegado de polícia Octavio Lemos, o promotor da 
comarca  Octavio  Abreu,  além de  Astrogildo de  Azevedo  Manoel  Ribas e  Augusto Ribas, o  sub-delegado de 
polícia  João  Nunes  de  Miranda Neto,  Raul  Soveral,  comandante  do  11
O
.  Corpo  Auxiliar  da  Brigada  Militar, 
Mário Druck e Carlos Baptista Druck, Juan Jauquin, João Belém, dentre outros. As maiores ausências sentidas 
nesta  assembléia  foram  os  coronéis  Augusto  José  de  Seixas  e  Ramiro  de  Oliveira,  além  do  advogado  João 
Bonumá. 
262
 Correio da Serra, n. 2032, Santa Maria, 20/02/1925, sexta-feira, p. 1: “Política local: O nome do sub-chefe 
de polícia não se presta a explorações: O Dr. Miranda Netto autorizou o coronel Augusto Seixas a desmentir o 
coronel Ernesto Marques da Rocha: A candidatura Tacques não é oficial nem aqui nem em caixa-pregos”. 
263
 O Castilhista, n. 2, Santa Maria, 20/02/1925, p. 2: “A eleição de 22 do corrente”. 
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confiança  de  Borges  prestigiado  na  região  central  do  estado,  mas  nesta  ocasião 
específica sem o mesmo poder que possuía anteriormente, Ramiro de Oliveira.
264
 
Perante  isto, O Castilhista toma liberdade de tripudiar os opositores em suas 
páginas, ao referenciar a candidatura do coronel Seixas como a facção que o amparava, 
tingindo de tons caricatos a disputa política em torno do posto intendencial em Santa 
Maria: 
A Cândida atura da 10 sidencia tem jeca tatura, que não fazendo figa, ninguém 
atura, porque logo mata a creatura, que vai de pés juntinhos, para rasa sepultura. 
Por isso, o filho da velha Ramona, que não atira em veado atrás da orelha e, que 
não  se  aposenta  em  fio  de  arame  em  lugar  de  prominência,  protesta  não  embarcar  em 
canoa furada. 
Assigna atura do Chico Ventura
.
265
 
 
O Correio da Serra, por sua vez, não deixou por menos em termos de satirizar 
continuamente os seus adversários, como se observa na ocasião em que escarneceu a 
grafia  e  a  gramática  utilizadas  pelo  vice-intendente,  Fortunato  Loureiro,  em  um 
documento, reproduzido por este jornal, dirigido ao juiz da comarca sobre os motivos 
da prisão de Joaquim Augusto Corrêa, mencionada anteriormente: 
O estilo é o homem, dizem os entendidos. E, como o estilo fotografa o homem, o 
“Correio  da  Serra”,  não  se  pode  furtar  ao  dever  de  deixar  nas suas páginas  um  valioso 
subsídio para o  historiador do  futuro, as voltas com a  edificante tarefa de  escrever a 
história  da fecunda  administração deste município,  a cargo  de S. Excia.  o sr.  Fortunato 
Loureiro, neste ano santo de 1925
.
266
 
 
Deste processo de ataques e contra-ataques, de constantes retaliações que já não 
permitem identificar qual dos grupos tomou a iniciativa da provocação, revelam que na 
luta  simbólica
267
  pela  produção  do  senso  comum  e  pelo  monopólio  da  sua  própria 
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 Cf. AXT, Gunter. Op cit., p. 113; TIMM, Octacilio e GONZALEZ, Eugenio. Município de Santa Maria. In: 
Álbum Ilustrado do Partido Republicano Castilhista do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: s.e., p. 420-430. 
265
 O Castilhista, n.1, Santa Maria, 14/02/1925, p. 2: “Protesto”. 
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 Correio da Serra, n. 2025, Santa Maria, 12/02/1925, quinta-feira, p.3: “Literatura vice-intendencial”. 
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  Proponho  a  caracterização  de  luta  simbólica,  enquanto  uma  importante  instância  das  lutas  políticas 
propriamente ditas, ao revelar a percepção de que estas disputas políticas entre as facções partidárias perrepistas 
em Santa Maria, além das relações concretas do mundo objetivo, desempenharam, também, suas ações no campo 
da produção simbólica, principalmente na utilização do poder das  palavras  dos jornais, sendo a imprensa 
utilizada enquanto instrumento de conhecimento e de construção do mundo objetivo: “A luta política é uma luta 
cognitiva  (prática  e  teórica)  pelo  poder  de  impor  a  visão  legítima  do  mundo  social,  ou  melhor,  pelo 
reconhecimento, acumulado sob a forma de um capital simbólico de notoriedade e respeitabilidade, que confere 
autoridade  para impor  o  conhecimento  legítimo  do  sentido  do  mundo  social,  se  sua  significação  atual  e  da 
direção na qual ele vai e deve ir”: BOURDIEU, Pierre. Meditações pascalianas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 
2001, p. 226. 
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legitimação no espaço social e  no campo em disputa, investindo o capital simbólico 
acumulado nas lutas anteriores, decorre a imposição de uma visão de mundo, que se 
pode dar por meio do insulto, impregnado por uma perspectiva particular dos “agentes 
singulares que, a partir do seu ponto de vista particular, da sua posição particular, 
produzem nomeações – deles e dos outros - particulares e interessadas (sobrenomes, 
alcunhas, insultos ou, no limite, acusações, calúnias, etc.)”.
268
 
Aquele eleitorado hostil ao PRR, em quaisquer de suas facções, optou, como se 
pode  comprovar  pelas  manifestações  de  sua  imprensa,  pela  liberdade  de  opção  no 
destino a dar ao voto, apesar de ser nítida em suas páginas um favorecimento a 
campanha dissidente do coronel Augusto Seixas, especialmente em relação ao repúdio 
da  tributação  municipal,  obra  da  facção  majoritária  na  administração  anterior, 
considerada abusiva por elevar quase ao dobro a arrecadação do município: 
(...) o caso atual deixa de ser um caso político, para vir a ser social. 
Julgamos  que  deve  o  eleitorado  ter  liberdade de  consciência, porque  em jogo 
estão os próprios interesses e os dos seus filhos; são forçados a defender a sua propriedade 
e o desenvolvimento de sua fortuna. É conservar posses para melhora-las (...). 
Portanto, uma vez que as oposições não têm candidato oficial, não haverá quebra 
de disciplina partidária, se os nossos correligionários queiram se manifestar na escolha do 
futuro administrador dos seus bens particulares. 
Os que quiserem concorrer às urnas, sabem que o seu gesto não é político, mas em 
prol de interesses materiais. 
Por  isso  não  temos  orientação  a  dar,  quanto  à  escolha  do  nome que  deve  ser 
sufragado nas urnas: fica a consciência de cada eleitor o encargo de bem inspira-lo, para o 
sufrágio que vai dar
.
269
 
 
Contudo, este órgão de imprensa ligado, mesmo que informalmente, à Aliança 
Libertadora e, anteriormente, ao Partido Federalista, nitidamente realiza  campanha 
difamatória  contra  o  candidato  majoritário,  Ribeiro  Tacques,  principalmente  pelo 
motivo  exposto  acima.  Realizando  campanha  em  prol  do  candidato  da  facção 
minoritária do PRR na cidade, o coronel Augusto José de Seixas, chega-se a intitula-lo 
como “candidato do partido republicano e do povo de Santa Maria”.
270
 
Tal  postura  se  torna ainda  mais  nítida  quando  se  observa  que  João  Bonumá 
torna-se um dos principais articulistas no combate à candidatura Tacques, a partir de 
certo momento, primeiramente à surdina e depois passando a assinar os seus textos. 
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 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico..., p. 146. 
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 Correio da Serra,  n.  2023,  Santa Maria, 10/02/1925,  terça-feira, p.  1: “Ao eleitorado oposicionista do 
município”. 
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 Correio da Serra, n. 2024, Santa Maria, 11/02/1925, quarta-feira, p. 1: “Sucessão intendencial” (grifo meu). 
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Bonumá era elemento de relevo do perrepismo local e, mesmo com esta função, 
posteriormente, cairá nas graças de Borges de Medeiros, se tornando imprescindível 
para a derrocada da facção majoritária do PRR santa-mariense: 
A fim de evitar explorações de qualquer ordem, declaro, de público, que a série de 
artigos  que  o  “Correio  da  Serra”,  está  publicando  sob  a  epígrafe  supra  [Orçamento 
monstruoso],  é  de  minha  autoria,  e  assumo  a  mais  completa  responsabilidade  pelos 
conceitos aí emitidos. 
Trata-se  de  um assunto  de interesse  geral  e da  defesa  do povo  de Santa  Maria 
contra as extorsões de uma lei absurda
. 
Essa defesa, como cidadão santa-mariense, eu a tomo sobre os meus ombros, sem 
constrangimentos nem temores, e, devo declarar que as ameaças que se dizem feitas a um 
colaborador desse jornal, não se entendem comigo. 
A mim não foram feitas ameaças, e, mesmo que alguém as fizesse, não seria isso 
motivo para temores, porque, por princípio, não tenho medo a ameaças de quem quer que 
seja. 
Santa Maria, 11 de Fevereiro de 1925. João Bonumá.
271
 
 
Do  ponto  de  vista  deste  porta-voz,  o  principal  alvo  a  ser  atingido  no  grupo 
majoritário não era o candidato ao posto intendencial, mas o personagem por trás dele 
e  que,  com  seu  prestígio  e  poder,  cimentava  em  seu  personalismo  os  destinos  e  as 
estratégias políticas daquela facção: 
O  Sr.  Coronel  Ernesto  Marques  da Rocha,  guindando-se  a  uma autoridade  que 
não  tem  e  que  ninguém  lhe  reconhece,  acaba  de  lançar  ao  eleitorado republicano  deste 
município, uma lamentável prova de sua imponderação. 
Depois de muita literatice inconveniente num documento público, explora com a 
inverdade de que  a candidatura do Coronel Augusto José de Seixas partiu de  elementos 
oposicionistas. 
Ora, é sabido que o Coronel Seixas é, por todos os títulos, mais republicano do 
que  o Coronel  Ernesto,  e a sua  candidatura  é  apoiada  pela  velha  guarda  do  partido  em 
Santa Maria, entre a qual fulgem os nomes do Coronel Ramiro de Oliveira, João Franco, 
João  Appel  Primo, Pedro  Seeger,  Manoel  Pitthan,  Adolpho  Hausen,  Ricardo Wiethan  e 
tantos outros, cujas vidas de sacrifícios partidários deveriam servir de modelo para o 
Coronel Ernesto Marques. 
O partido republicano não é monopólio de S. Excia., nem do resumido grupo que 
assinou o seu manifesto, grupo de onde se destacam nomes respeitáveis, porém onde há 
muita gente que não tem, eleitoralmente, senão o prestígio de seu próprio voto
.
272
 
 
A oposição sistemática dos grupos políticos santa-marienses, dos mais diversos 
matizes ideológicos,  à  candidatura Ribeiro  Tacques,  estava amparada  no  poder  do 
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 Correio da Serra, n. 2025, Santa Maria, 12/02/1925, quinta-feira, p. 1; “Orçamento monstro IV”. Este jornal 
publicou  uma  série  de  artigos  intitulados  desta  forma  ou,  então,  de  “Orçamento  monstruoso”,  mais 
especificamente do número I (exemplar n. 2021, de 07/02/1925) ao XIII (exemplar 2033, de 21/02/1925), apesar 
de curiosamente não haver existido o número IX, abrangendo um total de 12 artigos violentamente contrários à 
política  orçamentária da Intendência  Municipal de Santa Maria; sendo escritos por um membro respeitado do 
PRR  local,  o  advogado  João  Bonumá,  em  um  órgão  de  imprensa  vinculado  às  oposições  federalista  ou 
libertadora. 
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 Correio da Serra, n. 2026, Santa Maria, 13/02/1925, sexta-feira, p. 1: “Orçamento monstruoso V”. 
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coronel  Ernesto  Marques  da Rocha e  na  retaguarda  proporcionada  pelo controle  do 
orçamento  municipal.  Tornava-se  visível  inclusive  nas  páginas  do  “órgão 
parlamentarista”  intitulado  Gaspar  Martins,  de  propriedade  do  jornalista  Júlio 
Magalhães: 
Eleito o tenente-coronel Aragão Bozano, iniciou ele o governo cruel que se viu e 
está  sendo  mantido  pelo  coronel  Fortunato  Loureiro,  assoprado  pelo  sr.  Dr.  Ribeiro 
Tacques, presidente do Conselho e criador dos impostos absurdos que serão arrecadados 
no corrente ano (...). 
Entre o sr. Augusto Seixas e o sr. dr. Ribeiro Tacques não vacilamos, e se Deus 
nos der vida até o dia da eleição, compareceremos a urna para votar no primeiro (...)
.
273
 
 
Acrescentando a esta proposição de caráter eleitoral, o articulista da imprensa 
parlamentarista afirma: 
A candidatura do sr. Augusto Seixas não será uma candidatura popular, mas ele é 
um candidato da pobreza, um candidato dos oprimidos, um candidato dos que estão sendo 
lonqueados por um governo que se impôs em momento que o sr. dr. Borges de Medeiros 
estava de muletas
.
274
 
 
Ao aproximar-se a data para a realização do pleito intendencial, 22 de fevereiro 
de 1925, torna-se nítida, por parte das representações da imprensa oposicionista, que a 
tão propagada garantia de liberdade de voto ao eleitorado mais uma vez tornou-se letra 
morta. Apesar Borges de Medeiros não apoiar explicitamente nenhuma das facções em 
disputa, o grupo considerado majoritário dentro do PRR local utilizou variados tipos de 
coerção na intimidação dos adversários: 
Quer isto dizer em linguagem popular, ao alcance de todos, que o exmo. Sr. dr. 
Borges  de  Medeiros  manda  prometer  garantias  e  depois  autoriza  ou  permite  que  os 
galopins e os esbirros intendenciais ameacem, esbordoem e depois conduzam a maneador 
as urnas para votar no candidato oficial o eleitorado governista, com a facilidade com que 
os mansos rebanhos de carneiros são conduzidos ao matadouro. 
Já se viu maior ofensa, maior ultrage, maior injuria a pessoa do sr. presidente do 
Estado, cuja palavra é assim menoscabada, desvirtuada? 
Ela, porém, nada mais faz do que refletir as ameaças que a cainçalha policial anda 
a  fazer  pelos distritos  rurais  e  pelas  zonas  coloniais  do  município  e  contra  as  quais o 
eleitorado republicano deve precaver-se com tempo
.
275
 
 
Assim  sendo,  torna-se  evidente  o  descrédito  surgido  em relação às  garantias 
prometidas por Borges de uma eleição livre de coerções em Santa Maria, ainda que 
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 Gaspar Martins, n. 14, Santa Maria, 02/02/1925, segunda-feira, p.2: “Explicando”. 
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 Gaspar Martins, n. 15, Santa Maria, 09/02/1925, segunda-feira, p. 2: “A eleição intendencial”. 
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minimamente. Os simpatizantes da candidatura minoritária do coronel Augusto Seixas, 
se vêem consternados com as atitudes do grupo majoritário: 
A Intendência Municipal já fez encomenda a Viação Férrea de 10 trens que 
deverão  conduzir  no  próximo  domingo  os  eleitores  tacquistas de  Alegrete,  S.  Vicente, 
Cacequi, Júlio de Castilhos, Jaguari, Tupanceretã, Cruz Alta, Cachoeira e Rio Pardo, bem 
como todas as turmas de operários empregados nas construções ferroviárias das linhas da 
serra e Porto Alegre, para esta cidade. 
O coronel está empenhando todo o seu prestígio junto a direção da Viação Férrea, 
afim de que esses trens comecem a trafegar sábado e marchem com rapidez suficiente de 
estação  em  estação,  de  modo  que,  durante  o  dia,  os  eleitores  possam  votar, 
simultaneamente, nas mesas de S. Pedro, Dilermando Aguiar, Boca do Monte, Canabarro, 
Santa Maria e Colônia
.
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A eleição intendencial, realizada em um domingo de carnaval, fez vir  à  tona 
todo  um  habitus  próprio  a  ser levado em  consideração,  enquanto  “um  sistema  de 
esquemas  de  produção  de  práticas  e  um  sistema  de  esquemas  de  percepção  e 
apreciação  das práticas”
277
, observadas e evidenciadas quando da realização de um 
processo  eleitoral,  em  um  espaço  social  impregnado  por  relações  de  poder  e  de 
convivência típicos do sistema político coronelista: 
O pleito intendencial de Santa Maria, realizado domingo, foi a mais desbragada 
orgia carnavalesca, desse carnaval da politicagem bastarda que a muito vem infelicitando o 
nosso município (...). 
Foi eleito o nosso ilustre patrício sr. dr. Carlos Alberto Ribeiro Tacques, mas não 
pelo Povo de Santa Maria, e sim pelos soldados provisórios que espalharam o terror por 
todos os distritos rurais  do município e pelos colonos da  Silveira Martins, que foram às 
urnas a maneador (...). 
Um exemplo frisante da repulsa do Povo pela candidatura oficial do sr. coronel 
Ernesto  Marques  está  na  votação do  pessoal  da  Viação  Férrea  e  da  Cooperativa  de 
Consumo. 
A desprestigiada chefia situacionista local contava certo com a votação unânime 
do pessoal ferroviário, convencida de que  os briosos operários e escriturários da Viação 
deixar-se-iam  amedrontar  pelas  costumeiras  ameaças  de  demissão  e  violência  ou 
impressionar-se  pelas carinhosas  e amáveis visitas que diariamente  lhes faziam o  sr. 
coronel Ernesto Marques e seu grupinho (...). 
E essa gente sem escrúpulos e dominada pela vesania do suborno e da violência, 
serviu-se do estado de sítio para transformar o interior do município num vasto campo de 
desordens,  numa  Rússia  anarquizada  e  feroz,  onde  ninguém  tinha  segura  a  cabeça, 
ameaçada a todo instante de ser decepada.
278
 
 
O  sufrágio  alcançado  pelos  dois  candidatos  à  Intendência  demonstra  que, 
apesar do aparato coercitivo criado pelas instituições e funcionários públicos, pró 
Ribeiro  Tacques  (1.525  votos,  equivalente a  53,64%  do  total), a  diferença  de  votos 
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entre esse e Augusto Seixas (1.318 votos, equivalente a 46,36% do total), foi de apenas 
207  (em  torno  de  7,28%  do  total),  de  um  integral  de  2.843  votos.  Mencionamos  a 
quantidade de votos que cada candidato conseguiu para si, já que não se pode falar em 
número de eleitores, haja vista a grande ocorrência de fraudes durante o pleito.
279
 
Merece citação o fato de que Ribeiro Tacques, mesmo tendo vencido a eleição, 
foi derrotado no núcleo urbano da cidade de Santa Maria por uma diferença de 211 
votos, sendo 597 dados ao coronel Augusto Seixas e 386 ao candidato vencedor. Estes 
dados tornam-se reveladores ao se levar em consideração o fato de que no primeiro 
distrito municipal, além do setor comercial, desgostoso das administrações anteriores 
desta facção majoritária, as práticas coercitivas próprias ao sistema coronelista não se 
apresentavam da mesma forma como no interior do município: 
Esperávamos  que  o  resultado  da  votação,  nesta  cidade,  fosse  outro, isto  é,  que 
tivesse  o  nosso candidato grande  maioria,  o que não aconteceu, pois  o candidato da 
dissidência conseguiu a maioria de 211 votos sobre o nosso. 
Assim aconteceu, porém, em  conseqüência de  ter grande  parte do pessoal da 
Viação Férrea sido iludido e transviado por elementos políticos que não souberam cumprir 
com lealdade o  seu dever partidário, afastando-se das normas de arregimentação, que 
deviam prezar e manter, na qualidade de republicanos experimentados
.
280
 
 
Afora o 1
º 
Distrito, ou seja, a cidade de Santa Maria, nas regiões do interior do 
município a vitória de Tacques foi praticamente completa, excetuando-se o 7
º 
Distrito, 
Boca  do  Monte,  onde  foi  derrotado  por  195  a  55  votos.  No  entanto,  na  totalidade, 
Tacques consagrou-se vitorioso nas regiões coloniais, pela utilização dos mais variados 
meios ilícitos de arregimentar eleitores, alcançando um total de 1.139 sufrágios, contra 
721 obtidos por Augusto Seixas. É digno de nota que, em Silveira Martins, 4
º 
Distrito e 
núcleo  principal  da  Quarta  Colônia  italiana,  ocorreu  a  vitória  mais  contundente  de 
Tacques, com um total de 202 votos contra apenas 6 sufrágios para seu adversário. 
Esta  disparidade  existente  entre  a  quantidade  dos  votos  urbanos  e  dos  votos 
provenientes dos distritos, conferidos ao candidato majoritário, Ribeiro Tacques, deve-
se ao fato de que, ao nível rural ou do interior do município, as condições de relativo 
isolamento  tornaram-se  propícias  para  a  ocorrência  de  fraudes  e  violências, 
    
279
 Utilizo  os dados eleitorais  mais precisos sobre o resultado  da eleição  municipal de Santa  Maria, em 1925 
encontrados em: O Castilhista, n. 3, Santa Maria, 28/02/1925, p. 1: “A eleição do dia 22: A vitória do nosso 
candidato (outras notas). O Correio da Serra, n. 2035, Santa Maria, 26/02/1925, quinta-feira, p. 1: “Resultado 
detalhado e geral da votação em todo o município”, também apresenta tais dados, porém de forma incompleta. 
280
 O Castilhista, n. 3, Santa Maria, 28/02/1925, p. 1: “A eleição do dia 22: A vitória do nosso candidato (outras 
notas)”. 




[image: alt] 
 
111
notadamente facilitadas para a facção que dispunha em mãos das amplas possibilidades 
que o controle da máquina pública poderia oferecer: 
No 3
O
.Distrito, S. Pedro e em suas colônias riquíssimas de eleitorado, um capitão 
de provisórios, famoso pelos seus crimes, andou de casa em casa, acompanhado de força 
armada,  arrecadando os títulos de todos  os eleitores  que  pudessem  votar  no  coronel 
Augusto José de Seixas. 
Na  Intendência  apareceram  para  votar  no  dr.  Tacques,  diversos  indivíduos 
desclassificados, portadores de títulos pertencentes a defuntos, sendo impedidos de votar 
pelo respectivo fiscal (...). 
No 2
O
.Distrito [Banhados], o subintendente respectivo andou na noite de sábado e 
na madrugada de domingo, de casa em casa dos eleitores do Cel. Seixas intimidando-os a 
não comparecerem as urnas sob pena de serem esbordoados e presos no próprio recinto da 
eleição. 
No  7
O
.Distrito [Boca do Monte], soldados  provisórios  prenderam  alguns  dos 
primeiros  eleitores que votaram  no coronel  Seixas, conseguindo assim afastar  das urnas 
outros eleitores mais tímidos. 
Em Silveira  Martins as violências atingiram ao auge. Soldados provisórios e da 
polícia sitiaram o prédio em que se realizava a eleição, distribuindo a força chapas do rr. 
Tacques e não permitindo a aproximação dos eleitores que recusavam a chapa (...). 
Em S. Martinho, a polícia ocupou as bocas de estradas, intimidando os partidários 
do coronel Seixas que ali se aproximavam, a voltarem incontinente para as suas casas, sob 
pena de conhecerem o maneador e a estaca (...). 
Trens  expressos  trouxeram  turmeiros  da  Viação  Férrea  e  operários  da  todas  as 
construções  das linhas  de Porto Alegre e da  Serra  e os  despejaram  nas mesas  eleitorais 
para votarem no dr. Tacques (...).
281
 
 
Logo após  assumir  o  cargo,  o  intendente Ribeiro  Tacques prestigiou  aquelas 
regiões  distritais,  nas  pessoas  dos  coronéis  que  auxiliaram  na  sua  eleição
282
.  Essas 
medidas, posteriormente, ocasionaram a derrocada, não apenas de seu mandato, mas 
também  de  toda  a  facção  que  o  apoiava,  centrada  no  coronel  Ernesto  Marques  da 
Rocha,  verdadeiro  vencedor  daquele  embate  político  dentro  das  próprias  hostes  do 
Partido Republicano, em 1925, sendo, em seguida, posto em ostracismo. 
Por enquanto, cabe observar que, partidários de Ribeiro Tacques, especialmente 
elementos do 11º Corpo Provisório da Brigada Militar, em um equívoco de avaliação 
de graves conseqüências a posteriori, deram início a intensas perseguições políticas e 
pessoais  àqueles  elementos  partidários  da  candidatura  Seixas,  especialmente  os 
funcionários da Viação Férrea.
283
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Esta  milícia  de apoio  aos  coronéis  locais
284
,  tornou-se um  bom investimento 
para aqueles que a comandavam, protagonizando vários episódios de intransigência e 
de  perseguições  a  companheiros  do  próprio  PRR,  especialmente  em  momentos 
críticos, nos quais a legitimação partidária dependia mais de métodos coercitivos de 
convencimento, proporcionando algumas situações imaginadas, mas que bem ilustram 
a realidade: 
Um professor que já foi professor estava em casa de uma senhora quando entrou 
um menino taludo, filho da mesma, com uma cesta de quitanda enfiada no braço. 
O  menino  largou  a  cesta  no  assoalho  do  chalé,  sentou-se  em  uma  cadeira  sem 
cumprimentar o senhor que já foi professor, que ali estava. 
É seu filho? Perguntou o senhor e a senhora respondeu que era. 
Quantos  anos  tem,  meu  amiguinho?  Perguntou  o  senhor  ao  menino  e  este 
respondeu: tenho 12. 
Sabe  ler,  não  é  verdade?  Perguntou  o  senhor  e  a  senhora  respondeu:  não  sabe 
porque  sou  pobre,  preciso  que  ele  me  ajude  e  ele  me  ajuda  muito  porque  vende  muita 
quitanda e ganha a porcentagem. 
Desculpe que tome a liberdade de dizer que isso que a senhora está fazendo é um 
crime porque o seu filho é um menino bonito, tem traços de inteligente e se não aprender a 
ler para vender quitandas, não terá futuro, disse o senhor e a senhora enérgica respondeu: 
ora, isso de aprender a ler para ter futuro é conversa fiada porque se ele for valente como o 
pai era, quando ficar moço sentará praça nos provisórios e ganhará mais que muitos que 
sabem ler. 
Olhe, Fulano, não sabe ler e ganha novecentos e tantos mil réis por mês, que os 
empregados do comércio e dos Bancos não ganham. 
Mas  a  senhora  não  pense que  os  provisórios  vão  durar  sempre  e  agora  que  a 
guerra está acabada, muito logo eles serão dispensados. 
Não sei se a guerra está acabada, mas sei que ainda mesmo que esteja, ela não se 
acabará já porque o dr. Borges não pode largar com uma mão atrás e outra adiante esse 
mundo  de  gente  que  peleou  em  defesa  dele,  e  ainda mesmo  que  os revoltosos  queiram 
acabar a guerra, os legalistas não querem, disse a senhora e o senhor respondeu: já vejo 
que a senhora é uma patrícia inteligente e muito conhecedora do patriotismo republicano e 
levantou-se, despediu-se e foi furando. 
Desgraçadamente não se pode negar que essa senhora tem razão de dizer o que 
disse porque, de fato, essa guerra desgraçada já está sendo um negócio para uns, um meio 
de vida para outros e o povo que coma formiga.
285
 
 
A  organização  dos  Corpos  Provisórios  ou  Auxiliares  foi  uma  estratégia 
constante por parte do PRR no intuito de combater não apenas as forças oposicionistas 
ao partido, como os federalistas, ou aos movimentos contestadores do regime, como as 
sublevações  tenentistas,  mas  também  serviu  como  uma  prática  a  prestigiar  uma 
determinada facção perrepista  local.  O comando desta  milícia geralmente cabia a 
algum coronel de maior destaque no campo de poder local, sendo a sua organização 
    
284
 Cf. PEREIRA, Maristela Silva. Um estudo sobre a participação dos coronéis borgistas nos conflitos armados 
da República Velha rio-grandense. In: Revista Estudos Ibero-Americanos. Porto Alegre: PUCRS, v. XX, n. 2, 
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“um bom negócio”
286
, tendo em vista os subsídios econômicos oferecidos pelo Estado 
borgista.
287
 
Logo após o resultado da eleição tornar-se conhecido, pelo número de votos e 
pela  perseguição  aos  elementos  pertencentes,  à  facção  minoritária.  Os  coronéis 
Augusto Seixas e Ramiro de Oliveira vão a Porto Alegre relatar tais fatos ocorridos a 
Borges de Medeiros, com o intuito de que este autorize a constituição de uma comissão 
executiva do PRR em Santa Maria, tendo em vista a equiparidade existente entre as 
facções rivais, demonstrada pelo resultado final do pleito e pelas conseqüências que se 
seguiram à vitória de Ribeiro Tacques amparado pela rede de compromissos firmada 
pelo coronel Ernesto Marques da Rocha.
288
 
O  apelo  da  facção  minoritária para  que  Borges  interviesse no  espaço  local 
santa-mariense, anulando a eleição ou convocando uma comissão executiva do partido 
no  município,  torna-se  uma  constante  nas  manifestações  endereçadas  ao  líder 
partidário, dando ênfase na função desempenhada, a favor de Tacques, pelos elementos 
ocupantes de cargos públicos durante o período eleitoral: 
Voltamos à presença de V. Excia. sobre o assunto que nos levou a Porto Alegre, 
logo após a eleição intendencial deste Município. 
Tivemos ocasião  de  demonstrar  a V.  Excia., que  o  Partido  Republicano deste 
município estava conosco,  e  que os  atuais  detentores  do poder  municipal galgaram  as 
posições pela compressão, pela violência e pela fraude. 
Para esse efeito lançaram mão aos mais reprováveis recursos, tendo percorrido o 
município entre patrulhas armadas de carabinas o vice-intendente Fortunato Loureiro, os 
subintendentes, o dr. Promotor Público e outras autoridades (...). 
Em  Santa  Maria,  na  cidade,  e,  mormente  nas  Oficinas  da  Viação  Férrea  a 
compressão e as ameaças de demissão chegaram a um ponto nunca atingido em anteriores 
campanhas. 
Não obstante,  vencemos esmagadoramente na cidade, onde as ameaças, como é 
sabido, não surtem o mesmo efeito que na campanha, e, principalmente, nas colônias (...). 
A vitória foi nossa, e conosco está o partido republicano. Apesar disso deixamos 
de pleitear as nulidades de que a eleição estava inquinada e aceitamos o alvitre proposto 
por V. Excia, de  uma  mudança na  chefia  política, com a  organização  de uma comissão 
executiva em que tivéssemos representação, pelo menos igual a dos atuais detentores das 
posições oficiais de Santa Maria (...). 
E, como  já  são decorridos  quase dois  meses,  e persevera o  mesmo  estado  de 
coisas, agravado por novas e constantes perseguições a amigos nossos, resolvemos vir à 
presença  de  V.  Excia.  para  lembrar  a  conveniência de  ser  solucionado  o  caso  político 
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santa-mariense nas bases sugeridas por V. Excia e com as quais estamos de perfeito acordo 
(...). 
Não  desejamos,  como  pessoalmente  significamos  a  V.  Excia.,  abrir  uma 
dissidência no seio do partido local, por isso que os verdadeiros republicanos somos nós e 
os nossos amigos, mas não podemos, sem quebra da dignidade, ficar na situação em que 
estamos –  de centro para onde  convergem  todas as  queixas  de  um enorme  eleitorado 
desgostoso  –  e  sem  elementos  ou  meios para  assegurar-lhe  as  garantias  a  que  ele  tem 
direito, e que V. Excia. foi o primeiro a reconhecer-lhe (...).
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Logo após assumir o seu cargo de intendente municipal de Santa Maria, em 5 
de março de 1925, Ribeiro Tacques, para desgosto de seus adversários políticos, cria o 
cargo  de Consultor  Jurídico  da  Intendência  Municipal
290
, em uma  clara tentativa  de 
agradar um dos pilares de sua ascensão à função de edil da cidade: o até então 
promotor  da  comarca  de  Santa  Maria,  Octávio  Abreu.  Tal  fato  comprova  que  esta 
facção,  estruturada  em  torno de  seu objetivo  e  tendo  acumulado  capital  simbólico 
suficiente em suas  lutas  políticas,  adiantava-se  ao  próprio  presidente  do  estado  ao 
cooptar  e  alinhar  para  seus  propósitos  o  promotor  público  da  comarca  de  Santa 
Maria.
291
 
A  nomeação  de  Octávio  Abreu  para  este  cargo  desencadeou  um  episódio 
curioso, senão constrangedor, no qual o vice-intendente municipal, Fortunato Loureiro, 
encontrava-se em vias de ser processado por crime de prevaricação, em ato movido por 
Joaquim Augusto Corrêa, ativo partidário da campanha da facção minoritária, preso no 
distrito  de  São  Pedro,  por  ordem  do vice-intendente, então  no  exercício  interino  do 
cargo, devido ao fato de estar fazendo campanha eleitoral para aquele candidato. 
Este  acontecimento  acabou  desencadeando  certos  fatos  que  em  muito 
contribuíram para instigar o descontentamento cada vez mais disseminado em relação 
à administração de Ribeiro Tacques, bem como de toda a facção que o sustentava: 
O  sr.  dr.  Octávio  Abreu,  promotor  Público  desta  Comarca  e  empregado  da 
Intendência,  é  amigo intimo, compadre e subalterno  do  sr. Fortunato  Loureiro,  vice-
intendente municipal que, como é público e notório, esta sendo processado por crime de 
prevaricação, motivo porque não pode denunciar ao seu chefe, não só por ser suspeito por 
ligações intimas, como por ser uma das testemunhas do processo. 
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 Carta de Augusto José de Seixas, Ramiro de Oliveira e João Bonumá a Borges de Medeiros (n. 8124, SM, 
13/04/1925 – ABM/IHGRS). 
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 Cf. Decreto n. 67, de 24 de março de 1925. In: Decretos e Atos da Administração do Intendente dr. Carlos 
Alberto Ribeiro Tacques em 1925, p. 535 (Arquivo da Câmara de Vereadores do Município de Santa Maria). 
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Tacques  está  malbaratando  os  dinheiros  públicos:  O  cargo  de  consultor  jurídico,  criado  para  galardear  a 
dedicação do Dr. Promotor Público, é inútil, desnecessário e pernicioso aos interesses do Povo”. 
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Como  sabem  os leitores, em  vista  dessas  inocultáveis  incompatibilidades,  o dr. 
Juiz da Comarca nomeou promotor ad hoc ao dr. Walter Jobim que apresentou denúncia 
contra o criminoso, tendo o dr. Octávio Abreu deposto perante a polícia. 
Posteriormente,  porém,  como  o  vice-intendente  prevaricador  se  visse  em  maus 
lençóis,  o dr. Abreu requereu ao dr. Juiz  da Comarca  para poder  funcionar  no processo 
como promotor. 
Como  é  de  Justiça,  a  nossa  mais  alta  autoridade  judiciária  indeferiu  esse 
requerimento, havendo o Promotor recorrido para o Tribunal. 
Ora essa! Promotor, subalterno, compadre e testemunha! Sempre as acumulações 
a perseguirem o ilustre orador do partido situacionista!
292
 
 
Estes fatos assinalam o enfraquecimento do poder intervencionista de Borges 
de  Medeiros  ao  longo  da  década  de  1920,  seja  em  relação  aos  meandros  políticos 
localizados, seja em relação à pretensa autonomia de alguns membros do judiciário, 
que  lhe escapam ao  controle  ao  se  alinhar enquanto  elementos de  uma  determinada 
facção partidária local que possuísse força suficiente para sua cooptação: 
Vem  de  regressar  do  Superior  Tribunal, para  onde  subira  em grau  de  recurso 
interposto  pelo  ex-Promotor  desta  Comarca  Dr.  Octavio  Abreu,  o  processo  crime 
instaurado contra o réu Fortunato Loureiro por crime de prevaricação. 
Foi o  caso de  recurso  sui-generis, que  trazemos  ao  conhecimento  dos nossos 
leitores, para que ajuízem da justiça política que tínhamos nesta terra, onde o Promotor era 
ao mesmo tempo o orador popular dos corrilhos políticos, o homem que juntamente com o 
acusado  Fortunato,  percorreu  o  município  aos  quatro  ventos,  acompanhado  de  policiais 
fardados e armados para pregar a candidatura do dr. Ribeiro Tacques (...). 
Pois bem, fato virgem, o Dr. Abreu que durante quase três anos de Promotoria, 
não  recorreu  de um despacho  sequer do  Dr.  Juiz  da  Comarca  interpôs  recurso  para o 
Superior Tribunal, do despacho aludido (...). 
Esta é a verdade nua e crua, que todos precisavam saber, para que ao longe e aqui 
mesmo, se dê ao gesto altivo do Dr. Álvaro Leal o valor moral que o inspirou, colocando-
se a cavaleiro dos negregados processos da torva politicalha de nossa terra.
293
 
 
Cabe  mencionar  que neste  processo-crime  movido pelo Ministério Público 
contra  o  vice-intendente  Fortunato  Loureiro,  por  abusos  de  autoridade  cometidos 
quando do exercício do cargo, a defesa deste réu era efetuada pelo próprio intendente 
municipal, Carlos Alberto Ribeiro Tacques.
294
 
Neste período de instabilidade e decadência  de seu poder político de mando, 
Borges de Medeiros não possuía mais a efetiva condição de interferir diretamente nas 
soluções  de  problemáticas  locais,  determinando  a  renúncia  do  intendente  ou  do 
conselho municipal, e até mesmo a indicação de um intendente provisório. 
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 Correio da Serra, n. 2106, Santa  Maria, 09/06/1925, terça-feira, p. 1: “O vice-intendente de  Santa Maria 
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de prevaricação”. 
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 Correio da Serra, n. 2168, Santa Maria, 22/08/1925, sábado, p. 1: “O processo do vice-intendente Fortunato 
Loureiro”. 
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Ainda  mais  devido  ao  fato  de  que  a  facção  minoritária  posta  à  distância  do 
poder político municipal, ao não abrir mão de sua autonomia relativa estaria a beira de 
um completo ostracismo político se não houvesse alguma intervenção borgista. Esta 
facção tinha conhecimento de que o produto das relações sociais tende a assegurar a 
reprodução  dessas  mesmas  relações  objetivas que  a  causaram, comprovando que, 
naquela situação, “a lei é o interesse partidário, a vontade jocosa do bem-aventurado 
que  maneja  o  timão  governamental”,  mesmo que  por  meio  da  execrável  prática 
disseminada  de  que  “as  leis  são  como  as  virgens  que  precisam  ser  violadas  para 
serem fecundas”.
295
 
O temor de ser alijado das proximidades do poder político local comprova-se, 
particularmente no caso santa-mariense, devido ao fato dos membros mais influentes 
deste  decadente  grupo  praticamente  implorarem  a  Borges  de  Medeiros  para  que 
promova a constituição de uma comissão executiva do Partido Republicano em Santa 
Maria, para manter alguma possibilidade de almejar, senão o acesso ao poder político 
local, pela menos a condição de manter-se, mesmo que em desvantagem numérica em 
tal comitê, como elementos ainda participantes dos destinos políticos do município e 
com possibilidades de recuperar o seu antigo prestígio simbólico: 
Os nossos amigos, desde aquela época [da eleição], apesar das garantias que V. 
Ex. tão espontânea e lealmente nos ofereceu,  vem sendo alvo de perseguições de toda a 
ordem, por parte de uma administração a uma chefia política locais divorciadas da opinião 
pública e da grande maioria republicana. 
E,  não fora  a  prudência  que  a  todos  temos aconselhado,  talvez  gravíssimos 
acontecimentos teriam sido lamentados. 
Porque  é  preciso  que  tenhamos  o desassombro  de  declarar  a  V.  Ex.  a  verdade 
inteira da situação: o que em Santa Maria ocorre é uma enorme repulsa do partido contra 
os detentores da situação local, repulsa que culminará numa grande e volumosa cisão no 
dia em que as nossas promessas e os nossos conselhos na puderem manter a coesão e a 
disciplina em um eleitorado numeroso, que está sendo tratado como inimigo pela situação 
local (...).
 
A continuarem as coisas no pé em que vão, Santa Maria será uma posição perdida 
para o Partido Republicano,  pois V. Ex. compreenderá  que o nosso ardor partidário não 
pode exigir o sacrifício de nossa dignidade pessoal, ao ponto de uma abdicação como seria 
essa de subordinarmo-nos aqueles que estão abusando das posições oficiais para perseguir 
a maioria do eleitorado republicano, e tirar das mesmas posições um proveito pessoal em 
detrimento dos altos e verdadeiros interesses políticos de nosso partido.
296
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 Correio da Serra, n. 2623, Santa Maria, 22/12/1925, terça-feira, p. 4: “As sessões do Conselho Municipal: O 
orçamento monstro, o Intendente e a atitude dos conselheiros governamentais”. 
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Destarte,  ocasionando  a  preponderância  de  uma  facção  partidária  em 
detrimento  de  outra  no  âmbito  dos  poderes  locais  coronelistas,  de  modo  que  a 
disparidade existente entre elas, bem como as possibilidades de alcançar o poder 
político  municipal  e  assegurá-lo  permanentemente,  tornou-se  evidente  no  caso 
específico de Santa Maria em 1925: 
Por  esses  motivos  recebemos  com a  maior  alegria  o  enviado  de  V.  Ex.  para  a 
organização da comissão executiva proposta por V. Ex. 
Concordamos  com  o plano  de  organização  sugerido  por  V.  Ex., isto  é,  que  a 
comissão fosse constituída de cinco membros, sendo dois nossos e três deles, embora essa 
nossa  minoria  de  representação  não  esteja  em  proporção com  os  elementos  que  nos 
acompanham, e que são a maioria do Partido Republicano local. Mas concordamos a fim 
de conseguirmos um modo de pacificação dos espíritos e uma estreita colaboração de todo 
o partido, que não pode nem deve ser cindido. 
Estamos de pleno acordo com a fórmula proposta por V. Ex. desde que entre os 
três nomes indicados por eles figure o do dr. Manoel Ribas, por ser esse cavalheiro o único 
dentre  os  partidários  da  candidatura  Tacques,  que  dispõe  realmente  de  um  longo  e 
verdadeiro prestígio eleitoral. 
Além  disso,  o sr.  Manoel  Ribas, pelo  seu critério  e  dedicação  republicana,  é  o 
único elemento capaz de manter o equilíbrio da situação e  preparar uma  colaboração 
efetiva no seio da comissão.
297
 
 
A  proposição ao  final  da mensagem  acima que pretende incluir na comissão 
executiva  o  representante  do  eleitorado  ferroviário,  Manoel  Ribas,  diretor  da 
Cooperativa de Consumo dos Funcionários da Viação Férrea, é uma clara tentativa de 
que,  com  este  elemento  imprescindível  ao  sucesso  de  qualquer  facção  política  que 
almejasse o poder político municipal, seria possível compor, cooptar e ter ao seu lado 
este  representante  do mais  importante  grupo  de  eleitores  da  cidade,  que  geralmente 
resistiam  ao  controle  por  parte  do  modelo  coronelista  de  cooptação  política,  como 
ficou  exemplificado  na  derrota do  grupo  majoritário  liderado  pelo  coronel  Ernesto 
Marques da Rocha no espaço urbano da cidade de Santa Maria, onde se concentrava 
grande parte da população e do eleitorado ferroviário. 
A provável constituição desta comissão executiva foi, a principio, bem aceita 
pelos membros da facção majoritária do PRR em Santa Maria, pois seus elementos, 
pelo que se pode apurar pela representação inserida e tornada visível em seu órgão de 
imprensa, acreditavam que o grupo minoritário não possuía condições de fato de impor 
maiores  entraves  ao  seu  poder,  visto  que  o  poder  simbólico  daqueles  elementos 
adversários se remeteria apenas ao seu já distante prestígio político: 
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Fala-se com insistência na organização de uma comissão executiva para dirigir o 
Partido Republicano deste município (...). 
A nossa agremiação partidária necessita de uma urgente reorganização. 
Todavia, indispensável se torna que os seus futuros dirigentes sejam homens que, 
de fato, representem a vontade dos republicanos. 
Faz-se mister que a escolha recaia em cidadãos que contam com algum prestígio 
real. 
Não  é  admissível  e  nem  justo,  que  se  busquem  medalhões  simplesmente 
“poseurs” se  preterindo companheiros de  inquestionável merecimento, o que  seria um 
flagrante prejuízo para os altos interesses do partido
.
298
 
 
A acirrada disputa existente entre as facções, ou melhor, a compressão exercida 
pelo grupo majoritário sobre a facção minoritária proporcionou, durante todo o ano de 
1925, constantes exemplos de violências que beiravam a agressão física, sendo, que em 
alguns episódios, alcançaram-se a tais vias de fato. 
Não  pretendemos  incorrer  em  qualquer  tipo  de maniqueísmo  na  explicitação 
destas perseguições de cunho político, pois, hipoteticamente, se fosse a facção liderada 
por  Ramiro  de  Oliveira  detentora,  neste  momento,  das  instituições  públicas,  as 
violências e os  constrangimentos apresentar-se-iam de modo  análogo, por  estarem 
ambos os grupos inseridos, de forma concorrencial e desigual, no mesmo campo 
político, em torno de interesses e relações específicas próprias ao campo em questão e 
utilizando-se das mesmas práticas na obtenção de seus objetivos por serem frutos do 
mesmo habitus.
299
 
O  ambiente  de  animosidades,  face  o  antagonismo  entre  os  dois  grupos,  era 
cotidiano,  expressando-se às vezes  por  razões banais, como neste  sucinto, porém 
revelador,  artigo  inserido  no  jornal  propagandista  do  grupo  majoritário  e,  de  modo 
intimidador, intitulado como: “Macaco quando se coça quer chumbo”: 
Porque  será  que  o  proprietário  do  restaurante  denominado  Succo,  ornamenta  o 
salão  do  referido  restaurante  com  distintivos  encarnados  e  obriga  as  decaídas 
freqüentadoras daquele antro, a ostentarem sempre fachas daquela cor?... 
Voltemos ao assunto. Caçador
300
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 BOURDIEU, Pierre. In: ORTIZ, Renato (org.). Pierre Bourdieu..., p. 45: “(...) a prática poderia ser definida 
como o resultado do aparecimento de um habitus, sinal incorporado de uma trajetória social, capaz de opor 
uma  inércia  maior  ou menor  às  forças  sociais,  e  de  um campo  social funcionando,  neste  aspecto,  como  um 
espaço de obrigações (violências) que quase sempre possuem a propriedade de operar com a cumplicidade do 
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Este ambiente impregnado pela animosidade provocou atos que comprovam o 
caráter  das  disputas  políticas,  que  tinham  nos  órgãos  de  imprensa  uma “válvula  de 
expansão  da caldeira onde fervem as paixões humanas”
301
, a arena própria às lutas 
simbólicas, mas que não bastavam para o  extravasamento das diferenças  entre as 
facções,  cujos  elementos  proporcionaram  alguns  atos  que  primaram  pela  extrema 
estupidez, como na ocasião em que houve o enfrentamento corporal, em 19 de agosto 
de 1925, no freqüentado Café Guarany, entre os dois diretores dos principais jornais 
oposicionistas  na cidade, Arnaldo Mello, diretor do  Correio da Serra e Felisbino 
Monteiro, que ocupava o mesmo cargo em O Castilhista, no qual o primeiro acabou 
sendo ferido gravemente por uma faca, tendo inclusive permanecido hospitalizado por 
vários dias.
302
 
Resumidamente,  no  desfecho  de  tal  caso,  o  Juiz  Distrital,  Coroliano  de 
Albuquerque, absolveu a Felisbino Monteiro de culpa naquele ato, lembrando que as 
investigações policiais foram realizadas pelo delegado de polícia e subintendente do 1º 
Distrito,  Manoel  Ortiz  Machado,  conhecido  inimigo  da  vítima  e  pai  de  Armando  e 
Americano  Machado
303
,  inspetores da Guarda  Administrativa da Intendência, ambos 
incessantemente acusados pelo Correio da Serra por abuso de autoridade e furto e, por 
isso, estando ambos sendo processados pelo Ministério Público: 
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1:  “Tentativa  de  assassinato:  Felisbino  Monteiro  foi  denunciado ontem:  A quadrilha  municipal  em  reuniões 
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O  delegado  teve  o  cuidado  de  arrolar  no  processo,  como  testemunhas,  os 
cúmplices do atentado, parece que exclusivamente. 
Funcionou  como  Juiz  nessa  farsa,  o  suplente  Francisco  Dutra  Vila,  criatura  do 
governo municipal e como promotor um cidadão que durante o correr do processo aparecia 
em lugares públicos em companhia do criminoso (...). 
É esta a situação exata que para a Justiça criou a sinistra camarilha que governa 
Santa Maria (...). 
Infelizmente, chegamos a uma situação de completa falência de todas as garantias 
em Santa Maria. 
Para  os  que  não  comem  do  coxo  intendencial  não  há  Justiça  e  se  a  quiserem 
devem fazê-la por suas próprias mãos como último recurso
.
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Perseguições  de  toda  ordem  tiveram  como  alvo  os  membros  da  facção 
minoritária  do PRR  em Santa  Maria, com tal  intensidade  que até  mesmo  os grupos 
indiferentes ao conflito local manifestaram-se sobre as agressões sofridas por parte dos 
seus adversários, apesar de não estarem diretamente postados no campo de batalha pela 
legitimação  simbólica  sobre  qual  coligação  incorporava  os  verdadeiros  ideais  e 
tradições do castilhismo/borgismo: 
O  coronel  Augusto  Seixas  e  o  coronel  Ramiro  de  Oliveira  não  podem  ser 
indiferentes às perseguições desses seus companheiros, nem aos abusos e imoralidades que 
se tem visto e de está vendo na administração deste município; mas o que o sr. Borges de 
Medeiros, que é macaco velho, tratou de segurá-los e isso fez
.
305
 
 
A  situação  política  do  município  de  Santa  Maria  agravou-se  quando,  em 
dezembro de 1925, ocorre a votação do orçamento para o ano seguinte, nas mesmas 
bases da política orçamentária consagrada no ano anterior, senão agravada devido a um 
aumento  de  20%  na  tributação  sobre  o  comércio,  além  da  proibição  de  seu 
funcionamento após as 8 horas da noite, em uma clara retaliação aos setores urbanos 
da economia da cidade, contrários a política-econômica do  intendente, que tantos 
dissídios e revolta trouxe para o município, em especial o fracionamento do PRR local. 
Da  mesma  maneira,  a  lei  orçamentária  votada  em  dezembro  de  1924  serviu 
claramente enquanto como um mecanismo para a permanência da facção liderada pelo 
coronel Ernesto Marques da Rocha que, em caso de derrota de seu títere candidato à 
eleição  intendencial,  legaria  ao  adversário  coronel  Seixas  a  ingovernabilidade 
municipal, tendo em  vista possuir para  si a maioria dos conselheiros municipais, 
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 Correio da Serra, n. 2216, Santa Maria, 24/10/1925, sábado, p. 1: “A tentativa de assassinato contra Arnaldo 
Mello: O ex-provisório Felisbino Monteiro foi absolvido”. 
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 Gaspar Martins, n. 8, Santa Maria, 21/12/1925, segunda-feira, p.2. 
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responsáveis pela  permanência, ou  não, do  orçamento que onerava a maior parte da 
população com taxas as mais variadas.
306
 
A estes episódios de perseguição política e pessoal, cerceamento à imprensa e a 
seus  articulistas,  a  taxação  municipal  considerada  excessiva  citado  anteriormente, 
junta-se, num amplo movimento de desprestígio da administração Ribeiro Tacques, a 
questões de improbidade administrativa, que tiveram crucial importância na derrocada 
do grupo majoritário que o amparava. 
Como qualquer atitude de possíveis dissidências ou de rebeldia em relação à 
hierarquia  e  à  disciplina político-partidária  do PRR  era passível de  reprovação e 
represálias, tudo o que Borges de Medeiros necessitava para extirpar de suas hostes 
este elemento  incômodo à harmonia  partidária era de  um  pretexto forte o suficiente 
para satisfazer tanto correligionários quanto opositores. 
O motivo procurado aparece ao final do ano de 1925 e início de 1926, devido a 
fortes comentários sobre a compra de um prédio na cidade pelo governo estadual
307
 por 
um valor muito acima do aceitável, tendo como intermediária a administração local, 
ocasionando, então, o chamado “caso do Sanatório Santa-mariense”, no qual: 
o médico Juan Jauquin possuía um prédio (...) e oferece-o à venda ao governo do 
estado, para ser instalada uma escola. A proposta é aceita e assinado contrato. Circulando 
rumores de ter sido excessivo o preço do imóvel, o Presidente Borges de Medeiros manda 
uma  comissão  de  Porto Alegre  para  avaliar  o  prédio e  opinar sobre  a  transação.  A 
comissão dá parecer no sentido de  ser rescindido  o contrato e  o Presidente concorda. O 
    
306
 Correio da Serra, n. 2262, Santa Maria, 20/12/1925, domingo, p. 1: “As sessões do Conselho Municipal: O 
comércio  local  é  agravado  com  novos  impostos,  exagerados  e  abusivos:  O  conselheiro  Francisco  Villa  é  o 
verdadeiro  responsável  pela  situação  desempatando  contra  o  comércio”.  Correio  da  Serra,  n.  2623,  Santa 
Maria, 22/12/1925, terça-feira, p. 4: “As sessões do Conselho Municipal: O orçamento monstro, o Intendente e a 
atitude dos  conselheiros governamentais”. Correio da Serra, n. 2624,  Santa Maria, 23/12/1925, p.  4: “As 
sessões  do  Conselho  Municipal  III:  O  orçamento  monstro,  o  Intendente  e  a  atitude  dos  conselheiros 
governamentais”. Correio da Serra, n, 2627, Santa Maria, 27/12/1925, domingo, p.4: “As sessões do Conselho 
Municipal IV: O orçamento monstro,  o Intendente e a  atitude dos conselheiros governamentais”. Correio da 
Serra, n. 2629,  Santa Maria,  30/12/1925, quarta-feira,  p.  1: “As  “belezas” da  administração municipal:  A 
advocacia administrativa, a majoração dos impostos e a história do automóvel” e p. 3: “Fugindo aos impostos 
extorsivo: O escorchamento dos contribuintes faz com que as industrias de Santa Maria vão se mudando para 
outros municípios”. 
307
  A  Federação,  n.  15,  Porto  Alegre,  18/01/1926,  segunda-feira,  p.  2:  “De  Santa  Maria  –  Informações  do 
“Diário do Interior”: Casa para o  Colégio Elementar: O governo do  Estado acaba de adquirir do  dr. Juan 
Jauquin, o sobrado da rua Dr. Bozano, esquina com a praça da República, onde funciona o Sanatório Santa-
mariense, de propriedade e direção daquele médico. A transação foi realizada pela importância de 330 contos 
de réis, mediante o pagamento em prestações anuais de 66 contos cada uma. O prédio que é bastante amplo e 
confortável, foi adquirido para  nele ser instalado  definitivamente o Colégio Elementar, devendo para tal fim 
sofrer as necessárias adaptações. Quanto ao prédio que atualmente ocupa o Colégio Elementar, a rua Coronel 
Niederauer,  parece  assunto  resolvido  estar  o  mesmo  destinado  ao  funcionamento  do  Fórum,  com  todos  os 
cartórios do cível e crime, órfãos e provedoria”. 
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proprietário reclama  judicialmente  e  ganha a  causa, recebendo uma indenização pelo 
tempo em que esteve fechado o sanatório
.
308
 
 
As vilanias praticadas dentro das hostes do PRR, além do crescente desrespeito 
pela  liberdade  e  direito  de  expressão  pessoais,  mas,  essencialmente,  o  crescente 
domínio  local  de  uma  facção  partidária  em  detrimento  da  outra,  tornaram-se tão 
gritantes  que  Borges  de  Medeiros,  aproveitando-se  estrategicamente  destes  fatos, 
nomeia  informalmente  como  informante  de  sua  confiança  em  nível  local,  João 
Bonumá, partidário e um dos principais elementos da facção minoritária liderada pelo 
coronel Ramiro de Oliveira, em função que em Santa Maria já coube a Abelino Vieira, 
ao intendente provisório Claudino Nunes Pereira e a Julio Bozano: 
A honrosa deferência com que V Exa. me distinguiu impõem-me o dever de expor 
a V. Exa. a minha situação pessoal, bem como a situação de nosso partido neste município 
(...). 
A situação local de nosso partido afasta-se dos moldes republicanos impressos por 
V. Exa. em todos os seus atos públicos. 
Nós interpretamos a velha corrente tradicional e demonstramos em pleito, que se 
tornou memorável por todas as violências e fraudes, que éramos a maioria republicana de 
Santa Maria. Daí a nossa vitória em todas as seções eleitorais da cidade de Santa Maria, 
por uma maioria efetiva de 213 votos (...). 
Resulta de tudo isso, para mim, uma situação difícil: os meus amigos supõem que 
estamos abandonados  por V.  Exa. e  que seria humilhante manterem-se  em uma  posição 
que  mais lhe  parece uma  capitulação  à  uma situação  local  violenta,  do  que uma  bem 
entendida disciplina partidária. 
Foi por isso que recebi com grande satisfação o convite de V. Exa. muito acima 
do meu apoucado valor  intelectual.  Ele resolveria uma  situação dificílima e  daria aos 
nossos  amigos  a certeza d  que  V.  Exa.  não despreza  a contribuição de  nosso esforço 
partidário (...)
.
309
 
 
Borges  de  Medeiros  buscou  neste  caso  elementos  para  fazer  frear  o  poderio 
crescente do grupo majoritário na chefia do poder público municipal, evidenciando as 
possíveis  improbidades  administrativas  do  governo  Ribeiro  Tacques  que,  ao 
extrapolarem o aceitável, passando a denegrir, no bojo de suas transações, o nome e as 
tradições a zelar do governo estadual e do partido borgista: 
De alguns dias a esta parte comecei a  ouvir comentários de que o Fórum desta 
cidade seria transferido para o Sanatório do Dr. João Jauquin, e que, para esse último efeito 
o mesmo Sanatório seria adquirido pelo Governo. 
Não dei crédito a esses boatos, embora partissem de pessoas estreitamente ligadas 
à situação local, pois me parecia impossível que se pensasse em mudar o Fórum para um 
subúrbio da cidade, e o Colégio Elementar para um prédio absolutamente impróprio, como 
é o referido Sanatório (...). 
    
308
 BELTRÃO, Romeu. Op cit., p.526. 
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 Carta de João Bonumá a Borges de Medeiros (n. 8127, SM, 02/01/1926 – ABM/IHGRS). 
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Ontem,  porém,  li na  Federação  de 11  do  corrente, um  despacho do  Governo 
autorizando a compra de um prédio do dr. João Jauquin, pela importância de 330:000$000 
(...).
310
 
 
João  Bonumá,  pertencente  à  facção  minoritária,  enquanto  revelador  dos 
escândalos  administrativos da facção majoritária  do PRR  em Santa Maria a Borges, 
passa  a  contar  com  a  confiança  deste  e,  devido  a  este  relacionamento,  passa  a 
acumular,  progressivamente,  de  um  maior  poder  político  delegado  pelo  líder 
partidário: 
O prédio em questão, n. 113 da rua Dr. Bozano, é situado em um dos pontos mais 
baixos e piores desta cidade, é uma casa absolutamente imprópria a inadaptável para um 
colégio. 
Pertencia ao  sr.  José Carlos Kruel,  que  o  vendeu  ao dr.  João Jauquin,  pela 
importância de 45:000$000 (quarenta e cinco contos), conforme escritura pública passada 
no cartório do notário Josué Fontoura (2
O
.Cartório), livro 82, fla. 69
a
, em 18 de novembro 
de 1920. Sei, com inteira segurança que, embora o preço da escritura fosse de 45:000$000, 
o comprador  deu  por ele  66:000$000  (sessenta  e  seis  contos  de réis),  visto como  o 
vendedor, sr. José Carlos Kruel, entregou-o com todos os móveis e instalações existentes 
(...). 
Ultimamente o dr. João Jauquin pretendeu vender o prédio do Sanatório, para o 
que  encarregou  o  advogado,  dr.  João  Henrique,  de  o vender  por  150?000$000  (cento  e 
cinqüenta  contos  de  réis),  dando-lhe,  se  conseguisse  negócio  por  esse  preço,  uma 
gratificação de 15:000$000 (...). 
Algum tempo depois, o mesmo dr. Jauquin autorizou o corretor Gentil Amaral a 
vendê-lo  na  base  de  70:000$000  (setenta  contos  de  réis),  tendo-me  o  sr.  Gentil  me 
declarado que mesmo por esse preço não achou comprador. 
Ainda  para melhor informar V. Exa., verifiquei que o  prédio está lotado  na 
Intendência Municipal, livro n. 1, fla. 7 – Rua Dr. Bozano, n. 113 – pelo valor locativo de 
1:800$000  por  semestre,  e paga de  décimas  e adicionais  a  importância  de 198$000  por 
semestre.  Por  essa  lotação  se  vê  que  o  prédio  não  pode,  em  rigor,  valer  mais  de 
100:000$000. 
Assim é que, ao  ler na Federação  que V.  Exa.  autorizara a  sua compra pela 
quantia de 330:000$000, cheguei logo à conclusão de que algum ou alguns interessados 
sem escrúpulos traíram a boa fé de V. Exa com falsas e inverídicas informações. 
E, como a oposição está explorando o caso e tecendo comentários desfavoráveis 
ao nome de V. Exa., julguei de meu dever e de minha lealdade prestar estas informações a 
V. Exa (...).
311
 
 
A  princípio,  a  revelação  desta  complicada  negociata  causou  sensação 
generalizada  na  cidade, inclusive  nos  órgãos  de  imprensa  partidários da  situação 
Ribeiro Tacques
312
, ainda  não  cientes  da abrangência que  este  caso desencadearia 
durante o transcorrer do conturbado ano de 1926, ainda mais com o aparecimento de 
outras  denúncias  desfavoráveis  à administração  situacionista,  ocasionando,  então,  a 
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 Carta de João Bonumá a Borges de Medeiros (n. 8128, SM, 14/01/1926 – ABM/IHGRS). 
311
 Continuação da carta anterior. 
312
 O Castilhista, n. 60, Santa Maria, 20/01/1926, p. 3: “O caso da compra do Sanatório”. O Castilhista, n. 62, 
Santa Maria, 30/01/1926, p. 2: “No reino das negociatas:  Ainda a compra do Sanatório: A “cabeçuda” 
transação será anulada: Fala-se no desaparecimento de materiais de certa obra: Um “engenheiro” na tala: Os 
cofres do governo foram roubados”. 
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criação, principalmente por meio dos jornais locais ou da capital, de um caso típico de 
escândalo  político  no  seio  do  PRR  santa-mariense.  Analisaremos  este  fato 
detalhadamente no capítulo a seguir. 
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Capítulo III 
 
O escândalo político de 1926 
 
 
Neste capítulo buscamos analisar e compreender o ato da cassação do mandato 
de Ribeiro Tacques, bem como do papel assumido pelos jornais locais na difusão das 
improbidades administrativas da facção mandatária do poder político  municipal: a 
compra de um prédio pelo governo estadual intermediado pelo município por um valor 
que teria sido muito mais elevado do que o imóvel valeria; a instalação de luz elétrica 
em um distrito, Silveira Martins, que, devido à fraude, determinou a vitória eleitoral da 
facção partidária majoritária; além do exercício da advocacia pelo intendente contra os 
interesses do município na demarcação territorial do distrito de São Martinho. 
Estes fatos configuraram o escândalo político regional decisivo na destituição 
do Intendente, como decorrência das lutas partidárias locais, nas páginas do Correio do 
Povo, evidenciando o engajamento político deste órgão de imprensa que se gabava de 
neutralidade ideológica. Ao jornal A Federação coube o papel oposto, ou seja, o de 
silenciar perante aquele caso político que atingia o PRR  em uma de suas principais 
diretrizes,  que  era  o  respeito  à  hierarquia  e  coesão  partidárias.  Cabe,  então,  ao 
historiador,  a  percepção  de  ler  além  do  que  está  escrito,  método  que  possibilita 
compreender o modo como os textos produzem sentidos por meio da relação do dito 
com  o  que  não  é  dito,  mas  que  se  torna  latente  devido  a  certas  circunstâncias 
específicas de cada acontecimento. 
Demonstraremos  que  não  pode  haver  generalizações  na  análise  de  um 
fenômeno político complexo e sujeito às mais variadas influências do meio, como o é o 
coronelismo,  não  sendo  aconselhável  aceitar  integralmente  conceituações 
generalizantes  sobre  este  sistema  social  e  político,  comprovando  que  é  em  nível  da 
pequena escala de análise que se comprova ou não o que postulam tais avaliações. 
Também  vale  esta  ressalva  na  apreciação  de  uma  problemática  localizada,  o 
estudo de um caso político. Pode-se perder a dimensão de seu valor se a análise for 
desconectada da totalidade mais abrangente. Ou seja, a análise do borgismo, enquanto 
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modelo  político  hegemônico  em  nível  estadual,  deve  ser  feita  interligando  o 
surgimento, manutenção e conseqüências àqueles escândalos partidários, jamais como 
um fenômeno casual ou esporádico, mas centrado como um fator essencial na disputa 
por  poder  político,  sendo  a  imprensa  uma  verdadeira  vitrine  que  possibilita  a 
desconstrução de determinadas verdades. 
Portanto, a análise dessa negociata implica no resgate de parte da trajetória de 
vida dos coronéis santa-marienses, decorrente do capital pessoal ou delegado que 
determinados  coronéis  locais  acumularam  no  decorrer  das  lutas  políticas  em  Santa 
Maria,  possibilitando  alcançar  a  posição  de  liderança  das  facções  partidárias  em 
questão, devido ao seu reconhecimento enquanto tal nas redes de relações de seu grupo 
e na totalidade do espaço social impregnado por relações tipicamente coronelistas.
313
 
Este  capital  pessoal,  inerente  a  pessoa  de  seu  portador,  podendo  ser 
transmitindo  através  da  herança  política,  diferencia-se  do  capital  delegado  pela 
autoridade  política  e  simbólica  superior,  tendo em  vista  ser  este  um  tipo  de  capital 
transmitido, detido e controlado por uma instituição, como um partido político, que o 
delega  àqueles indivíduos  detentores previamente de capital  pessoal, conforme  as 
conveniências e as estratégicas de manutenção do seu poder em um espaço social.
314
 
A  obtenção  deste  capital  delegado  ocorre  por  meio  da  “investidura”,  isto  é, 
prática  reconhecida  e  institucionalizada  pela  qual  um  partido  político  “consagra 
oficialmente  o  candidato  oficial  a  uma  eleição  e  que  marca  a transmissão  de  um 
capital político”, ocasionando esta troca entre o capital pessoal próprio a um indivíduo 
    
313
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico..., p. 190-191: “(...) o homem político deve  a sua autoridade 
específica no campo político (...) à força de mobilização que ele detém quer a título pessoal, quer por delegação, 
como  mandatário de uma organização  (...) detentora  de  um capital político  acumulado  no decurso das lutas 
passadas, e primeiro em forma de postos – no aparelho ou fora do aparelho - e de militantes ligados a esses 
postos.  O  capital pessoal  de “notoriedade” e de  “popularidade”  –  firmado  no fato  de  ser  conhecido e 
reconhecido na sua pessoa (de ter um “nome”, uma “reputação”, etc.) e também no fato de possuir um certo 
número  de  qualificações  específicas  que  são  a  condição  da  aquisição  e  da  conservação  de  uma  boa 
“reputação” (...). Enquanto este capital pessoal de notável é produto de uma acumulação lenta e contínua (...), 
o capital pessoal (ou “carisma”) é produto de uma ação inaugural, realizada em situação de crise, no vazio e 
no silêncio deixados pelas instituições e os aparelhos (...)”. 
314
 BOURDIEU,  Pierre.  O  poder  simbólico...,  p.  191-192:  “(...)  é  o partido  que,  por  meio  da ação  dos seus 
quadros e dos seus militantes, acumulou no decurso da história um capital simbólico de reconhecimento e de 
fidelidade e que a si mesmo se dotou, pela luta política e para ela, de uma organização permanente de membros 
permanentes capazes de mobilizar os militantes, os aderentes e os simpatizantes e de organizar o trabalho de 
propaganda  necessário  à  obtenção  dos  votos  e,  por  este  meio,  dos  postos  que  permitem  que  se  mantenham 
duradouramente os membros permanentes”. 
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e o capital delegado verticalmente por uma instituição, neste caso específico o partido 
político, obedecendo a uma lógica dialética.
315
 
A existência de alguns elementos do perrepismo santa-mariense mantenedores 
de prestígio apenas esporádico, comprova que a conservação em postos estratégicos de 
comando devia-se apenas à delegação de poder por um elemento partidário superior na 
hierarquia  institucional.  A  rápida  ascensão  e  queda  do  intendente  municipal  Carlos 
Alberto  Ribeiro  Tacques,  demonstra  que  este  indivíduo,  apesar  de  ocupar  o  maior 
cargo  executivo  do  município,  não  apresentava  um capital  pessoal,  muito  menos 
simbólico, que o creditasse a manter o poder político  local  sem o auxílio da facção 
partidária que o sustentava. 
Havendo uma disparidade manifesta em termos de poder político e simbólico 
entre as duas facções, tornava-se necessário evitar o agravamento de tal fenômeno, que 
ia de encontro aos caros pressupostos partidários perrepistas tornados míticos, sendo 
um fator a fomentar dissidências ou cizânias de caráter definitivo. Esse processo 
aparentemente  inevitável,  cuja  solução  somente  se  daria  com  a  desmoralização  dos 
elementos  mais  representativos  da  facção  majoritária,  acarretando  o  retorno  de  seus 
membros  à  “harmonia”  partidária,  se  deu  devido  à  criação  de  um  caso  político  de 
grandes proporções que objetivava aniquilar o capital pessoal, assim como o delegado, 
não apenas dos líderes majoritários, mas de todo aquele grupo político. 
A ortodoxia partidária perrepista soube tirar proveito de cada manifestação de 
contestação de seu  poder,  ou seja, de  heterodoxia, sendo  que,  ambas,  na verdade, 
mesmo  “antagônicas,  participam  dos  mesmos  processos  que  ordenam  o 
funcionamento do campo”, isto é, estes conflitos internos e possíveis dissidências no 
seio  do  PRR  santa-mariense  jamais  pretenderam  modificar  a  ordem  daquele  campo 
social  coronelista,  muito  ao  contrário,  demonstrando  que  “dominantes  e  dominados 
    
315
  BOURDIEU,  Pierre.  O  poder  simbólico...,  p. 192:  “a  instituição  dá  tudo,  a  começar  pelo  poder sobre  a 
instituição, àqueles que tudo deram à instituição, mas porque fora da instituição e sem a instituição eles nada 
seriam, e porque não podem negar a instituição sem se negarem a si mesmos pura e simplesmente privando-se 
de tudo o que eles são pela instituição e para a instituição à qual tudo devem”. A postura dos coronéis tem 
importância,  se  partirem  do  princípio  que  o  capital  pessoal  de  indivíduos  de  destaque  em  um  ambiente 
coronelista conflitado, como o de Santa Maria, une-se inevitavelmente ao capital delegado por Borges de 
Medeiros,  enquanto  líder  inconteste  do  PRR,  àqueles  coronéis  em  torno  dos  quais  deviam  girar  as  decisões 
partidárias e administrativas do município, elementos em geral mantenedores de grande prestígio local e líderes 
de facções partidárias, aos quais competia a manutenção da ordem, da ortodoxia partidária, mesmo que por meio 
da coexistência fracionada no interior do partido; o que, mais do que aceito, era visto como uma prática, senão 
aceitável, considerada normal devido a promover o equilíbrio de forças no seio da agremiação perrepista. 
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são necessariamente coniventes, adversários cúmplices que, através do antagonismo, 
delimitam o campo legítimo da discussão”.
316
 
 
3.1 – As denúncias e o isolamento... 
 
A partir do que foi visto nos capítulos anteriores, vislumbra-se que a situação, 
em 1926  do  PRR  em  Santa Maria  torna-se  extremamente  crítica.  As  divergências 
internas  e  a  revelação  de  casos  administrativos  escusos  estimularam  ainda  mais  os 
ânimos daqueles que se viam deslocados da chefia política municipal. 
Ao aflorar nos jornais santa-marienses a revelação do caso do Sanatório Santa-
Mariense,  auxiliado  por  manifestações  de  membros  partidários  inseridos  na  facção 
minoritária,  esta, gradativamente, passava a servir como  ponto  de apoio borgista  no 
município, ou seja, enquanto verdadeira delatora de seus próprios correligionários em 
uma incessante busca por prestígio aos olhos delegantes de Borges de Medeiros. 
É por meio das fontes de imprensa que se torna possível observar a maneira 
como se intensificou a problemática do PRR santa-mariense a ponto de dar origem a 
um caso político de grandes proporções, que podemos considerar como um escândalo 
político amplamente divulgado, senão construído, pela imprensa tanto local (Correio 
da Serra e O Castilhista) quanto regional (Correio do Povo). 
Estes escândalos políticos têm como definição às disputas pelo poder simbólico 
de  um  determinado  espaço  social,  baseado  numa  agremiação  partidária 
permanentemente em conflito interno. O ataque ao intendente e à sua administração 
revela a incompatibilidade existente entre os membros do PRR local. 
Este antagonismo provém da obtenção de um maior capital simbólico por uma 
facção  em  contraposição aos  seus correligionários/adversários  tornando  pública,  por 
meio da imprensa, as suas divergências, denegrindo a reputação simbólica e política da 
pessoa  mais  exposta  aos  ataques,  por  transitar  pelo  espaço  público  e  por  não  ser  o 
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elemento mais importante simbolicamente daqueles de seu grupo, o intendente Ribeiro 
Tacques,  muito  devido  a  sua  vulnerabilidade,  bem  como  a  sua  escassez  de  capital 
pessoal que tornava fragilizada a sua condição de manter seu capital delegado, ou seja, 
o cargo de intendente municipal. 
Convém  lembrar  que  “os  escândalos  políticos  não  são  apenas  tragédias 
pessoais: eles são também lutas sociais que são travadas no campo simbólico”
317
, isto 
é,  são  lutas  travadas  no interior de  um  campo competitivo  de  relações  sociais e 
composto por instituições ou indivíduos para obtenção de capital simbólico, sendo que 
“o  campo  de  produção  simbólica  é  um  microcosmos  da  luta  simbólica  entre  as 
classes”
318
. 
O que está em jogo nesta disputa por poder político no interior de um campo é, 
na verdade, a busca e a conquista por legitimidade ou, mais especificamente, capital 
político,  assim  como  a  deslegitimação  dos  adversários  em  torno  daquele  capital 
político que age enquanto “crédito firmado na crença e no reconhecimento ou, mais 
precisamente, nas inúmeras operações de crédito pelas quais os agentes conferem a 
uma pessoa – ou a um objeto – os próprios poderes que eles lhes reconhecem”
319
. 
Assim sendo, esta crença, ao continuar agindo e reproduzindo valores e normas 
consideradas  habituais, mas que  na verdade desempenham a função de  transmitir 
estruturas de conduta internalizadas socialmente, afirmam e reproduzem um habitus, 
tal como na manipulação dos processos eleitorais no qual “o eleitor vota no candidato 
do  coronel,  não  por  temor  a  pressão,  mas  por  dever  sagrado  que  a  tradição 
amolda”
320
. 
A  crise  política  do  PRR  em  Santa Maria  bem  revela  a  importância  que  os 
processos eleitorais possuíam enquanto meios legitimadores das instituições públicas e 
da ortodoxia partidária, servindo como sustentáculo ao poder dos coronéis locais, de 
modo  que  a  capacidade  de  arregimentação  eleitoral  de  cada  coronel  consistia  a 
graduação de seu poder simbólico no campo político coronelista, ocasionando que, por 
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meio deste colapso partidário, o poder simbólico partidário como um todo sofresse um 
forte abalo tendo em vista a sua legitimação outrora e hipoteticamente indiscutível: 
Diante do fragoroso desastre que foi para o Partido Republicano, neste município, 
a eleição de 15 do corrente, cumpro o dever de prestar a V. Exa. algumas informações. 
O  resultado  total  do  município foi  de  1.310  votos,  contra  2.839  verificados  no 
pleito intendencial de 22 de fevereiro do ano passado. O resultado da cidade foi agora de 
314 votos, contra 981 da última eleição (...). 
Isto  é  devido  exclusivamente  à  inconcebível  desmoralização  em  que  caíram o 
intendente e o chefe político locais, repudiados, como se acham, pelo partido e pelo povo, 
que  unanimemente  os  acusa  como  autores  da  negociata  do  Sanatório  e  de  outras 
desonestidades (...). 
Há em todas as rodas e em todas as classes uma atmosfera irrespirável. Vive-se 
em  um  ambiente  pesado  de  ridículo,  de  humilhação  e  de  vergonha.  Os  epítetos  de 
negocistas  e  de  ladrões  são  ouvidos  a  todos  os  momentos,  sem  que se  possa  opor  uma 
contradita. A oposição lava-se em água de rosas e ri-se à nossa face. A única esperança que 
nos resta é a de que V. Exa. não nos abandone nessa maré alta de lama em que estamos 
mergulhados por uma situação local que baixou e engolfou-se na última das abjeções. 
Entre  os  próprios  partidários  do  dr.  Tacques,  Fortunato  Loureiro  e  Ernesto 
Marques, a indignação lavra profunda. Prova-o fato do jornal “O Castilhista”, órgão oficial 
dos interesses municipais, ter aberto contra os administradores locais e contra o chefe local 
do partido, veemente campanha.
321
 
 
Tal  mudança  de  posicionamento  comprova-se  ao  se  adentrar  na  análise  dos 
conflitos  políticos do  ano  de  1926,  a  partir  dos quais  o órgão  de imprensa  que  deu 
sustentação a sua campanha eleitoral e após a vitória no pleito, no combate ao grupo 
partidário minoritário local, O Castilhista, aparentemente de forma enigmática, passa a 
combater a administração intendencial, restringindo-se a pessoa do edil, esquivando-se 
de  criticar  mais  acentuadamente  outros  membros  desta  sua  facção  que  possuíssem 
maior  prestígio  político.  Esse  fato  revela  que  a  situação  de  Ribeiro  Tacques 
descambaria para o isolamento perante aos ataques que sofria. 
O  ano  de  1926  marca  a  ocasião  aguardada  por  Borges  de  Medeiros  em  seu 
intuito de aniquilar moralmente a facção majoritária local do PRR, brecha que motivou 
o envio a Santa Maria de uma comissão fiscalizadora a inquirir sobre as verdades ou 
não daquela transação, sob o comando de João Pio de Almeida: 
Eu posso jurar a V. Exa. que todo o ruído feito em torno dessa transação, longe de 
ser  um  movimento  de  defesa  do  erário  público  é,  antes,  uma  medíocre  perseguição  de 
cunho  essencial  e  exclusivamente  político.  Como  V.  Exa.  sabe,  a  última  eleição 
intendencial de Santa Maria foi renhidíssima, a solução do pleito mostrou-se indecisa entre 
as duas parcialidades disputantes da curul intendencial e até próximo do pleito não se sabia 
a  qual  dos  candidatos  sorreria  a  vitória. Foi  quando  me  alistei  ao  lado  do  Dr.  Ribeiro 
Tacques  indo trabalhar  em seu favor  junto aos  colonos de  Philipson e  Silveira  Martins, 
onde sou muito conhecido, sendo que essa última colônia, pode-se dizer, decidiu o pleito. 
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Um  natural  sentimento  de  modéstia  obriga-me  a  silenciar  sobre  o  valor  de  minha 
contribuição do prélio, mas posso afiançar a V. Exa. que a guerra, que me é movida pela 
parcialidade adversa, com o cel. Seixas e Dr. João Bonumá à frente, tem sua origem nessa 
eleição e é o preço de minha dedicação ao Dr. Ribeiro Tacques (...). 
Quanto ao Dr. João Pio de Almeida, que mal chegado em Santa Maria enfileirou-
se com os demais  membros, como cegos instrumentos, talvez involuntários, de meus 
adversários  –  devo,  com  desgosto  prevenir  ao  honrado  juízo  de  V.  Exa.  sobre  este 
funcionário (...). 
Foi o único funcionário que, no apuro das circunstâncias que farei, na medida das 
necessidades terá seu nome comprometido e o menos apto para desaprovar a transação do 
Estado (...). 
Ao  grande tino arguto de  V. Exa. não  escapará,  de  logo,  uma circunstância 
altamente estranhável. O Dr. Pio de Almeida conhece muito bem Santa Maria, os prédios 
vendidos, o Colégio Elementar, etc. 
Dado que fosse verdade quanto alegam meus adversários, como explicar que ele, 
até em razão do ofício, não advertisse V. Exa. das circunstâncias desastrosas da transação? 
Provarei,  ao  contrário,  que  foi ele  quem  avulta  como  o maior  propulsor  do 
negócio em causa. 
Sindique  V.  Exa.  se  não  é  verdade  que  o  Dr.  Pio  de  Almeida  ex  proprio 
auctoritate enviou à Secretaria de Fazenda um ofício ordenando o pagamento do preço de 
330:000$000Rs. Em cadernetas do Tesouro do Estado, modalidade que daria ao Estado um 
prejuízo de cerca de 120:000$000Rs. É V. Exa. ainda a única testemunha da maneira como 
esse  funcionário,  fracassado  o  ofício  ante  a  relutância  daquela  Secretaria,  se  dirigiu 
pessoalmente ao Palácio, com o propósito de advogar sem vantagem de um real para mim, 
esse pagamento de cadernetas (...). 
Como V. Exa. sabe não fiz preço ao Governo. Foi o Governo quem me ofereceu 
330:000$000Rs (...).
322
 
 
Juan Jauquin, por ser o dono do  prédio envolvido na transação, possuía uma 
compreensão  global  em  relação  às  circunstâncias  pelas  quais  girava  aquele  caso 
político, no entanto equivocava-se na avaliação do verdadeiro personagem por trás do 
movimento  de  difamação,  tanto  sua,  como  da  administração  municipal,  ao  fazer 
referência  exclusivamente  ao  funcionário  estadual  responsável  pelo  processo  de 
compra  de  seu  imóvel,  esquecendo-se,  propositalmente  e  por  motivos  óbvios  nesta 
carta, de trazer à baila o verdadeiro beneficiário do crescente descrédito em torno do 
grupo majoritário perrepista em Santa Maria, Borges de Medeiros. 
Uma  explicação  deste  fenômeno  pode  ser  dada  a  partir  da  compreensão  do 
papel  desempenhado  pelo  poder  moderador  que  Borges  de  Medeiros  parecia 
centralizar em sua pessoa e aos olhos de seus correligionários subalternos inseridos no 
habitus partidário, como um líder que constantemente buscava harmonizar as possíveis 
discórdias  que  ocorressem  nas  hostes  do  PRR.  No  entanto,  o  ocultamento  de  suas 
ações devia-se ao fato de estarem direcionadas ao combate a membros ou grupos que, 
com seu crescente poderio, pudessem constituir uma barreira à inserção de seu poder 
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no âmbito dos poderes locais coronelistas, revelando serem estas práticas subterrâneas 
uma estratégia corrente do modelo de governo borgista. 
A não percepção deste fator pelos contemporâneos, deve-se ao fato destes 
personagens serem dependentes de Borges de Medeiros e do capital delegado por ele 
que, se conectado com um possível capital pessoal acumulado nas disputas políticas 
anteriores, revestia-se como um poder quase que inquestionável. Decorre daí que, em 
possíveis momentos de crise interna, o poder borgista ainda apresentava aos olhos de 
seus  dependentes  toda  uma  gama  de  qualidades  que  proporcionava  que,  mesmo 
aqueles indivíduos envolvidos em processos nos quais Borges era o mentor à surdina, 
buscavam nele o auxílio para suas querelas. 
De tal modo evidencia-se parte do habitus daquele momento histórico em que o 
coronelismo apresentava-se enquanto o modelo político predominante, tendo em vista 
o poder borgista ser aceito, simultânea e dialeticamente, enquanto busca incessante por 
consenso, pelas práticas coercitivas não aparentes e com os compromissos e arranjos 
com as bases coronelistas locais, o que nem sempre era perceptível à época.
323
 
A  inserção  de  Borges  de  Medeiros  no  conflito  partidário  de  Santa  Maria 
somente  se  deu,  e  do  modo  como  se  deu,  devido  ao  crescente  poderio  simbólico  e 
político de uma das facções do PRR local em detrimento da evidente decadência do 
grupo minoritário, virtualmente afastado das proximidades do poder político local, o 
que acarretaria igualmente no declínio do poder de barganha borgista no município. 
Fundamento  essencial  de  qualquer  tipo  de  ação,  o  habitus  fornece  aos 
indivíduos as disposições de atuação perante o real aprendidas e incorporadas ao longo 
de  sua  trajetória  de  vida  social,  refletindo  na  elaboração  reivindicatória  de 
determinados elementos do PRR de Santa Maria tendo em vista a obtenção de favores 
através de Borges de Medeiros, em um costume, por assim dizer, tão impregnado pela 
prática  naquele  habitus  e  pelo poder simbólico emanado  do  líder  partidário  que, 
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mesmo questões nas quais havia a ativa participação borgista nos processos aos quais 
os reclamantes viam-se prejudicados, eram passados desapercebidos.
324
 
Tendo em vista esta pseudo-resistência ser permeada pela alienação própria a 
quem somente vislumbra uma solução a suas problemáticas imediatas se amparada no 
bojo  do  meio  propagador  e  incentivador  desta  mesma  anormalidade,  como  no  caso 
político santa-mariense, no qual os pedidos reivindicatórios são remetidos a Borges de 
Medeiros, centro irradiador e fomentador de toda a tensão vivenciada em Santa Maria 
pelos  membros  da  facção  majoritária  do  PRR  no  controle  administrativo  municipal 
envolvidos no escândalo político local, suas respostas eram ansiosamente aguardadas 
como uma solução simbólica às problemáticas localizadas. 
Foi impossível encontrar exemplares dos jornais Diário de Interior, do Correio 
da Serra (de janeiro a março de 1926) e de O Castilhista (de janeiro a julho de 1926). 
No entanto, ao  utilizar o  Gaspar  Martins
325
,  aliado às cartas  remetidas a Borges  de 
Medeiros e aos jornais porto-alegrenses A Federação e o Correio do Povo, tornou-se 
plausível  dar  visibilidade,  aos  escândalos  políticos  atribuídos  à  administração 
intendencial  de  Ribeiro  Tacques  e  a  facção  partidária  que  o  amparava  como 
decorrência de uma ruptura no PRR santa-mariense. 
Nas páginas do jornal Gaspar  Martins, órgão de imprensa oposicionista à 
política perrepista, o escândalo em torno da negociata do “Sanatório Santa-Mariense” 
toma vulto por meio da percepção de seu diretor, Júlio Magalhães, do consentimento 
dado por Borges de Medeiros à concretização de tal negócio, mesmo que por um preço 
exorbitante,  proporcionando  um mal  estar  na  administração  municipal  e,  com  isto, 
abrir  uma  frente  de  batalha  na  qual  pudesse combater  a  facção  majoritária  do  PRR 
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local.  A  reação  borgista  fez  com  que  o  próprio  jornal  que  apoiava  a  administração 
Ribeiro Tacques, O Castilhista, mudasse o tom de seu discurso, em um processo que 
mais adiante irá provocar o isolamento quase que completo do intendente municipal: 
Leiam com atenção o que disse o órgão oficial do poder municipal, no dia 15 e 
ver-se-á que ele estava de acordo com a patota e roubo; mas nesse mesmo dia ele ficou 
sabendo que um filho digno desta terra, revoltado contra o escandaloso roubo, dirigiu-se ao 
dr. Borges com documentos e provas do canalhismo, e mudou de rumo. 
Mudou de rumo porque compreendeu que o dr. Borges estava no imperioso dever 
de fazer o que ele está habituado a fazer em todos os casos, que é recuar. 
O dr. Borges sabia, desde o primeiro momento, desde a iniciação deste negócio, 
que  se tratava  de  um roubo escandaloso,  de  uma  patota  nojenta  e consentiu-a  porque  é 
useiro e  vezeiro em avançar  e recuar, é useiro e vezeiro em dizer e desdizer, é useiro e 
vezeiro em prometer e não dar (...). 
O dr. Borges de Medeiros, que é macaco velho, a quem ninguém empulha, sabia, 
desde os primeiros momentos, que se tratava de uma patota em que eram metidos diversos 
servidores do seu governo e da sua política (...).
326
 
 
Rebatendo o  que  os  jornais situacionistas da cidade mencionavam  a  respeito 
deste  escândalo administrativo,  o  Gaspar Martins não fugiu  a  regra das práticas do 
jornalismo político-partidário, incorporando em si o discurso e as disputas partidárias e 
ideológicas, tornando-se instrumento de desenvolvimento doutrinário de uma opinião 
pública  adequada  aos  seus  interesses,  cujos  termos  e  medidas  estão  sujeitas  a  cada 
partido ou facção política, de modo que o caráter opinativo e francamente expositor de 
seu posicionamento perante aos fatos sociais e políticos, sendo o “dever do jornalista 
honesto esclarecer a opinião  pública, defender o interesse coletivo, denunciar os 
abusos  das  autoridades  públicas”
327
,  assim  como  dos  jornais  esperava-se  a 
organização das forças políticas e a permanente fiscalização dos poder públicos: 
Um jornal pode ser partidário, pode ser um órgão do seu partido sem que isso o 
iniba de falar a linguagem da verdade, sem que isso o embarace de fazer justiça a quem 
dela precisar, sem que isso o estorve de aplaudir o direito e condenar a torto, onde quer que 
eles estiverem. 
Infelizmente,  nestes últimos tempos,  o jornal tem sido um  poderoso auxiliar do 
mal e um grande destruidor do bem, simplesmente porque não desempenha o papel que lhe 
cumpre desempenhar. 
Temos exceções, é claro, mas são tão poucas, que desaparecem diante da grande 
maioria  dos  jornais  que  cuidam  dos  interesses  da  sua  gaveta,  se  são  neutros  ou 
independentes, ou cuidam dos interesses do seu partido, se são partidários de pessoas ou de 
corrilhos. 
Nestes  últimos  20  anos  a  imprensa  tem  sido  a  poderosa  auxiliar  dos  males  da 
Pátria ou do povo e já é bem raro ver-se um jornal partidário falar a linguagem da verdade 
e protestar contra os abusos, as violências e os crimes dos governantes, se este jornal é do 
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partido do governo, como é raro ver-se um jornal da oposição fazer justiça ao adversário e 
censurar os seus correligionários que cometem faltas, abusos ou indignidades (...)
.
328
 
 
O  Gaspar  Martins  revela  os  meandros  nos  quais  se  desenvolveram  os 
escândalos administrativos e políticos em Santa Maria e, assim como este jornal, os 
demais órgãos de imprensa santa-mariense, especialmente O Castilhista em confronto 
com o  Diário do  Interior, além  da  presença  do  também  oposicionista  Correio  da 
Serra,  possibilitam  um  ponto  privilegiado  de  observação  sobre  as lutas  simbólicas 
inseridas  em  suas  páginas  em  forma  de  representações  sobre  si  e  o  outro,  seja  ele 
aliado ou adversário, reelaborando o mundo social conforme seus imperativos políticos 
e ideológicos e devido às circunstâncias proporcionadas pelo processo histórico.
329
 
Estes  periódicos  também  expressavam,  via  representações,  o  conflito  dentro 
das hostes partidárias, apresentando-se enquanto vitrine a tornar visíveis aspectos os 
mais variados das problemáticas locais, em especial dos casos e escândalos políticos e 
administrativos, acarretando a visibilidade e a propaganda política proporcionada pelos 
jornais e  girada em  torno da afirmação de uma facção partidária  ou personagem 
político.  Esse  processo  tem  uma  característica  dialética,  dado  que  o  atributo  da 
visibilidade da  palavra impressa  “pode se  tornar  uma  fonte  de  um novo  tipo  de 
fragilidade”, uma vez que, quanto “mais os líderes políticos procuram administrar a 
sua visibilidade, menos eles  a  podem  controlar;  o  fenômeno da  visibilidade pode 
escapar de suas rédeas e, ocasionalmente, pode funcionar contra eles”.
330
 
Torna-se importante mencionar que a emergência de um escândalo político não 
é algo circunstancial e destituído de uma significação mais profunda, estando sim em 
perfeita  conexão  com  os  fatos  correntes  naquele  contexto  específico,  ou  seja,  o 
surgimento de um caso político é um fator social normal no curso de um campo de 
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 Gaspar Martins, n. 22, Santa Maria, 30/03/1925, segunda-feira, p. 1: “Assim, sim”. 
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 RÜDIGER, Francisco Ricardo. Tendências do jornalismo. Porto Alegre: Ed. Universidade/UFRGS, 1993, p. 
33: “Os periódicos formavam lideranças e criavam o consenso partidário; permitiam aos partidos intervirem 
homogeneamente na esfera pública, sustentar as campanhas eleitorais e criar um espaço comum de discussão 
dos problemas da sociedade civil. Na verdade, os conflitos pela supremacia na cena política, que reproduziam 
em particular as lutas das facções dominantes pela hegemonia, não apenas se duplicavam em polêmicas pela 
imprensa como se constituíam em conflitos de imprensa”. 
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 THOMPSON, John B. A mídia e a modernidade: uma teoria social da mídia. Petrópolis: Vozes, 1998, p. 126. 
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poder, sendo que a criação de um escândalo político torna-se uma estratégia aceitável e 
largamente utilizada nas lutas por poder simbólico.
331
 
O surgimento de um escândalo político está baseado nos conflitos de interesses 
próprios a uma relação de poder, na qual a busca por denegrir ou atingir um grupo ou 
um indivíduo consiste em uma disputa por posições no interior de um campo político, 
maculando, dentre outras coisas, a reputação pessoal e a capacidade administrativa de 
um  determinado  domínio,  além,  é  claro,  de  liquidar  com  a  credibilidade  e 
confiabilidade de uma facção no comando de um cargo público, na sociedade civil e no 
interior  do  próprio  partido  ao  qual  fazem  parte,  através  da  divulgação  das  ditas 
atividades ilegais, corruptas ou ímprobas.
332
 
Ao envolver personagens que estão inseridos em um campo político, revelando 
as relações de poder existentes no interior deste campo, o escândalo político vinculado 
à  imprensa  apresenta  ao  público  as  características  internas  mais  marcantes  daquele 
campo específico, conferindo o contexto e o padrão de desenvolvimento pelo qual este 
escândalo possa ser considerado como um episódio propriamente político. 
O  campo  político  é,  então,  entendido  enquanto  um  espaço  estruturado  de 
posições sociais cujas propriedades definem-se essencialmente pelas relações de poder 
existentes e desenvolvidas entre essas posições e na disputa pelos recursos ligados a 
elas. Ou seja, enquanto campo de ação e interação que objetiva adquirir e exercer o 
poder político, cabendo aos indivíduos  que ocupam estas  posições incorporadas a 
certas  instituições,  muitas vezes,  de  caráter  estatal,  criadoras também elas  de novos 
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 THOMPSON, John B. O escândalo político: poder e visibilidade na era da mídia. Petrópolis: Vozes, 2002, p. 
107-108:  “(...) os  escândalos midiáticos  são também acontecimentos  situados  que estão sempre inseridos em 
contextos sócio-econômicos específicos e envolvem sempre indivíduos e organizações particulares. Escândalos 
midiáticos,  como  todos  os  escândalos,  não  simplesmente  acontecem:  eles  passam  a  existir  e  se  mantêm  em 
contextos específicos, muitas vezes ligados a organizações particulares e sempre atuando dentro de finalidades 
e objetivos. Cada escândalo possui seu próprio dramatis personae que inclui não apenas os indivíduos cujas 
ações se tornam o objeto de escândalo, mas também os indivíduos que, através de seus próprios atos e falas, 
revelam e divulgam essas ações e expressam sua desaprovação para com elas”. 
332
 THOMPSON, John B. O escândalo político..., p. 124: “(...) um escândalo político é todo aquele que envolva 
um líder ou uma figura política. É o fato de o indivíduo que está no centro do escândalo ser uma figura política 
destacada (...) que faz com que o escândalo se constitua em um escândalo político (...) o indivíduo é uma figura 
política somente devido a um conjunto mais amplo de relações sociais e instituições que lhe conferem poder. 
Desse  modo,  se  quisermos  compreender  a  natureza  do  escândalo  político,  não  podemos  nos  concentrar  na 
figura, ou no líder político apenas. Devemos levar em consideração as relações e instituições sociais em virtude 
das quais é atribuído poder político a um indivíduo, ou com respeito às quais o indivíduo procura adquiri-lo”. 
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campos de interação, a função de ocupar em sua trajetória de vida estas posições no 
intuito de conseguir os seus interesses e objetivos.
333
 
Estas  interações  existentes  no  interior  de  um  campo  político  são  modeladas 
pelas instituições públicas e, neste caso, pelas instituições e pelo capital delegado em 
nível  local,  ambos  entendidos  enquanto  sistemas  de autoridade  compreendidos  por 
regras e procedimentos modeladores das ações dos indivíduos em sociedade, por meio 
da  delegação  de  poder,  que  obriga  a  maioria  carecedora  deste  bem  simbólico  a 
obedecer a uma minoria possuidora e autorizada a exercer este poder
334
. Esse processo 
se  dá  por  meio  de  duas  formas  de  desempenhar  poder,  pela  coerção  e  pelo 
simbólico.
335
 
Esta função coube à imprensa, especialmente a local que, ao reproduzir a 
crença na legitimidade do partido dominante, revela que o exercício do poder político 
não poder prescindir da utilização do poder simbólico para cultivar e sustentar a 
manutenção de um grupo instalado no poder, possibilitando a ele intervir no curso dos 
acontecimentos, influenciando ações, crenças e normas de conduta, estabelecendo ou 
renovando  elos  de  confiança  e  compromissos,  assim  como  dando  vida  a  tais 
acontecimentos, tornando visíveis casos políticos por meio das formas simbólicas nas 
páginas dos jornais, objetivando desacreditar seus adversários ao retratá-los como 
indignos de confiança perante o  eleitorado permanentemente disputado e que,  no 
modelo político coronelista, constituía o verdadeiro capital simbólico dos coronéis. 
Estes coronéis, enquanto sujeitos políticos, ao tornarem as suas personalidades 
e  sua  individualidade  visíveis  nas  páginas  dos  jornais,  possibilitaram  que  esta 
visibilidade pudesse se converter em vulnerabilidade tendo em vista a sua exposição na 
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 PINTO, Celi Regina Jardim. O poder e o político na teoria dos campos. In: Revista Véritas. Porto Alegre: 
PUCRS, v. 41, n. 162, junho/1996, p. 222: “O campo é caracterizado por quatro leis fundamentais: 1. para que 
exista um campo deve existir interesses específicos que são irredutíveis, isto é, nenhum outro campo é capaz de 
supri-los; 2. todo campo é regido por regras e leis de funcionamento e para que funcione os agentes devem estar 
predispostos a aceitá-las e serem dotados de capacidades para entendê-las; 3. a estrutura do campo é definida 
pelo estado da luta e pela qualidade e quantidade de capital distribuídos entre os agentes; 4. todos os agentes 
de um campo tem pelo menos um interesse comum: a própria existência do campo”. 
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 Cf. BOURDIEU, Pierre. O mercado dos bens simbólicos. In: A economia das trocas simbólicas. 5. ed. São 
Paulo: Perspectiva, 2003, p. 99-191. 
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 THOMPSON, John B. O escândalo político..., p. 131: “(...) o uso da coerção em ampla escala pode ser uma 
estratégia arriscada e é, em geral reservada a circunstâncias excepcionais. No fluxo normal da vida social, a 
autoridade do estado é garantida de um modo mais moderado, mais difuso e inteiramente menos aparente: pela 
instauração de formas simbólicas que têm por objetivo cultivar e sustentar a crença na legitimidade do poder 
político”. 
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imprensa, bem como o caráter extremamente disputado do campo político coronelista 
em Santa Maria, poderia, como de fato ocorreu, enfraquecer seu prestígio e seu capital 
simbólico, o que se refletiria diretamente no exercício do poder político, comprovando 
que o surgimento de um escândalo político não é apenas um fato pessoal ou aleatório, 
mas que possui um nítido revés político e estrutural mais abrangente.
336
 
O  escândalo  político  torna-se,  então,  uma  estratégia  das  lutas  simbólicas  no 
interior de um campo político, que tem o poder de tirar a credibilidade de certos grupos 
ou líderes políticos cuja reputação tenha sido denegrida no interregno da revelação das 
conseqüências  de  tais  fatos  escusos,  esgotando  o  capital  simbólico  do  qual  a 
conservação do poder político está sujeito.
337
 
Aliado  às  revelações decorrentes do  caso  do  Sanatório  Santa-Mariense,  as 
páginas  dos  jornais  de  Santa  Maria  passam  a  estampar  a  eclosão  de  mais  dois 
escândalos de improbidade administrativa, porém não tão divulgados ou merecedores 
de  exploração  quanto  o  anterior,  sendo  conhecidos  o  primeiro  como  o  caso  da 
demarcação de São Martinho e o outro como o caso da luz elétrica de Silveira Martins; 
comprovando  o  efeito  cumulativo  do  escândalo,  probabilidade  de  ocorrência que  se 
torna  possível  devido  ao  fato  de  que  “quanto  mais  escândalos  políticos  ocorrerem, 
tanto mais provável será que novos escândalos irão surgir e serão intensificados por 
um interesse sempre maior da mídia”
338
, assim como dos grupos políticos existentes e 
atuantes por detrás dos órgãos de imprensa. 
Insinuações de desonestidade tendo em vista a administração municipal de 
Ribeiro Tacques e sua facção partidária, ao configurarem a eclosão de um escândalo 
político local, objetivavam a possibilidade de denegrir a imagem dos elementos que o 
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 THOMPSON,  John B. O  escândalo  político..., p.  137: “Mesmo se um  escândalo  surja primeiro como um 
escândalo político  localizado,  inicialmente  restrito  a  interações  dentro  do  subcampo  político,  é  muito  difícil 
restringi-lo ao nível local: é provável que seja descoberto pela mídia e transformado em um escândalo que se 
desdobre no campo político mais amplo”. 
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 THOMPSON, John B. O escândalo político..., p. 137: “Ele pode minar os fundamentos do poder político 
precisamente porque pode destruir (ou ameaçar destruir) um recurso vital no qual os políticos devem até certo 
ponto se  apoiar, isto é, sua reputação e  bom nome, e  o respeito  atribuído a  eles por outros  políticos e  pelo 
público em geral. Destruir, ou prejudicar, sua reputação é destruir ou prejudicar sua credibilidade, e com isso 
enfraquecer, ou frustrar, sua capacidade de persuadir e influenciar outros, de assegurar um elo de confiança e 
de transformar suas palavras em fatos. Seria por isso um grande engano pensar que o escândalo é um fenômeno 
superficial ou um acidente sem importância dentro da verdadeira essência da política. Pois o escândalo atinge 
as fontes concretas  do poder  e ele  pode ter  (e muitas vezes tem) conseqüências  materiais concretas  para as 
pessoas e organizações por ele afetadas”. 
338
 THOMPSON, John B. O escândalo político..., p. 150. 




[image: alt] 
 
139
apoiavam e, com este expediente, provocar a derrocada de um grupo perrepista local 
que  ameaçava manter  exclusivamente  para  si  o  controle  do  poder  público  santa-
mariense, deslocando das proximidades deste poder a facção minoritária do PRR local, 
com  o que se anularia a tática  borgista  de manter  os poderes locais coronelistas 
fracionados,  porém ao alcance de seu poder  de mando, caracterizado pelo constante 
poder de barganha do líder regional com tais grupos partidários. 
Este amplo movimento em prol da difamação dos detentores do poder político 
santa-mariense, subterraneamente tolerado por Borges de Medeiros, toma impulso 
quando da segunda denúncia de má utilização de  recursos  públicos por parte  do 
intendente municipal, baseada na revelação de um empréstimo de 36 contos de réis a 
Ricardo Aita, coronel da confiança do intendente, para a instalação de luz elétrica na 
colônia Silveira Martins, distrito que decidiu o pleito intendencial a favor da vitória de 
Ribeiro Tacques e da permanência da facção partidária que o apoiava na direção do 
poder político municipal: 
O  caso  do  Pombal  ainda  está  em  discussão,  ainda  não  está  liquidado  e já  foi 
lavrado  o decreto  n° 71A,  concedendo,  ao sr.  Ricardo Aita,  o empréstimo de  36 contos 
para a exploração da luz elétrica na Silveira Martins, por espaço de 20 anos. 
Não  resta dúvida que  o sr. Ricardo  Aita  merece esse decreto por que,  segundo 
consta,  foi  ele,  conjuntamente  com  o  capitão  Carlos  Baptista  Druck,  que  provocaram  a 
baderna por ocasião da ida do coronel Seixas e do dr. Bonumá a referida colônia (...). 
O sr. Manoel Ribas, que sempre foi tão altivo, tão zeloso da sua autonomia e dos 
seus créditos de homem independente, que tem competência provada para administrar e é 
um experiente porque é um viajado; o ilustre sr. Manoel Ribas estava e está na rigorosa 
obrigação de  pronunciar-se  sobre esta podridão que aí está com o nome de  governo 
municipal. 
Do sr. coronel Ernesto Marques nada digamos porque este homem teve a coragem 
de dizer, em presença de diversas pessoas, no Pombal, no dia da reunião, que, quando teve 
conhecimento do negócio do dito Pombal  já esse  negócio  estava feito,  já  a escritura  de 
compra estava lavrada. 
Se o coronel Ernesto fosse menos ingênuo não teria dito isso porque isso prova 
que o dr. Borges não faz caso dele, e não faz mesmo.
339
 
 
Evidencia-se,  a  partir  das  representações  do  fragmento  acima,  que  havia por 
parte dos líderes da facção majoritária do PRR em Santa Maria, mormente o coronel 
Ernesto Marques da Rocha e Manoel Ribas, um certo distanciamento em relação aos 
episódios  de  improbidade  administrativa  que  circundavam  o  governo  municipal,  do 
qual eram os principais condutores da facção majoritária que o amparava, numa clara 
estratégia  de  passarem  incólumes  perante  a  revelação  de  tais  fatos.  Esta  atitude 
provoca o isolacionismo do intendente Ribeiro Tacques como o único responsável por 
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 Gaspar Martins, n.15, Santa Maria, 08/02/1926, segunda-feira, p. 2: “Patota e roubo”. 
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estas revelações que punham a prova o caráter moral e incorruptível de sua direção à 
frente da administração intendencial do município de Santa Maria. 
A imprensa de oposição não  deixa  de  mencionar as divergências  internas  do 
PRR local, de modo a localizar, em uma dessas facções, elementos que supostamente 
estariam desempenhando a função que verdadeiramente lhe deve,  isto é, fiscalizar e 
denunciar aqueles correligionários que se desgarrassem da moralidade partidária: 
Se não é moralidade republicana é bandalheira tacqueana o que se vê no 
respeitável “Diário do Interior” de 30 de Janeiro p. findo. 
Na  5ª coluna  da  2ª  página  desse  órgão  do governo  municipal,  vê-se  o 
edital chamando concorrentes para o fornecimento de cartolas, digo, de cubos, e 
na  6ª  coluna  da  mesma  página  vê-se  o  decreto  n°  71  A,  concedendo,  sem 
concorrência, ao sr. Ricardo Aita, a exploração da luz elétrica, por espaço de 20 
anos, na Silveira Martins, e mais o auxílio de 36 contos de réis, o que deixa ver 
que ainda não está liquidado o caso do Pombal do dr. Jauquin e já enrabaram nele 
outra bandalheira, que  é essa de explorar os cofres da Intendência, antes  da 
exploração da luz elétrica. 
E a todas essas, os criadores desta imoralíssima situação estão de braços 
cruzados,  de  rolha  na  boca,  naturalmente  porque  são  disciplinados 
republicanamente  e  quem  é  isso  tem  de  concordar  com  todas  as  bandalheiras, 
todas as patifarias, todas as ladroeiras dos companheiros. 
Pelo  que  vimos  no  caso  do  Pombal  e  em  outros  anteriores,  não  pensa 
desse modo o dr. João Bonumá, a quem já fizemos muitas acusações; mas a quem, 
hoje, só podemos fazer elogios pelas suas atitudes, pelos seus gestos reveladores 
de probidade partidária ou política. 
O dr. João Bonumá, sim, tem procedido como um verdadeiro republicano 
e como quem deseja o bem desta terra. 
Pelo que sabemos, foi ele o denunciante dessa patota e roubo do negócio 
de Pombal ou Sanatório e a sua denúncia tem o mérito ou a virtude que não teria a 
denúncia de um adversário do situacionismo, ao qual pertence o sr. dr. Bonumá.
340
 
 
A  isso  se  soma  a  organização  das  hostes  oposicionistas  no  interior  do  PRR 
local, compreendida pelo grupo minoritário que, ia aumentando tanto em número 
quanto em importância tendo em vista as acusações contra a administração municipal, 
seguindo  o  constante  compasso  de  isolamento  em  que  se  via  o  intendente  Ribeiro 
Tacques, assim como o crescente desprestígio do Partido Republicano em Santa Maria: 
Os  abaixo  assinados,  membros  do  Partido  Republicano  de  Santa  Maria, 
obedientes  a  direção  suprema  e  benéfica  de  V.  Ex.,  pedem  permissão  para  vir  a  vossa 
presença expor com a natural franqueza que os caracteriza, a série de fatos desagradáveis, 
digamos mesmo desoladores, que vem prejudicando o bom nome do nosso Partido e 
aproveitados pelos nossos adversários, sempre impenitentes, vigilantes e prontos para  os 
exagerar e explorar em seu proveito. 
Cada dia que passa se constata maior desgosto e com pesar para nós republicanos, 
vemos  nas  ocasiões necessárias de provar  a pujança  de nosso  Partido,  o  abandono de 
grande número de companheiros em comparecer nas urnas. 
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 Gaspar Martins, n. 15, Santa Maria, 08/02/1926, segunda-feira, p. 3: “Moralidade republicana”. 
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Este fato por nós  observado, desde as  eleições de  Maio de  1924, onde o  nosso 
Partido levou  apenas um  número reduzidíssimo às  urnas,  acentuou-se por  ocasião da 
eleição municipal, cujo pleito foi renhido, vindo a culminar na eleição realizada no dia 15 
do  corrente,  onde  na  Cidade  além  da  concorrência  ter  sido  insignificante,  deixaram  de 
funcionar  três  mesas  eleitorais  por  falta  de  comparecimento  de  mesários,  todas  elas 
formadas de companheiros nossos. 
Como  dissemos, o  resultado para o  nosso Partido  nas  mesas  fiscalizadas  da 
Cidade  foi  por  demais  contristador,  pois  apenas  concorreram cerca de trezentos e  vinte 
eleitores, quando em média a votação da Cidade é maior de mil votos. 
Permita-nos  V.  Ex. que  frizemos  ainda  ser  devido  esse  afastamento, pelo  que 
tivemos oportunidade de verificar, a lamentável administração municipal, pois a Cidade e 
Município estão, por assim dizer, em completo abandono, tal o estado das ruas e estradas 
coloniais. 
O  orçamento  foi  aumentado  pra  mil  contos  de  réis,  entretanto,  nenhum 
melhoramento  digno  de  nota  se  constata,  e  por  outro  lado  a  municipalidade  está 
impossibilitada de atender em dia os seus pagamentos. 
Com os últimos acontecimentos do Sanatório e da luz elétrica de Silveira Martins, 
dos quais V. Ex. está em  perfeito conhecimento pelas sindicâncias feitas pela Comissão 
aqui enviada com  o nobre  intento  de apurar a  verdade e salvar a honorabilidade do 
Governo, culminou o desanimo dos companheiros, que se tem afastado de cumprir o dever 
cívico, tal a indignação de seus espíritos contra estes fatos inqualificáveis. 
Assim, releve V. Ex. esta ligeira exposição que fazemos, unicamente com o 
intuito de esclarecer o que aqui se passa em detrimento do Partido Republicano, esperando 
que  V.  Ex.  se  digne  mandar  verificar  a  verdade  do  que  aduzimos,  ocasião  em  que 
relataremos  em  todos  os  detalhes  a  série  já  vultuosa  de  atos  que  depõe  contra  os  bons 
princípios da moral política e tradição proba do nosso Partido.
341
 
 
A reação a essa carta, remetida a Borges de Medeiros, transparece nas páginas 
dos jornais locais, devido ao fato dela estar abalizada pelos membros mais influentes 
do  PRR  em  Santa  Maria,  como  Augusto  Ribas,  assim  como  o  seu  irmão,  Manoel 
Ribas, porta-voz do setor ferroviário, além dos coronéis Celso Penna de Moraes, 
Regulo de Moraes e João Lenz, dentre outros de menor destaque: 
Veremos o que fará o sr. dr. Borges de Medeiros da representação ou pedido que 
vai receber, assinado pelos seus correligionários desta cidade, que aqui andaram pedindo 
assinaturas para a tal representação. 
Segundo nos  disseram,  a representação  é  contra o  coronel Ernesto  Marques  e 
contra o dr. A. Tacques; segundo nos disseram, querem os representantes a destituição do 
coronel Ernesto do  cargo de reflexo  do dr. Borges  e  do dr. A. Tacques do  cargo de 
intendente. 
Com respeito ao coronel Ernesto o sr. dr. Borges poderá atender-los porque trata-
se de um cargo de sua nomeação e s. ex. poderá exonerá-lo; mas com respeito ao dr. A. 
Tacques a  coisa é  outra porque se ele não foi eleito, como não foi, está na cadeira 
intendencial do mesmo modo que o dr. Borges está na presidencial, para a qual não fora 
eleito (...). 
O caminho a seguir era esse de deposição do dr. A. Tacques e o da reunião do 
partido, de todo o município, para a eleição de um chefe ou de uma comissão diretora, mas 
esse caminho só poderá tomar quem for autônomo, quem for forro, quem for cidadão e não 
quem tiver argola no nariz.
342
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 Carta assinada por uma comissão de membros do PRR de Santa Maria a Borges de Medeiros (n. 8126, SM, 
21/02/1926 – ABM/IHGRS). 
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 Gaspar Martins, n. 17, Santa Maria, 22/02/1926, segunda-feira, p. 3. 




[image: alt] 
 
142
Atentando a  essa correspondência ressalvamos que, apesar de não mencionar 
em nenhum  momento o nome do coronel  Ernesto Marques  da  Rocha,  apresenta um 
grave atestado contra a sua liderança partidária, evidenciada no crescente esvaziamento 
do prestígio simbólico do PRR em Santa Maria, o que se refletiu na escassa votação 
conseguida pelo partido no município no pleito para a Assembléia dos Representantes: 
Releve-me  V. Ex. estas  ponderações por ser republicano  de crenças, não posso 
permanecer  imperturbável  ante  a  série  já  longa  de  fatos  ,  que  se  vem  reproduzindo,  de 
forma  desoladora,  em  detrimento  dos  sãos  princípios  da  moral  política  e  probidade 
administrativa. 
Tenho conhecimento que a comissão enviada por V. Ex., a propósito do caso do 
Sanatório,  colherá  dados  seguros  acerca  das  irregularidades  que  aqui  ocorrem,  e 
necessariamente terá posto V. Ex. ao corrente de todos estes casos, os mais escabrosos e 
em manifesto prejuízo de nosso partido. 
As  últimas  eleições  têm  efetivamente  constatado  manifesto  afastamento  dos 
nossos companheiros às urnas, não obstante o empenho que nossos companheiros tem feito 
para o comparecimento de todos. 
Assim, na  eleição de deputados  estaduais votaram  unicamente  cerca  de 1.300 
eleitores e na de Presidente da República 2.600, e isto devido ao empenho que meu irmão, 
eu e o Cel. Ramiro de Oliveira tivemos, em propaganda pelo Município, sendo de notar 
que a quase totalidade dos eleitores são empregados da Viação Férrea. 
Acredito que não seja uma questão de indisciplina partidária, porém permita-me 
assegurar um profunda repugnância pelos desmandos da administração do dr. Ribeiro 
Tacques. 
Além do caso do Sanatório, a luz elétrica de Silveira Martins, em que o Município 
empobrecido faz doação, a título de empréstimo de 36 contos de réis a um cidadão que lhe 
requererá para exploração individual (...). 
A  imprensa  oposicionista  ocupa-se  atualmente,  com  grande  escândalo,  de fatos 
que atentam contra a moralidade pública, em que estão envolvidas autoridades policiais e 
judiciais da comarca. 
Há poucos dias o Sr. Bispo Diocesano queixou-se a mim de perseguições quem 
vem  sendo  feitas  em  Silveira  Martins,  não  só  contra  o  padre  como  contra  as  irmãs  do 
Colégio ali existente, com fim especulativo (...). 
Estes  fatos  todos  avultam  em  prejuízo  do  partido  republicano,  pois  a  oposição 
tenaz e perseverante não cessa de as explorar e divulgar com a maior amplitude. 
Nós mesmos  permita-nos  a  franqueza, as  suportamos  em atenção  à disciplina 
partidária e não trouxemos há mais tempo ao conhecimento de V. Ex. em razão da eleição 
de deputados e Presidente da República e evitar qualquer ressentimento nesta ocasião em 
que a união de todos os esforços se impunha como dever partidário. 
Agora  é chegada  a ocasião, de com toda a lealdade,  expor a  V. Ex. e enviar  o 
nosso  apelo,  para  que tenha  termo este regime  de  insegurança,  de  improbidade,  em  má 
hora  aqui  inaugurado,  que  choca  a  todos  nós republicanos,  aos nossos  sentimentos  de 
homens que pautam a sua vida numa moral severa. 
Esperamos de V. Ex. uma solução a este estado de coisas, pois lhe afirmamos que 
o  ambiente  moral  é  irrespirável  e  só  V.  Ex.,  como  chefe  de  nosso  partido  e  abnegado 
patriota, com a vossa autoridade moral, poderá resolver está questão política e em vossas 
mãos depositamos o nosso apelo, na esperança que o vosso veredicto trará a paz ao seio da 
família santa-mariense, convulsionada com tão graves acontecimentos.
343
 
 
Naquele contexto coronelista, era precisamente em períodos eleitorais que os 
dissídios e as divergências no interior do PRR vinham à tona, de modo a tornar nítido o 
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 Carta de Augusto Ribas a Borges de Medeiros (n. 8131, SM, 06/03/1926 – ABM/IHGRS). 
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caráter pelo qual se desenvolvia, não apenas o processo eleitoral enquanto amálgama 
de variantes legais ou ilícitas, mas inclusive de todos os artifícios por meio dos quais 
se moldava a cultura política perrepista, embasada e comprometida na estreita relação 
do partido com as bases coronelistas.
344
 
Devido ao fato de não existir, naquele momento, uma legislação ou um modelo 
judiciário específico que se encarregasse dos processos eleitorais, o que ocorria era a 
permanente intervenção, nos mais diversos tipos de eleições, dos poderes coronelistas 
locais, cujas ações eram sempre amparadas e toleradas pelo poder executivo estadual. 
A ocorrência deste consentimento por  parte  do poder borgista  não ocorria 
naqueles pleitos especificamente municipais, nos quais concorriam entre si os próprios 
correligionários perrepistas. Nestes, Borges  aguardava o resultado final para saber 
como compor adequadamente o poder político de determinado município, geralmente 
nomeando um sub-chefe regional de polícia adversário local da facção vencedora
345
, 
com o qual pudesse equilibrar as tensões do  poder local, procurando obter poder de 
transação  de  ambas  as  partes  em  virtude de  algum  problema  ao  qual  o seu  poder 
intervencionista  se  tornasse  necessário,  aparentando  neutralidade  em  suas  ações  nas 
possíveis contendas locais. 
O  desprestígio  de  um  coronel  ou  de  uma  facção  partidária  local  se  daria  no 
momento  em  que  ele  não conseguisse obter  o  número  necessário  de votantes,  via 
qualificação eleitoral, que possibilitasse demonstrar a pujança simbólica do PRR em 
determinado  município,  haja  vista  que  os  candidatos  perrepistas  eram, 
invariavelmente, os vencedores em todos os pleitos. 
Poderia haver, como ocorreu em Santa Maria, neste período, uma espécie de 
boicote  no  aliciamento  de  eleitores  praticado  pelos  coronéis  membros  da  facção 
minoritária do PRR local, com o que se objetivava desprestigiar o grupo majoritário 
em  plena  época  eleitoral,  quando  se  conferia  visibilidade  aos  olhos  de  todos, 
correligionários  adversários,  oposição  permanente  e,  principalmente,  perante  o  líder 
    
344
 Sobre as características eleitorais do Rio Grande do Sul da Primeira República conferir: AXT, Gunter. Votar 
por quê? Ideologia autoritária, eleições e Justiça no Rio Grande do Sul. In: Revista Justiça e História. Porto 
Alegre, n. 1 e 2, v. 1, 2001; OSÓRIO, Joaquim Luís. Constituição Política do Estado do Rio Grande do Sul: 
comentários. 3. ed. Brasília: Ed. UnB, 1981. 
345
 Conferir: FÉLIX, Loiva Otero. Coronelismo, borgismo e cooptação política..., p. 130. 
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Borges de Medeiros, da capacidade simbólica de cada coronel, assim como dos líderes 
partidários locais em conseguir o maior número possível de eleitores para o partido. 
Exemplo nítido desta premissa, a qual os coronéis deveriam obedecer sob pena 
de perder parte de seu capital simbólico pessoal, assim como a totalidade de seu capital 
delegado  concedido  por  Borges  de  Medeiros,  revela-se  quando  de  uma  análise 
centrada a partir da colônia e distrito de Silveira Martins. Em localidades como esta se 
comprova  o  acentuado grau  de  insubordinação, caracterizadas  pela  quantidade  de 
pequenas  propriedades  rurais pertencentes,  no  caso  da colônia  mencionada acima,  a 
imigrantes italianos e seus descendentes.
346
 
Talvez este elevado grau de insubordinação distrital se deva, em princípio, ao 
fato de que aquelas populações imigrantes européias que lá viviam ainda não haviam 
incorporado totalmente o habitus próprio ao sistema político e social coronelista. Esse 
processo, sem  sombra de  dúvida, se  daria  com  o  decorrer  do  tempo,  haja  vista  a 
importância do eleitorado daquele distrito na vitória eleitoral, em 1925, da facção de 
Ribeiro  Tacques  à  intendência  municipal  de  Santa  Maria.  O  próprio  isolacionismo 
deste  distrito  contribuía  para  o  exercício  dos  constrangimentos  exercidos  pelos 
coronéis locais em busca de votos, dialeticamente aliado ao fato da constante busca 
coronelista por cooptar aquelas populações por meio de medidas ou projetos que 
possibilitassem acrescentar prestígio ao seu capital pessoal naquela região: 
Aumentaram os boatos da próxima mudança da sede do município de Santa Maria 
para a colônia Silveira Martins. 
O  atual intendente  sr.  dr. Carlos Alberto  Ribeiro  Tacques, quer, ao  que  se  diz, 
assim procedendo, dar mais um testemunho da gratidão ao distrito que o elegeu e até pensa 
em levar a sua dedicação àquele lugarejo montanhoso promovendo o seu vilamento antes 
de terminar o seu quatriênio governamental. 
Esses boatos perecem ter fundamento, dado o empenho do nosso ilustre edil em 
dotar Silveira Martins de todos os melhoramentos. 
O  sr.  dr.  Ribeiro Tacques  já instalou  em  Silveira Martins  uma casa para sua 
residência e de sua exma. família. 
Todas  as  obras  de  composturas  de  ruas  da  cidade  e  estradas  rurais  foram 
paralisadas, sendo os mecanismos e pessoas da Diretoria das Obras Públicas conduzidos 
para  Silveira  Martins,  cujas  montanhas  escabrosas  e  inacessíveis  estão  sendo 
transformadas em magníficas estradas de rodagem. 
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 AXT, Gunter. Gênese do Estado burocrático-burguês..., p. 153: referenciando uma carta de João M. Paldaof 
a Borges de Medeiros (n. 7863, SM, 09/11/1906 – ABM/IHGRS): “certos distritos costumavam ter tratamento 
especial da política partidária e das administrações públicas, estadual e municipais. Em novembro de 1906, por 
exemplo, um delegado de Borges para as colônias de Santa Maria, recomendava a construção de uma estrada 
em Silveira Martins ao custo de 30 contos, com o fim de empregar os colonos castigados pela seca e pela praga 
de gafanhotos, garantindo dessa forma a lealdade dos mais de 200 eleitores ali residentes, reunidos em torno de 
um chefe religioso distrital”. 




[image: alt] 
 
145
A cidade de Santa Maria permanece quase as escuras, enquanto o dr. intendente 
presenteia 36 contos de réis dos cofres públicos ao sr. Ricardo Aita, para que este ilumine a 
gíorno o povoado de Silveira Martins. 
Outros  melhoramentos  importantes  serão introduzidos na venturosa colônia que 
meterá a novel vila de S. Pedro num chinelo. 
Serão construídas calçadas de mosaicos, serviços de águas e esgotos, [fragmento 
cortado pela censura local] 
Decididamente, vale a pena um lugarejo qualquer eleger intendente a um homem 
de valor! 
E digam que os gringos da Silveira Martins são burros!
347
 
 
Os  processos  eleitorais,  apesar  dos  métodos  fraudulentos  que  apresentavam, 
consistiam em artifício legitimador do poder constituído perrepista, especialmente em 
relação às eleições estaduais ou federais, nas quais o PRR, como um bloco unido, ao 
menos aparentemente, buscava permanentemente  afirmar e confirmar o seu poder 
simbólico, acumulado nas lutas e eleições anteriores, que o haviam tornado um partido 
político que se confundia com a própria imagem do Estado rio-grandense. 
Esta  pressão  eleitoral,  não  era  incondicional,  pois  também  proporcionava 
observar que o controle por parte dos poderes estadual e local não se apresentava de 
modo absoluto, havendo um determinado espaço para negociações no qual os eleitores 
pudessem barganhar a sua filiação a determinado coronel ou facção partidária.
348
 
Não se pode, contudo, afirmar que o PRR, nas pessoas dos coronéis locais, se 
unia, tendo em vista a disputa eleitoral em pleitos de caráter estadual ou federal, nos 
quais se observa a ocorrência na prática de uma espécie de boicote, nos processos de 
arregimentação de eleitores, de uma facção municipal em detrimento de outra, com o 
intuito de desprestigiar esta última perante o líder regional Borges de Medeiros como 
incapaz de dirigir a política perrepista local, por irradiadora de tensões e perseguições, 
além de fomentadora do dissídio partidário: 
O cel. Ernesto  Marques da Rocha, chefe político do município de Santa Maria, 
recebeu o seguinte telegrama do dr. Borges de Medeiros, presidente do Estado: 
    
347
 Correio da Serra, n. 2707, Santa Maria, 07/04/1926, quarta-feira, p. 1: “A sede do município de Santa Maria: 
Brevemente será mudada para Silveira Martins”. 
348
 AXT, Gunter. A gênese do Estado burocrático-burguês..., p. 153; grifos do autor tendo por base citações de: 
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. O coronelismo numa interpretação sociológica. In: FAUSTO, Boris (org.). 
História Geral da Civilização Brasileira: o Brasil Republicano. T. 3, v. 1. 5.ed. São Paulo: DIFEL, 1989, p. 158, 
160,  161:  “Na  “multiplicidade  de  graus  de  hierarquia”  de  rede  de  compromissos,  o  voto  tinha  o  valor  de 
“posse”  traduzido  em “um  bem  de  troca”, que fluía  no ritmo das  barganhas, fortalecendo  aquele  líder  que 
exercia uma “dominação direta” sobre um conjunto de eleitores, os quais tinham,  assim, garantida uma 
“possibilidade de defesa no grau inferior da escala de poder”, tanto mais potencializada quanto mais aguerrida 
a luta entre as facções”. 
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“Aproximando-se a eleição presidencial de 1
O
. de março, cumpre-me solicitar o 
vosso melhor esforço para que compareça às urnas a totalidade dos eleitores republicanos. 
Sufragando  sem  discrepância  e  fervor  os  drs.  Washington  Luis  Pereira  de  Souza  e 
Fernando  Mello  Vianna  para  presidente  e  vice-presidente  da  República,  honraremos 
solenes compromissos e cumpriremos com patriotismo e  sabedoria  o nosso  maior dever 
cívico. 
Contando  com  a  vossa  indefectível  solidariedade  e  prestigiosa  intervenção 
política, fico confiante na contribuição eleitoral desse município, que não desmerecerá de 
suas tradições. Cordiais saudações”
.
349
 
 
Neste ínterim, as disputas entre as facções locais vinham à tona e moldavam, 
conforme os seus dissídios localizados, o resultado das eleições estaduais e federais: 
As  últimas  eleições  têm  efetivamente  constatado  manifesto  afastamento  dos 
nossos companheiros às urnas, não obstante o empenho que nossos companheiros tem feito 
para o comparecimento de todos. 
Assim, na  eleição de deputados  estaduais votaram  unicamente  cerca  de  1.300 
eleitores e na de Presidente da República 2.600, e isto devido ao empenho que meu irmão, 
eu e o Cel. Ramiro de Oliveira tivemos, em propaganda pelo Município, sendo de notar 
que a quase totalidade dos eleitores são empregados da Viação Férrea.
350
 
 
As críticas a um pretenso caráter apolítico das populações das regiões coloniais 
não procedem, haja vista o papel desempenhado pelo distrito Silveira Martins quando 
da eleição de Ribeiro Tacques, em 1925, e, logo após, com as medidas tomadas por 
aquele intendente em procurar privilegiar aquela região que o sufragou massivamente 
naquele pleito. 
Ao  escândalo  dos  processos  escusos  do  projeto  de  iluminação  elétrica  do 
distrito de Silveira Martins tornada visível por meio das representações da imprensa 
local, somam-se as revelações em torno do caso do Sanatório Santa-Mariense, no qual 
o governo  do estado,  após  dar início  a  uma sindicância,  com o intuito de apurar  as 
possíveis irregularidades em torno da compra daquele imóvel em Santa Maria, propõe, 
como  solução final  a este  caso,  a  revogação  do contrato assinado  e a  devolução  da 
quantia paga como primeira parcela do valor total anteriormente estipulado.
351
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 Correio do Povo, n. 39, Porto Alegre, 16/02/1926, terça-feira, p. 4: “Diversas: A sucessão presidencial da 
República”. 
350
 Carta de Augusto Ribas a Borges de Medeiros (n. 8131, SM, 06/03/1926 – ABM/IHGRS). 
351
  Dentre  as  17  cláusulas  que  embasaram  a  decisão  de  rescindir  o  contrato  por  parte  do  governo  estadual, 
destaca-se resumidamente as seguintes: 
- de que tal prédio foi oferecido ao governo do estado e não solicitado por este; 
- que  a  estrutura  do prédio referida  pelos  seus  proprietários  não  corresponderia  à realidade  observada  pela 
comissão fiscalizadora; 
- que o valor da transação seria muito elevado tendo em vista o imóvel necessitar de adaptações tendo em vista o 
uso escolar que dele se pretendia; 
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Como  não  poderia  deixar  de  ser,  a  intromissão  da administração  municipal 
encabeçada  pelo  intendente  Ribeiro  Tacques  nesta  negociata,  apesar  deste  elemento 
partidário não ser a figura mais importante e com maior capital pessoal de sua facção, 
não  passou  desapercebida  por  parte  da  imprensa  local,  ávida  em  combater  o 
situacionismo perrepista, ao não deixar passar esta oportunidade de dar a esta pretensa 
improbidade administrativa o caráter de um escândalo largamente político.
352
 
Este movimento difamatório teve como palco de revelações das lutas políticas a 
imprensa  partidária, sendo  visto  com  bons  olhos  pelo  poder  borgista  interessado  na 
derrocada do poder simbólico e do capital político cada vez mais crescente e, até então, 
inconteste  da  facção  majoritária  do  PRR  em  Santa  Maria,  evidenciando  que  o 
escândalo político “se tornou uma arma potente numa esfera política onde questões de 
caráter e confiança eram pontos focais centrais de debate”
353
: 
Diante da atitude enérgica do governo do Estado, propondo em juízo a rescisão do 
contrato de compra do pardieiro da praça da República, o judeu Juan Jauquin convenceu-se 
de que está definitivamente por terra a escandalosa patota de que s. s. foi parte e resolveu-
se a falar, fazendo ver ao governo e ao público que foi no pacote, isto é, que foi vítima de 
uma quadrilha de espertos gatunos (...). 
             
- que, em face, de tais informações o estado se comprometeu em pagar o elevado valor estipulado (4
A
.); 
- que a descrição do prédio na escritura lavrada não consistiria com a realidade; 
- que, somente com as denúncias, o governo estadual apercebeu-se da realidade dos fatos; 
- que, contatada estas irregularidades, a comissão propôs ao seu antigo proprietário a rescisão contratual; 
- que o proprietário teria aceitado tal proposta, necessitando obter um empréstimo bancário para saldar o estado 
em 66:000$000, valor da primeira prestação já paga; 
- porém, o dr. Juan Jauquin não conseguiu obter a importância, devido ao fato do gerente do Banco do Comércio 
local não estar autorizado a fornecer tal quantia sem autorização prévia da matriz do Banco; 
- que, então, devido a este fato, a rescisão deveria ser feita em cartório, com o que Juan Jauquin recusou-se a 
fazê-lo; 
-  a  comissão, então,  reúne  as  autoridades  políticas  municipais, estaduais  e  federais, médicos, advogados, 
engenheiros, representantes do comércio local para também observarem o prédio; 
- estes visitantes convidados pela comissão examinadora concluíram que o prédio não se prestava para o uso pelo 
qual o estado pagou um preço abusivo; 
- somente após esta inspeção aberta a comissão providenciou junto ao Ministério Público uma vistoria judicial; 
- esta vistoria constatou, então, o que a comissão já havia estabelecido anteriormente, ou seja, que o imóvel era 
inapto estruturalmente para os fins aos quais deveria servir; 
- e, concluindo, a escritura de compra e venda do imóvel é considerada nula, sendo que os antigos proprietários 
deles, Juan Jauquin e sua esposa, são intimados a comparecerem a uma audiência do juízo na Comarca de Santa 
Maria tendo em vista uma ação de rescisão das escrituras de compra e venda dos prédios em discussão. 
Informações retiradas da petição que Olivério de Deus Vieira Filho, 2
O
. Promotor público da Comarca de Santa 
Maria, requereu ao juiz distrital Amado Fagundes, relativa à ação de nulidade contratual feita entre o governo do 
estado e o dr. Juan Jauquin e transcrita pelo jornal Correio da Serra, n. 2709, Santa Maria, 09/04/1926, sexta-
feira, p. 1: “Uma grande vitória do Correio da Serra: A vergonhosa ladroeira do Sanatório Santamariense: O 
governo do Estado propôs a rescisão do contrato com o judeu Juan Jauquin”. 
352
 THOMPSON, John B. O escândalo político..., p. 157: “(...) o que os torna políticos é o fato de ocorrerem 
dentro  da  esfera  política,  de  envolverem  pessoas  que  desempenham  ou  pretendem  desempenhar  funções  de 
poder dentro desse  campo  e de terem  conseqüências  dentro do  mesmo,  tanto  em  termos das atividades e 
oportunidades dos políticos diretamente envolvidos nos escândalos, como em termos das ações e respostas de 
outros”. 
353
 THOMPSON, John B. O escândalo político..., p. 238. 
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Afirma o sr.  Juan Jauquin que, quando procurado por vultos de  destaque do 
governismo local que lhe propuseram a compra do Sanatório ou antes lhe pediram poderes 
para vender o edifício ao governo do Estado, deu-lhes o preço de 110 contos de réis. 
Os encaminhadores do negócio, entretanto, assumiram o compromisso de dar-lhe 
os  110  contos  mediante  a  permissão  de  fazerem o  negócio  pelo máximo  preço que 
pudessem conseguir. 
Conseqüentemente,  não  foi  ele,  Juan  Jauquin,  que  lesou  os  cofres  públicos, 
vendendo-lhes o velho pardieiro por 330 contos, visto como apenas receberia 110 contos, 
sendo os restantes 220 contos divididos a título de comissão entre os arranjadores da gorda 
negociata,  que  são  advogados  administrativos,  engenheiros,  professores  públicos,  et-
caterva
.
354
 
 
Enquanto principal órgão de imprensa oposicionista, o jornal Correio da Serra 
vangloriava-se de ter sido o grande revelador das negociatas por trás da administração 
municipal de Santa Maria: 
Não fosse o “Correio da Serra”, em nome desta coletividade de que é o único e 
legitimo  defensor,  ter  denunciado  os  exploradores  dos  cofres  públicos  e  teria  se 
consumado a maior negociata que a história de Santa Maria registra. 
Mas, e para desgosto dos negociadores, a nossa voz vibrou, protestando, e o seu 
eco foi escutado pelos poderes públicos que anularam a negociata. 
O ato do sr. Juan Jauquin, desistindo de questionar com os poderes públicos é o 
complemento  da  vitória  do  “Correio  da  Serra”  no  vergonhoso  caso  do  Sanatório 
Santamariense. 
Mais um impulso e a máscara cairá de todo, deixando ver em original a fotografia 
daqueles que tantas e tantas vezes temos mostrado ao público.
355
 
 
Logicamente estas acusações do Correio da Serra, apesar de satisfazerem os 
anseios da facção minoritária do PRR em Santa Maria, assim como do próprio Borges 
de Medeiros, não surtiram grande contentamento frente ao grupo majoritário perrepista 
local  que,  devido  ao  fato  de  ocupar  ainda  neste  momento  os  postos  oficiais  de 
repressão  política  regional,  notadamente  a  sub-chefia  de  polícia,  proporcionou  a 
ocorrência de uma grande ação censora, o que levou este órgão de imprensa a estampar 
no cabeçalho da primeira página de seus exemplares a divisa: “Esta folha está sendo 
rigorosamente censurada pela polícia”, durante praticamente todo o primeiro semestre 
de 1926, com o que procura defender-se afirmando: 
Não atingiram, portanto, os nossos comentários, nenhuma instituição oficial, das 
que agem à sombra da censura (...). 
De tudo isso tem conhecimento a pessoa que exerce o cargo de nosso censor. Sabe 
perfeitamente  que  é verdade  tudo  o  que  afirmamos,  porém,  acima  dos  nossos  direitos, 
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  Correio  da  Serra,  n.  2715,  Santa  Maria,  16/04/1926,  sexta-feira,  p.  1:  “O  aladroado  caso  do  Sanatório 
Santamariense: O dr. Presidente do Estado chama a Porto Alegre  o judeu Juan Jauquin: Este como Pilatos, 
lava as mãos e vai denunciar os ladrões na vergonhosa transação”. 
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  Correio  da  Serra,  n.  2716,  Santa  Maria,  17/04/1926,  sábado,  p.1:  “O  epílogo  de  uma  negociata: 
Complemento da vitória do Correio da Serra”. 
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acima dos desejos da comunhão em conhecer os indivíduos nocivos que vivem no seu seio, 
está a “soberania” e os interesses do Partido Republicano e de seus adeptos. 
A liberdade de crítica no Rio Grande do Sul deve ser exercida com restrições, não 
podendo nunca e sob nenhum pretexto por mais justo que seja, atingir, os princípios desse 
partido e seus régulos de aldeia. 
O censor do “Correio da Serra” , como todos os censores da imprensa livre, não 
admite que se magoe, embora de leve, as suas “idéias” políticas e alarga as suas atribuições 
a ponto de proibir as atitudes dos homens que não exercem cargos públicos. 
Ou é a ignorância do censor que o leva a esses atos, ou o Partido Republicano e 
seus filiados foram transformados em instituições oficiais, pois só dessa forma se justifica 
a atitude daquele.
356
 
 
As ameaças da justiça pública santa-mariense contra o Correio da Serra e em 
especial contra o seu secretário, Clarimundo Flores
357
, une-se às práticas da censura 
explícita  expostas  em  suas  páginas  como  interdição,  mas  não  como  ausência  de 
informação,  de  modo  que  se  torna  nítida  a  asserção  de  que  “há  uma  relação 
sentido/discurso social, sob a censura, que se estabelece de forma a significar o que é 
preciso não dizer”.
358
 
No entanto, os jornais de Santa Maria, de maneira especial o Correio da Serra, 
respondiam às ações dos censores por meio de respostas silenciosas, porém eficazes, 
tornando  explícita  ao  seu  público-leitor  as  dimensões  dos  processos  pelos  quais  se 
cerceavam as informações locais, através de uma estratégia editorial de deixar vazio o 
espaço na página em que deveria aparecer a informação censurada.
359
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 Correio da Serra, n. 2720, Santa Maria, 23/04/1926, sexta-feira, p. 1: “O caso de Santiago e a censura: O 
Partido Republicano e o coronel Lucas de Oliveira defendidos pelo lápis do censor”. 
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 Cf. Correio do Povo, n. 59, Porto Alegre, 12/03/1926, sexta-feira, p.  2: “Movimento sedicioso: Prisão de 
jornalista:  Santa Maria,  11”:  “Por  ordem  do sub-chefe  de  polícia, foi preso  hoje  e  recolhido  ao  quartel  da 
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secretário do “Correio da Serra” e atualmente respondendo pela sua direção. Dão causa a esta medida o fato 
desse  jornalista  ter  tentado  burlar  a  censura  a  que  está  sujeita  a imprensa  deste  Estado,  de  ordem  do 
desembargador chefe de polícia. Ontem foi a prisão comunicada a essa autoridade, que a confirmou”. 
Correio do Povo, n. 63, Porto Alegre, 17/03/1926, quarta-feira, p. 8: “Movimento sedicioso: Jornalistas postos 
em liberdade: Santa  Maria, 16”:  “Foram postos  em liberdade, ontem a  noite, os  srs. Clarimundo Flores, 
secretário do “Correio da Serra”, e Guilherme Brum, tipógrafo do mesmo jornal, que se achavam presos no 
quartel da Brigada Militar, de ordem do sub-chefe do sub-chefe de polícia”. 
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  ORLANDI, Eni Puccinelli.  As formas  do  silêncio:  no  movimento  dos sentidos.  2.  ed.  Campinas:  Ed. 
UNICAMP, 1993, p. 116. 
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  ORLANDI,  Eni  Puccinelli.  A  linguagem  e  seu  funcionamento:  as  formas  do  discurso.  4.  ed.  Campinas: 
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Os espaços vazios nas páginas dos jornais, devido à ação dos censores, revelam 
que  a  capacidade  de  comunicação  através  do  silenciamento,  neste  caso  da  censura, 
possui uma  significação ao destacar a dimensão política do sentido,  de  modo  que a 
“censura é  um sintoma de que ali pode haver um outro sentido. Na censura está a 
resistência. Na proibição está o “outro” sentido. E isto porque (...) a censura atinge a 
constituição da identidade do sujeito”.
360
 
Deste modo, os sentidos expostos nas páginas dos jornais podem se revelar até 
mesmo  pelo  que  não  podemos  ler,  mas,  evidenciado  enquanto  espaço  simbólico 
tornado  explícito  de  significações  a  representar  algo  que  foi  extirpado  do  texto  via 
censura externa, movida por processos movidos pela polícia e pelo judiciário locais: 
Esse processo, repetimos, é  o  fruto  da mais  [fragmento cortado  pela censura 
local] com o único fim de fazer calar os órgãos que vem desassombradamente fazendo a 
propaganda  dos ideais  de liberdade e  justiça por  que tanto suspira a alma rio-grandense 
(...). 
Semelhante  perseguição  não  demoverá  o  “Correio  da  Serra”  de  continuar 
altivamente na luta em prol dos direitos conspurcados do povo rio-grandense, como não o 
demoveram outras perseguições mais ruidosas, azeitadas com maior peso de dinheiro. 
A  malsinada  lei  de  imprensa  começa  a  produzir  os  seus  efeitos  “benéficos”:  a 
servir de instrumento de perseguição contra os jornalistas da oposição. 
Porque a justiça não processa os rabiscadores situacionistas, tão afeitos a caluniar 
desbragadamente os adversários da ditadura?
361
 
 
Aliando  a  estas  críticas  a  censura  de  imprensa,  o  Correio  da  Serra não  se 
absteve  também  de  pautar  pesadas  críticas  à  imprensa  situacionista,  partidária  e 
defensora ideológica do PRR, fosse ela composta por jornais de Santa Maria, o Diário 
do Interior ou o Castilhista, ou da capital, A Federação: 
O que caracteriza a imprensa republicana do Estado é a maneira quixotesca como 
ameaça aos que não lêem pela cartilha do sr. Borges de Medeiros. 
Para os jornalistas republicanos, o direito de viver debaixo do céu rio-grandense, 
só  pertence  àqueles  que  obedecem  à  orientação  do  Partido  Republicano,  cujo chefe, 
generosamente, tolera os seus inimigos de crenças. Para os outros, e especialmente para os 
oposicionistas,  existe  o  estrangeiro,  o  exílio,  o  suicídio  obrigatório  ou,  como  último 
recurso,  aderir às  idéias  impatrióticas que  desgraçam,  há  trinta  e tantos  anos,  o  nosso 
estremecido Estado. 
Se encontrar um obstáculo, uma idéia arraigada, um convencimento do seu ideal, 
então o jornalista republicano, apega-se ao Estado de sítio e com esse ultrajante meio de 
base aos governos impopulares, ameaça à liberdade dos oposicionistas.
362
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Estas  críticas  ao  cerceamento  que  a  imprensa  local  vivenciava,  frente  a 
constante  censura  realizada  pelas  autoridades  e  órgãos  repressivos,  judiciários  e 
policiais,  partidários  da  facção,  até  então,  majoritária  do  PRR  em  Santa  Maria, 
encontra  reverberância no  jornal  Gaspar  Martins,  também  ocupado  em  revelar  e 
reproduzir,  em  uma  verdadeira  batalha  ao  situacionismo  local,  a  criação  de  um 
escândalo político e administrativo que já alcançava proporções além do nível local: 
Em  vista  da  censura,  um  censurado  como  nós,  não  pode  cumprir o  seu  dever 
cívico porque não pode defender direitos e liberdades próprias e alheias e tem de escolher 
assuntos que não possam ser riscados com o lápis do sr. censurador. 
Parece-nos que esse lápis só devia riscar os artigos, sueltos e notícias prejudiciais 
a ordem pública; os artigos, sueltos e notícias que direta ou indiretamente tiveram por fim 
incitar  o  espírito  da  desordem,  a  difamação das  autoridades,  etc., (...)  tudo  o  que  o 
[fragmento censurado] nosso jornalzinho em nada absolutamente se entende com a ordem 
pública,  em  nada  absolutamente  incita  o  espírito  da  desordem,  em  nada  absolutamente 
poderá ser tomado como difamação das autoridades
.
363
 
 
Ainda assim, este jornal encontra espaços para tripudiar a situação do PRR no 
município de Santa Maria: 
Se não estivéssemos dentro da censura do Estado de sítio tomaríamos a liberdade 
de enviar sinceros parabéns aos nossos adversários desta cidade que tiveram a coragem, a 
lealdade e a franqueza de levar ao conhecimento do excelentíssimo senhor dr. Borges de 
Medeiros a verdade do que se passa no governo e na direção política desta festiva Santa 
Maria
.
364
 
 
A assertiva acima se insere em um momento no qual os próprios membros da 
facção majoritária perrepista passam a observar a situação da administração de Ribeiro 
Tacques  estruturalmente fragilizada, tendo em  vista  a  eclosão  dos vários  escândalos 
envolvendo-a  e,  desta  maneira,  passavam  até  a acolher  a idéia  de  comporem  uma 
provável  comissão  executiva  do  PRR  local  nomeada  por  Borges  de  Medeiros, 
juntamente com alguns elementos da facção minoritária, que possibilitasse resolver ou 
aplacar os males e as situações embaraçosas que tais revelações fizeram vir à tona. 
Uma  dessas  situações  ocorreu  quando  da  visita  de  Flores  da  Cunha  ao 
município de Santa Maria, no início de maio de 1926, quando uma verdadeira comitiva 
preparava-se  para recebê-lo, a maioria, partidária da administração Ribeiro Tacques, 
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pedindo o seu auxílio em forma de uma intervenção junto a Borges de Medeiros, a fim 
de assegurar a continuidade da administração política local.
365
 
Tal  atitude  foi  tomada devido ao fato  de circularem constantes boatos na 
imprensa  local
366
  de  que  o  presidente  do  estado  estaria  organizando  uma  comissão 
executiva do partido no município, que seria composta pelos líderes de cada facção, os 
coronéis Ramiro de  Oliveira  e  Ernesto  Marques  da  Rocha, juntamente com Manoel 
Ribas,  antigo  partidário  da  facção  majoritária,  mas  que  dela  afastava-se 
progressivamente,  sendo  o  representante  do  arredio  eleitorado  ferroviário,  o mais 
coeso e de difícil cooptação por parte do PRR santa-mariense, sendo por este mesmo 
motivo constantemente assediado. 
Manoel Ribas, diretor da Cooperativa de Consumo dos Funcionários da Viação 
Férrea, merece uma atenção especial, pois mesmo não sendo um político profissional 
das fileiras perrepistas santa-marienses a galgar cargos públicos no município, sempre 
foi um elemento do PRR local desejado pelas duas facções em disputa, pelos motivos 
expostos acima, e por ser o único que poderia fazer o papel de uma possível liderança 
dos funcionários ferroviários, ainda que no meio urbano as práticas coronelistas não 
poderiam  se  dar da mesma forma  que no interior do município, onde, ao imperar o 
relativo  isolamento das  comunidades, proporcionava  aos  coronéis  distritais  exercer 
todo o seu poder sobre as populações locais sem qualquer tipo de vigilância: 
A  votação na  cidade  marca sempre  uma abstenção  pronunciadamente  maior do 
que a dos distritos rurais. Na cidade (1
O
. Distrito) o maior núcleo eleitoral é o constituído 
pelas Oficinas e demais departamentos da Viação Férrea, cujo número sobe, talvez, a 700, 
pois só as Oficinas e o Depósito contribuem com 426 e 71 eleitores, respectivamente. O 
eleitorado  da  Viação  Férrea  é  muito  superior  a  700,  mas  o  restante  é  distribuído  pelos 
distritos rurais atravessados pela linha férrea. A abstenção desse eleitorado é, porém, 
bastante elevada, notadamente entre os operários de origem estrangeira, muito arredios às 
urnas. 
Posso afirmar, com absoluta segurança, que no primeiro distrito de Santa Maria 
(cidade),  ao  contrário  do  que  se  verifica  na  maior  parte  das  localidades  do  Estado,  não 
existe nenhum político ou cabo eleitoral que disponha de um grande e eficiente prestígio. 
Tudo depende das mil circunstâncias especiais a cada pleito. Na Viação Férrea o eleitorado 
acompanha, em regra, o partido republicano e o governo, mas não sofre influência pessoal 
decisiva, nem mesmo preponderante, de nenhum político local.
367
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Tornando-se crítica a sua situação, Ribeiro Tacques, junto com Octavio Abreu, 
sub-chefe regional de polícia, e Astrogildo de Azevedo, ex-intendente municipal que 
renunciou em 1918, considerado um “político decadente”, todos os três desejosos deste 
auxílio por parte de Flores da Cunha, chegaram a comprometerem-se em apoiá-lo em 
caso de sua candidatura ao governo do estado em 1928, se fossem atendidos. 
Com  a  chegada  deste  importante  membro  do  PRR  na  cidade,  os  elementos 
citados  acima  enviaram  um  emissário  com  o  objetivo  de  colher  suas  primeiras 
impressões a respeito deste caso municipal que tanto afligia o partido em Santa Maria, 
refletindo regionalmente, com o que ele respondeu qual era o recurso que deveria ser 
procurado a fim de resolver o complicado dissídio perrepista local: 
(...)  a única solução para  o caso  de vocês é  o Tacques  demitir-se  do cargo  que 
exerce, visto ter decaído da confiança da maioria dos nossos próprios amigos... 
Neste ponto objetou o emissário: mas ele não renuncia, ao que respondeu o sr. 
Flores: renuncia sim, e eu vou  falar com ele mesmo e  há de  ver que renuncia,  pois é  o 
único meio de harmonizar a família republicana de S. Maria. 
Novamente atalha o emissário: mas o Tacques não pode renunciar porque o dr. 
Astrogildo não quer. 
A  esse  aparte  respondeu  o  sr.  Flores:  ora  o  Astrogildo  não  quer...  Mas ele 
politicamente não vale mais nada, pois, o dr. Borges há muito que lhe passou a esponja... 
Enfim essa  é minha opinião e,  além disso, não  tenho motivos que justifiquem minha 
intervenção na política de vocês (...). 
Veremos  agora  que  atitude  assumirão  os  três  conspiradores  do  coeso 
Republicano.
368
 
 
A  comissão  executiva  do  PRR  em  Santa  Maria  é  organizada  e  imposta  por 
Borges de Medeiros de modo a procurar conciliar as duas facções em conflito, porém 
num  claro  intento  de  desprestigiar  o  grupo  majoritário,  por  colocar  nela,  dentre  os 
quatro membros presentes, apenas o coronel Ernesto Marques da Rocha, deixando em 
segundo plano a pessoa do intendente municipal, Ribeiro Tacques, mas, mesmo assim 
posteriormente oferecendo-lhe um lugar neste comitê, ao que ele não aceitou, como 
Borges certamente já imaginava. 
Os demais membros que compunham esta comissão eram Ramiro de Oliveira, 
líder da facção minoritária, Manoel Ribas e o major Tancredo Penna de Moraes, ambos 
ex-partidários  da  candidatura  Tacques, sendo  este  último considerado o  elemento 
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neutro na contenda entre as facções, por ser de uma família tradicional da política local 
e não estar envolvido diretamente com nenhuma das facções em disputa.
369
 
Não obstante, ao acreditar na inexistência de “uma neutralidade das ações, pois 
toda  realização  pressupõe  necessariamente  uma  série  de  interesses”
370
,  cremos  que 
este elemento partidário, por sua vez, mesmo tendo trabalhado a favor da facção 
majoritária na campanha vitoriosa de Ribeiro Tacques para a  intendência municipal, 
foi um dos primeiros a se insurgir contra a sua administração, servindo este fator para 
que Borges tenha inserido-o na comissão executiva do PRR local. 
Do mesmo modo, contribuiu para esta escolha borgista o fato deste partidário 
ocupar  o  cargo  de  coletor  fiscal  federal,  importante  função  política  situada  fora  da 
ingerência  pessoal de Borges de Medeiros,  mas que possuía, nas mãos de Tancredo 
Penna de Moraes, o controle do funcionalismo público federal e, conseqüentemente, 
do eleitorado que trabalhava nestas repartições no município de Santa Maria: 
O  sr.  Tancredo  era  e  com  certeza  ainda  é  um  dos  maiores  amigos  do  coronel 
Augusto Seixas, cuja casa freqüenta assiduamente, mas apesar disso não lhe deu o seu voto 
e trabalhou pela candidatura do dr. A. Tacques; mas vendo o péssimo governo deste seu 
correligionário, insurgiu-se contra ele e tanto é isto verdade que aceitou o lugar que lhe foi 
dado na comissão diretora ou executiva (...).
371
 
 
No entanto, o maior acometimento que a facção majoritária poderia sofrer por 
meio de uma estratégia que Borges de Medeiros poderia fazer, como de fato fez, seria 
nomear um novo sub-chefe de polícia para a região de Santa Maria
372
, na pessoa de um 
elemento partidário da facção minoritária, como na nomeação de João Bonumá para 
ocupar este cargo. Apesar de uma comissão do grupo majoritário ter viajado a Porto 
Alegre no intuito de convencer Borges da idéia de instituir mais um membro de seu 
grupo na comissão executiva, acabaram retornando com o desastre,  para eles, da 
nomeação de um adversário para um cargo tão estratégico para a política local. 
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As primeiras ações deste novo sub-chefe de polícia, amparado por Borges, foi 
substituir o delegado municipal de polícia e os sub-delegados distritais, partidários e 
principais  mantenedores  da  facção  majoritária,  principalmente  no  interior  do 
município, onde o enfrentamento entre os coronéis era uma constante, assim como o 
acesso  aos  eleitores  era  realizado  diretamente.  Promovia-se,  desta  maneira,  “o 
saneamento político de que tanto precisava o seu partido deste município”.
373
 
Neste  momento, revela-se uma  das principais estratégicas  borgistas  na sua 
pretensão  permanente  de  controlar  as  disputas  coronelistas  no  interior  das 
municipalidades, exposta na manipulação de cargos públicos que estivessem em sua 
alçada  de  nomeações,  assegurando  para  si  o  controle  de  partes  essenciais  do 
funcionalismo público estadual, como em relação às instâncias policiais e judiciárias. 
Em  um  ambiente  coronelista  permanentemente  conturbado,  como  se 
apresentava o santa-mariense durante o período analisado, a importância da estrutura 
policial tornou-se  imprescindível  ao  controle  dos perrepistas  de  ambas  as  facções; 
apesar de que, neste momento, até maio de 1926, a sub-chefia regional, a delegacia 
municipal  e as sub-delegacias  distritais de polícia estavam  sob  o  controle da facção 
majoritária do PRR local, realizando suas ações repressivas sobre a facção adversária 
sem um anteparo às suas ações, como em diante se daria. 
Além da repressão pura e simples de adversários dentro e fora das hostes do 
PRR, cabia aos sub-chefes de polícia a função de servirem enquanto agentes políticos 
diretamente ligados a Borges de Medeiros, como se ratifica no caso da nomeação de 
João Bonumá, ato  borgista que  possuía o  claro  nítido  objetivo  de  “reorganizar”  a 
política perrepista em Santa Maria conforme as aspirações de controle borgistas, que 
“baseava-se na cooperação mais do que na subordinação”.
374
 
O borgismo, enquanto sistema político baseado no coronelismo, mais do que 
exercer o caráter de árbitro das disputas entre as facções partidárias dos poderes 
municipais, isto é, além de servir enquanto autoridade política alheia às lutas locais, 
impunha  ao  cargo  de  sub-chefe  de  polícia  como  uma  colocação  estratégica  a 
permitindo a Borges de Medeiros utilizar-se da instituição de certos elementos nesta 
função  com  o  intuito  de  arbitrar  os  conflitos  entre  os  grupos  partidários  em 
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 Gaspar Martins, n. 30, Santa Maria, 24/05/1926, segunda-feira, p. 2: “O delivramento”. 
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 AXT, Gunter. Gênese do Estado burocrático-burguês..., p. 113. 




[image: alt] 
 
156
determinada  região  e  conter  determinados  subterfúgios  indesejáveis  à  ortodoxia 
partidária. 
No  emprego  do  sub-chefe  regional  de  polícia,  no  caso  específico  santa-
mariense, observou-se que, nitidamente, havia uma orientação para estes funcionários 
tendo  em  vista  comporem  ou  posicionarem-se  com  uma  facção  partidária  local, 
preferencialmente  aquele  alheia  do  cargo  intendencial,  ao  contrário  do  que  ocorria 
anteriormente  em  Santa  Maria,  em que, apesar do  fato  de  ser  nomeado  com  tal 
instrução  por Borges, algumas vezes  ocorria a atração  deste  oficial por parte de um 
grupo partidário local, assim como se deu com o sub-chefe de polícia anterior, Octavio 
Abreu, que era partidário da facção majoritária do PRR santa-mariense. 
Observa-se  que  a  nomeação  de  João  Bonumá,  funcionário  borgista  de 
confiança,  verdadeiro  porta-voz  e  delator  dos  escândalos  locais,  inserido  no 
convulsionado campo político santa-mariense, obedecia à mesma lógica, ou seja, sua 
instituição, posta como uma solução provável ao embaraço político local, servindo, na 
realidade, enquanto a intervenção deste agente partidário da facção minoritária do PRR 
local em favor unicamente de seu próprio grupo
375
: 
Que os senhores Astrogildo, Ernesto e Tacques se opõem à nomeação do sr. João 
Bonumá para o cargo para o qual acaba de ser chamado, todos sabem. 
O que não se sabe, e nós não podemos atinar com ela, é a causa por que eles se 
opõem. Isto é que é para nós um enigma, é esfíngico, que está quase a clamar por um novo 
Édipo. 
Sim, porque sendo todos lobos da mesma camada, obediente todos a mesma 
orientação  política,  comandados  todos  pelo sr.  Borges  de  Medeiros, que  motivo  poderá 
existir para essa guerra feroz de uns contra os outros? 
Que vantagens encontrarão para o partido, os srs. Astrogildo, Ernesto e Tacques, 
no afastamento dos srs. Bonumá, Ramiro e todos aqueles que prestigiaram o sr. Augusto 
Seixas na última eleição municipal? 
Que motivo de ordem partidária ou geral apresentam aqueles para se oporem às 
nomeações deste para os cargos oficiais? 
De ordem partidária nenhuma, e de ordem geram muito menos (...). 
Não sendo, portanto, de ordem, nem partidária, nem geral, o motivo que tem o sr. 
dr.  Astrogildo  e  seus  comparsas,  para  se  oporem  a  colaboração  governamental  de  seus 
próprios correligionários, poderá ser somente de  ordem particular, pessoal, individual, e, 
então, a luta se inclina para um terreno inteiramente desfavorável a eles que terão de ser 
fragorosamente vencidos, por culpa sua unicamente.
376
 
 
    
375
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico..., p. 158: “(...) o representante faz o grupo que o faz a ele: o porta-
voz dotado do pleno poder de falar e de agir em nome do grupo e, em primeiro lugar, sobre o grupo pela magia 
da palavra de ordem, é o substituto do grupo que somente por esta procuração existe; personificação de uma 
pessoa fictícia, de uma  ficção social, ele  faz sair do  estado de  indivíduos separados os que  ele pretende 
representar, permitindo-lhes agir e falar, através dele, como um só homem”. 
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 Correio da Serra, n. 2733, Santa Maria, 11/05/1926, terça-feira, p. 1: “Política local”. 
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Esta atitude borgista proporcionou uma verdadeira alteração nas lutas políticas 
locais, devido ao fato da imprevista medida ter alterado os rumos e os contornos pelos 
quais se centrava  a  situação  permanentemente  conflitada  do  campo  político  santa-
mariense: 
Por uma dessas reviravoltas que comumente se observam na vida dos homens e 
dos povos, muitos dos que até ontem gozavam os proventos da política profissional, nesta 
desditosa terrinha de Santa Maria, estão hoje com o fel na boca, na expectativa dolorosa 
dum tombo certo e irreparável. 
Certamente,  os  últimos  acontecimentos  verificados  na  política  municipal  têm 
amargurado  a  vida  de  muitas  criaturas  acostumadas  a  viverem  dormindo  nos  fofos 
colchões da vadiagem burocrática. 
A nomeação do novo sub-chefe de polícia produziu no meio da burocracia local o 
efeito da explosão de uma bomba de dinamite. 
Qual o motivo de semelhante balbúrdia?
377
 
 
Estrategicamente, uma das primeiras atitudes do novo sub-chefe de polícia foi 
nomear  novos ocupantes  dos postos de  sub-delegados  distritais elementos  de  sua 
confiança,  especialmente  os  sub-delegados  do  4º  (Boca  do  Monte)
378
  e  7º  distritos 
(Silveira Martins), Celso Azambuja e Carlos Baptista Druck
379
, respectivamente, que 
ocupavam,  simultaneamente,  os  postos  de  sub-intendentes  de  tais  distritos, 
comprovando o uso político da força no intuito de um controle mais efetivo sobre as 
populações locais, assim como ao combate em relação a facção partidária oposta: 
Prosseguindo  no  saneamento  moral  da  nossa  polícia  judiciária,  (...)  o  dr.  Sub-
chefe de polícia desta região policial, dr. João Bonumá, por portaria n. 26, lavrada no dia 4 
do corrente acaba de demitir do cargo de sub-delegado do 7
O
. distrito deste município, o 
cidadão Celso Patrício de Azambuja,  cuja estadia  nesse cargo era  uma afronta ao nosso 
nome de povo culto morigerado. 
Autoridade arbitrária, como soem ser todos os indivíduos inconscientes, Patrício 
de Azambuja, (...) praticou um interminável rosário de falcatruas, acobertado pelo manto 
de autoridade (...). 
Foi também,  por portaria  n. 28,  exarada ontem, pelo  sub-chefe  de polícia desta 
região,  demitido  de  idêntico  cargo  que  exercia  no  4
O
.  distrito  deste  município,  Colônia 
Silveira  Martins,  o  celebrizado  e  conhecido  baderneiro,  Carlos  Baptista  Druck,  que  há 
tempos  vinha ocupando aquele cargo com flagrante desrespeito a boa marcha  da ordem 
pública (...). 
    
377
 Correio da Serra, n. 2737, Santa Maria, 16/05/1926, domingo, p. 1: “Política local”. 
378
 Segundo a carta de João Bonumá a Borges de Medeiros (n. 8136, SM, 09/11/1926 – ABM/IHGRS), Silveira 
Martins possuiria um “eleitorado numeroso e compacto, mas sem ardor nem convicção republicana”, onde tudo 
“depende do sub-intendente e sub-delegado”. Já Boca do Monte seria “o distrito mais perseguido e sacrificado 
pela administração Tacques”. 
379
 A Federação, n. 128, Porto Alegre, 08/06/1926, terça-feira, p. 4: “Notícias de Santa Maria, 7”: “O dr. Sub-
chefe de polícia nos atos n. 26 de 4 do corrente e n. 28, de 5 do corrente exonerou os sub-delegados dos 7
O
. e 
4
O
. distritos, sr, Celso Patrício Azambuja e Carlos Baptista Druck, nomeando em sua substituição os srs. José 
Dallazana e Augusto Almeida”. 
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Um dos fatos que mais celebrizaram o terrível capanga do sr. Ribeiro Tacques, foi 
a  sua  atitude  por ocasião  do  último  pleito  intendencial, correndo  a  pata de  cavalo,  os 
encarregados de fiscalizar a eleição por parte da dissidência (...)
.
380
 
 
Estes dois elementos da facção majoritária mantiveram-se em seus cargos de 
subintendentes, pois destes somente poderiam  ser retirados por ordem do intendente 
municipal Ribeiro Tacques, o que, obviamente, não ocorreria, propiciando o advento, 
então,  da  bipolaridade  do poder coercitivo e, até  mesmo político,  em  nível distrital, 
haja  vista  os  confrontos  que  se  seguiriam  entre  subintendentes  e  sub-delegados 
colocados em grupos opostos tendo em vista a política local: 
Em muitos casos, “por medida de economia”, os delegados ou os subdelegados 
acumulavam também as subintendências. Esse artifício era essencialmente adotado pelas 
chefias  locais  para  manter  a  subordinação  de  “distritos  difíceis”,  com  forte  presença  de 
eleitorado flutuante e/ou federalista, pois se  garantia na unidade da polícia um  comando 
forte. Nesses casos, dependendo da origem da orientação, se o chefe político local ou geral, 
a  fusão podia representar  maior  ou menor poder  de afirmação da  facção  em relação ao 
poder central. Os  delgados e  subdelegados,  assim como  os subintendentes, eram, via  de 
regra, importantes agentes para a  conquista de confortáveis  margens de  vitória eleitoral. 
Por isso, como homens de confiança do intendente, ou chefe político, convinha que dessem 
mão  forte  à  cabala.  Nos  casos  em  que  a  presença  do  subdelegado  coexistia  com  a  do 
subintendente, podiam sobrevir conflitos de competência entre as duas autoridades
.
381
 
 
As pressões borgistas,  que tornavam  cada vez  mais delicada a situação do 
intendente  Ribeiro  Tacques,  ao  provocar  o  seu  isolamento  perante  os  próprios 
partidários de sua facção, geraram com igual intensidade uma obstinada intenção deste 
intendente em permanecer à frente da administração municipal. Essa situação foi 
retratada com malícia pela imprensa local: 
Não queremos nem podemos defender o governo do nosso atual intendente. 
Achamos,  entretanto, sinceramente, que o sr.  Borges de Medeiros não tem o 
direito de  estar tramando a  deposição do sr.  Tacques, por pior  que  seja a administração 
deste. Assim como  o sr. Borges, escudado no princípio  da autoridade constituída,  exige 
que todos apóiem incondicionalmente os seus atos, sob pena de excomunhão, também está 
na obrigação de apoiar incondicionalmente o sr. Ribeiro Tacques, que é uma autoridade tão 
constituída como o supremo e [fragmento censurado] chefe do governo rio-grandense. 
Assim  como  sr.  Borges  de  Medeiros,  na  defesa  do  seu  cargo,  invoca 
invariavelmente  o  principio  da  autoridade,  não  deve  por  princípio  de  coerência, 
desconhecer  a  razão do  nosso  edil,  que  invoca,  em sua  defesa,  os  mesmos,  os  mesmos 
princípios e as mesmas desculpas (...). 
Parece-nos que o sr. Borges de Medeiros, no caso em discussão, abandona a teoria 
do prestígio da autoridade[fragmento censurado]. 
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 Correio da Serra, n. 2754, Santa Maria, 06/06/1926, domingo, p. 2: “Mais dois no olho da rua: Selecionando 
a polícia judiciária de Santa Maria”. 
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Apesar de tudo isso, porém, o sr. intendente, mostrando-se digno do mestre, tem 
resistido a todos os pedidos e desprezado todas as considerações, a fim de manter ilesa a 
majestade da autoridade e da ordem legalmente constituída. 
Tal pai, tal filho.
382
 
 
Aliado à exoneração destes sub-delegados distritais, soma-se à substituição de 
dois outros elementos de influência da política partidária local, que foram o delegado 
de  polícia  do  município,  Manoel  Ortiz  Machado
383
,  e  da  transferência  do  promotor 
público da Comarca de Santa Maria, Dilermando Xavier Porto, para Cachoeira, cuja 
Comarca cedera o seu promotor para Santa Maria, Francisco Ricardo
384
. 
Com a substituição dos postos públicos cuja incumbência cabia ao sub-chefe 
regional de polícia ou diretamente a Borges, a situação de Ribeiro Tacques de manter-
se à frente da intendência tornou-se extremamente crítica, em especial devido ao fato 
de que a maior parte de sua, até então, facção majoritária, tenha virado as costas a ele: 
Enquanto o “respeitável” edil estava  na plenitude  do seu império, apoiado  pelo 
governo, tinha muitos amigos e defensores acérrimos que o acompanhavam em todas as 
suas  ações,  incondicionalmente,  e  o  defendiam  com  ardor.  Depois  que  o  homem 
enfraqueceu, devido aos últimos acontecimentos, começou “pari passu”, a debandada dos 
seus admiradores, semelhantemente aos piolhos que abandonam o defunto
.
385
 
 
O  próprio  coronel  Ernesto  Marques  da  Rocha,  líder  deste grupo  partidário, 
promovido “de  cima para  baixo”
386
, por participar da comissão executiva composta 
por  Borges  para  administrar  tanto o  PRR  quanto o  município,  evidenciou  que  a 
situação  de  Ribeiro  Tacques,  daquele  momento  em  diante,  dependeria  apenas  de  si 
próprio, cabendo-lhe renunciar ao seu mandato, o que não foi atendido pelo intendente, 
que  ainda  acreditava  poder  manter-se  no  seu  cargo,  apesar  do  cerceamento  que 
enfrentava: 
A situação da facção governista que está de posse dos cofres públicos em Santa 
Maria é realmente melindrosa e torna-se dia a dia mais insustentável. 
Odiada pelo Povo, desacreditada perante a opinião pública e sem o mínimo apoio 
do governo do Estado, essa gente só se conserva no poder porque... porque não tem aquilo 
que não se compra nas farmácias (...). 
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 Correio da Serra, n. 2739, Santa Maria, 19/05/1926, quarta-feira, p. 1: “Tal pai, tal filho”. 
383
 A Federação, n. 115, Porto Alegre, 24/05/1926, segunda-feira, p. 6: “Notícias de Santa Maria: Santa Maria, 
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O
. distrito deste município. 
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Por  assim  pensar,  há  pouco  mais  de  um  mês  o  governo  do  Estado,  numa 
manifestação solene de desprezo e nojo pela gente de Santa Maria, demitiu todas as 
autoridades estaduais que pertenciam a esse bando,  desde o sub-chefe de  polícia, até os 
sub-delegados rurais. 
Esse ato de saneamento foi um profundo golpe vibrado na desmoralizada situação 
local, pois a sua força residia justamente no apoio e servilismo da força estadual que lhe 
era aliada. 
Ontem  o  sr.  presidente  do  Estado desferiu  um  novo  e  mais  profundo  golpe  no 
taquismo:  -  Convencido  de  que  a  polícia  municipal  de  Santa  Maria  conta  em  seu  seio 
criminosos da  pior espécie  e da  necessidade  de  acabar  de  uma  vez  com  os  crimes, 
implantando a ordem neste município, proibiu que a polícia intendencial faça de hoje em 
diante o policiamento da cidade, encarregando desse serviço ao 1
O
. Regimento da Brigada 
Militar do Estado (...). 
Ficam,  pois,  prevenidos  todos  os habitantes  de Santa  Maria, de  que  a polícia 
municipal  não  vale  nada,  não  tem  autoridade  alguma  e  conseqüentemente  não  pode 
prender ninguém. 
Qualquer cidadão que for atacado por essa gente tem o direito e deve reagir pelo 
modo que bem entender. 
E não deve usar de muita benevolência...
387
 
 
O isolamento de Ribeiro Tacques era praticamente  total, assegurando  apenas 
como  seus  últimos  partidários alguns  coronéis  dispersos  pelo  interior  do  município, 
assim  como  os  antigos  sub-delegados  distritais  e  os  subintendentes  destes  distritos, 
aliados  as  forças da polícia municipal, que neste  momento não  possuíam mais a 
competência exclusiva para policiar a cidade e os cidadãos municipais: 
O Exmo. Snr. Dr. Presidente do Estado mandou pôr a disposição do Sub-Chefe de 
polícia  da  6
A. 
Região,  Dr.  João  Bonumá,  a  força da  brigada  militar do estado,  aqui 
aquartelada, para o policiamento da cidade. 
Para esse fim recebeu, o mesmo Sub-Chefe, telegrama do Exmo Snr. Dr. Chefe de 
polícia do Estado, Desembargador Armando Azambuja, tendo  também o comando do 
1
O
.Regimento de Cavalaria da Brigada Militar, recebido instruções do Comandante Geral 
da Brigada Militar, Cel. Claudino Nunes Pereira. Nestas condições, de amanhã em diante 
passará a ser feito o  policiamento da cidade, nos quartos da noite, por  patrulhas do 
1
O
.Regimento da Brigada Militar do Estado
.
388
 
 
Cada  esperança  de  apoio  político  por  parte  de  Ribeiro  Tacques  possuía,  em 
contraposição, forças mais numerosas  e melhor  organizadas prontas  a  combatê-lo, 
“comprovando que a verdade do mundo social está em jogo nas lutas entre agentes 
que  estão  equipados  de  modo  desigual  para  alcançar  uma  visão  absoluta”
389
, 
principalmente no  momento  em  que a  comissão executiva do  PRR em  Santa Maria 
praticamente constituía um poder paralelo em detrimento do desprestigiado intendente 
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 Correio da Serra, n. 2772, Santa Maria, 29/06/1926, terça-feira, p. 1: “A queda do ‘taquismo’: Como se a 
gentalha  municipal  fosse  uma  víbora,  o  governo,  em  ação  saneadora  arranca-lhes  os  dentes,  um  a  um:  Já 
podem ir arrumando a trouxa...”. Conferir também: Gaspar Martins, n. 36, Santa Maria, 05/07/1926, segunda-
feira, p. 2-3: “Pela polícia”. 
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 O Castilhista, n. 80, Santa Maria, 09/07/1926, p. 2: “Nota para os jornais”. 
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 BOURDIEU, Pierre. Coisas ditas..., p. 164. 
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municipal, além de contar com total apoio e, mesmo interferência borgista chegando a 
ponto  de  absterem-se  “de eleger  um  presidente  para  os seus  trabalhos,  por  ser  o 
Exmo. Sr. Dr. A. A. Borges de Medeiros, árbitro e desempatador da mesma (...)”.
390
 
A  própria  escolha  dos  membros  que  comporiam  esta  comissão  levou  em 
consideração, além dos líderes de facções, a posição social e a capacidade de liderança 
dos  elementos  em questão,  preocupados  em  manter  os  seus  postos de  importância 
estratégica  a  nível  local,  principalmente  através  das  suas  possibilidades  de 
arregimentar o maior número possível de eleitores: 
Todos defendem o salário que ganham, as posições que ocupam e lhes dão gozos, 
lhes  proporcionam  bons  negócios  e  lhes  garantem  impunidades  de  velhacadas  e 
velhacadas. 
O ilustre sr. Tancredo tem defendido e continuará a defender o ótimo lugar que 
ocupa na Coletoria, o nosso estimado patrício sr. Manoel Ribas está fazendo o mesmo na 
Cooperativa, e nada dizemos do coronel Ramiro porque ele estava no ostracismo há muitos 
anos. 
O verdadeiro patriotismo é esse de defender o salário que se ganha, os proventos 
dos empregos ou das posições que temos
.
391
 
 
No processo de instalação da comissão executiva em Santa Maria, confirma-se 
que o poder borgista, ao intervir na política local, necessitava compor com as facções e 
com  os  coronéis  locais,  acomodando  os  líderes  dos  setores  mais  importantes 
eleitoralmente  no  município,  de  modo  a  satisfazer  o  desejo  de  tais  expoentes, 
estruturando  uma  comissão  equilibrada  de  modo  a  não  incorrer  no  equívoco  de 
privilegiar demasiadamente apenas um segmento, possibilitando o surgimento de uma 
nova facção que pudesse tornar-se hegemônica no município, mesmo que, para isso, 
fosse necessário tirar do ostracismo, concedendo capital delegado, a algum partidário 
cujo capital pessoal e de prestígio fosse suficiente para manter coesa esta comissão: 
Num regime como este que temos no Rio Grande,  onde todos os poderes estão 
enfaixados nas mãos do sr. Borges de Medeiros, que tudo pode, os servidores desse regime 
não  devem  perder as  esperanças  (...)  porque  o dia que  vem  depois  do  outro  dia poderá 
erguer quem estava caído e derrubar quem estava nas alturas. 
Em Santa Maria, todos julgavam caído para sempre o  sr. coronel Ramiro de 
Oliveira, republicano da propaganda, republicano de tradições, republicano de serviços aos 
seu partido que, sem ofender a nenhum outro, se poderá dizer que é o mais versado, o mais 
traquejado, o mais maneiroso partidário ou político de Santa Maria. 
Todos julgavam o coronel Ramiro de Oliveira completamente morto em política, 
mas num belo dia o supremo chefe entendeu que devia reabilitar esse velho companheiro 
da propaganda na cidade de Cachoeira e o chamou e o colocou na comissão diretora do seu 
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 Carta da  Comissão Executiva do Partido Republicano  a  Borges de  Medeiros (n. 8132,  SM, 15/06/1926 – 
ABM/IHGRS). 
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 Gaspar Martins, n. 38, Santa Maria, 19/07/1926, segunda-feira, p. 3: “A proclamação”. 
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partido deste município, e o coronel Ramiro de Oliveira irá prestar-lhe os serviços valiosos 
que prestou-lhe no  tempo da  agitação  abbottista, quando a grande  maioria do partido 
dominante  deste  mesmo  município  acompanhou  o  seu  prestigioso  chefe  coronel Antero 
Corrêa de Barros.
392
 
 
O  retraimento  de  Ribeiro  Tacques  e  do  pouco  que  sobrou  de  sua  facção 
partidária, outrora inconteste na liderança do campo político santa-mariense, não foi 
completa,  sendo  sua  defesa  realizada  em  um  espaço  externo  ao  meio  local, 
extremamente hostil a sua palavra, nas páginas de um órgão de imprensa de alcance 
estadual,  o  Correio  do  Povo.  Esse  jornal  possibilitou  que  o  caso  político  santa-
mariense  abrangesse  uma  escala  além  do  espaço  municipal,  tornando-se  um 
acontecimento de interesse de todo o Rio Grande do Sul. 
Simultaneamente, A Federação procurava ocultar este caso político de acordo 
com sua lógica, segundo seus interesses partidários, silenciando um escândalo político 
local  que  causava  sensação  na  sociedade  civil  do  estado. Desse  modo,  esse  jornal 
procurava  omitir  as  divergências  no  interior  do  permanentemente  convulsionado 
Partido Republicano Rio-Grandense. 
 
3.2 - O visível e o invisível... 
 
Ao realizar uma análise comparativa entre A Federação e o Correio do Povo, 
observa-se a maneira como  se dava a  divulgação das mais diferentes versões em 
relação  àquela  crise  política  no  seio  do  PRR  santa-mariense,  sendo  que  o  primeiro 
jornal  citado  acima,  com  o  intuito  de  preservação  de  seu  partido,  optava  pelo 
silenciamento  sobre  a  crise,  enquanto  que  o  segundo  se  posicionava  abertamente  a 
favor do intendente, abrindo, inclusive, grandes espaços para a defesa daquele em suas 
páginas, criando um caso político de proporções regionais. 
Assim,  vê-se como  a imprensa cria,  deforma  ou mesmo oculta determinados 
casos políticos de modo a criar comoção ou alienação na sociedade civil, agindo de 
forma a satisfazer os interesses aos quais representam. Segundo Bourdieu, a imprensa 
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 Gaspar Martins, n. 34, Santa Maria, 21/06/1926, segunda-feira, p. 1. 
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influencia o seu leitor ideologicamente, a médio e em longo prazo, de modo a interferir 
ou intermediar nosso contato com a realidade, evidenciando a relação da visibilidade 
dos fatos com a intermediação do poder político.
393
 
A Federação, ao silenciar sobre os conflitos internos do PRR em Santa Maria 
em  1926,  talvez  visasse  desenvolver  nos  seus  leitores  o  que  poderíamos  chamar  de 
“leitura hegemônica dominante”
394
, na qual a interpretação textual pelo leitor ocorre 
de acordo com o significado sugerido pelo órgão de imprensa.
395
 
Ao analisar o jornal partidário do PRR, observa-se que sua forma própria  de 
linguagem, ao criar categorias simbólicas com forte conteúdo ideológico responsáveis 
pela formação de um imaginário coletivo, possibilitou que o seu conceito de verdade 
fosse encarado como o oficial e único aceitável no Rio Grande do Sul, sendo sua fala, 
mas  também  o  seu  silenciamento  em  relação  a  determinados  assuntos,  de  extrema 
importância para a análise dos conflitos políticos naquele período. Cabe ao historiador 
“interrogar os silêncios reais, através do diálogo do conhecimento. E, à medida que 
esses silêncios são penetrados, não cozemos apenas um conceito novo ao pano velho, 
mas vemos ser necessário reordenar todo o conjunto de conceitos”.
396
 
O fato de um determinado jornal expor em suas páginas uma ênfase em certo 
assunto, ao passo que outro contemporâneo seu relega a um segundo plano este mesmo 
assunto, demonstra a função simbólica que a palavra impressa implica, tornado-se um 
fato  social  por  si própria,  evidenciando conflitos,  relações de  poder ou  constituindo 
    
393
 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão: seguido de a influência do jornalismo e os jogos olímpicos. Rio de 
Janeiro:  Zahar,  1997,  p.  67:  “Não  há  discurso  (análise  científica,  manifesto  político,  etc.)  nem  ação 
(manifestação,  greve,  etc.)  que,  para  ter acesso  ao  debate público,  não  deva  submeter-se  a  essa  prova  da 
seleção jornalística, isto é, a essa formidável censura que os jornalistas exercem, sem querer saber disso, ao 
reter apenas o que é capaz de lhes interessar, de “prender sua atenção”, isto é, de entrar em suas categorias, 
em sua grade, e ao relegar à insignificância ou à indiferença expressões simbólicas que mereceriam atingir o 
conjunto dos cidadãos”. 
394
 GUEDES, Olga Maria Ribeiro. O conceito marxista de ideologia nos estudos de mídia britânicos. In: Revista 
FAMECOS. Porto Alegre: PUCRS, n.5, dezembro de 1996, p. 40. 
395
 ALVES, Francisco das Neves. Imprensa, história e política: uma proposta metodológica ao debate sobre o 
tema no contexto brasileiro de século XIX. In: Revista Comunicação e Política, v. 6, n. 1, jan./abr. 1999. Rio de 
Janeiro: CEBELA (Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos), p. 255: “O silêncio político constitui-se 
numa  estratégia  discursiva,  muitas  vezes  a  única  viável,  adotada  até  pelos  jornais  mais  combativos, 
notadamente nos períodos de maior controle e perseguição às atividades jornalísticas. Desta forma, até mesmo 
o silêncio traduz uma significância discursiva, refletindo uma reação à determinada circunstância histórica”. 
396
 THOMPSON, E. P. A Miséria da Teoria. Rio de Janeiro: Zahar, 1981, p. 189. 
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identidades  sociais  como  a  sua  própria,  ao  destacar  ou  omitir  deliberadamente 
acontecimentos presentes que, direta ou indiretamente, o afetam.
397
 
Nos  textos  em que  a  administração  de  Ribeiro  Tacques  é  atacada  por  seus 
detratores ou nos manifestos em que ocorre a defesa de seu governo e de seus aliados, 
pode-se  observar  que a  palavra  tem  como  poder manter  a  ordem  e  não subvertê-la, 
legitimando  esta  ordem,  fosse  a  ordem  preconizada  pelo  intendente  ou  aquela 
pretendida pela comissão executiva, em uma disputa simbólica pela credibilidade. 
Tal fato se comprova no contexto de 1926, em que há todo um panorama de 
crítica  e  insatisfação,  com  a  política  oligárquica  brasileira  e  com  o  continuísmo  do 
PRR  à  frente do  poder  político  rio-grandense.  Comprova  ainda  que  a  imprensa  e  a 
política são atividades que se articulam perfeitamente em uma realidade de discussão 
pública. Porém os movimentos contestatórios tenentistas, os mais radicais do período, 
são  vistos  como  simples  badernas,  servindo,  inclusive,  para  unir  rivais  no  poder 
local.
398
 
    
397
 ORLANDI, Eni Puccinelli. As formas do silêncio..., p. 14: “Silêncio que atravessa as palavras, que existe 
entre elas, ou que indica que o sentido pode sempre ser outro, ou ainda que aquilo que é o mais importante 
nunca  se  diz,  todos  esses  modos  de  existir  dos  sentidos  e  do  silêncio  nos  levam  a  colocar  que  o  silêncio  é 
“fundante”.  (...)  Assim,  quando  dizemos  que  há  silêncio  nas  palavras,  estamos  dizendo  que:  elas  são 
atravessadas de silêncio; elas produzem silêncio; o silêncio fala por elas; elas silenciam”. 
398
 A respeito deste fato, se pode conferir a repercussão que os jornais oposicionistas da cidade deram da revolta 
militar  liderada  pelos  tenentes do  exército  Alcides  Gonçalves  Etchegoyen  e  Nélson  Gonçalves  Etchegoyen, 
sublevando o 5
O
. Regimento de Artilharia Montada e o 7
O
. Regimento de Infantaria, na madrugada do dia 16 de 
novembro  de  1926,  quando  da  posse  de  Washington  Luís  como  presidente  da  República,  provocando  várias 
horas  de intensos combates pelas ruas  da cidade entre  os soldados do exército revoltosos e elementos do  1
O
. 
Regimento de  Cavalaria  da Brigada  Militar.  O  jornal  oposicionista  ao PRR, Correio  da  Serra,  absteve-se  de 
qualquer apoio dado aos revoltosos: “É falso que os oposicionistas de Santa Maria tivessem auxiliado a revolta 
militar ou nela tomado parte. Estes, como toda a gente, foram tomados de surpresa pelo canhoneiro, ignorando 
a princípio do que  se tratava. Nenhum oposicionista  conhecido ou de  responsabilidade tomou parte nos 
sangrentos acontecimentos desta cidade, permanecendo todos em suas casas”: Correio da Serra, n. 2305, Santa 
Maria,  21/11/1926, domingo,  p.1:  “Horas  de horror!  Revoltadas  as  forças  federais, travaram  violentíssimo 
combate com a Brigada Militar do Estado: Durante 28 horas consecutivas, ininterruptamente, um furação de 
metralha varreu  a cidade de Santa Maria: Os efeitos do bombardeio: Alguns detalhes da impressionante 
tragédia”.  O  também  oposicionista,  Gaspar  Martins,  abstem-se  de  qualquer  responsabilidade  aos  fatos 
ocorridos,  temendo  possíveis retaliações:  “Que  o Grande Deus  nos defenda  dos ódios, das vinganças, das 
represálias açuladas e inspire o sr. dr. Sub-Chefe de Polícia, a fim de não homologar ou não perfilhar essas 
vinganças, esses ódios, essas represálias, e tenhamos a lealdade de dizer que o crime cometido pelos revoltosos 
do 7
O
. e do 5
O
. é o resultado lógico da politicalha no exército desde o advento desta malfadada República”: 
Gaspar Martins, n. 4, Santa Maria, 22/11/1926, segunda-feira, p. 2-3: “A revolta”. Maiores informações sobre 
este movimento militar que se alia ao movimento tenentista nacional, conferir: BELTRÃO, Romeu. Op cit., p. 
529-537;  Carta  da  Sub-chefatura  de polícia da  6
A
.  Região  a  Borges  de  Medeiros  (n.  8135,  SM,  ?/11/1926  – 
ABM/IHGRS): “Relatório sobre o levante militar no 5
O
. Regimento de Artilharia Montada e 7
O
. Regimento de 
Infantaria, ocorrido em Santa Maria nos dias 16 e 17 de novembro de 1926. Traz anexo uma extensa reportagem 
do jornal “Diário da Notícias” de 21 de novembro de 1926”. 
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De tal forma, uma crise política, criada ou desocultada, viria ao encontro com 
os interesses individuais e coletivos de inconformidade com a administração política 
vigente no município, influenciando de uma forma cumulativa, por meio dos efeitos 
em  longo  prazo  de  constantes  informações,  a  formação  de  uma  opinião  pública 
construída a partir de seu próprio posicionamento frente ao fato. 
Isto nos faz rememorar que uma  teoria  não pode ser um sistema fechado  ou 
excludente, de maneira que por meio de variadas hipóteses, por apresentarem-se como 
um  modelo  inacabado  e  um  constante  caminho  a  ser comprovado,  nos  possibilitam 
reafirmar  o  caráter  dialético  da  pesquisa  em  imprensa,  por  ser  a  sua  produção  um 
reflexo e, simultaneamente, a própria construção de uma realidade.
399
 
O silenciamento de A Federação, durante quase toda a crise política em Santa 
Maria,  significou que,  para  o  PRR,  aquele  caso político  de  grande  significação  não 
mereceria maior destaque, sob pena de provocar o declínio do poder simbólico, tanto 
do jornal quanto do partido. Tal fato foi silenciado pelo mais importante jornal do Rio 
Grande do Sul, porém,  esta  atitude não  foi suficiente para ocultar  completamente 
aquele episódio, já que “estar em silêncio é uma das formas de estar no sentido”.
400
 
A Federação possuía uma carga simbólica que a creditava perante seus leitores. 
Assim,  mesmo  por  meio  de  seu  silenciamento,  expunha  a  força  das  suas  idéias 
enquanto valor de verdade, pois grande parte da sua força simbólica advinha de sua 
capacidade dirigida para o convencimento, de modo que ela, exclusivamente, detinha a 
verdade,  assim  como,  pela  sua  “força  de  mobilização”,  fazendo-se  reconhecer  suas 
palavras “pela força do grupo que as reconhece”, ou seja, pelos membros do PRR e, 
conseqüentemente,  pelo  resto  da  opinião  pública  rio-grandense,  inclusive  os  setores 
oposicionistas, “nem que seja pelo silêncio ou pela ausência de desmentido”.
401
 
A Federação, enquanto órgão oficial do perrepismo, não poderia expor de tal 
maneira o seu capital simbólico perante a critica pública, ao mencionar abertamente os 
conflitos internos do partido ao nível dos poderes locais, o que poderia comprometer 
seu  capital  simbólico  firmado  na  confiança  que  toda  uma  gama  de  correligionários 
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  Cf.  HOHLFELDT, Antonio.  Os  estudos  sobre  a  hipótese  de agendamento.  In:  Revista  FAMECOS.  Porto 
Alegre: PUCRS, n. 7, novembro/1997, p. 42-51. 
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 ORLANDI, Eni Puccinelli. As formas do silêncio..., p. 179. 
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 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico..., p. 185. 
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depositava nela. Por ser o órgão que expressava e representava a voz oficial do PRR, 
realizando uma identificação partidária enquanto um grupo  coeso e obediente aos 
ditames de seu  líder,  Borges  de  Medeiros,  tornava-se necessário  salvaguardar  esta 
verdade por meio do silenciamento em relação àquele episódio, pois “como o sentido é 
sempre produzido de um lugar”, neste caso, a partir do órgão de imprensa oficial do 
PRR,  ao  expor  um  sentido, a política  do silêncio, ela  estará,  “necessariamente,  não 
dizendo “outros” sentidos”, uma vez que “dizer e silenciar andam juntos”.
402
 
O capital simbólico específico de A Federação, como o de qualquer jornal ou, 
até mesmo, de uma personalidade pública, apresentava-se, “especialmente vulnerável 
às suspeitas, às calúnias, ao escândalo, em resumo, a tudo o que ameaça a crença, a 
confiança, fazendo aparecer à luz do dia os atos e os ditos secretos, escondidos, do 
presente e do passado”.
403
 Para manter seu prestígio intacto, enquanto órgão oficial do 
PRR,  A  Federação  procurava  não  apenas  conservá-lo,  acumulando  mais  “crédito”, 
através  do  discurso  doutrinário,  mas,  inclusive,  senão  principalmente,  por  meio  do 
silenciamento de certos casos políticos que afligiam o partido, “evitar o descrédito” 
diante dos seus correligionários ou em relação à sociedade civil
.
404
 
O  Correio  do  Povo,  ainda  que  exaltando  seu  pretenso  apartidarismo  e 
neutralidade, em contraposição aos jornais de orientação política e partidária comuns 
na  época,  posicionou-se  nitidamente  de  forma  contrária ao  processo  de  cassação  do 
intendente de Santa Maria, criando um caso político em torno daquele fato, negando, 
assim, o seu caráter “independente” ao não se apresentar como “órgão de nenhuma 
facção partidária” e “aberto a todas as manifestações de pensamento”.
405
 Esse jornal 
realizou, inclusive, a defesa daquele intendente ao publicar, em várias edições, o 
manifesto  de  Carlos  Alberto  Ribeiro  Tacques  defendendo-se  das  acusações  que  lhe 
eram dirigidas pelos seus próprios companheiros de partido. 
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 ORLANDI, Eni Puccinelli. As formas do silêncio..., p. 55. 
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 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico..., p. 188-189. 
404
 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico..., p. 189: “(...) daí, toda a prudência, todos os silêncios, todas as 
dissimulações, impostos a personagens públicas incessantemente colocadas perante o tribunal da opinião, pela 
preocupação constante de nada dizer ou fazer que possa ser lembrado pelos adversários, princípio impiedoso 
da irreversibilidade, de nada  revelar que possa  contradizer as profissões de  fé presentes ou passadas ou 
desmentir-lhes a constância no decurso do tempo”. 
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  Correio  do  Povo,  Porto  Alegre,  01°/10/1968,  terça-feira,  p.1: Editorial  de  fundação do  Correio  do  Povo, 
reproduzido em função da comemoração do centenário do nascimento de Caldas Júnior. 
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Ao acreditarmos que aquilo que está por “trás” do jornal contribui para a sua 
realização, intervindo no seu programa
406
, vê-se que a construção desta neutralidade 
desmorona  quando  observamos  que,  durante  a  década  de  1920  o  Correio  do  Povo, 
através de seus diretores (primeiro José Alexandre Alcaraz e após Fernando Caldas), 
era  ligado  formalmente  à  Aliança  Libertadora,  sendo  que  o  segundo  (filho  do 
fundador)  orientou  o  jornal para a  oposição sistemática às  políticas do  PRR e  à 
presidência estadual de Borges de Medeiros.
407
 
Por mais que o Correio do Povo procurasse afirmar sua autonomia em relação 
aos  diversos  grupos  político-partidários  ou  à  especificidade  de  certos  interesses 
econômicos  de  determinado  período,  a  análise  de  suas  páginas,  enquanto  fonte  de 
pesquisa nos permite identificar as suas relações com o poder no decorrer da evolução 
das complexas variáveis do processo histórico do Rio Grande do Sul.
408
 
Ao pesquisar e fichar
409
 o jornal A Federação, no período do dia 15 de janeiro 
de  1926  (n.13,  sexta-feira)  até  o  dia  22  de  setembro  de  1926  (n.216,  quarta-feira), 
observamos que a prática de silenciamento em torno do caso político de Santa Maria 
possibilitou  que  tal  problemática  surgisse  nas  páginas  daquele  periódico  apenas  em 
alguns raros exemplares. 
A Federação, ao contrário do Correio do Povo, caracteriza aquela crise como 
uma  problemática  restrita  apenas  às  circunstâncias  do  espaço  político  daquele 
município  e,  assim,  estrategicamente,  não  relaciona  com  a  perda  de  prestígio  e  de 
autoridade do PRR enquanto partido hegemônico em  nível  estadual, e do  próprio 
Borges de Medeiros, tendo em vista suas interferências nos poderes locais. Além disso, 
mencionou o caso político de Santa Maria somente no momento em que as chances do 
intendente escapar do processo de cassação do seu mandato político eram mínimas.
410
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 ZICMAN, Renée Barata. História através da Imprensa – algumas considerações metodológicas. In: Revista 
Projeto História. São Paulo: PUCSP, n. 4, junho de 1985, p. 89-102. 
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 Cf. LEAL, Carlos Eduardo & DILLENBURG, Sérgio Roberto. Correio do Povo. In: Dicionário Histórico-
Biográfico Brasileiro: pós-1930. 2.ed. Rio de Janeiro: FGV, 2001, v.1, p. 1632-1634; GALVANI, Walter. Um 
século de poder: os bastidores da Caldas Júnior. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1995. 
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 Cf. BAKOS,  Margaret  Marchiori.  A  imprensa  gaúcha  através  da  história.  In: Correio  do Povo  de 12 de 
fevereiro de 1984, domingo, p.5 (Caderno Especial). 
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  Os  exemplares  de  A  Federação  e  do  Correio  do  Povo  utilizadas  neste  levantamento  foram  coletados  do 
acervo do Museu da Comunicação Social Hipólito José da Costa. 
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 Conferir em anexo as manchetes de A Federação sobre o processo de cassação do intendente de Santa Maria. 
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A análise do Correio do Povo, entretanto, possibilitou uma pesquisa bem mais 
restrita em termos quantitativos em relação ao número de exemplares utilizados, que 
compreendem o período de 18 de junho de 1926 (n.142, sexta-feira) até o dia 31 de 
agosto de  1926  (n.205,  terça-feira). No  entanto, mostrou-se muito  rica  em  termos 
qualitativos, ao possibilitar a comprovação do posicionamento político daquele jornal 
que, ao criar um caso  político em torno de  uma cisão do PRR em  Santa Maria, 
demonstrou, por meio da imprensa, que aquela crise era algo que interessava ao Rio 
Grande do Sul como um todo, “dialogando” com seus leitores. 
O procedimento do Correio do Povo de modo a chamar a atenção do público-
leitor deu uma grande relevância e destaque ao caso da crise política de Santa Maria, 
de  um  modo constante  e  em  um  curto período  de tempo,  passando a  dar um  maior 
destaque  ao tema,  retirando-o de seções  especializadas (por  exemplo, a  seção  de 
notícias  do  interior  do  estado  ou  de  breves  notas  telegrafadas) para  colocá-lo  como 
uma seção autônoma, inclusive publicando na íntegra a defesa do intendente.
411
 
Também são indicativas de importância as análises dos títulos ou manchetes do 
Correio  do  Povo  mencionadas  acima,  como  indicativo  da  visão  de  mundo  de  certa 
empresa jornalística, como a diferença de tratamento dada à criação ou ocultamento de 
um caso de um tema  local, mas que encontra repercussão regional, de modo que as 
manchetes  têm  a  responsabilidade  de  resumir a  notícia,  constituindo  o  fator  que 
determina se ela vai ser posta de lado ou lida, condensando os elementos essenciais de 
uma notícia, na chamada “manchete-notícia”.
412
 
 
O enunciado tem a capacidade de introduzir ao leitor o acontecimento ou fato 
em questão, transformando-o muitas vezes em um caso, isto é, em um assunto de suma 
importância, com uma significação que teria passado desapercebida se não fosse a sua 
exposição, por um determinado órgão de imprensa, de um modo que pudesse chamar a 
atenção e envolver os leitores, a fim de que a manchete ocupe um papel fundamental, 
pois “na sua feitura, os vocábulos são escolhidos para deles se extrair o máximo de 
    
411
 Conferir, em anexo, uma amostragem das manchetes do Correio do Povo sobre o caso político de Santa 
Maria. 
412
 FOSSATI, Patrícia Muscariello. Manchetes de jornal: a criação de um caso. In: Revista FAMECOS. Porto 
Alegre:  PUCRS,  n.  7, novembro  de  1997,  p.74-77. Conferir  também:  MOUILLAUD,  Maurice. O  título e  os 
títulos. In: PORTO, Sérgio Dayrell (org.). O jornal: da forma ao sentido. 2. ed. Brasília: Ed. UnB, 2002, p. 99-
116; DOUGLAS, Joaquim. Jornalismo: a técnica do título. Rio de Janeiro: Agir, 1966. 
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efeito.  Ela  é  a  arma  de  persuasão  das  mais  eficazes”.
413
  Assim,  destaca-se  a 
importância da análise de títulos ou manchetes, ao anunciar o fato e resumir a notícia, 
como indicativo da visão de mundo da empresa jornalística e das diferenças entre elas, 
haja vista que “o título atua como um orientador isotópico, uma chave de leitura”.
414
 
Cabe às manchetes o encargo de sintetizar a notícia, determinando se ela vai ser 
relegada  a  um  segundo  plano  ou  lida.  Pela  repetição  de  um  mesmo  título,  com 
pequenas variâncias, a tratar de um determinado assunto, que se torna, então, um caso 
político, comprova-se que o Correio do Povo, ainda em 1926, soube muito bem 
construir manchetes que condensavam “os elementos essenciais da notícia”, de modo a 
dar visibilidade imediata ao  caso do  fracionamento do PRR  em  Santa  Maria, ao 
“atingir mais profundamente o leitor”.
415
 
A percepção do Correio do Povo de que o caso político de Santa Maria não se 
encerrava  apenas  em  nível  local,  mas  desvelava-se  como  uma  amostra  de  como  se 
modelavam  as  práticas  da  política  borgista  ao  nível  local,  delegava  a  um  segundo 
plano  o  seu  tão  propalado  apartidarismo  ao  reproduzir  os  manifestos  de  defesa  de 
Ribeiro  Tacques  e  de  sua  decadente  facção  partidária,  no  intuito  de  combater 
diretamente o poder borgista, também em franco desprestígio, mas ainda hegemônico 
no Rio Grande do Sul. 
A  principiar  pela  ação  de  nulidade  do  contrato  de  compra  do  Sanatório 
Santamariense por parte do governo do estado, o Correio do Povo presta-se a publicar 
a  contestação  apresentada  por  Alfredo  Lyno  Dias,  advogado  de  Juan  Jauquin, 
proprietário  do  prédio  em  questão,  membro  do  PRR  santa-mariense  e  partidário  da 
administração  Tacques,  defendendo-se  das  acusações  proferidas  pela  comissão 
examinadora de tal negócio e realizando, ao mesmo tempo, um ataque veemente ao 
próprio Estado em 21 cláusulas, dentre as quais destacam-se: 
IV – P.P. que o governo do Estado, ao estipular o preço e escriturar a transação, 
sabia  carecerem  os  prédios  adquiridos  de  modificações  tendentes  a  apropria-los  ao  fim 
pedagógico visado, do  que é  prova, dentre  outros, o  seguinte perecer da  Diretoria do 
Colégio Elementar de Santa Maria: “o prédio pertencente ao dr. Juan jauquin, para ser 
    
413
  CAPELATO,  Maria  Helena.  Imprensa,  uma  mercadoria  política.  In:  Revista  História  &  Perspectiva. 
Uberlândia, n. 4, jan./jun. 1991, p. 136. 
414
 MOTTER, Maria Lourdes. História e Imprensa. In: Revista Comunicação e Artes. São Paulo, n. 24, set./dez. 
1990., p. 59. 
415
 FOSSATI, Patrícia Muscariello. Op cit., p. 76. 
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adaptado  ao  Colégio,  necessita  de  pequenas  modificações  que  o  proprietário  se 
compromete a prontificar sem ônus para o Estado”. (...) 
IX – P.P. que ao ato aquisitivo do Estado precedeu longo exame administrativo, 
durante cujos oito meses de duração todos os funcionários, prepostos do Estado chamados 
a nele intervirem asseguraram e abonaram essas qualidades, em pareceres que fazem prova 
plena a favor dos R.R. (art. 373, let. C do Cód. do Proc.) e constituem verdadeira confissão 
irretratável do Estado preponente (art. 400 do cit. Cód.). 
X – P.P. que o Estado é responsável pelos atos de seus funcionários praticados no 
exercício de suas funções (art. 15 do Cód. Civil). (...) 
XV – P.P. que perfeitamente válido é o ato do governo do Estado que adquiriu 
ditos  prédios  em  face  do  art.  82  da  Constituição  e  de  outras  leis  federais,  sendo 
radicalmente nula a vistoria de fls. [rasurado], isso por ter sido feita perante juiz e escrivão 
suspeitos e em juízo incompetente e alheio ao privativo dos feitos da Fazenda. (...) 
XVIII – P.P. que o Estado quer rescindir a compra por erros, não praticados pelos 
R.R., mas atribuídos a prepostos dele mesmo. (...) 
XX – P.P. que o Estado deve ser condenado a pagar aos R.R. todas as perdas e 
danos que forem liquidados até final, caso venha ser rescindido o contrato por causa e erro 
de seus funcionários. (...)
416
 
 
Aliado  a  esta  defesa  francamente  acusatória  ao  governo  estadual  como  o 
verdadeiro responsável por tal aquisição, provocando a rescisão do contrato, a situação 
do intendente Ribeiro Tacques tornou-se ainda mais crítica. Tal fato agravou-se ainda 
por  ele  divergir  das  postulações  de  Borges  de  Medeiros  conduzidas  pela  comissão 
executiva, ao não aceitar participar deste comitê, além de discordar de quaisquer 
propostas dela emanada, como na hipótese de renunciar ao seu cargo: 
A  crise  entre  o  intendente  e  a  comissão  executiva  foi  se  acentuando  cada  vez 
mais, ao ponto desta intimar o dr. Carlos Ribeiro Tacques a deixar as funções que exerce 
por meio da renúncia. 
Uma intimação  ao  intendente -  A  conferência a  esse respeito realizou-se  há 
poucos  dias  no  gabinete  daquele  edil,  na  Municipalidade  de  Santa  Maria,  tendo,  então, 
tomado a  palavra o  cel.  Ernesto Marques da  Rocha que,  segundo diz  o nosso  colega 
“Diário do Interior” dali, expôs os fins daquela entrevista, acrescentando que a comissão 
agia em nome do dr. Borges de Medeiros e que essa providência tinha por fim a harmonia 
do Partido Republicano santa-mariense, atualmente em divergência. 
A atitude do Dr. Tacques – Após ter ouvido o discurso do cel. Marques da Rocha, 
falou  o  dr.  Ribeiro  Tacques,  que  disse,  segundo acrescenta  o  mesmo  colega,  “lamentar 
muito não poder atender aos desejos da Comissão que o visitava e do chefe supremo do 
seu partido; que há muitos meses o ameaçavam com três processos, sendo um por motivos 
de conivência no caso da venda do Sanatório Santamariense, outro por ter sancionado um 
ato do Conselho Municipal mandando dar um empréstimo de 38 contos ao concessionário 
do serviço de luz elétrica em Silveira Martins, e outro por uma suposta intervenção, como 
advogado, contra a municipalidade em uma divisão de terras em São Martinho, que tem 
aguardado e  aguarda esses processos para se  defender, que  pelos  meios legais de um 
processo  em  que  seja  condenado,  ou  por  cassação  de  mandato,  poderá  deixar  o  cargo, 
porém não renunciará. 
Acrescentou  que,  tendo  sido  eleito  pelo  partido  e  havendo  entrado,  na 
Intendência, pela porta larga, jamais sairá por  portas  escusas e terminou dizendo que 
    
416
 Correio do Povo, n. 151, Porto Alegre, 29/06/1926, terça-feira, p. 6: “Compra e venda: O Sanatório de Santa 
Maria”. 
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espera  os  processos  e,  para  sua  defesa,  usará  de  todos  os  meios  que  a  necessidade 
aconselhar, sem medir conseqüências.” 
417
 
 
Restou  à  comissão,  ou  melhor,  a  Borges,  optar  por  instaurar  o  processo  de 
cassação de  seu  mandato intendencial. Esse processo será  analisado no  capítulo a 
seguir. 
 
3.3 – Início do Processo de Cassação 
 
Em  função do  dissídio partidário  local enveredar pela  desobediência direta  e 
pretendendo que nenhum ato de indisciplina partidária tivesse vida longa, a ponto de 
servir de estímulo para outros, Borges de Medeiros, ao ver seu centralismo decisório 
afrontado,  dá  início ao processo  de  cassação,  que possuía  respaldo por parte da Lei 
Orgânica do Município ao estabelecer que “será cassado o mandato do intendente e 
conselheiros municipais uma vez que ela”, a cassação, “seja pedida por um quarto do 
eleitorado municipal e não consiga o representante em seu favor a metade e mais um 
dos votos com que foi eleito”.
418
 
A chegada de uma comissão – Em vista da atitude do dr. Ribeiro Tacques em não 
renunciar ao seu mandato, uma missão composta pelos srs. Manoel Ribas, Tancredo Penna 
de Moraes e cel. Ernesto Marques da Rocha, veio a esta capital a fim de conferenciar com 
o dr. Borges de Medeiros. 
Aqui  chegando,  foi  ela  recebida  pelo  presidente  do  Estado,  a  quem  relatou  os 
resultados que a levará a presença do atual intendente de Santa Maria. E da conferência 
havida no palácio do governo, ficou resolvido com a aquiescência  do dr.  Borges  de 
Medeiros, promover o processo de cassação de mandato do dr. Ribeiro Tacques. 
Esta  solução  está  prevista  na  lei  orgânica  do  município,  que  institui:  “Será 
considerado cassado o mandato do intendente e conselheiros municipais, uma vez que ele 
seja pedido por um quarto do eleitorado municipal e não consiga o representante em seu 
favor metade e mais um dos votos com que foi eleito”.
419
 
 
Aberto  o  processo  pelo  qual  se  procuraria  cassar  o  mandato  de  Ribeiro 
Tacques, dá-se partida a  uma concorrência  pela arregimentação de assinaturas de 
    
417
 Correio do Povo, n. 159, Porto Alegre, 08/07/1926, quinta-feira, p. 5: “A crise política em Santa Maria: Uma 
comissão veio a esta capital conferenciar com o presidente do Estado: Será movido o processo de cassação do 
mandato do atual intendente”. 
418
 BELTRÃO, Romeu. Op cit. p. 527. 
419
 Correio do Povo, n. 159, Porto Alegre, 08/07/1926, quinta-feira, p. 5 (continuação). 
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eleitores em todo o município que, em número suficiente, possibilitasse dar início ao 
pleito que decidiria a sorte do intendente em continuar a frente de seu cargo: 
Em menos  de 24 horas, mais de 2.000 eleitores assinaram a  petição dirigida ao 
Conselho  Municipal,  pedindo  a  eleição  para  a  cassação  do  mandato  do  intendente 
municipal Dr. Carlos Alberto Ribeiro Tacques. 
Esse  abaixo-assinado foi  assinado  em primeiro  lugar por  todos  os homens  de 
valor  do  partido  republicano  santa-mariense  e  pelos  elementos  mais  representativos  de 
nossa sociedade. 
Determina a Lei Eleitoral em vigor que a petição seja assinada pela quarta parte 
do eleitorado, mas pelo que se vê esse documento será subscrito por mais de dois terços do 
eleitorado local
.
420
 
 
Mais  uma  vez,  portanto,  é  nos  distritos  do  interior  do  município  que  se 
decidirão as discórdias entre os grupos políticos em Santa Maria
421
, o que, tornar-se-ia 
ainda  mais  complicado  para  o  intendente,  pois  todos  aqueles  que  o  apoiavam 
progressivamente perdiam as suas colocações em cargos públicos alheios a sua alçada: 
Quando  tivemos conhecimento  da  nomeação  do  major  Galdino Silveira  para 
substituir o sr. Benício Martins Alves no 2
O
. Distrito, dissemos, nestas mesmas colunas, 
que o referido major é um gaúcho cavalheiro, porém, violento e pedimos a Deus para não 
deixa-lo servir-se do cargo de sub-delegado para cometer injustiças e violências (...). 
Agora,  lemos  no  respeitável  “Diário  do  Interior”  de  11  do  corrente  que  foi 
demitido o sr. Valentim Marafiga do cargo de sub-delegado de S. Martinho e nomeado, em 
substituição, o sr. Cyrillo Pereira Soares. 
Esse sr. Cyrillo Soares é um moço de faca na bota, é um moço violento, entonado 
e se não lhe botarem freio, ele poderá ser um terrível.
422
 
 
A utilização da Brigada Militar pela comissão executiva, as demissões dos sub-
delegados distritais, a remoção do juiz distrital, enfim, foram todas estas, medidas que, 
tomadas por Borges de Medeiros ou por intermédio do sub-chefe regional de polícia, 
João Bonumá, proporcionaram o isolamento quase completo do intendente municipal, 
pois o controle da polícia por um determinado grupo era um pressuposto essencial na 
manutenção do poder político no modelo político borgista, assim como na repressão 
aos adversários e no monopólio da violência legitimada por instância pública: 
    
420
 Correio da Serra, n. 2782, Santa Maria, 11/07/1926, domingo, p.1: “Sai ou não sai? Manifesto do Partido 
Republicano de  Santa Maria: Agitação na cidade – Desânimo  no tacquismo – O  sr. Fortunato renunciará  – 
Uma grossa patifaria no caso da luz de Silveira Martins – Mais de 2.000 eleitores já se manifestaram contra o 
dr. Ribeiro Tacques – Numerosos tacquistas o estão abandonando”. 
421
 Correio do Povo, n. 161, Porto Alegre, 10/07/1926, sábado, p. 8: “Estadual: Santa Maria: A crise política: 
Os trabalhos  para  o próximo  pleito”: Desde ontem, vem-se notando grande movimento  e atividade,  partindo 
para o interior do município emissários, que vão trabalhar em prol das suas respectivas facções. Na cidade, os 
elementos de destaque estão em franco trabalho, para a conquista de adesões. 
422
 Gaspar Martins, n. 38, Santa Maria, 19/07/1926, segunda-feira, p. 1: “Humildes ponderações”. 
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(...) os  partidários do dr. Intendente municipal são  atualmente apenas víboras 
repelentes, mas inofensivas, vista como estão desdentadas, desde que o governo do Estado 
tirou-lhes  a  polícia,  arma  terrível  de  que  se  serviam  para  a  prática  dos  mais  hediondos 
atentados. 
Atualmente  não  passam de pobres diabos,  odiados  e desprezados  por todos sos 
homens de bem desta terra que os apontam a execração pública
.
423
 
 
As críticas nas páginas dos órgãos de imprensa local contra Ribeiro Tacques 
tornam-se, progressivamente, assaz agressivas, combatendo não apenas a sua pessoa 
enquanto administrador municipal, mas partindo inclusive para as calúnias de caráter 
pessoal, não poupando os poucos correligionários que lhe foram fiéis na derrocada. Os 
jornais locais, em suas críticas, utilizaram uma boa dose de  sátira em  relação ao 
momento  político  municipal,  como  se  observa  em  um  panfleto  contendo  versos 
alusivos ao intendente Tacques, distribuído pelos funcionários das Oficinas da Viação 
Férrea e publicado na imprensa pelo Correio da Serra: 
U Taquis tá incravado? Tá sin sinhô! 
Qué sê processado? Qué sin sinhô! 
Têmo grande função? Temo sin sinhô! 
U Taquis decha u panelão! Decha sin sinhô! 
A PANELINHA tá fervendo? Tá sin sinhô! 
Qué que tão dizendo? Não sabemo não sinhô! 
U taquis feiz mitorio? Feiz sin sinhô! 
Meteu [censurado] no Sanatório? Meteu sin sinhô! 
U Taquis tem [censurado]? Tein sin sinhô! 
Deu dinheiro pra Usina? Deu sin sinhô! 
U Taquis é SANTINHO...? Quá o quê!! Sin sinhô! 
Tá dividindo S. Martinho? Tá midindo... sin sinhô! 
U Taquis comprô u PAQUIDERME? Comprô sin sinhô! 
Ondi tirô eli u... GERMI? U tisorero não conto! 
U Taquis tá disinchavido? Tá sin sinhô! 
Tá contra todo o partido? Tá sin sinhô! 
U Taquis é cabra aveiacado? É sin sinhô! 
Da Intendência vai sê inchotado? Vai sin sinhô! 
U Taquis vai largá u osso? Vai sin sinhô! 
Amarremo eli pelo pescoço? Amarremo sin sinhô!
424
 
 
A  ironia  acima  se  explica  por  estar  inserido  em  um  jornal  tradicionalmente 
oposicionista a política perrepista em  Santa Maria, contudo, o intendente Ribeiro 
Tacques, vê suas esperanças de manter seu cargo se esvaírem, devido à ação da 
imprensa  e,  em  especial,  de  O  Castilhista,  criado  pela  sua  facção  partidária  para  a 
propaganda de sua candidatura à intendência municipal, em 1925 que, ao observar que 
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  Correio  da  Serra,  n.  2779,  Santa  Maria,  08/07/1926,  quinta-feira,  p.  1:  “A  ferocidade  das  víboras 
desdentadas”. 
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 Correio  da Serra, n. 2779, Santa Maria, 08/07/1926, quinta-feira, p.  1: “O caso intendencial na sátira do 
Povo”. 
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a  sua  situação  à  frente  da  administração  local  apresentava-se  sensivelmente 
comprometida,  converte-se  em  franco  opositor  da  sua  manutenção  neste  cargo, 
mantendo-se atrelado à comissão executiva. 
Com  isso,  O  Castilhista,  outrora  seu  incondicional  partidário,  passa 
progressivamente a  solicitar que o intendente  assuma as acusações pelas quais se 
instaurou o processo de sua cassação e, movido por esta atitude, renuncie ao seu cargo: 
Reflita o ilustre snr. Dr. Ribeiro Tacques. 
E não dizemos grave, mas melindrosa a situação (...). 
S. S., o dr. Intendente, de pronto recusou o alvitre, e, desde logo, se dispôs à luta 
em que, provavelmente será vencido. 
Mas, se falhar esta previsão e, de conseguinte, a vitória o bafejar, S. S., com isso 
não provará sua inocência em relação às encrespações que lhe erguem. Essas, não é num 
pleito eleitoral como o que se vai travar, que se anulam. É de público, com documentos e 
testemunhos irrefragáveis, que se demonstrará sua improcedência. 
Uma simples maioria eleitoral alcançada, em regra, pela amizade e não raro pelo 
desenfreado duma cabala e outros meios menos [rasurado], não justifica ninguém. 
Em nosso regime, que é o do – viver às claras – tal meio é inacessível e deve ser 
formalmente condenado. 
Admitimos,  todavia,  que  o  ilustre  snr.  Dr.  Ribeiro  Tacques  vença  nas  urnas  a 
questão  da  cassação  de  seu  mandato.  Pressupondo  tal,  S.  S.  poderia  terminar  seu 
quadriênio sem lutas, tranqüilo e sereno como convêm a um administrador de interesses 
públicos? Jamais. Seu governo prosseguirá sacudido por formidáveis procelas, porquanto 
os vencidos se não aquietarão, tanto mais quanto a simples vitória eleitoral, repetimos, não 
ilidirá a cerrada e veemente acusação que lhe fazem (...). 
[A renúncia] Será um gesto de abnegação e de patriotismo a granjear-lhe a estima 
das classes conservadoras e o respeito de seus inimigos. 
Pense e reflita.
425
 
 
Neste momento, não se pode absolver os partidários da manutenção de Ribeiro 
Tacques à frente da administração municipal, mormente os subintendentes dos distritos 
rurais, pelas arbitrariedades passadas, quando  este grupo vivenciava  um tempo de 
supremacia na política santa-mariense, e presentes, quando o que restou desta facção 
procurava  apegar-se  a  todo  custo  às  últimas  possibilidades  que  possuíam  para 
manterem-se  assentados  no  poder  local.  Dessa  forma  expressava-se  a  dualidade  do 
poder político e, conseqüentemente, coercitivo
426
, em Santa Maria naquele momento 
entre a comissão executiva e o intendente municipal: 
Os partidários do dr. Ribeiro Tacques já recomeçaram a praticar violências. 
    
425
 O Castilhista, n. 82, Santa Maria, 24/07/1926, p. 1: “Um gesto patriótico?!”. 
426
 Correio da Serra, n. 2784, Santa Maria, 14/07/1926, quarta-feira, p. 1: “Desfazendo uma farsa ridícula”: “(...) 
telegrama assinado pelo secretário e  membros  do conselho da  Sociedade Italiana  Umberto I  de Silveira 
Martins, em o qual os seus signatários dizem que o contingente da Brigada Militar do Estado, destacado na 
sede do 4
O
. Distrito deste município está aterrorizando os eleitores, e dissuadindo-os de votarem de acordo com 
a sua vontade (...)”. 
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O famoso subintendente  sr. Carlos  Baptista Druck, da colônia  Silveira  Martins, 
munido  de folhas  de papel almaço em branco, andou acompanhado  de força armada  da 
polícia municipal, de casa em casa dos colonos, fazendo subscrever o tal papel, dizendo 
que era uma petição que seria dirigida ao dr. Presidente do Estado, solicitando a destituição 
do novo sub-delegado daquele distrito. 
A  inúmeros colonos  que  recusaram-se  a  assinar  o  tal  papel  o  subintendente 
Baptista Druck ameaçou de prisão, espancamento e morte. 
Como  todos  na colônia  conhecem  esse truculento subintendente, estabeleceu-se 
longo pânico e os colonos, aterrorizados, vieram pedir garantias de vida a propriedade a 
autoridade competente, pelo que hoje uma numerosa força da Brigada Militar, seguirá para 
a colônia Silveira Martins a fim de restabelecer a ordem ali
.
427
 
 
As discrepâncias cada vez mais evidentes entre o intendente, juntamente com 
seus aliados mantenedores  dos postos de subintendentes, e a comissão executiva, 
monopolizadora dos cargos policiais em todo  o município, propiciam que o conflito 
passasse a se apresentar de modo explícito, não se poupando críticas nem mesmo ao 
líder  partidário.  Tal  fato  pode  ser  observado  na  convicção  do  advogado  de  Ribeiro 
Tacques, Ribeiro Weinmann, na vitória de seu grupo no pleito que decidiria a sorte 
daquele: 
Teremos  estupenda  votação  em  todos  os  distritos,  para  o  que  basta  que  o 
eleitorado saiba que a Comissão Executiva age em nome do dr. Borges de Medeiros, nome 
que inspira nojo e repulsa. 
Os Ribas vão tomar uma amarga lição. A Viação Férrea é uma avalanche russa, 
uma força bruta que não dá nada. Pode afirmar isso pelo seu jornal porque é a verdade
.
428
 
 
Esta tão comentada petição que o PRR em Santa Maria fez circular em todos os 
jornais  e  por  todo  o  município,  acompanhada  pelo  abaixo-assinado  em  que,  se 
conseguida  a  assinatura  pela  quarta  parte  do  eleitorado  local,  dar-se-ia  início  ao 
processo de preparação de uma nova eleição municipal que decidiria sobre a cassação, 
ou não, do cargo do intendente Ribeiro Tacques.
429
 
    
427
  Correio  da  Serra,  n.  2781,  Santa  Maria,  10/07/1926, sábado,  p.  1:  “O  tacquismo  recomeça  a  prática  de 
violências: Silveira Martins está em polvorosa”. 
428
 Correio da Serra, n. 2781, Santa Maria, 10/07/1926, sábado, p. 1: “Na opinião do dr. Ribeiro Weimmann o 
dr. Tacques não sairá”. 
429
 O  grupo partidário  da  cassação  do mandato intendencial de  Ribeiro  Tacques  fez  com que  este abaixo-
assinado,  passado  de  mão  em  mão  e  de  porta  em porta,  assumisse  um  caráter  tal  que  proporcionou  alguns 
episódios bem  curiosos,  como  o do  fragmento citado  a seguir, inserido  no jornal  Correio  da Serra,  n. 2784, 
Santa Maria, 14/07/1926, quarta-feira, p. 1: “Prevenção ao eleitorado de Santa Maria”: “Andando a comissão 
executiva do partido republicano local, de porta em porta,pedindo assinaturas ao incauto eleitorado, sem dar 
explicações  precisas  sobre  o  caso, vimos  prevenir  que  tais  assinaturas é  para  deporem  de  seu  cargo  o 
Intendente  Municipal Dr.  Carlos Alberto  Ribeiro Tacques.  Assim sendo, aqueles que estão de  acordo  com a 
administração  do  Dr.  Ribeiro Tacques  não devem  assinar papel  algum, prevenção  que  fazemos porque os 
encarregados deste trabalho odioso estão se servido da astúcia, da mentira, da perfídia para apanhar o nome 
do  eleitor  no  papel  que  apresentam  (...),  os  adversários  do  Dr.  Intendente  estão  lançando  mão  de  todas  as 
trapaças. Cuidado, pois, com os Srs. Da Comissão Executiva”. 




[image: alt] 
 
176
Esta petição consistia de vários termos, dentre os quais a convicção, por parte 
da comissão executiva, de que o mandato do intendente municipal deveria ser cassado 
devido ao fato dele ter “se desgarrado dos deveres de seu cargo, e decaía, assim, da 
confiança  do  eleitorado,  porque,  em  última  análise,  o  povo  é  que  constitui  a 
verdadeira soberania, nos regimes democráticos e representativos”.
430
 
Em momentos de crise do seu poder político, o PRR procurava se evidenciar 
como um partido político que se guiava por ditames ideológicos positivistas
431
, o que 
não  ocorre  na  afirmação  acima, pois  ao  afirmar a  soberania popular  em  um  regime 
representativo, estaria negando todo uma prática política amplamente negligenciadora 
dos  direitos  civis  desta mesma  camada  da  população.  O  excercimento  de  um  cargo 
público,  no  modelo  político  perrepista,  levava  mais  em  conta  a  competência, 
evidenciada  na  constante  nomeação  de  intendentes  provisórios  que,  muitas  vezes 
eternizava-se no poder, do que o fato deste cargo delegado ser produto de um sistema 
baseado na representação eleitoral. 
Pesou também contra o intendente municipal, na visão da comissão executiva 
municipal  do  PRR  o  fato  de  que o  intendente incompatibilizou-se com  o  eleitorado 
local  decaindo “de sua confiança” devido  aos seus “desmandos  administrativos”, 
gerando “a desconfiança e desaprovação” por parte deste mesmo eleitorado a partir da 
percepção “de uma série de atos demonstrativos de inépcia administrativa”.
432
 
Logicamente que possíveis desmandos ou apenas improbidades administrativas 
não seriam suficientes para que se desse início a um caso político de tais proporções, 
sendo evidente que o estopim que propiciou a eclosão de tal movimento, a dispersão da 
facção  majoritária  e,  posteriormente,  o  isolamento  e  o  processo  da  cassação  do 
mandato  do  intendente,  foi  o  próprio  intento  borgista  de  fazer  declinar  o  poder 
simbólico  daquela facção  partidária que,  ameaçadoramente,  emergia  enquanto  um 
grupo  que, passo  a  passo,  atrelava  para  junto  de  si,  praticamente  todos  os  cargos 
políticos, judiciários e policiais do município de Santa Maria. 
    
430
 Sobre esta petição do PRR santa-mariense a favor da cassação de Ribeiro Tacques conferir: Correio da Serra, 
n.  2781,  Santa  Maria,  10/07/1926,  sábado,  p.  1:  “Sai  ou  não  sai: O  pedido  de  cassação  do  mandato  do  dr. 
Ribeiro Tacques”. Ver também: Correio do Povo, n. 163, Porto Alegre, 13/07/1926, terça-feira, p. 3: “A crise 
política em Santa Maria: Será dirigida uma petição do Conselho Municipal pedindo a cassação do mandato do 
intendente: Uma proclamação ao eleitorado republicano santa-mariense”. 
431
 Cf. PINTO, Celi Regina Jardim. Positivismo: um projeto político alternativo (RS: 1889-1930). Porto Alegre: 
L&PM, 1986. 
432
 Idem a anterior. 
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A percepção de tal circunstância foi expressa por alguns elementos da imprensa 
local por não estarem em “absoluto acordo com a proclamação que a executiva local 
publicou”, pois  esta comissão,  ao  falar  na  equivalência,  no  interior  do  partido,  de 
forças entre os dois candidatos à eleição intendencial de 1925, esqueceu-se de que não 
foram apenas os perrepistas que os sufragaram, mas também elementos alienígenas ao 
PRR
433
,  comprovando  que  “este  argumento  é  fraco  porque  não  está  amparado  na 
verdade”,  uma  vez  que  “se  o  coronel  Seixas  teve  votos  de  governistas,  seus 
correligionários, também teve os em número muito maior, da assisistas e até do autor 
destas  linhas,  que  é  parlamentarista”.  Dessa  maneira,  ratificou-se  que,  se  houve 
paridade entre os dois candidatos, ela evidenciou-se no resultado final da eleição e não 
no interior no PRR local, pois, como se viu, a facção majoritária tinha para si todos 
cargos  da  administração  política,  judiciária  e  policial  municipal,  sem  necessitar 
compor com o grupo minoritário, o que, praticamente, condenou  este  ao  ostracismo 
político: 
A eleição de 22 de Fevereiro não evidenciou tal equilíbrio de forças, e tanto é isto 
verdade, que o supremo chefe, apesar de haver prometido, poucos dias depois do pleito, a 
nomeação  de  uma  comissão  executiva  local,  manteve como chefe  o  coronel  Ernesto 
Marques (...). 
Se o dr. Tacques estivesse incompatibilizado com a facção que votou nele e com a 
generalidade dos seus munícipes, essas listas já estariam cheias (...). 
A generalidade do povo de Santa Maria está interessada nesse caso da cassação do 
mandato,  unicamente  porque  ele  é  um  caso  escandaloso  e  o  escândalo  é  uma  coisa 
adorável, uma coisa pela qual se dá a vida (...). 
Se a executiva desta cidade não estivesse ancorada pelo sr. presidente do Estado, 
que é também o presidente  da mesma executiva, a facção que  votou  no dr.  A. Tacques 
estaria com ele e os outros estariam dizendo que não assinavam nem pela cassação, nem 
pela manutenção (...). 
O dr. A. Tacques é dessa raça de fortes e nós, apesar de sermos pela cassação do 
mandato, não podemos deixar de dizer que ele está no seu pleno direito de não renunciar, e 
está de pleno acordo com o regime e as praxes estabelecidas.
434
 
 
Cerceado  em  suas  ações  pela  pressão  exercida  pela  comissão  executiva, 
avalizada  por Borges  de Medeiros,  o  intendente Tacques, percebendo que alguns 
subintendentes,  como  o  do  distrito  de  Estação  Colônia,  insurgiram-se  contra  a  sua 
presença no executivo municipal, utilizou seu direito de ação e ingerência nesta órbita 
do  poder  político local para  nomear  elementos  de  seu confiança  em  tais  postos, 
insuflando ainda mais os ânimos e as lutas localizadas entre os grupos adversários: 
    
433
 Segundo uma correspondência enviada a Borges, “o eleitorado opocisionista representa uma quarta parte do 
eleitorado  republicano”:  Carta  de  João  Bonumá  a  Borges  de  Medeiros  (n.  8136,  SM,  09/11/1926  – 
ABM/IHGRS). 
434
 Gaspar Martins, n. 39, Santa Maria, 26/07/1926, segunda-feira, p. 1-2: “A cassação”. 
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Pelo tacquismo foi deposto ontem o sr. João Machado Soares, subintendente da 
Estação Colônia. 
Substituiu-o no exercício desse cargo o truculento sub Carlos Baptista Druck, há 
dias afugentado da colônia Silveira Martins. 
Deve ser enviada uma força da Brigada Militar para a Colônia...
435
 
 
Desta maneira, o pretexto utilizado pela comissão executiva em seu manifesto 
ao preconizar a cassação do mandato do intendente Ribeiro Tacques, longe de levar em 
consideração  a  “soberania  do  eleitorado  deste  município”
436
,  deve-se  ao 
enfrentamento pessoal do intendente e seu grupo cada vez mais restrito, frente a esta 
comissão,  assim  como  perante  a  Borges  de  Medeiros,  “Pontífice  máximo  do 
regime”
437
, ao não pretender renunciar ao seu cargo. 
A comissão executiva jamais admitiu que o processo de cassação do intendente 
Ribeiro Tacques girasse em torno de disputas de caráter pessoal na obtenção de cargos 
públicos e  na  intenção  borgista  de provocar a  derrocada da  facção  majoritária do 
partido no município, afirmando que tal movimento estaria ancorado no desgosto do 
eleitorado local, decepcionado com a administração intendencial: 
Nenhuma contenda ou disputa acompanhada de injúria ou de pancada se verifica 
em Santa  Maria,  onde  se vê,  tão somente,  a  totalidade de  sua população consagrada  ao 
nobre  mister  de  afastar  do governo  municipal o  seu  titular,  pelos  desmandos  a  que  se 
entregou na pública administração. 
(...) a política dos coronéis de Santa Maria, ao contrário da dos bacharéis, que a 
infestam,  é  sã,  perfeitamente  sadia,  e  aí  está  o  nobre  gesto  dos  coronéis  da  ilustre 
Comissão Executiva visando cassar o mandato conferido a um seu correligionário que se 
alheou das injunções partidárias para penetrar a via esconsa dos desgarres sem conto e sem 
precedentes na gestão dos públicos negócios
.
438
 
 
No  entanto,  cerca  de  um  ano  após esta  colocação  acima,  O  Castilhista,  ao 
vivenciar um período de crise interna em que mal podia manter-se, ficando até mesmo 
várias semanas fora de circulação, dependendo exclusivamente do auxílio de alguns 
poucos correligionários filantropos, aceita a tese de que as desavenças no interior do 
PRR santa-marienses eram algo que se refletia em toda a administração municipal, não 
estando nem mesmo o seu órgão de imprensa a elas imune: 
Todo  jornal  partidário,  que  não  tiver  o  auxílio  oficial  direto,  franco,  decidido, 
dificilmente conseguirá manter-se. E “O Castilhista”, que é publicado nesta terra, onde o 
    
435
 Correio da Serra, n. 2783, Santa Maria,  13/07/1926, terça-feira, p. 1: “A derrubada  do governo de Santa 
Maria: O povo vai dar ao dr. Ribeiro Tacques e aos seus apaniguados o castigo que merecem”. 
436
 Ibidem. 
437
 O Castilhista, n. 83, Santa Maria, 28/07/1926, p. 1: “A política local: A atitude do Castilhista”. 
438
 O Castilhista, n. 91, Santa Maria, 04/09/1926, p. 1: “O caso político de Santa Maria”. 
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nosso partido está, há muito completamente anarquizado, esfacelado, reduzido a diversos 
grupos,  sacudidos  por  pequeninos  despeitos,  ao  sabor  de  vaidades  e  ambições  mal 
contidas, não tem e nem poderia ter, o necessário apoio material
.
439
 
 
O  intendente  Ribeiro  Tacques,  por sua  vez,  defendeu-se  das acusações  que 
eram feitas a sua pessoa e ao seu restrito grupo de apoio, na própria arena da imprensa 
pela qual foi criado o caso político de sua má administração municipal e do processo 
de  cassação  de  seu  mandato
440
,  primeiramente  nas  páginas  do  Diário  do  Interior e, 
logo após, no Correio do Povo  que, ao reproduzir os manifestos inseridos no jornal 
santa-mariense
441
, expôs o seu posicionamento perante  os conflitos perrepistas de 
Santa Maria, criando um caso político de âmbito estadual: 
[O  manifesto  de Tacques] Passa (...), a tratar dos  que não  acariciam superiores 
ideais coletivos, dos que, longe de prestarem o seu concurso a luta pela obtenção do bem-
comum, limitam-se a procurar satisfazer os seus apetites e vaidades pessoais, entravando 
conscientemente a obra da paz e o surto do progresso e da crise política que há cerca de 
quinze anos vem atravessando o município de Santa Maria (...)
.
442
 
 
Ribeiro Tacques, ao defender-se na imprensa contra as acusações pessoais e a 
seu  grupo,  passou  a  também  ser  encarado  como  um  porta-voz  desta  sua  reduzida  e 
decadente facção, pois seus manifestos serviram para “mobilizar o grupo a que ele se 
dirige”, fosse a favor ou contra as suas proposições.
443
 
    
439
 O Castilhista, n. 122, Santa Maria, 24/09/1927, p. 1. Conferir também: O Castilhista, n. 111, Santa Maria, 
26/03/1927, p. 1: “O Castilhista: Um apelo”: O déficit inevitável tem sido coberto pelo gerente e diretor, que tira 
de suas economias, do produto de seu trabalho profissional para atender aos compromissos d’“O Castilhista”. 
Assim sendo, resolvemos fazer um apelo ao partido republicano e a todos que se interessam verdadeiramente 
pelo  bem  desta  terra, no  sentido  de  que  cada  um,  na  medida  de  suas  forças,  contribua  com  o  valor  de  uma 
assinatura, ou uma ação de cem ou duzentos mil réis, evitando-se, assim, que desapareça “O Castilhista”, jornal 
genuinamente republicano. 
440
 Conferir o seguinte enxerto de um texto de Tacques no jornal O Castilhista, n. 83, Santa Maria, 28/07/1926, 
p.  2:  “Política  local:  Réplica  necessária”:  Há  seis  longos  e  agitados  meses  que  Santa  Maria  e  quiçá  o  Rio 
Grande inteiro – aquela como expectadora forçada dos acontecimentos, este através da imprensa, imparcial ou 
desabusadamente agressiva, vem assistindo ao desenrolar da mais formidável e acirrada campanha da difamação 
política e pessoal que se tem registrado nos fatos deste município. 
441
  Como  não  foi  possível  encontrar  exemplares  do  Diário  do  Interior  deste  período  analisado,  me  vali  das 
reproduções que o Correio do Povo fez de tais manifestos de defesa do intendente Ribeiro Tacques, o que me 
possibilitou evidenciar o posicionamento deste órgão de imprensa, que, a principio, não utilizaria na elaboração 
desta dissertação, perante os fatos políticos santa-marienses. 
442
 Correio do Povo, n. 177, Porto Alegre, 29/07/1926, quinta-feira, p. 6: “A situação política de Santa Maria: 
Um manifesto do atual intendente”. 
443
 BOURDIEU, Pierre.  O poder simbólico..., p.  187:  “(...) a palavra pela qual  o porta-voz anuncia uma 
vontade, um projeto, uma esperança ou, muito simplesmente, um porvir a um grupo, faz o que ela diz na medida 
em que os destinatários se reconhecem nela, conferindo-lhe a força simbólica e também material (...) que lhe 
permite  realizar-se.  É  porque  basta que  as idéias sejam  professadas por  responsáveis  políticos, para se 
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Prosseguindo em sua defesa, que se baseava, em realidade, no ataque aos seus 
antigos  companheiros  de  grupo  político, Ribeiro Tacques,  acaba  revelando  que  a 
unidade de uma facção político-partidária municipal ao dissipar-se faz com que venha 
a tona toda uma gama de circunstâncias que, anteriormente, não eram postas a mostra 
como neste momento em que o intendente era massivamente combatido: 
Tudo  isso,  todas  essas  misérias  reveladoras  dos  intuitos  de  um  grupo  de 
politicantes  inveterados  – estreantes uns, decadentes outros –  que seriam adoravelmente 
cômicos, se não fossem profundamente desprezíveis, foram levados ao conhecimento da 
chefia  superior  do  Partido  Republicano,  que  longe  do  teatro  dos acontecimentos,  do 
ambiente  onde  tem  eclosão  e  se  entrechocam  os  despeitos  mal
 
contidos  e  as  ambições 
inconfessáveis que os geraram (...), amparado por outros amorfos incolores e gelatinosos, 
consentiu em  que se  lançasse mão  em  Santa Maria  (...)  para deposição  do intendente 
legitimamente eleito e empossado, de um processo que, (...) é a mais completa negação da 
liberdade de manifestação da vontade, é a antítese perfeita de uma consulta ao eleitorado, é 
um verdadeiro roubo a mão armada!
444
 
 
A respeito da verdadeira caça a assinaturas, por parte de membros e partidários 
da comissão executiva, que, em número  suficiente, possibilitassem que a petição  de 
cassação do mandato intendencial fosse dirigida ao Conselho Municipal de Santa 
Maria, dando início ao processo de invalidação de seu cargo com o estabelecimento de 
uma data para o pleito que decidiria tal caso, Ribeiro Tacques afirma: 
A comissão executiva e bandos de caçadores de assinaturas por eles organizados, 
(...), lançam mão de todas as ameaças, de todos os embustes, das mais berrantes inverdades 
para induzirem os eleitores a esta obra de ódios, de despeitos e de ambições desmedidas 
(...). 
Uma  parte  considerável  do  funcionalismo  estadual  e  federal  em  todas  as suas 
ramificações vem sofrendo há quase um mês a pressão aviltante da comissão executiva e 
até de chefes do serviço público que, abusando de sua posição hierárquica, obrigam os seus 
subordinados, (...), a acompanharem o antipático movimento iniciado por algumas dezenas 
de politicantes sem prestígio, que sabendo-se incapazes de realizar, por si próprios, ao seus 
planos de assalto ao poder, valem-se do nome do Presidente do Estado (...)
.
445
 
 
Ainda sobre a maneira como eram obtidas as assinaturas para a petição inicial 
do processo de cassação do seu mandato, Ribeiro Tacques, assegura que nos distritos 
do  interior  do  município  a  “colheita  de  assinaturas”  decorreu  como  “uma  farsa 
indigna de gente civilizada”: 
             
tornarem em  idéias-forças capazes  de se  imporem à  crença ou  mesmo em  palavras de ordem capazes de 
mobilizar ou de desmobilizar, que os erros são faltas ou, (...), “traições”. 
444
 Correio do Povo, n. 177, Porto Alegre, 29/07/1926, quinta-feira, p. 6: “A situação política de Santa Maria: 
Um manifesto do atual intendente”. 
445
 Correio do Povo, n. 178, Porto Alegre, 30/07/1926, sexta-feira, p. 3: “A crise política em Santa Maria: O 
manifesto do intendente defendendo-se das acusações que lhe são feitas”. 
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O dr. Sub-chefe de polícia, acompanhado de seu sub-delegado e a frente de quinze 
soldados da Brigada Militar  do Estado, armados e municiados dirigiu-se, (...), à sede do 
quarto distrito de Silveira Martins, sob pretexto de proceder a diligências policiais relativas 
a um incidente ali ocorrido (...), e de prover à manutenção da ordem pública e garantir a 
liberdade  dos operosos colonos italianos, não sabemos contra que imagináveis atentados 
(...). 
No decorrer de suas investigações,  o dr. Sub-chefe de polícia ordenou e fez 
executar diversas intimações para comparecimento à sede da sub-delegacia. 
Dos intimados, uns depuseram sobre o fato que se ventilava e outros, a quem o dr. 
Sub-chefe de polícia declarou que se não tratava de intimação, mas de um simples convite 
particular, foram paternalmente aconselhados, ali na presença da força, a assinar a petição 
de cassação de mandato do intendente (...). 
Depois de uma permanência de dois ou três dias no referido povoado, o dr. Sub-
chefe de polícia regressou para esta cidade, lá deixando à  disposição do sub-delegado o 
contingente da Brigada Militar, (...) constrangidos a desempenhar o deprimente papel de 
espantalhos  da  nossa  população  rural,  ao  serviço  da  politicalha  subalterna  da  comissão 
executiva de Santa Maria.
446
 
 
A  defesa  de  Ribeiro  Tacques  nas  páginas  dos  órgãos  de  imprensa  pode  ser 
entendida enquanto um processo de justificação dos  porquês de sua permanência no 
posto  intendencial,  mas  também  revela  o  caráter  de  conservação  simbólica  de  seus 
manifestos, tendo em vista o fato que sua alegação não expõe diretamente os meios 
utilizados no campo do poder político ao estruturar as relações de poder neste campo, 
de  modo  que  a  facção  sua  adversária,  assim  como  a  sua  própria,  utilizavam 
praticamente das mesmas práticas na obtenção de seus objetivos. 
Esta  aparente  revolta  de  Ribeiro  Tacques  e  seu  grupo  de  apoio  contra  a 
comissão  executiva  do  PRR  em  Santa  Maria,  contestando  os  meios  pelos  quais  ele 
impunha  a sua  versão dos fatos,  contrapondo ao nível discursivo  as sua  práticas 
políticas,  pode  ser  compreendida  enquanto  um  movimento  meramente  simbólico, 
situando  “ao  nível  do  ritual,  não  colocando  em  causa  os  princípios  de  poder  que 
estruturam o campo”, neste caso, o político. Ou seja, a defesa de Tacques, mais do que 
auxiliá-lo, prestou-se “como reforço da ordem do campo em  questão”
447
 que, ao 
legitimar-se  via  comissão  executiva,  seus  adversários  o  rotularam  enquanto  um 
elemento pernicioso ao partido, que dele deveria ser extirpado. 
Compreendemos esta mitificação em torno da estabilidade interna e tradicional 
do  Partido  Republicano  Rio-Grandense,  na  qual  a  disciplina  de  seus  membros  e  a 
harmonia  de  sua  preeminência  política  ao  nível  estadual  são  consideradas  pelos 
partidários da comissão executiva, como algo quase natural e inquestionável, algo que 
    
446
 Idem a anterior. 
447
 ORTIZ, Renato. Op cit., p. 23. 
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poderia ser chamado de doxa
448
, difundida pelos órgãos de imprensa, assim como pela 
produção  historiográfica, como o que se acredita  como  sendo  um  senso comum, ou 
seja,  um  “conjunto  de  idéias recebidas,  tomadas  por  evidentes,  isto  é,  as  crenças 
estabelecidas que geram as opiniões comuns, as quais são adotadas na prática social 
cotidiana sem serem discutidas, ou seja, sem o porquê de sua adoção”.
449
 
Apesar da insistência do intendente e seus aliados em procurar desprestigiar a 
comissão  executiva  e  o  tal  abaixo-assinado,  a  petição  para  a  sua  cassação,  ao  estar 
consignada  por  2.254  eleitores
450
  de  um  total  de  5.275
451
,  foi  encaminhada  ao 
Conselho  Municipal  que, por  sua  vez,  marcou  para  o  dia  5  de  setembro de  1926  a 
eleição que decidiria sobre a invalidação do mandato intendencial de Ribeiro Tacques, 
cabendo a este, para livrar-se da perda de seu cargo, obter metade mais um voto do 
total pelos quais foi eleito, ou seja, 763 sufrágios ao seu favor. 
Apesar das práticas do sistema coronelista postas em execução em  épocas 
eleitorais, os partidários da comissão executiva, após a estipulação de que haveria um 
pleito a decidir o destino do intendente Ribeiro Tacques, passaram a  contabilizar 
explicitamente nas páginas dos jornais suas possibilidades de vencer esta eleição, 
mesmo por meio de meios ilícitos, prática considerada normal, chegando a confessar 
“que os mortos, a contar de 1917, não foram excluídos do alistamento”
452
, tendo sido 
    
448
  Cf.  BOURDIEU,  Pierre.  O  poder  simbólico...,  p.  15. Sobre  este  complexo  conceito  formulado  por Pierre 
Bourdieu  conferir:  EAGLETON,  Terry.  De  Adorno  a  Bourdieu.  In:  Ideologia:  uma introdução.  São  Paulo: 
UNESP, 1997, p. 141: “O que Bourdieu chama doxa pertence ao tipo de ordem social estável, tradicional, em 
que  o  poder  é  inteiramente  naturalizado  e  inquestionável,  de modo  que  nenhum  arranjo  social  diferente  do 
presente pode sequer ser imaginado. Nesse caso, por assim dizer, sujeito e objeto fundem-se até tornarem-se 
indistinguíveis.  O  que  importa  em  tais  sociedades  é o  que  “não  é  preciso  dizer”, que  é determinado  pela 
tradição,  e  a  tradição é  sempre  “silenciosa”,  a menos  como  tradição.  Qualquer  desafio  a  tal  doxa  é  então 
heterodoxia, contra a qual a ordem deve afirmar suas pretensões em uma nova ortodoxia. Tal ortodoxia difere 
da doxa no sentido de que os guardiões da tradição, do que não é preciso dizer, são agora obrigados a falar em 
sua defesa e, assim, a apresentarem-se como apenas mais uma posição entre outras”. 
449
  MIRANDA,  Luciano.  Pierre  Bourdieu  e  o  campo  da  comunicação.  Porto  Alegre:  Tese  de  Doutorado  de 
Comunicação  Social/UFRGS,  2000,  p.  186.  Conferir  também:  BOURDIEU,  Pierre.  Os  Doxósofos.  In: 
THIOLLENT,  Michel (org.). Crítica metodológica, investigação social e enquete  operária. São Paulo: Polis, 
1980, p. 153-167. 
450
 A Federação, n. 175, Porto Alegre, 03/08/1926, terça-feira, p. 1: “O caso municipal de Santa Maria: O teor 
da petição sobre a cassação de mandato do intendente, dr. Carlos Alberto Ribeiro Tacques”. 
451
 A Federação, n. 176, Porto Alegre, 04/08/1926, quarta-feira, p. 1: “O caso municipal de Santa Maria”: “A 
cassação do mandato é um princípio inerente ao regime constitucional do Rio Grande do Sul. 
A Constituição de 14 de julho de 1891 consagrou-o solenemente em seu artigo 39. E as leis ordinárias 
conformaram-se sempre com o preceito da nossa carta política, mantendo-o, regulamentando-o. 
A própria lei  n. 328, de 15 de dezembro de  1924, que alterou o  processo eleitoral do Estado, adaptou-o ao 
sistema  da  legislação  eleitoral  federal,  conservou  em  seu  capítulo  VIII  as  disposições  especiais  relativas  à 
cassação do mandato porque, inexistente embora naquele sistema, na nos era possível nem lícito excluí-la da 
nossa organização política.” 
452
 Idem a anterior. 
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eleitores presentes, por exemplo, na conturbada eleição  de  22  de fevereiro de 1925, 
sufragando de suas sepulturas, com certeza, a facção majoritária: 
Esta é a situação rigorosamente real. Indo, porém, ao encontro de uma provável 
objeção, façamos o cálculo simplesmente real, não levando em linha de conta o número de 
1.436 mortos pelo fato, que em verdade nada significa, que praticamente nada vale, de não 
haver ainda a sua exclusão sida ordenada por despacho do juiz competente
.
453
 
 
A situação da comissão executiva  ainda não era de todo tranqüila, tendo em 
vista  que  os  manifestos  de  defesa  do  intendente  Ribeiro  Tacques  republicados  pelo 
Correio do Povo apresentavam-se enquanto um empecilho a ser combatido: 
Pedimos  vênia  para  lembrar  a  V.  Exa.,  a  conveniência  de  ver  o  mesmo 
requerimento, com as assinaturas, publicado pela Federação, a fim de desfazer os efeitos 
da  campanha  de  intrigas  e  explorações  usadas  pelo  Dr.  Ribeiro  Tacques  e  seus 
apaniguados
.
454
 
 
Dando prosseguimento  aos  seus manifestos  de  defesa,  o  intendente  Ribeiro 
Tacques passa a redigi-los enquanto textos temáticos, a partir das acusações que sofria 
por parte de seus adversários, principiando pelo “caso do Sanatório Santamariense”, 
estopim que proporcionou a eclosão de todos os outros escândalos que atingiram a sua 
administração  municipal,  sendo  que  no  episódio desta  negociata,  como  não  poderia 
deixar de ser,  ele esquivou-se de  qualquer responsabilidade perante  o  fato,  tendo, 
inclusive, observado que, ao ser procurado pelo proprietário daquele imóvel, disse-lhe 
que o Estado não se achava em condições de fazer despesas suntuárias. 
Tacques, então, reserva-se de quaisquer ingerências em relação a tal negócio, 
direcionando toda a  responsabilidade  ao  governo  estadual que, aparentemente, tinha 
grande interesse em concretizar esta transação em torno da compra de tal prédio: 
(...) foi s. excia. o Presidente quem voltou ao assunto, que nós havíamos de todo 
abandonado, dizendo-nos que aconselhássemos o dr. Juan Jauquin a apresentar a sua 
proposta,  a  qual  seria  devidamente  examinada,  bem  como o  prédio, por  técnicos  da 
confiança do governo do Estado
.
455
 
 
    
453
 Ibidem. 
454
 Carta de Manoel Ribas a Borges de Medeiros (n. 8134, SM, 30/07/1926 – ABM/IHGRS). 
455
 Correio do Povo, n. 180, Porto Alegre, 01
O
./08/1926, domingo, p. 2: “A crise política de Santa Maria: O 
manifesto dirigido pelo intendente à sociedade e ao eleitorado: O caso do Sanatório Santamariense”. 
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Se assim  os fatos se decorreram,  como  na visão de Ribeiro Tacques, Borges 
tinha o claro objetivo de “dar corda para o intendente se enfocar”, ou seja, autorizando 
a compra e utilizando o intendente de Santa Maria como intermediário, posteriormente 
poderia, como realmente ocorreu, abster-se de qualquer responsabilidade em relação à 
transação tendo em vista o elevado custo dela, caindo o encargo sobre os ombros do 
edil e sua facção municipal. Contra tal fato Tacques esbravejava: 
Onde, pois, a nossa responsabilidade jurídica ou simplesmente moral? 
Acusam-nos,  como  dissemos,  os  nossos  inimigos  mais  moderados,  da  não 
havermos  aberto os olhos  do  presidente  do Estado.  Mas, como poderíamos  fazê-lo se  o 
presidente nunca nos ouviu a esse respeito e só soubemos do preço da transação depois de 
lavrada a escritura? 
Com que direito iríamos nos intervir, de resto, em um negócio tratado diretamente 
entre o governo do Estado e um particular, se a avaliação do prédio devia ser feita por um 
profissional competente da confiança do presidente do Estado? 
Para a nossa defesa, é o quanto basta...
456
 
 
A sua defesa não se esgotaria apenas em relação a este episódio, apesar de ter 
sido o de maior gravidade, haja vista os escândalos possuírem o caráter de surgirem em 
série
457
, mas, de uma maneira semelhante interrelacionando-se também no “caso da luz 
elétrica  de  Silveira  Martins”,  no  qual,  segundo  os  seus  delatores,  o  intendente 
municipal  Ribeiro  Tacques concedeu um  empréstimo de  36 contos  de  réis a  um 
investidor amigo seu, Ricardo Aita, para a instalação de  energia elétrica  naquela 
colônia, sintomaticamente no distrito em que sua votação na eleição intendencial do 
ano anterior lhe conferiu a obtenção do cargo de intendente municipal de Santa Maria. 
Tacques, por sua vez, defende-se desta acusação ao afirmar que este contrato 
recebeu  o  aval  do  Conselho  Municipal,  que  agora  lhe  virava  as  costas,  porém 
afirmando  que  a  realização  de  uma  concorrência  pública  tornar-se-ia  desnecessária 
devido ao fato de que “os lucros de uma empresa que disso se encarregasse seriam tão 
pequenos que não animariam ninguém a empregar nela o capital necessário”.
458
 
Mais uma vez o intendente esquiva-se de qualquer responsabilidade ao afirmar 
que também “fomos procurados pelo sr. Ricardo Aita” que requeriu da municipalidade 
    
456
 Idem a anterior. 
457
 THOMPSON, John B. O escândalo político..., p. 318: “Há escândalos políticos isolados, mas em geral os 
escândalos  costumam  vir  em  ondas,  de  modo  que  cada  escândalo  aumenta  ainda  mais  os  riscos  políticos  e 
aumenta o valor simbólico e político que pode ser conseguido – tanto para os opositores políticos, como para as 
organizações e profissionais da mídia – para futuras revelações”. 
458
 Correio do Povo, n. 182, Porto Alegre, 04/08/1926, quarta-feira, p. 5: “A crise política de Santa Maria: O 
caso da luz elétrica de Silveira Martins” 
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o  adiantamento,  por  meio  de  empréstimo,  do  capital  necessário,  “a  título  de 
adiantamento  do  pagamento  da  iluminação  pública”,  aliado  a  “dispensa  de  juros”, 
também autorizada pelo Conselho Municipal que seria “fartamente compensada pelo 
progresso”
459
 que haveria de trazer àquele distrito: 
Os trinta e seis contos de réis que  acima aludimos representam dez anos de 
fornecimento de luz ao município à razão de três contos e seiscentos mil-réis anuais – que 
é a verba votada pelo Conselho Municipal para a iluminação de Silveira Martins. 
O produto da luz particular não excede de trezentos mil-réis mensais, o que 
significa que, durante os primeiros dez anos do seu contrato com a municipalidade, essa 
quantia representará a remuneração do trabalho pessoal do empresário, que ainda fará a sua 
custa  as  despesas  de  reparação  da  usina  e  da  rede  e  da  substituição  das  lâmpadas 
inutilizadas
.
460
 
 
Nesta  tríade  de  acusações  contra  a  sua  manutenção  à  frente  da  intendência 
municipal, restou a Ribeiro Tacques defender-se das insinuações de seus adversários 
em  relação  a sua  vida  profissional  que,  por  ser  ele  mantenedor  do  principal  cargo 
político no município, influiu em muito no seu desprestígio no interior do PRR local, 
tendo  em  vista  o  intendente  ter  assumido  uma  causa  que  girava  em  torno  de  uma 
demarcação e divisão de terras situadas no 6º distrito de Santa Maria, São Martinho, 
ação esta da qual seus adversários souberam tirar proveito no intuito de demonstrar que 
o intendente estava advogando uma causa que iria contra os interesses do município. 
Tal caso consistia  que, nos seus  primeiros dias de mandato,  o  intendente, 
enquanto advogado, assumiu uma ação que postulava a demarcação e divisão de terras 
no distrito de  São  Martinho,  sem  saber  que a  própria intendência municipal era, 
enquanto  pessoa  jurídica  e  pública,  interessada  em  tal  processo,  sendo  “duplamente 
interessada como confrontante e como condomina”.
461
 
Esta  irresponsabilidade  de  Ribeiro  Tacques  em  não  conferir  os  autos  do 
processo,  ao  advogar  uma  causa em  que  o  município  de  Santa  Maria seria  um dos 
interessados, devido ao fato de que haveria terras de propriedade da municipalidade em 
jogo, fez com que toda a oposição à sua permanência no cargo o criticasse asperamente 
por sua desatenção, mesmo tendo ele abandonado a procuração desta causa: 
    
459
 Idem a anterior. 
460
 Ibidem. 
461
 O  Castilhista, n. 86, Santa Maria, 11/08/1926, p.  2: “O  manifesto do  sr.  Ribeiro Tacques: O  caso da 
demarcação de São Martinho”. 
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Mais tarde, ao chegar ao nosso conhecimento a acusação de que estávamos sendo 
objeto, e sabendo que os autos tinham, havia poucos dias, dado entrada em cartório, 
procuramos  examina-los  a  fim  de  verificarmos  onde  estava  o  preterido  choque  de 
interesses  entre  o  município  e  os  nossos  constituintes,  mas  nada  encontramos  que 
justificasse a acusação que nos fora feita. Quererão os nossos inimigos indicar-nos onde se 
acha ele?
462
 
 
Ainda  uma vez, mais  do que se defender,  Ribeiro  Tacques procurava atacar, 
especialmente  a  comissão  executiva  do  PRR  na  cidade,  que  se  consistia  num 
verdadeiro poder paralelo ao seu no município, principalmente com as suas constantes 
proclamações ao eleitorado no afã de cassar-lhe o mandato intendencial: 
São afirmações vagas, inconsistentes, sem indicação de fatos que as corroborem, 
próprias somente de injuriadores vulgares, descaracterizados, que não tem a coragem 
necessária para apontar as faltas e assumir a responsabilidade de prová-las. 
Que  entende  a  comissão  executiva  por  boas  e  sadias  normas  administrativas  e 
políticas?  Supõe,  acaso,  que  elas  consistem  na  franqueza  e  nas  tortuosidades  que 
dominavam o quadriênio  anterior,  na  exploração impiedosa de uma massa enorme de 
honrados operários, no tecer as, mas torpes intrigas para obter os favores dos poderes, nas 
incondicionais curvaturas da espinha dorsal, que desonram por igual a quem os pratica e a 
quem os recebe? (...) 
Não foi em torno de nós que se fez o vácuo a que se alude a comissão executiva; 
foi em torno dela mesma, que já se constituiu profundamente desprestigiada, sem o bafejo 
dos  elementos  representativos  do  Partido  Republicano,  pela  circunstância  de  não  ter 
provido do seu núcleo central de resistência. 
É o produto de uma concepção extra-uterina... 
Tanto isso é verdadeiro que, não obstante dizerem-se autorizados pela chefia 
superior, o seu trabalho na obtenção de assinaturas para a petição inicial do processo da 
cassação do nosso mandato foi longo e penoso, cheio de mentiras e de fraudes, de ameaças 
e perseguições, tudo isso sob o amparo da força armada, assim desviada dos nobres fins 
traçados à sua atividade.
463
 
 
O contraponto e as retaliações mais contundentes a estes manifestos de defesa 
do  intendente  Tacques  eram feitas  pelo  periódico  santa-mariense O  Castilhista,  que 
surge em 1925 apoiando a candidatura de Ribeiro Tacques à Intendência Municipal, 
sendo  um órgão de  divulgação  e  de justificação daquela facção  majoritária  do  PRR 
local, comprovando a capacidade política e simbólica deste grupo partidário em criar 
um órgão de imprensa apenas para seu próprio usufruto: 
O Dr. Ribeiro Tacques, no momento atual, é um dos companheiros que reúnem os 
predicados indispensáveis a essa alta investidura administrativa, pois, além da grande 
responsabilidade que  lhe  há  de pesar,  será  um  posto  de  sacrifícios  onde  somente  os 
    
462
  Correio  do  Povo,  n.  183,  Porto  Alegre,  05/08/1926,  p.  3:  “A  crise  política  de  Santa  Maria:  O  caso  da 
medição de São Martinho: O intendente pediu ao Conselho Municipal os documentos necessários para marcar o 
dia da eleição”. 
463
 Correio do Povo, n. 184,  Porto Alegre, 06/08/1926, sexta-feira, p. 6: “A crise política de Santa Maria: O 
manifesto dirigido pelo intendente à sociedade e ao eleitorado santa-mariense”. 
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abnegados, como ele o é, incontestavelmente, aceitá-la-ão, com desinteresse, dedicação e 
patriotismo.
464
 
 
 É interessante a mudança de postura deste jornal republicano tendo em vista o 
processo de escândalos, desprestígio, isolamento e cassação do mandato do intendente 
municipal Ribeiro Tacques, sendo que assim afirmava O Castilhista, um ano e meio 
após a colocação acima em resposta aos manifestos de defesa do intendente: 
Mas com que autoridade moral o Dr. Carlos A. Ribeiro Tacques se dirige a um 
eleitorado que o repudia, que o considera desgarrado! Que já não lhe presta o devido apoio 
e confiança? Com que autoridade moral S.Exa. se dirige à sociedade santamariense? Essa 
sociedade que responda; e não haverá uma boca que se cale. (...) 
Mas que direito lhe assiste para lançar à face de um povo laborioso e digno, de um 
povo de  brio, semelhante ofensa? Com  que autoridade S. Exa. pode  assim  criticar  as 
administrações que já passaram? 
É  inadmissível  que  o  dr.  Carlos Alberto  Ribeiro Tacques  tenha  lançado  em 
público tal atestado – é um “documento” que compromete, é revoltante e indigno 
A  sua  defesa  é  um  acusação  –  o  seu  procedimento  injustificável  –  a  sua 
argumentação – balofa, superficial, desleal, vem depor grandemente e em público contra S. 
Exa.,  vem  acirrar  uma  campanha  que,  apesar  de  já  vencida,  deve  ser  agora  despida  de 
considerações pessoais para  assumir  o  aspecto  de  um verdadeiro  desagravo  enérgico  e 
definitivo
.
465
 
 
Em síntese, O Castilhista, criado em 1925 como órgão de propaganda política 
na campanha eleitoral de Tacques à Intendência Municipal, muda o seu discurso e seu 
posicionamento  perante Ribeiro  Tacques,  passando a  ser  amplamente  favorável  à 
cassação daquele intendente, engrandecendo a postura do PRR como a de um partido 
que prima pela subordinação incondicional ao Chefe: 
É indispensável que a subordinação seja absoluta, enquanto o seu órgão dirigente 
não  infrinja  o programa  partidário que  se  tratou.  E, quando assim não  sucede, isto  é, 
verificada  a  condicional do  desvio  do  seu  programa,  o  partido  deve  cassar  o  mandato 
conferido  aos  seus  dirigentes  para,  escolhidos  e  empossados  outros,  se  submeter,  desde 
logo, a indispensável disciplina partidária. 
Borges de Medeiros, (...), tem o direito de ser obedecido por seus correligionários 
e aqueles que se insurgirem contra as suas deliberações, resultado de profunda meditação, 
do exame acurado das circunstâncias que as determinam, ficam virtualmente, fora de 
partido.
466
 
 
Este  periódico,  ocupava-se  em  denegrir  os  manifestos  de  defesa  de  Tacques 
publicados em outros órgãos de imprensa, intitulando-os como “afirmações graciosas, 
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 O Castilhista, n. 1, Santa Maria, 14/02/1925, p.1: “Eleição Intendencial”. 
465
 O Castilhista, n. 83, Santa Maria, 28/07/1926, p.2: “Política Intendencial: Réplica Necessária”. 
466
 O Castilhista, n. 84, Santa  Maria, 31/07/1926, p.1: “Um Partido: sua grandeza,  sua disciplina e seu 
programa”. 
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condimentadas por um estilo acrimonioso”, que “carecem de eficiência probatória” 
467
,  demonstrando  que  em  Santa  Maria  estava  ocorrendo  o  “surgimento  do 
tacquismo”.
468
 
A indignação contra as acusações provenientes da comissão executiva e seus 
partidários  não  atingia  apenas  ao  intendente  municipal,  mas  também  a  todos  que  o 
apoiavam, dentre os quais se pode destacar o ataque a João Belém, na época ocupando 
o cargo de tesoureiro da Intendência, referenciado como “ratazana da intendência” em 
um comício de desagravo a administração de Ribeiro Tacques: 
Eis  o  que  ganhei  com  a  minha  leal  dedicação  ao  partido  republicano  rio-
grandense.  Depois  de  32  anos  de  subordinação  consciente  e  ininterrupta,  sincera  e 
elevadíssima, eis o que ganhei: ser atingido ao escárnio da plebe, injuriado injustamente 
pela canalha, na razão de que as maiores injúrias que me foram atiradas o foram com o 
consentimento do chefe do meu partido
.
469
 
 
Ao  se  aproximar  a  eleição  que  decidiria  por  sua  permanência  no  cargo 
executivo municipal, Ribeiro Tacques, no intuito de reafirmar sua posição contrária a 
exonerar-se de seu mandato, devido à circulação de boatos pela cidade de que estaria 
preste a realizar isto, com o que respondeu: 
Como por várias vezes afirmei de público, não renunciarei o cargo, pelos motivos 
já largamente expostos. 
Na luta que levo travada, não me preocupam os resultados. 
Meu objetivo está na própria luta, e não nas probabilidades de vitória com a qual 
não posso, de resto, contar, em face das inomináveis violências de ordem material e moral, 
praticadas pelas autoridades contra meus amigos
.
470
 
 
Este  firme  posicionamento  de  Ribeiro  Tacques  estava  amparado  na  sua 
convicção de que o auxílio prestado pelos subintendentes distritais seria insuficiente 
para vencer esta querela partidária, pois, apesar de serem todos eles apoiadores de sua 
permanência no posto intendencial, combatentes e extremamente críticos em relação às 
ações  da  comissão  executiva,  tinham,  porém,  como  anteparo  de  suas  ações  os  sub-
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 O Castilhista, n. 84, Santa Maria, 31/07/1926, p.1: “O manifesto do sr. Ribeiro Tacques”. 
468
 O Castilhista, n. 85, Santa Maria, 07/08/1926, p.1: “O manifesto do snr. Tacques: surgimento do tacquismo”. 
469
 Correio do Povo, n. 187, Porto Alegre, 10/08/1926, terça-feira, p. 8: “Notícias telegráficas do interior do 
estado: Santamaría: A questão intendencial: Nova carta do dr. Ribeiro Tacques ao eleitorado: Santa Maria, 9”. 
470
 Correio do Povo, n. 190,  Porto Alegre, 13/08/1926, sexta-feira, p. 2: “Notícias telegráficas do interior do 
estado: Santa Maria: A questão intendencial: O dr. Ribeiro Tacques reafirma o seu propósito de não renunciar 
ao cargo: Santa Maria, 12”. 
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delegados de polícia nomeados pelo sub-chefe de polícia com a aquiescência daquela 
comissão, com os quais diuturnamente confrontam-se nos seus distritos de origem.
471
 
Ribeiro  Tacques  possuía  consciência  de  que  não  conseguiria  obter  os  votos 
necessários à sua manutenção na Intendência Municipal, pois, apesar de todas as 
irregularidades presenciadas nos processos eleitorais, tais como a própria realização do 
pleito em pleno Estado de sítio em que se encontrava o país naquele momento, ele e 
seu  grupo  minoritário  não  possuíam  capacidade  de  competir  com  o  capital  político 
acumulado pela comissão executiva, aliado ao  capital  delegado a  ela  por Borges  de 
Medeiros, congregado à máquina coercitiva do PRR, pronta para ser utilizada quando 
da necessidade  de intervir  em municípios onde surgisse algum foco  de resistência  e 
contestação ao seu poder simbólico. 
Estes enfrentamentos entre os sub-delegados e os subintendentes no âmbito dos 
distritos na maior parte das vezes descambavam para a violência pura e simples, mas, 
em  alguns  casos,  pode-se  observar  que,  colocado  o  desejado  eleitorado  postado  no 
centro de toda a discórdia existente entre os grupos políticos no município, tornava-se 
necessário que, ao invés da costumeira coação, fossem utilizados outros métodos na 
conquista  de  votos,  corações  e  mentes,  como  as  “festas  políticas”,  que  sempre 
contavam com a presença das maiores estrelas do coronelismo local: 
A  comissão  partidária  da  cassação  do  mandato  do  dr.  Ribeiro  Tacques  está 
convidando o eleitorado do sexto distrito, cuja sede é S. Martinho, para uma festa a gaúcha 
a ser oferecida pela comissão executiva do partido republicano. 
Domingo  último, a mesma facção política realizou  outra concorrida reunião em 
Boca  do  Monte,  tendo  comparecido,  além  de  outros  partidários,  os  coronéis  Ramiro  de 
Oliveira e Augusto Seixas e o major Tancredo Penna de Moraes, membros da comissão 
executiva.  Fez  a  oferta  da  festa  o  capitão  Adolpho  Hausen,  delegado  de  polícia  e, 
respondeu, agradecendo, o dr. João Bonumá, sub-chefe de polícia desta região
.
472
 
 
O uso deste expediente não foi uma exclusividade da comissão executiva, haja 
vista que os partidários do intendente Ribeiro Tacques também buscavam atingir por 
meio das “festas políticas” a abertura de um novo espaço de atividade e propaganda 
política que possibilitasse, aos olhos do eleitorado, a idéia de que o sistema político 
dos coronéis não se baseava unicamente através da utilização da força: 
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 Correio do Povo, n. 199, Porto Alegre, 24/08/1926, terça-feira, p. 5: “Notícias telegráficas do interior do 
estado: Santa Maria: A questão intendencial: Um manifesto dos subintendentes dos diversos distritos municipais 
apoiando o dr. Ribeiro Tacques: Santa Maria, 23”. 
472
  Correio  do  Povo, n. 201,  Porto  Alegre,  26/08/1926,  quinta-feira,  p. 2: “Estadual:  Festas  políticas:  Santa 
Maria, 25”. 
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No  Passo  do  Raymundo,  em  casa  do  capitão  Felisberto  Santo  realizou-se  hoje 
uma  concorrida  festa  política  de  partidários  da  manutenção  do  dr.  Ribeiro  Tacques  no 
cargo de intendente desta cidade. 
Em dois  caminhões e  seis automóveis, seguiram para  lá, além do  intendente, 
muitos partidários. 
Usaram da palavra o dr. Ribeiro Tacques, advogado Ribeiro Weinmann e Carlos 
Baptista Druck
.
473
 
 
No entanto, não deixaram de se fazer presentes, às vésperas da eleição de 5 de 
setembro, intensas  agitações  e  perseguições  políticas  em  todo o  município,  com o 
próprio comandante geral da Brigada Militar, o coronel Claudino Nunes Pereira (que já 
havia sido intendente provisório nomeado de Santa Maria de 1918 até 1920), fazendo-
se presente no município com a finalidade de realizar aberta propaganda política contra 
Ribeiro  Tacques,  além de  acobertar  atos  coercitivos  de  intimidação  por parte  da 
comissão executiva, principalmente nas sedes distritais no interior do município: 
Continua preocupando as rodas políticas, interessadas na solução do caso político 
intendencial, a presença aqui do coronel Claudino Nunes Pereira, comandante da Brigada 
Militar. 
Em  palestra  com  um  representante  do  “Diário  do  Interior”,  declarou  o  coronel 
Claudino  que  o  presidente  do Estado  lhe  pedira  para  auxiliar  a  comissão executiva  nos 
trabalhos políticos e que, nesse caráter, tomará parte nos comícios de propaganda que se 
realizarem neste município. 
Já  amanhã,  segundo  se  anuncia,  o  coronel  Claudino  tomará  parte  na  reunião  a 
realizar-se em S. Martinho, dos partidários da cassação.
474
 
 
A presença do comandante geral da Brigada Militar em Santa Maria revela que 
a situação da comissão executiva não era de todo tranqüila, apesar da ampla campanha 
difamatória em relação ao intendente, de modo que o comparecimento no município 
deste oficial da principal corporação responsável pelo monopólio da violência  no 
estado significava, assim como a legitimação da comissão executiva frente ao grupo 
partidário do intendente Ribeiro Tacques, deslegitimado ao ser considerado enquanto 
uma anomalia interna do PRR local, a função indispensável e constante que a força 
armada possuía em momentos de crise da política perrepista: 
Foi  com  o  auxílio  dos  srs.  soldados  do  município  de  Santa  Maria  da  Boca  do 
Monte, que estavam nas mãos e ao dispor do compadre Fortunato Loureiro, que fizeram a 
famosa eleição de 22 de Fevereiro de 1925; foi com  o auxílio dos srs. Soldados do 
município  de  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte  que  o  subintendente  da  Silveira  Martins, 
capitão Carlos Baptista Druck, não deixou o dr. João Bonumá e o coronel Augusto Seixas 
fazerem uso da palavra naquela colônia e foi com o auxílio desses mesmos srs. soldados 
que votaram no  dr. A.  Tacques, na mesma colônia Silveira Martins, muitos eleitores de 
    
473
  Correio  do  Povo,  n.  204, Porto Alegre,  29/08/1926,  domingo,  p.  2:  “Notícias  telegráficas  do  interior  do 
estado: Santa Maria: Política: Declarações do coronel Claudino sobre o caso intendencial”. 
474
 Idem a anterior. 
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Cachoeira,  muitos  defuntos  e  muitos  ausentes;  foi  com  o  calor  dos  srs.  soldados  deste 
município que (...) o dr. Octávio Abreu, como Promotor Público desta Comarca, percorreu 
o município ameaçando aqueles que se diziam partidários do coronel Seixas (...). 
Não resta dúvida que a vida do coronel Claudino (...), prestar-se-ia a comentários 
se fosse esta a primeira vez que o governo se serve dele para derrubar situações locais e se 
o dr. A. Tacques ainda estava esperançado em  alguma coisa, com certeza a chegada do 
vaqueano coronel matou ou dissipou essa esperança. (...) 
Um bem para o dr. A. Tacques trouxe a vinda do coronel Claudino, e foi esse de 
dar-lhe o direito de dizer que a  comissão executiva foi reforçada com a presença do 
comandante geral da Brigada porque dita comissão precisou desse reforço...
475
 
 
Como  a  busca  por  votos  por  parte  da  comissão  executiva  não  era  o  seu 
principal objetivo, já que para ela conseguir o seu intento, a cassação do mandato do 
intendente  municipal,  tornava-se  tão  somente  necessário  que  o  eleitorado  não 
comparecesse para votar em qualquer uma das propostas, sendo constantes as ameaças 
na imprensa de “quem votar na eleição de 5 de setembro aponta o seu próprio nome à 
execração pública”, além de denegrir os prováveis votantes na continuidade de Ribeiro 
Tacques  e  seu  reduzido  grupo  à  frente  da  administração  municipal,  pois  “quem 
comparecer às urnas em 5 de setembro, mostrará desamor à Santa Maria”.
476
 
Devido a estas circunstâncias especiais pelas quais transcorreu a campanha para 
este pleito, realizada a consulta ao eleitorado em um domingo, 5 de setembro de 1926, 
a votação total em todo o município de Santa Maria foi mínima, tendo concorrido às 
urnas  apenas  191  eleitores,  destes,  188  (89  da  cidade  e  99  dos  distritos)  votando  a 
favor da permanência do intendente em seu cargo e apenas 3 sufragando contra, 
estando bem longe do necessário a Ribeiro Tacques para manter o sua colocação, que 
era de 763 votos.
477
 
Torna-se  preciso  mencionar  que,  devido  às  constantes  intimidações,  em 
Silveira Martins, região de colonização italiana e a principal base de apoio eleitoral a 
Ribeiro Tacques, na qual o intendente depositava toda a sua esperança em manter-se 
    
475
 Gaspar Martins, n. 45, Santa Maria, 06/09/1926, segunda-feira, p. 2: “A cassação”. 
476
 Correio da Serra, n. 2822, Santa Maria, 02/09/1926, quinta-feira, p. 1: “A derrubado do tacquismo”. 
477
 O Castilhista, n. 92, Santa Maria, 11/09/1926, p. 1: “A consulta eleitoral de 5: Apenas 188 eleitores contra a 
cassação”. Correio da Serra, n. 2827, Santa Maria, 07/09/1926, terça-feira, p. 1 e 4: “A expulsão do dr. Ribeiro 
Tacques: Em pleito libérrimo, cercado de todas as garantias, o indesejável intendente obteve apenas 188 votos, 
inclusive os comprados, em todo o Município, perdendo assim o mandato: Relação nominal e total dos eleitores 
que votaram no dr. Ribeiro Tacques: Este ainda não abandonou o cargo, esperando de certo que a polícia o 
expulse da Intendência”. 
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no  seu  cargo,  a  eleição  não  ocorre,  devido  ao  não  comparecimento  da  maioria  dos 
mesários das seções eleitorais...
478
 
Em 11 de setembro reúne-se extraordinariamente o Conselho Municipal para 
apurar  o  resultado  da  consulta  eleitoral,  comparecendo  os  conselheiros  Lauro  Oscar 
Domingues  (presidente),  Francisco  Dutra  Vila,  José  Gonçalves  Gauer,  Pedro  Ritzel, 
Cândito  Freire,  Geraldo  Machado  de  Oliveira  e  Guilherme  Cassel  Sobrinho,  os  dois 
últimos  da  oposição  (...).  O  advogado  Arthemis  Ribeiro  Weinmann,  procurador  de 
Tacques, protesta contra a validade da consulta, alegando ter sido realizada em vigência do 
Estado de sítio, em que se encontra o país, devido aos acontecimentos revolucionários. É 
reconhecida a validade por 4 votos (Vila, Ritzel, Freire  e Cassel Sobrinho), contra 2 
(Oliveira e Carvalho) e uma abstenção (Gauer, que alega não ter liberdade para votar, em 
face do Estado de sítio). 
Não  tendo  obtido  os  763  votos  a  favor,  como  preceitua  a  Lei  Orgânica,  o 
Conselho Municipal comunica a Ribeiro Tacques que perdeu o mandato e deve entregar o 
cargo ao substituto legal. 
Em 13 de setembro assume o vice-intendente Fortunato Loureiro e a 4 de outubro 
o Supremo Tribunal Federal nega ordem de habeas-corpus a Tacques. 
Estava finda a  primeira cassação de mandato intendencial ocorrida até então na 
República.
479
 
 
Ou seja, a estruturação da política partidária perrepista em Santa Maria após a 
cassação  do mandato  de  Ribeiro  Tacques  apresentava-se  praticamente  como  uma 
continuação das mazelas que haviam determinado a destituição deste intendente. Um 
apanhado dessa realidade de disputas internas do partido será realizado a seguir. 
 
3.4 – O Pós-Cassação... 
 
O término do período administrativo de Ribeiro Tacques, devido à intervenção 
borgista
480
,  foi conferido  a  Celso Penna  de Moraes, irmão  de  Tancredo  Penna de 
Moraes, membro da comissão executiva. Celso Penna foi eleito sem adversários em 7 
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 BELTRÃO, Romeu. Op cit., p. 527-528. O Castilhista, n. 92, Santa Maria, 11/09/1926, p. 2: “A consulta de 
5”: “Em o 4
O
.Distrito, Silveira Martins deixou de haver a consulta pelo fato constante do telegrama infra: Dr. 
Bonumá  – Deixamos  instalar  mesa eleitoral  por  termos  encontrado  edifício  designado  fechado  até  hora 
marcada lei”. 
479
 BELTRÃO, Romeu. Op cit., p. 528. Correio da Serra, n. 2821, Santa Maria, 12/09/1926, domingo, p. 1 e 4: 
“Desabou ontem  a  geringonça:  Em  nome do  Povo,  o  Conselho  Municipal  expulsou  ontem o  dr.  Tacques  da 
Intendência: O sr.  Geraldo Machado  de Oliveira, conselheiro oposicionista,  em um  voto  inepto,  perdeu  a 
confiança da oposição e deve renunciar o mandato: Eles, os dois, vão de viagem...” 
480
 Borges de Medeiros envia a Santa Maria como seu representante o secretário interino do Interior, João Pio de 
Almeida,  o mesmo chefe  da  comissão  que determinou as  improbidades no caso da compra do Sanatório 
Santamariense, para, reunido com a comissão executiva local, presidindo a mesma, “solucionar a crise política 
surgida a propósito da candidatura ao cargo de intendente”: O Castilhista, n. 97, Santa Maria, 16/10/1926, p. 1: 
“Foi escolhido o candidato”. Correio da Serra, n. 2846, Santa Maria, 16/10/1926, sábado, p. 1: “Política local: 
Enfim foi escolhido o futuro administrador do município, recaindo no sr. Celso Penna de Moraes”. 
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de novembro de 1926
481
, para uma breve administração que também foi pródiga em 
discórdias entre os perrepistas de Santa Maria, porém sem a amplitude evidenciada na 
administração anterior. 
“O  Castilhista”  vem  lamentar  a  cisão  que  se  anuncia  no  seio  do  partido 
republicano local a propósito da sucessão intendencial, na vaga do dr. Ribeiro Tacques. 
Dividiu-se a Comissão Executiva na escolha do respectivo candidato, de maneira 
que, a combater a candidatura amparada pela maioria da Comissão, surge uma outra. 
Prenuncia-se uma nova luta como se a recente e as anteriores não bastassem!
482
 
 
Neste momento pós-processo de cassação, episódio no qual a maior parte do 
PRR local “irmanou-se”, conforme seus interesses, à comissão executiva, evidenciou-
se que tal adesão não era, em momento algum, algo estável. Assim que os ânimos e o 
fervor  partidário  se  acalmaram  e  cada  correligionário  retornou  para  sua  antiga 
colocação, subalterna ou prestigiada, as velhas animosidades de caráter pessoal vieram 
novamente à tona e alguns segredos foram desvendados: 
Durante  toda  a  campanha  de  cassação  de  mandato,  e  depois  dela,  a  Comissão 
houve-se com galhardia, ardor republicano e dedicação. Seus  membros não  pouparam 
esforços para bem servir o partido. Fizeram sacrifício de saúde e de dinheiro. O único que 
sempre se alheou de tudo, não gastou um vintém nem fez uma excursão sequer, foi o sr. 
coronel Ernesto Marques da Rocha. Em vez de ajudar foi um estorvo, porque valeu-se de 
sua posição de membro da Executiva para criar embaraços a mesma. Enquanto andávamos 
em excursões penosas, sob as inclemências de um inverno de chuvas e de frios rigorosos, o 
sr. coronel Ernesto fazia-se o confidente do dr. Tacques e de seus amigos, envidando os 
últimos esforços para mantê-lo no poder
.
483
 
 
Ao longo  desta campanha de escândalos, ao  envolverem “a reafirmação e 
consolidação do status quo”
484
, que acabaram provocando a cassação do mandato do 
intendente Ribeiro Tacques, além de expulsar este intendente e seus companheiros de 
seus cargos, prestou para reordenar o PRR em Santa Maria conforme os interesses de 
borgistas e da comissão executiva local, pois aqueles escândalos políticos mais do que 
para reprovar as práticas reveladas, serviram “para reforçar as normas e convenções 
que foram transgredidas pelas atividades em questão”
485
. Ou seja, a desobediência de 
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 O Castilhista, n. 101, Santa Maria, 13/11/1926, p. 4: “Eleição intendencial”. 
482
 O Castilhista, n. 95, Santa Maria, 02/10/1926, p. 1: “Ordem”. 
483
 Carta de João Bonumá a Borges de Medeiros (n. 8136, SM, 09/11/1926 – ABM/IHGRS). 
484
 THOMPSON, João B. O escândalo político..., p. 284. 
485
 THOMPSON, John B. O escândalo político..., p. 285. 
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Tacques em seguir a hierarquia borgista de mando, corroborou para a idéia de ser o 
escândalo político “uma forma secularizada de pecado”
486
. 
Além disso, estes graves distúrbios partidários evidenciados – o fracionamento 
partidário  e  o  uso  de  escândalos com  fins  políticos,  próprios ao  âmbito  das lutas 
simbólicas  do  campo  político  perrepista  não  apenas  local,  mas também  estadual  – 
possibilitaram  comprovar  o  verdadeiro  caráter  de  alguns  indivíduos  pertencentes  ao 
PRR de Santa Maria perante seus próprios correligionários, corroborando na definição 
de posicionamentos no interior da grei partidária: 
A  campanha  para  a  cassação  do  mandato  teve  sobre  a  situação  política 
santamariense  os  mais  benéficos  resultados.  Clareou  uma  situação  obscura,  definiu 
posições,  oxigenou  um  ambiente  irrespirável de  mazelas  e  podridões.  Fez  vir a  tona 
verdadeiros  expoentes  republicanos;  provocou  adesões  numerosas  de  adversários  e 
chamou à comunhão do partido velhos companheiros desgostosos. (...) 
Os desagradáveis incidentes posteriormente criados pela leviandade de alguns 
companheiros,  habilmente  explorados  pela  evidente  má  vontade  do  coronel  Ernesto 
Marques da Rocha, desapareceram com a acertada indicação do digno, honrado e enérgico 
santamariense, Celso Penna de Moraes, para o cargo de intendente
.
487
 
 
Apesar da queda de Ribeiro Tacques e de seus aliados mais próximos e ativos, 
a gerência dos destinos do PRR em Santa Maria ainda cabia a elementos como Manoel 
Ribas e ao coronel Ernesto Marques da Rocha. Este último, por exemplo, possuía uma 
imagem construída por parte do grupo liderado pelo coronel Ramiro de Oliveira e pelo 
sub-chefe  de  polícia  João  Bonumá  de  verdadeira  ojeriza,  sendo  considerado  um 
correligionário desagregador das hostes partidárias: 
(...) político astuto, manhoso e egoísta. Não tem amizades nem dedicações. Não 
tem prestígio pessoal algum; antes, dispõe de antipatias e inimizades em conseqüência de 
sua profissão de  agiota, no  qual vai  aos mais  lamentáveis  extremos. É  o  homem  que 
empresta,  sob  hipoteca,  ao  juro  mensal  de  8%,  capitalizando  por  trimestres, 
adiantadamente
.
488
 
 
O  dissídio  retornava as  fileiras do  PRR  santa-mariense ou,  melhor,  nunca 
deixou de se fazer presente entre os perrepistas locais, sendo apenas ocultado tendo em 
vista a existência de um “inimigo” maior a ser sobrepujado, personificado na pessoa do 
intendente Ribeiro Tacques e na sua cassação, bem como na eliminação de seu grupo 
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 Idem a anterior. 
487
 Carta de João Bonumá a Borges de Medeiros (n. 8136, SM, 09/11/1926 – ABM/IHGRS). 
488
 Carta de João Bonumá a Borges de Medeiros (n. 8136, SM, 09/11/1926 – ABM/IHGRS). 
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da  administração  municipal,  expurgos  que  não  se  deram  de  forma  completa  após  a 
anulação do mandato, muito ao contrário: 
Continua a campanha subterrânea feita pelo coronel Ernesto Marques da Rocha, 
por  Fortunato  Loureiro  e  outros  remanescentes  da  situação  Tacques,  aos  quais, 
inexplicavelmente se agregou o Sr. Manoel Ribas. 
A atuação deles é apenas nociva em conseqüência de um fato: continuarem como 
subintendentes no 2
O
. e 6
O
. Distritos, respectivamente, os srs. Benício Martins Sobrinho e 
Valentin Rodrigues Marafiga, seus representantes nos distritos. 
Ambos nos combateram até o último momento na campanha de cassação do 
mandato Tacques, sendo que o eleitorado republicano se desgosta e não compreende a sua 
permanência nos cargos depois da queda de Ribeiro Tacques
.
489
 
 
As discordâncias entre o intendente municipal, cargo agora ocupado por Celso 
Penna de Moraes, com os membros da comissão executiva do PRR local mais uma vez 
fizeram-se  presentes,  comprovando  que  o  ambiente  político  santa-mariense  naquele 
período era inerentemente conflitado; como corrobora o desígnio deste intendente em 
incrementar  as  forças  coercitivas  municipais,  em  especial  o  11º  Corpo  Auxiliar  da 
Brigada  Militar,  em  permanente  comando  dos  coronéis  locais,  seus  partidários, 
cabendo  a  estes  percorrer  os  distritos  rurais  em  busca  de  “voluntários”
490
,  além  de 
requerer  animais  para  a  organização  deste  corpo  provisório,  exceto  aqueles 
    
489
 Carta de João Bonumá a Borges de Medeiros (n. 8137, SM, 17/01/1927 – ABM/IHGRS). 
490
 Como todo discurso é ideologicamente marcado pela seleção, tanto pelo historiador quanto pelo ficcionista, 
os fatos históricos também podem ser analisados tendo em vista as relações daqueles acontecimentos nas 
representações encontradas na literatura, como se pode observar no fragmento a seguir, extraído de “O Drama 
das Coxilhas” (1923), do escritor santa-mariense Roque Callage,  que representa a  dramaticidade  que este 
“recrutamento” a “voluntários” possuía para as populações rurais: 
“Em  Jaguari.  Tarde  tristonha  de  hibernia  desenvolta.  Fina  garoa  impertinente  cai,  incessante,  desde  as 
primeiras horas da manhã, quando o chuvisqueiro era ainda uma vaga neblina. Mês de julho. O frio é intenso. 
Pela frincha das portas, pelas frestas dos casebres e dos ranchos o minuano, cortante, assobia num desespero 
de louco. 
A vila, habitada por colonos de  nacionalidades  diversas, sobrepujando  porém o forte  braço germânico, está 
numa  doce  quietude  pacífica,  num silêncio de colméia  em  repouso.  Na sua  única  e longa rua, a morrer  em 
ligeiras  curvas  até o  alto  da serra  por  onde segue  a estrada  da colônia Ernesto  Alves,  poucos caminhantes 
afrontam, àquela hora, a intempérie do dia. 
Súbito, na direção da Matriz, além da ponte, ouve-se um convulsivo lamento das mulheres misturado ao choro 
incessante  de  crianças.  Ao  olhar  do  primeiro curioso,  o  quadro  se  destaca  então  numa  crueza  selvagem  de 
tintas:  um  grupo de  homens  – oito  agricultores  humildes  – de  cabeça  baixa,  pernas  algemadas, marcham  à 
frente de uma escolta à cavalo da Brigada Militar. Como voluntários, mas voluntários a maneador, vão 
verificar praça no Corpo Provisório da mesma milícia... Foram apanhados de surpresa, exatamente quando se 
entregavam  ao  rude  trabalho  da  roça,  na  “linha”  mais  próspera  da  colônia.  Não  houve  rogos,  não  houve 
súplicas que tocassem ao ânimo insensível e frio dos seus recrutadores. 
- Nada de lamúrias. Tinham que ir ou por bem ou por mal, pra defender a legalidade... 
E assim como  estavam no trabalho, assim vieram, tocando estrada, demanda à vila, seminus, escoltados, 
manietados como criminosos. Atrás deles, uma a uma, de criancinhas ao colo, seguiam mulheres e filhos numa 
procissão de Calvário, exprimindo no seu choro convulso e nos seus lamentos longos, a dor infinita dos lares 
desfeitos...”.  Texto  extraído de:  Roque  Callage  (1886-1931):  Uma  Época  do  Rio  Grande: Antologia.  Porto 
Alegre: Callage & Filhos e Relatório Serviços de Marketing, 1997/98, p. 53-54. 
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empregados  no  serviço  de  lavoura  ou  de  proprietários,  essencialmente  se  não 
prejudicassem os coronéis seus partidários.
491
 
O surgimento de grupos políticos estruturados à revelia do comando borgista, 
isto  é,  fora  dos  ditames  propostos  e  impostos  por  Borges  de  Medeiros  era  uma 
constante no município de Santa Maria, alienando-se, por exemplo, da ingerência de 
uma comissão executiva, tática borgista de  procurar conciliar as facções políticas 
locais ou pela imposição de um intendente diretamente indicado por Borges, o que não 
surtiria  efeito  conciliatório  se  não  houvesse,  anteriormente,  uma  consulta  à  diretiva 
partidária local. Tudo  isto, entretanto, de  nada  valia tendo  em  vista uma  possível 
congregação perrepista local alheia à vontade borgista: 
Ultimamente a  situação  política do  município de  Santa Maria tem  se tornado 
delicada  em  conseqüência de  um  fato  inteiramente  imprevisto;  desinteligências  entre  a 
Comissão Executiva e o intendente. 
Ou  o  intendente  não  compreendeu,  ou  procura não  compreender  a  posição  de 
colaboração mútua que deve haver entre a administração e a chefia política. 
O  que é  certo, porém,  é que  as desinteligências  nasceram  do fato de  fugir o 
intendente a qualquer deliberação política com a Comissão. 
S.S., procurado pelo seu próprio irmão, major Tancredo, e pelo coronel Ramiro de 
Oliveira,  sobre  a  conveniência  de  serem  substituídos  os  subintendentes  do  2
O
.  e  do  6
O
. 
Distritos,  cidadãos Benício  Martins Sobrinho  e Valentim  Rodrigues  Marafiga, declarou-
lhes, sem mais preâmbulos, que não os substituiria. 
Aqueles membro da Executiva fazendo ver ao  sr. intendente  as desvantagens 
políticas  da permanência daqueles subintendentes nos respectivos cargos, por  estarem 
incompatibilizados com a chefia local, fato que dificultaria o trabalho político da Comissão 
naqueles distritos, respondeu-lhes o intendente que nada tinha que ver com a política, e que 
os referidos subintendentes eram pessoas de sua confiança. (...) 
Pelo que tenho observado, essa má vontade do intendente para com a Comissão 
Executiva,  ou,  melhor, contra  os três  membros  dela,  major Tancredo, coronel Ramiro e 
coronel Seixas,  é  o resultado da  estreita  ligação  que  existe entre o  intendente  e o  sr. 
Augusto Ribas (...), sendo certo que o intendente está sofrendo a decisiva influência deste 
último, e se fazendo instrumento de seus ódios contra a Comissão. 
Dadas  as  minhas  ligações  e  a  minha  solidariedade  com  a  Comissão  Executiva, 
tenho sido também envolvido na má vontade do intendente, e, subterraneamente guerreado 
pelos srs. Ribas e Ernesto, que agora estão muito unidos. (...) 
O caso do Sanatório e a cassação do mandato Tacques passaram, mas o despeito e 
o rancor contra mim não passaram (...).
492
 
 
Em  conclusão,  o  intendente  cassado  de  Santa Maria,  Carlos  Alberto  Ribeiro 
Tacques,  com  sua  deposição,  teve  encerrada  sua carreira  político-partidária, face  ao 
nível dos escândalos que o envolvia enquanto intendente municipal haverem liquidado 
completamente o seu já escasso capital pessoal, ratificando seu isolamento, sendo um 
agente partidário que, pelo cargo que exercia, possuía grande visibilidade, partidária e 
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 Fundo Intendência Municipal, 24/11/1926, Tomo 455, caixa n. 76. Arquivo Municipal de Santa Maria. 
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 Carta de João Bonumá a Borges de Medeiros (n. 8138, SM, 27/02/1927 – ABM/IHGRS). 
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na sociedade civil, devido ao auxílio prestado pelos órgãos de imprensa partidária, que 
o sustentaram e também provocaram a sua derrocada.
493
 
O fim da sua carreira político-partidária, contudo, não significou o fim de sua 
trajetória pública, de modo que continuou a advogar e a exercer o cargo de inspetor 
estadual de  ensino,  assim  como  se dedicou  aos  ofícios  de  jornalista,  com colunas 
literárias e políticas em vários jornais, além de poeta
494
 e teatrólogo adepto da escola 
parnasiana, caracterizando-se pelo estremo lirismo em suas obras.
495
 
Nascido  em  19  de  março  de  1879,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  vindo 
juntamente com seus pais, João Severiano Ribeiro Tacques e Maria Isabel dos Santos 
Tacques, ainda criança para o Rio Grande do Sul, casou duas vezes, a primeira com 
Maria  José  Henriques  Tacques,  com  que  teve  um  filho,  Francisco  das  Chagas 
Henriques  Tacques,  sendo  do  segundo  casamento,  com  a  poetisa  Alzira  Freitas 
Tacques,  também  teve  uma  única  filha,  Isis  Freitas  Tacques,  também  poetisa  e 
escritora. Porém, o episódio que mais o elevou à exposição pública foi quando assumiu 
o cargo de intendente municipal de Santa Maria, “ocasião em que tornou o seu nome 
conhecido em todo o Estado, dado aquela célebre divergência com o então Cacique-
Mór dos Pagos, Presidente Dr. Antonio Augusto Borges de Medeiros, por quem foi 
cruelmente injustiçado”.
496
 
Esta  passagem  que  dilapidou  sua  reputação  política,  comprometendo  a 
continuidade  de  sua  vida  pública,  mesmo  que,  aparentemente,  ele  próprio  não 
procurasse  retornar  a  relembrá-la,  seus  amigos  após a sua morte,  constantemente 
fizessem questão de rememorá-la: 
Talvez  mais  idealista  do  que político,  procurando mostrar  ter  vértebras  duras  e 
que só a posição ereta é a que dá dignidade ao Homem, atirando com razão e com muita 
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 THOMPSON, John B. O escândalo político..., p. 296 (grifos do autor): “(...) mesmo os escândalos que se 
concentram no  poder  político  e econômico, referem-se  também  ao poder simbólico; todos  os  escândalos 
envolvem lutas pelo poder simbólico e pelas fontes de poder simbólico, mesmo se alguns escândalos envolvam 
outras formas de poder e outros tópicos. Escândalos são lutas sociais que são travadas no espaço público e que 
são constituídas por ações e atos de fala de indivíduos e organizações que expõem, afirmam e condenam, bem 
como pelas ações e atos de fala daqueles que estão no centro das acusações e se vêem presos no drama que se 
desenrola”. 
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 TACQUES, Alzira Freitas. Perfis de musas, poetas e personagens brasileiros: antologia de escritores 
brasileiros e estrangeiros. 4
O
. Volume. Porto Alegre: Livraria Genovésio, 1958, p. 2766. 
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razão, às urtigas, como imprestabilidade e grande indecência – a submissão é a base do 
aperfeiçoamento, - canga repulsiva a que não quis sujeitar-se. 
Esta  atitude  nobilitante  que  tanto  o elevou  no conceito  dos livres,  dos que não 
queriam  e  não  querem  saber  de  grilhões  nos  pulsos,  provocando  fazer  respeitar  a 
autonomia  do  município  que  administrava,  muito  o  amargou,  não  se  submetendo  às 
ignominiosas “injunções partidárias”, onde  também  se destaca o  galicismo  intolerável, 
praxe  usada  quando  imperava o  comtismo  tentacular,  irritou,  sobremodo,  ao  seu  chefe 
Borges de Medeiros, por haver tido o topete de enfrentá-lo, custando-lhe a perda do lugar, 
depois de uma longa série de ridicularias, senão crimes contra a democracia, culminando, 
por fim com a pagodeira de uma eleição intempestiva!!!... 
Lutou com temeridade, mas foi facilmente vencido (...). 
Se não havia ainda compreendido, compreendeu então que dentro de seu partido, 
para um “aperfeiçoamento” perfeito, não se poderia fugir ao terrível dilema de que, “para 
ser um  bom republicano”, indispensável se tornaria  ser “submisso à  outrance”, trazendo 
sempre o pescoço bem jungido à carga com sovéu bem apertado. E isto sem tugir, nem 
mugir!
497
 
 
Contudo,  nem  sempre  foi  assim,  já  que  em  algumas  oportunidades,  Ribeiro 
Tacques  procurava  constantemente  realizar  críticas,  muitas  vezes  bem  humoradas  e 
primadas por grande dose de imaginação, ao contrário de suas românticas poesias, da 
conjuntura  política das  décadas de  1930  e 1940,  período no  qual  ele era  um crítico 
literário do jornal porto-alegrense Correio da Noite, como na excelente sátira intitulada 
A  voz  do  Bronze  (entrevista  mediúnica  com  o  dr.  Júlio  Prates  de  Castilhos  no 
monumento da Praça da Matriz), publicada por aquele periódico em 15 de outubro de 
1945: 
Estava eu sentado num banco da praça da Matriz, gozando a escassa sombra de 
um  jacarandá,  ao  mesmo tempo, atucanado com um  problema de aplicação  de  pena 
criminal. 
Vem a pêlo esclarecer aqui,  de passagem, que eu,  a certos respeitos, sou muito 
diferente dos outros homens. Enquanto todos porfiam em conquistar o seu lugar ao sol, eu 
prefiro conquistar o meu à sombra (...). 
Ergui-me  do banco para  dirigir-me ao  telégrafo,  a fim de  formular  a  minha 
consulta, quando tive o meu sensibilismo tímpano ferido por uma voz estranha, de timbre 
muito diferente do das outras vozes deste planeta: 
- Sr. repórter... 
Olhei em torno. Nem viva alma na praça. Apenas a poucos metros do meu banco, 
estacionava um automóvel, cujo chofer, debruçado sobre o “guidon”, roncava como  um 
bem-aventurado. 
Eu estava intrigado com aquilo. 
Passados alguns segundos, outra vez: 
- Sr. repórter... 
Compreendi, então. A voz vinha do monumento do dr. Castilhos. Era a dele, com 
certeza, alterada, provavelmente, pela sua condição de desencarnado (...). 
Um tanto nervoso, interpelei a estátua: 
- O senhor me chamou, dr. Júlio? 
- Chamei-o sim. 
- Naturalmente, para conceder-me uma entrevista... 
- Não senhor. Sou eu que preciso entrevistá-lo (...). 
- Como talvez não ignora, senhor repórter, eu desencarnei há quarenta e dois anos. 
Devido aos meus princípios filosóficos e religiosos, consubstanciados no “Ignorabimus”, 
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não fui bem acolhido aqui no plano astral, embora tenha sempre procurado comportar-me 
à  altura da  situação.  Jamais  consegui comunicar-me com os  meus irmãos desse planeta 
(...). O senhor é o primeiro irmão que atende ao meu chamamento. O Borges, às vezes, 
passa por aqui, mas é em vão que o chamo. 
-  Mas,  dr.  Júlio,  quem  sabe  se  ele  não  é  “médium”, pelo menos  “medium-
ouvinte”? (...) 
- Antes de minha desencarnação, senhor repórter, tive oportunidade de ouvir dizer 
a  várias  pessoas  que  o  Borges  era  dotado  de  todas  as  “mediunidades”.  Ele  sempre  me 
negou isso, que era contrário aos nossos princípios... 
- Será, então, por esse motivo, dr. Júlio, que ele não atende aos seus apelos. Quer 
evitar certas complicações... 
- É possível. Mas diga-me, senhor repórter, quem foi que substituiu o Borges ao 
findar-se o seu segundo período de governo? 
- Foi o dr. Carlos Barbosa Gonçalves. 
- Muito bem! Um varão ilustre e um republicano sem jaça. E quem substituiu o 
Carlos Barbosa? 
- O dr. Borges. 
- Outra vez, senhor repórter? 
- É fato. 
- E qual foi o substituto do Borges, depois desse terceiro governo? 
- O dr. Borges. 
- Mais outra vez senhor repórter? 
- É exato. 
- E qual foi o eleito para o período seguinte? 
- O dr. Borges. 
-  Ainda  outra  vez?!!  Mas,  senhor  repórter,  em  virtude  de  que  princípios  se 
processaram essas auto-sucessões? Vou tentar explicar o fenômeno, dr. Júlio. Não vê que 
depois que o senhor passou à vida subjetiva, os objetivos de seus discípulos e seguidores 
mudaram inteiramente de rumo. Convieram quase todos em que os princípios deviam ser 
deixados para o fim, para possibilitar a aquisição dos meios conducentes à sua manutenção 
no poder. E, demais, havia um precedente – diziam todos: o senhor mesmo indicara o dr. 
Borges à reeleição. 
- Mas eu não me fiz reeleger. Como chefe do Par... par... partido, recomendei o 
Bor... Borges à reeleição. Po... po... podia fazê-lo (O dr. Júlio se encolerizara visivelmente 
e os animais mitológicos, ou quase,  soltaram-se para mim, ameaçadores.  Felizmente, 
retornaram a última forma, ao perceberem que ele já estava outra vez calmo). (...) 
- Como o senhor sabe, o seu substituto foi o dr. Borges de Medeiros, que o senhor 
indicou, depois, à reeleição. Pouco antes de terminar o governo do dr. Carlos Barbosa, o 
partido resolveu desdobrar em três a personalidade de seu chefe: o dr. Borges de Medeiros, 
o dr. Borges e dr. Medeiros. O senhor me compreende: três pessoas distintas... O substituto 
do dr. Carlos Barbosa, em 1913, foi o dr. Borges, que foi substituído em 1918, pelo dr. 
Medeiros, o qual, por sua vez, foi substituído pelo dr. Borges de Medeiros em 1923, isso 
depois de  quinze anos de seu afastamento do governo. Como  o sr.  vê, dr. Júlio, as 
sucessões se processaram dentro das mais rigorosas normas democráticas, sem recurso ao 
“fiquismo” ou “continuísmo”, palavras que tão mal soam aos ouvidos do dr. Borges. (...) 
- A oposição se deu conta, em 1923, da tríplice personalidade do dr. Borges de 
Medeiros  e  resolveu  fazer  uma  revoluçãozinha,  de  que  se  esperava  resultados  batatais. 
Seguiram-se as escaramuças e “entreveros” do estilo, até que o Governo Federal mandou 
um emissário ao Estado, para pacificá-lo. Pra poder continuar no governo até 1928, ano 
em que foi substituído, afinal, pelo dr. Getúlio Vargas, teve  de ceder  às exigências  dos 
revolucionários, entre os quais figurava a reforma da Constituição. 
- Reformaram a minha Constituição?! E o Borges consentiu nisso?! 
- Não havia outro remédio, dr. Júlio. 
- Havia, sim. Ele devia deixar o governo e defender a Constituição. Traiu o nosso 
partido e seus compromissos. É por isso que ele, sendo “medium-ouvinte”, do que estou 
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seguramente informado, finge-se surdo e não acode aos meus chamamentos, quando passa 
por aqui. (...)
498
 
 
O texto  acima testemunha  que  Ribeiro Tacques, mesmo  tendo abandonado a 
vida político-partidária, conservou-se atento à política rio-grandense, como apresentou 
em alguns de seus textos de cunho literário que, a semelhança de Ramiro Barcelos
499
, 
outros rio-grandenses, descontentes com a política regional, buscaram na poesia e na 
literatura, enfim, em outras de cunho ficcional combater o regime perrepista no Rio 
Grande do Sul. 
Esta  dissertação  não  objetiva  a  apreciação  das  circunstâncias  históricas  da 
trajetória  de  vida  de  Ribeiro  Tacques,  pois  se  assim  fosse,  a  análise  atingiria  uma 
pluralidade de campos, político, jornalístico ou literário, assim como uma variedade de 
espaços  sociais  distintos,  de  Santa  Maria  ou  de  Porto  Alegre,  o  que  fatalmente 
provocaria uma constante evasão do ponto central deste projeto, ou seja, desviar-se-ia 
da análise que propomos ao vislumbrar o campo político santa-mariense e suas lutas 
políticas  e  simbólicas  por  meio  da  utilização  das  representações  dos  órgãos  de 
imprensa inseridos no campo de atuação e das disputas próprias ao habitus de relações 
de poder do sistema político coronelista. 
Refutamos a idéia de que uma trajetória de vida se dê ou se organize de modo a 
compor uma história linear  propriamente  dita,  tal  como Pierre Bourdieu formulou a 
expressão “ilusão biográfica”, ou seja, a vida de um indivíduo seria tratada enquanto: 
 um caminho, uma estrada, uma carreira, com suas encruzilhadas (...), seus ardis, 
até mesmo suas emboscadas (...), ou como um encaminhamento, isto é, um caminho que 
percorremos e que deve ser percorrido, um trajeto, uma corrida, um cursus, uma passagem, 
uma viagem, um percurso orientado, um deslocamento linear, unidirecional (...), que tem 
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um começo (...), etapas e um fim, no duplo sentido, de término e de finalidade (...), um fim 
da história
.
500
 
 
Carlos Alberto Ribeiro Tacques faleceu em Porto Alegre, no dia 2 de outubro 
de 1949, onde estudara no Colégio Rio-Grandense de Apeles Porto Alegre, formando-
se pela Faculdade de Direito de Porto Alegre, como também em Ciências Jurídicas e 
Sociais,  exercendo  inclusive  o  cargo  de  juiz  distrital,  além  de  ter  sido  membro  da 
Academia  Sul-rio-grandense  de  Letras  e  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil, 
publicando na cidade de Triunfo a revista de periodicidade mensal literária, artística e 
científica, Ideal, em 1902.
501
 
Sem  a  pretensão  de  realizar  um  estudo  de  caráter  biográfico
502
,  este  estudo 
buscou  resgatar as  maneiras  pelas  quais se  davam  os conflitos políticos internos do 
PRR  no  município  de  Santa  Maria,  acreditando  que  as  configurações  políticas 
municipais possuem uma dinâmica distinta daquelas análises que somente levam em 
conta um contexto mais amplo. 
Torna-se importante como preenchimento de mais uma lacuna historiográfica 
realizar  tal  proposta  que,  a  nosso  ver,  não  caberia  a  este  trabalho  dado  a  sua 
delimitação. A realização de um estudo biográfico em relação aos coronéis de Santa 
Maria ou ao intendente cassado, Carlos Alberto Ribeiro Tacques, se direcionado a este 
trabalho que agora apresentamos, apresentar-se-ia como uma outra história, ou seria a 
mesma? 
A investigação histórica sobre esse episódio particular torna-se importante na 
medida  em  que  preenche  uma  lacuna  na  historiografia  sobre  o  coronelismo  no  Rio 
Grande do Sul. Este estudo de caso também revela e exemplifica estratégias políticas 
do  presidente do  Estado,  Borges  de  Medeiros,  ao  longo  de  30 anos. O episódio 
Tacques também apresenta outros aspectos da vida política brasileira na Primeira 
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República,  como  a  importância  do  papel  da  imprensa,  as  bases  do  autoritarismo 
político brasileiro, entre outros. 
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Considerações Finais 
 
 
Ao concluir esta dissertação, que pode ser complementada por novas análises, 
distintas  daquelas  utilizadas  neste  trabalho,  observamos  que,  ao  responder  algumas 
questões relativas ao coronelismo e à política do Partido Republicano Rio-Grandense 
inserida  no  espaço  social  santa-mariense,  outras  dúvidas  possivelmente  surgirão 
conforme este trabalho seja lido e criticado. 
No município de Santa Maria, localizado no centro geográfico do estado do Rio 
Grande do Sul,  durante o período conhecido pela  historiografia como a Primeira 
República ou República Velha (1889-1930), localizamos, em primeiro lugar, a partir 
de uma revisão bibliográfica, a escassez de trabalhos a tratar sobre as problemáticas 
locais durante aquele período, sendo os poucos existentes de caráter memorialista ao 
relatar as impressões dos respectivos  autores de relatos  dos fatos considerados mais 
importantes. 
Com a convicção de que esta ausência analítica não significaria a ausência de 
um vasto campo destinado a análises de fatos históricos ainda encobertos pelas brumas 
do desconhecimento, iniciamos essa pesquisa. 
Ao  vislumbrar,  ainda naqueles trabalhos sobre a  história  da cidade  ou  do 
município,  deparamo-nos  com  breves  menções  às  constantes  divergências entre  os 
detentores do poder local, dentre as quais se destacou a ocorrência de um processo de 
cassação do intendente municipal Carlos Alberto Ribeiro Tacques, em 1926. 
Retrocedendo  na  análise  das  origens  daquele  acontecimento,  tão  importante, 
mas relegadas ao  esquecimento na  história de Santa Maria, observamos que este 
município possuiu, ao longo da Primeira República, uma longa trajetória de disputas 
entre  os  coronéis  locais,  mesmo  que  correligionários  do  mesmo  partido  político,  o 
PRR. 
Tornar-se-ia, então, necessário ter consciência de que somente  um postura 
historiográfica que englobasse o município  de  Santa Maria em um  contexto mais 
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abrangente em nível não apenas local, mas estadual e nacional, romperia com aquela 
postura memorialista de fatos, datas e vultos pessoais, enquanto categorias estéreis que 
em  praticamente  nada  auxiliam  que  a  cidade  escape  de  um  desconhecimento  de  si 
própria. 
Resgatar  a  história  local  de  Santa  Maria  não  necessita  mencionar  que  estas 
representações  sobre  os  acontecimentos  passados  no  município  se  fechariam  no 
interior de uma redoma, como se aquela localidade se encontrasse isolada do resto do 
mundo. O município de Santa Maria, pela sua importância na história do Rio Grande 
do  Sul,  principalmente  durante  a  Primeira  República,  possui  uma  história 
extremamente  rica,  porém  com  uma  historiografia  produzida  ao  seu  respeito  ainda 
precária e carente de análises mais aprofundadas. 
Ao partir para a análise empírica das fontes, especialmente a imprensa político-
partidária e as cartas remetidas a Borges de Medeiros, deparamo-nos com uma gama 
de personagens de  influência em todos aqueles acontecimentos que  tinham  Santa 
Maria como palco,  tais como o coronel Ramiro de  Oliveira e o coronel Ernesto 
Marques  da  Rocha, líderes  de  suas  facções,  adversários apesar  de  fazerem  parte  da 
mesma grei partidária. 
Além deles, se observam Astrogildo de Azevedo, que renunciou o seu mandato 
intendencial  em  1918,  Julio  Bozano,  talento  precoce  perrepista,  assassinado  em 
condições  ainda  não  totalmente  esclarecidas,  Claudino  Nunes  Pereira,  intendente 
provisório de 1918 a 1920, “olheiro” borgista em Santa Maria neste período, Augusto e 
Manoel  Ribas,  representantes  do  desejado  eleitorado  ferroviário,  João  Bonumá, 
elemento da confiança borgista quando da eclosão do escândalo político local, Arnaldo 
Melo, o persistente  jornalista oposicionista, Raul Soveral, o legítimo capanga dos 
coronéis  a  fazer  o  trabalho sujo  deles, além  de Augusto José de Seixas e Carlos 
Alberto  Ribeiro Tacques,  o  primeiro  sendo  um  coronel de  grande prestígio local 
chamado a disputar a eleição intendencial de 1925 e o outro, o candidato vencedor no 
mesmo pleito e que teria o seu cargo cassado em setembro de 1926. 
Todos  essas  pessoas  são  praticamente  desconhecidas  da  população  santa-
mariense, assim como de sua própria história, alguns cedem seus nomes para ruas na 
cidade, em relação à maioria nem isto... 
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A pesquisa empírica possibilitou que se tornasse visível de que maneira essas 
pessoas formaram facções no PRR local, articulando-se de diversas maneiras com o 
poder central de Borges de Medeiros conforme os momentos de crise, fosse em 1907, 
1918 ou em 1926. 
Devido  às  limitações  deste  trabalho,  não  foi  possível  prestar  atenção  aos 
acontecimentos  ocorridos  em  1907,  com  a  campanha  de  Fernando  Abbott  no 
município, ou em 1918, com o processo que levou a renúncia do intendente Astrogildo 
de Azevedo, com a mesma abrangência que os fatos acontecidos em 1926. 
Contudo, ao evidenciar o caso político santa-mariense em  1926, tornou-se 
necessário,  anteriormente,  explicitar  a  historicidade  daquele  espaço  social, 
demonstrando a importância do palco da disputa. O próprio município de Santa Maria, 
em  suas  condições  geográficas,  postado  na  região  central  do  estado,  possibilitou  a 
constituição de um meio diferenciado em relação à região da campanha ou em tendo 
em vista a região do planalto médio, mesmo que possuindo algumas características de 
ambas. 
Porém,  diferencia-se  delas  devido  a  presença  de  vários  distritos  rurais  de 
colonização  européia,  palco  essencial  para  as  práticas  coronelistas,  além  da  Viação 
Férrea, que converteu o município no maior entroncamento ferroviário do Rio Grande 
do Sul, ocasionando, para a cidade e à sua população, a percepção de uma identidade 
própria,  dependente  daquele  setor, através  do  desenvolvimento do  setor comercial  e 
pelo  fato  dos  funcionários  ferroviários,  reunidos  em  uma Cooperativa,  prestarem-se 
como um eleitorado desejado pelas facções em conflito no PRR local. 
As disputas entre essas facções perrepistas, seja em torno do caso político de 
1926, seja em relação às tensões partidárias anteriores, sempre tiveram como vitrine 
das lutas políticas as páginas dos órgãos de imprensa locais. 
As  representações  destas  lutas  políticas  e  simbólicas  possibilitaram 
compreender os  fatos, não apenas políticos, mas também  aqueles que revelam os 
parâmetros  sociais  e  de  costumes  pelos  quais  se  guiava  a  sociedade,  ou  seja,  o  seu 
habitus, pelo qual se mantinha o sistema político coronelista. 
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Esta característica da imprensa rio-grandense, ao expressar em suas páginas as 
reivindicações das facções políticas locais, fazia dela elo de ligação entre os dirigentes 
políticos e as suas bases de apoio no seio da sociedade civil, procurando defender a 
perspectiva de sua facção como a legítima a expressar as tradições do PRR, denegrindo 
a  facção  adversária.  Além  disso,  estes jornais  de  orientação  política  serviram  como 
formadores  de  lideranças  partidárias,  sustentando  campanhas  eleitorais  entre  grupos 
opostos  e  expressando  o  descontentamento  das  dissidências  e  rupturas  internas  dos 
partidos, motivando ainda mais os conflitos abertos das facções partidárias locais. 
Por  essa  via  da  análise  da  imprensa,  auxiliada  pelas  correspondências 
encontradas  no  acervo  do  Arquivo  Borges  de  Medeiros  do  Instituto  Histórico  e 
Geográfico  do Rio Grande do Sul, tornou-se possível resgatar os acontecimentos  de 
1925/26 em Santa Maria, ao fazer falar aqueles personagens esquecidos ou ocultados 
pelas brumas da história. 
A  análise  dos acontecimentos políticos que  proporcionaram  a cassação  do 
mandato do intendente municipal de Santa Maria, ao evidenciar os conflitos anteriores 
e  as  suas  conseqüências,  possibilitaram  a  compreensão  das  disputas  políticas 
regionalizadas e os compromissos destas facções com o líder regional Borges de 
Medeiros. Este estudo buscou identificar cada grupo, de forma que estes adquirissem 
uma  identidade  própria,  nem  sempre  constante,  estando  sujeita  a  estes  mesmos 
compromissos, com  o  prestígio  ou isolamento, e até  mesmo desgaste que  algum 
membro de importância de determinada facção pudesse adquirir. 
Ao analisar as práticas coronelistas e a inserção do poder borgista no âmbito 
dos poderes locais tendo como foco o município de Santa Maria, resta indicar que em 
outras localidades tais fatores possivelmente também se fizeram presentes, obviamente 
levando em consideração as peculiaridades e as condições locais em suas relações e 
compromissos com o modelo borgista de mando. 
Em Santa Maria, ao longo dos anos 1920, observou-se que uma das facções do 
PRR local nitidamente sobrepujou a sua adversária tendo em vista a obtenção do poder 
intendencial, sendo que em 1925 se observa com nitidez esta disparidade, pois além de 
lançar  um  candidato  a  Intendência  Municipal  sem  precisar  do  aval  do  grupo 
minoritário, aquela facção majoritária compunha para si praticamente todos os cargos 
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públicos municipais, lançando, inclusive, um jornal exclusivamente para o seu usufruto 
em tempos de campanha eleitoral, O Castilhista. 
Como Borges de Medeiros não via com bons olhos o poder desta facção que 
poderia provocar a ruptura definitiva de seu partido em Santa Maria, mas vendo o seu 
próprio poder de intromissão e ingerência no âmbito dos poderes locais cerceado após 
o Pacto de Pedras Altas, tudo o que necessitava era de uma oportunidade estratégica, 
para denegrir a imagem, não apenas do intendente, mas de toda a facção que o apoiava. 
Com a revelação dos escândalos políticos e administrativos da gestão Ribeiro 
Tacques  surge  a  oportunidade  que  Borges de Medeiros  necessitava  para  provocar  a 
derrocada da facção majoritária santa-mariense. 
Vendo  sua  situação  em  manter-se  à  frente  do  poder  local  seriamente 
comprometida,  a  maior  parte  da  facção  que  apoiava  Tacques,  seguindo  o  desígnio 
borgista,  passa  a  abandonar  o  intendente  progressivamente,  esperando  que  ele 
renunciasse a seu cargo, como esperava Borges de Medeiros. 
Como tal atitude não ocorreu, devido ao fato do intendente se achar amparado 
pelas cláusulas do Pacto de Pedras Altas, restou ao afrontado poder borgista promover 
o processo de cassação do mandato de Ribeiro Tacques. Esse acaba ocorrendo em 11 
de  setembro  de 1926,  após  consulta  ao eleitorado,  na  qual não  faltaram os  recursos 
coercitivos largamente utilizados em épocas eleitorais. 
Se  no  principio  da  pesquisa  trabalhamos  com  a  hipótese  de  que  este 
acontecimento  de  1926  era  apenas  a  repressão  de  uma  dissidência  interna  do  PRR 
santa-mariense, ao final de uma análise mais profunda, vislumbramos que, longe de ser 
um  fato  circunstancial,  essa  cassação  de  mandato  decorre  de  uma  ampla  prática  de 
fragmentação do PRR em variadas facções com o decorrer do tempo, presentes, não 
apenas em Santa Maria, mas em todo o estado. 
Estas rupturas devem ser encaradas como a constituição de facções e não de 
dissidências,  à  exceção  daquela  de  1907,  pois  jamais  qualquer  grupo  antagônico 
criticou abertamente o poder borgista ou as práticas dele em manter o seu poder, já que 
também se utilizavam destes mesmos métodos sempre que possível, vendo, em Borges 
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de Medeiros, o homem que teria a solução universal de todas as problemáticas, mesmo 
aquelas por ele mesmo criadas. 
Como arremate, entendemos que não se pode fazer generalizações em torno de 
fenômenos  políticos,  que  são  complexos  e  sujeitos  às  mais  variadas  influências  do 
meio. Nesse  caso  inclui-se  tanto  a  análise  do  coronelismo  rio-grandense,  quanto  a 
inserção do poder borgista em relação aos seus compromissos com os coronéis locais, 
comprovando que  é  em  nível da  pequena  escala  de  análise  que  se  evidenciam as 
propriedades constituintes das apreciações generalizantes. 
Longe de esgotar a questão, este trabalho pretende ser apenas um exemplo da 
existência  e  de  como  podem  ser  preenchidas  lacunas  da  nossa  produção 
historiográfica, com ênfase na análise política. Outros trabalhos podem explorar essa 
mesma questão com a utilização, inclusive, de fontes semelhantes e também dar a sua 
contribuição  na compreensão do  caso Ribeiro Tacques.  Este trabalho, como todo 
trabalho  historiográfico, ao contrário de fechar as portas,  é aberto, estando sujeito a 
críticas e/ou contribuições diversas. 
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Fontes Utilizadas 
 
 
Arquivo Histórico Municipal de Santa Maria: 
-  jornal O Castilhista (exemplares de fevereiro de 1925 a janeiro de 1926 e de julho 
de 1926 a dezembro de 1927); 
-  jornal Diário do Interior (exemplares de junho a agosto de 1918); 
-  jornal Correio da Serra (exemplares de janeiro a junho de 1918 e de janeiro de 
1925 a dezembro de 1926); 
-  jornal Gaspar Martins (exemplares de fevereiro a dezembro de 1925); 
-  séries  documentais  do  Fundo  Intendência  Municipal,  nos  tomos  209  (1918/19), 
210 (1918), 220 (1917/18), 433 (1925), 449 (1926), 451 (1926), 453 (1926) e 455 
(1926). 
 
Arquivo da Câmara de Vereadores de Santa Maria: 
-  coletânea  de  atos e  decretos da administração  do  intendente  municipal de Santa 
Maria Carlos Alberto Ribeiro Tacques (1925-1926). 
 
Museu da Comunicação Social Hipólito José da Costa: 
-  jornal A Federação (exemplares de janeiro a setembro de 1926); 
-  jornal Correio do Povo (exemplares de maio a agosto de 1926). 
 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul: 
-  cartas fichadas no Arquivo Borges de Medeiros, do período de março de 1906 (n. 
7831) a janeiro de 1914 (n. 7957) e de janeiro de 1918 (n. 8081) até junho de 1927 
(n. 8139). 
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Anexo I 
 
Intendentes Municipais de Santa Maria durante a Primeira 
República (1889-1930) 
 
 
16/12/1889-
19/02/1891 
Primeira Junta Governativa:Francisco de 
Abreu Vale Machado, Pantaleão José Pinto e 
Henrique Druck. 
 
 Junta exonerada a seu próprio pedido. 
23/02/1891-
02/01/1892 
Segunda Junta Governativa: João Cezar de 
Oliveira, Antonio Appel Filho, Augusto José 
de Seixas, João Guilherme Weinmann e 
Ramiro Oliveira. 
 
Comissão  nomeada  por Júlio  de  Castilhos  que,  após  a  queda 
deste, não reconheceria competência no Governo Provisório do 
General Barreto Leite, sendo afastada de suas funções apenas 
após quase dois meses da renúncia de Castilhos. 
02/01/1892-
30/06/1892 
Terceira Junta Governativa: Pedro 
Weinmann, Frutuoso Borges da Fontoura e 
João Gayger 
 
Comissão nomeada pelo “governicho”, caindo juntamente com 
este. 
20/09/1892-
03/10/1900 
Cel. Francisco de Abreu Vale Machado  Até 1896 ocupou a intendência por nomeação, sendo neste ano 
eleito até 1900. 
 
1900-26/01/1904  Cel. Henrique Pedro Scherer  Renuncia antes do término de seu mandato por haver Borges de 
Medeiros  dissolvido a comissão executiva local do  PRR,  que 
era composta  pelo próprio Scherer,  além de José Penna de 
Moraes, Antero Correa de Barros, Ramiro Oliveira e Henrique 
Druck.  Renunciaram  também  os  conselheiros  e  outras 
autoridades. 
 
1904-03/10/1908  Cel. Manuel José Dutra Vila  Vice do anterior e, após, sendo eleito até 1908. Em seu governo 
renuncia todo o Conselho Municipal. 
 
1908-03/10/1912  Coronel Ramiro Oliveira  Havendo  completado  seu  mandato,  deixa  o  cargo  sem  ter 
substituto eleito, em virtude de não se ter realizado eleição. 
 
1912-04/04/1914  Dr. Manoel Viterbo de Carvalho e Silva  Provisório nomeado e, após, eleito. Renuncia seu mandato, que 
iria  até 1916,  devido  ao  fato  de  ter  perdido  uma  “queda  de 
braço”  com  Borges  de  Medeiros  por  haver  este  dado  licença 
para  continuar  o  funcionamento  de  uma  charqueada  que  o 
intendente havia fechado. 
 
1914-03/10/1916  Cel. Jeronimo da Costa Gomes  Vice do anterior terminou o mandato daquele. 
 
1916-17/07/1918  Dr. Astrogildo César de Azevedo  Renuncia junto com  o vice,  o Conselho Municipal e  todas as 
autoridades municipais constituídas devido ao fato de membros 
de sua  confiança  estarem  envolvidos no atentado  ao  jornal 
Correio da Serra,  órgão do Partido Federalista local, que  o 
criticava ferozmente. 
 
1918-09/08/1920  Tnte.-Cel. Claudino Nunes Pereira  Nomeado por Borges de Medeiros, governa provisoriamente o 
município até 1920. 
 
1920-03/10/1924  Cel. Ernesto Marques da Rocha  Intendente  eleito  é  nomeado  intendente  provisório,  pelo 
governo do estado, em substituição ao ten

-cel Claudino Nunes 
Pereira, transferido para Uruguaiana.
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15/10/1924-
30/12/1924 
Dr. Júlio Rafael de Aragão Bozano  Morre como  comandante do 11
O
.Corpo Auxiliar da Brigada 
Militar, no município de Ijuí, combatendo a Coluna Prestes. 
05/03/1925-
11/09/1926 
Dr. Carlos Alberto Ribeiro Tacques  A escolha do sucessor de Bozano causou sérias divergências no 
seio do PRR local, travando-se grande conflito no  interior do 
partido  e  ocasionando, a posteriori,  a  primeira  cassação  de 
mandato intendencial ocorrida na República. 
 
1926-03/10/1928  Dr. Celso Penna de Moraes  Vice  do  anterior  é  escolhido  com  a  interferência  direta  de 
Borges de Medeiros para completar o mandato de Tacques. 
 
1928-1932  Dr. Manuel Ribas  Representante maior do eleitorado ferroviário permanecerá no 
cargo até 1932, para assumir a interventoria do Paraná. 
 
 
 
 
 (Fontes: BELÉM, João. História do município de Santa Maria: 1797-1933. 3. ed. Santa Maria: Ed. da UFSM, 
2000; BELTRÃO, Romeu. Cronologia histórica de Santa Maria e do extinto município de São Martinho. 2.ed. 
Canoas: La Salle, 1979; CARDOSO, Edmundo. Um momento na vida do município de Santa Maria.Santa 
Maria: Globo, 1941; RECHIA, Aristilda. Santa Maria: panorama histórico-cultural. Santa Maria: Associação 
Santamariense de Letras, 1999.) 
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Anexo II 
 
Membros do PRR santa-mariense 
participantes dos conflitos políticos dos anos 1920 
 
 
NOME  CARGO / EPISÓDIO 
 
Ramiro de Oliveira 
Nascido  em  06/05/1864,  em  Cachoeira  foi  elemento  da  confiança  do 
próprio Júlio de  Castilhos  quando da propaganda republicana.  Maçom 
participou ativamente da Revolução Federalista, como major fiscal, sob 
o comando do general Salvador Pinheiro Machado, na Divisão do Norte. 
Foi Juiz Distrital de Santa Maria em 1891, sub-chefe de polícia em 1898 
e intendente municipal de 1904 a 1908, como pecuarista  da região, 
perdeu quase todas as suas posses devido às obrigações partidárias. Teve 
grande influência na derrota da candidatura de Fernando Abbott em 
Santa Maria, em 1907, derrotando a facção majoritária do PRR local que 
apoiava  aquela dissidência.  Com  o  passar  do tempo foi caindo para  o 
ostracismo partidário, mas sem nunca perder o prestígio que possuía aos 
olhos  de  Borges  de  Medeiros.  Deste  modo,  foi  um  dos  poucos 
correligionários do PRR em Santa Maria que discordaram da indicação 
de Ribeiro Tacques à Intendência Municipal, em 1925, pleiteando a 
candidatura do coronel Augusto Seixas. Com a eclosão dos escândalos 
políticos  na  imprensa,  torna-se  membro  da  comissão  executiva  do 
partido no município, readquirindo o poder político  que havia perdido 
anteriormente. 
 
 
Ernesto Marques da Rocha 
Nascido  em  Santa  Amaro  (atual  General  Câmara)  em  03/05/1878, 
pecuarista de grande prestígio na região de Santa Maria, foi o primeiro 
vice-intendente  do  município,  sendo  várias  vezes  presidente  do 
Conselho  Municipal  e  juiz  distrital,  além de  intendente municipal  de 
1920 até 1924. Porém, sempre esteve a amparar, como líder das facções 
majoritárias na década de 1920, as candidaturas e o exercício dos cargos 
administrativos  municipais  dos  intendentes  Astrogildo  de  Azevedo, 
Julio Bozano e  Ribeiro  Tacques.  Em relação a este último preferiu 
deixa-lo  a mercê dos ataques  que sofria tendo em vista  os escândalos 
administrativos, do que correr o risco de perder o seu próprio prestígio 
político pessoal. Foi um elemento muito odiado pelos seus próprios 
correligionários,  por  ser  reconhecido  como  um  grande  agiota  no 
município. 
 
 
Astrogildo de Azevedo 
Médico e cirurgião, estabelecido em Santa Maria em 1890, foi um dos 
fundadores do Hospital de Caridade da  cidade em 1898, tendo sido 
eleito  intendente municipal,  em  1916,  cargo administrativo que não 
concluiu por ter sido alvo das críticas tendo em vista a imposição de um 
elevado imposto sobre exportações municipais. Estas críticas tornaram-
se  ainda  mais  ferozes  por  parte  do  órgão  de  imprensa  do  Partido 
Federalista, o Correio da Serra, que, ao ser empastelado por elementos 
de  sua  confiança,  em 1918,  decorreu  na mais  completa  desconfiança 
pelos seus próprios partidários, apesar dos responsáveis por aquele ato 
terem o isentado de qualquer culpa, assim como o processo movido pelo 
chefe de polícia  do estado, enviado por Borges de Medeiros, que o 
isentou de qualquer responsabilidade naquele atentado. Apesar de tudo 
ainda  conseguiu  manter  uma  parte  de  sua  ingerência  nos  assuntos  da 
política municipal. 
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Arnaldo Melo 
Político  e  jornalista  pertencente  ao Partido  Federalista  santa-mariense, 
fundador  em  1912,  do  jornal  O  Federalista,  transformado 
posteriormente  (1917)  em  Correio  da  Serra,  órgão  oficial  daquele 
partido na cidade, distinguindo-se pela forte oposição que fez à política 
republicana local, sendo constantemente censurado, proporcionando que 
em 7 de julho de 1918 as suas instalações tipográficas fossem assaltadas 
e parcialmente destruídas, em um acontecimento de conotação política 
que  gerou  repercussão no  debate  público  estadual  tendo  em  vista  que 
daquele empastelamento  participaram soldados  da  Brigada Militar sob 
as ordens de Raul Soveral, subintendente e delegado de polícia de Santa 
Maria. Também em relação a críticas ao situacionismo em Santa Maria, 
Arnaldo Melo também envolveu-se em um confronto, em 1925, com o 
adversário político Felisbino Monteiro, diretor do jornal republicano O 
Castilhista, no qual saiu gravemente ferido. 
 
Julio Bozano 
Julio  Rafael de  Aragão  Bozano,  nascido  em  Porto  Alegre,  em  1898, 
formou-se  em  Direito em  1920, estabelece-se em Santa  Maria  no ano 
seguinte, tendo participado ativamente da Guerra Civil de 1923 ao lado 
legalista, sendo também detido por autoridades do Exército por pregar o 
separatismo do Rio Grande do Sul. Elegeu-se intendente municipal em 
03 de agosto de 1924, ocorrendo sua posse em 03 de outubro, sendo que 
o mesmo não assume por estar naquele momento ao comando do 11
O
. 
Corpo Provisório da Brigada Militar em combate as forças de Honório 
Lemes e Zeca Neto, além da Coluna Prestes; o que o obriga a assumir ao 
seu cargo apenas em 15 de outubro, porém licenciando-se em 01
O
. de 
novembro tendo em vista as suas obrigações militares, sendo morto em 
circunstâncias ainda não totalmente esclarecidas em 30 de dezembro de 
1924. Informante da confiança de Borges de Medeiros das desavenças 
entre  os  partidários  locais  inseriu-se  na  facção  local  majoritária 
comandada  pelo  coronel  Ernesto  Marques  da  Rocha  e  secundada  por 
figuras  como  Astrogildo  de  Azevedo,  Fortunato  Loureiro  e  Carlos 
Alberto Ribeiro Tacques. 
 
 
Raul Soveral 
Responsabilizado  diretamente  pelo  atentado  contra  as  oficinas  e  os 
proprietários do jornal Correio da Serra, em 1918, aceitando-as sempre 
para si e nunca em relação ao intendente Astrogildo de Azevedo, foi um 
típico  elemento  partidário  perrepista  exemplar,  devido  ao  fato  de,  em 
seus atos,  nem  sempre caracterizados  pelo seu caráter legal,  jamais 
expor os nomes de partidários de maior importância da grei partidária. 
Por  este  motivo,  apesar  de  ser  comprovada  a  sua  responsabilidade 
naquele  atentado,  permaneceu  preso  apenas  durante  10  meses  sem, 
contudo ser condenado, sendo que apenas cinco anos depois, durante a 
revolução  de 1923, comandava um pequeno contingente de  guarda do 
Quartel  do  1
O
.  Regimento  da  Brigada  Militar,  quando  esta  guarnição 
sofreu o ataque de uma tropa revolucionária de 150 homens comandada 
por  Clerestino  Bento  da  Silva,  ao  repelir  este  ataque  foi  condecorado 
como herói. Foi comandante do 11
O
. Corpo Auxiliar da Brigada Militar 
após  a  morte  de  Julio  Bozano,  até  a  ascensão  de  Ribeiro  Tacques  ao 
cargo administrativo intendencial, perdendo, a seguir, proeminência na 
vida política de Santa Maria. 
 




[image: alt] 
 
232
 
Manoel Ribas 
Natural da cidade de Ponta Grossa, no Paraná, vindo para Santa Maria 
em  1905,  a convite de seu  cunhado  Gustavo Vauthier, engenheiro  e 
diretor  da  Compagnie  Auxiliaire  des  Chemins  de  Fer  au  Brésil, 
concessionária das  ferrovias rio-grandenses, para assumir a direção  do 
armazém de fornecimento aos seus funcionários. Foi um dos fundadores 
da Cooperativa de Consumo dos Empregados da Viação Férrea do Rio 
Grande do Sul, em 26 de outubro de 1913, desempenhando a função de 
gerente  até  1920,  e  daí  em  diante  como  diretor  geral.  Foi  também  o 
criador da Escola Técnica de Artes e Ofícios para os filhos, de ambos os 
sexos,  dos  funcionários da  Viação  Férrea, além de um Hospital  da 
Cooperativa. Por todos estes motivos se compreende a razão pela qual 
era  constantemente  assediado  pelas facções do  PRR  local, por ser  um 
elemento imprescindível  ao  sucesso  de  qualquer  facção  partidária  que 
almejasse  o  poder  político  municipal,  como  representante  do  mais 
importante  grupo  de  eleitores  da  cidade,  geralmente  resistentes  ao 
controle  por parte do modelo coronelista  de cooptação política.  Foi 
eleito intendente municipal em 1928, sendo que em 1930 é nomeado o 
primeiro prefeito municipal de Santa Maria, cargo que ocupou até 1932, 
quando  foi  nomeado  interventor  federal  do  estado  do  Paraná,  onde 
permaneceu  até a queda  de Getúlio Vargas, em  1945,  falecendo em 
Curitiba no ano seguinte a 10 de março de 1946. 
 
 
Augusto Ribas 
Desfrutou, juntamente com o seu irmão Manoel Ribas, do prestígio de 
ser um destacado representante do funcionalismo ferroviário em Santa 
Maria,  tendo  em  vista  o  possível  controle  que  pudessem  ter  deste 
desejado  eleitorado,  busca  constante  do  sistema  político  coronelista 
conforme  o  modelo  de  mando  perrepista.  Foi  diretor  comercial  da 
Cooperativa dos Funcionários da Viação Férrea. Assim como seu irmão 
foi partidário do lançamento da candidatura  de Carlos Alberto Ribeiro 
Tacques à  Intendência  Municipal  e, tal  como  ele, também  relegou  o 
intendente  ao  isolamento  estratégico  quando  das  revelações  das 
negociatas da sua administração tendo em vista as revelações daqueles 
escândalos na imprensa regional. 
 
Augusto José de Seixas 
Nascido  no  município  de  Caçapava,  em  06/06/1860.  Foi  um  dos 
fundadores  em  1880,  de  um  clube  republicano  em  Santa  Maria, 
juntamente  com Rodolpho Laydner, João  Henrique  Druck,  Elias  de 
Oliveira,  João  Antônio  de  Oliveira,  João  Appel  Primo,  dentre  outros. 
Com a proclamação da República, foi nomeado para o posto de membro 
da  Comissão de  Segurança Pública. Nunca foi um  membro  de grande 
destaque  do  perrepismo  local,  preferindo  manter-se  nos  bastidores  da 
política  partidária  local,  tendo  sido  funcionário  de  todos  os  postos  da 
Companhia do Telégrafo Nacional. Somente obteve notoriedade quando 
do dissídio interno no PRR local em 1925, quando seu nome foi lançado 
como  oposição  à  candidatura  majoritária  de  Carlos  Alberto  Ribeiro 
Tacques. Apoiado em uma  facção minoritária que era composta por 
membros mais  antigos do  perrepismo  local, sua  quantidade  de votos 
pode  ser  considerada  surpreendente  devido  ao  poder  da  facção 
opositora. Depois deste pleito readquiriu um certo poder político, tendo 
feito parte, inclusive, da comissão executiva do PRR local. 
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Carlos Alberto Ribeiro Tacques 
Nascido na cidade do Rio de Janeiro em 19/03/1879, falecendo em 
Porto  Alegre  em  02/10/1949,  além  de  político,  foi  poeta,  jornalista  e 
teatrólogo; vindo ainda criança com os seus pais para o Rio Grande do 
Sul.  Estudou  no  Colégio  Rio-Grandense  de  Apeles  Porto  Alegre, 
formando-se pela Faculdade de Direito de Porto Alegre, exerceu o cargo 
de  juiz  distrital,  além  de  ter  sido  membro  da  Academia  Sul-rio-
grandense de Letras e da Ordem dos Advogados do Brasil, publicando 
na cidade de Triunfo a revista de periodicidade mensal literária, artística 
e científica, Ideal, em 1902. Publicou ainda os livros de poesia Loucuras 
(1902), Algas  e Liquens  (1945),  Poemas da  Meia-Noite-Cárcere  das 
Horas  (1947),  juntamente  com  sua  esposa,  a  poetisa  Alzira  Freitas 
Tacques; além da peça teatral A Rajada (1910). Todavia sua emergência 
das brumas do passado não deveu as suas líricas e parnasianas poesias 
românticas,  mas  devido  aos  episódios  políticos  e  aos  conflitos 
intrapartidários em Santa Maria que  o envolviam por ser  o intendente 
municipal no período. Aqueles escândalos provocaram o fim  da sua 
carreira político-partidária ao envolve-lo enquanto intendente municipal 
liquidando  completamente  o  seu  já  escasso  capital  pessoal,  como 
ratificou o seu isolamento naquele processo que dilapidou sua reputação 
pública, porém não totalmente, pois continuou a advogar, como exerceu 
o cargo de inspetor estadual de ensino, chegando a militar no PTB de 
Getúlio  Vargas  quando  de  sua  fundação,  dedicando-se  aos  ofícios  de 
jornalista, com colunas literárias e políticas em jornais, como o Correio 
do Povo e o Correio da Noite, ambos de Porto Alegre. 
 
 
João Bonumá 
Nascido em Uruguaiana, em 21/02/1890, bacharelou-se em Direito pela 
Faculdade  de  Direito  do  Rio  de  Janeiro  em  1911,  possuindo  uma 
extensa  e  importante  obra  jurídica,  merecendo  destaque  um  estudo 
realizado  sobre  a  problemática  do  menor  infrator:  Menores 
abandonados e criminosos (1913). Foi Juiz de Órfãos e Juiz Distrital em 
Santa Maria, desempenhando  a  função de  sub-chefe de  polícia desta 
região de 1926 até 1928. Antes mesmo de assumir este cargo, por ser 
simpatizante da facção  minoritária do  PRR no  município,  revelou-se 
como um porta-voz a relatar a Borges de Medeiros as cizânias locais do 
partido,  com  o  que adquiriu,  por  parte  do  líder  partidário,  a  sua  total 
confiança  devido as  suas  informações,  tendo  inclusive  publicado  uma 
série  de  artigos  atacando  a  administração  de  Ribeiro  Tacques  nas 
páginas  do  jornal  oposicionista  Correio  da  Serra,  verberando, 
primeiramente  a surdina  para  depois passar  a assinar os seus textos, 
contra a política orçamentária daquele intendente. De posse do cargo de 
sub-chefe de polícia, incorporando o poder delegado por Borges ao seu 
crescente  prestígio local,  foi de  suma importância  na  revelação  dos 
escândalos  administrativos  locais  e  no  combate  às  ações  da  facção 
majoritária  perrepista  local.  Morreu  em  15/06/1953,  no  município  de 
Júlio de Castilhos. 
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Claudino Nunes Pereira 
Participou ativamente das campanhas militares da revolução Federalista, 
foi o exemplo mais típico do intendente provisório nomeado por Borges 
de Medeiros  no  intuito  de aplacar os  dissídios  internos do  PRR nas 
municipalidades  do  interior,  exercendo  este  cargo  em  Santa  Maria, 
Uruguaiana e Jaguarão, no período de 1918 a 1923. Desempenhou em 
Santa  Maria  (1918-1920) o  encargo  do  elemento  partidário  isento  de 
passado de compromissos ou livre de inimizades naquele espaço social, 
passando  ao  largo  do  controle  das  facções  partidárias  e,  deste  modo, 
também funcionou como um informante de sua confiança a delatar os 
conflitos partidários a nível local. Sendo, em 1926, Comandante Geral 
da  Brigada  Militar,  faz-se  presente  em  Santa  Maria  a  fim  de  realizar 
propaganda  política  contra  Ribeiro  Tacques,  acobertando  atos 
coercitivos  de  intimidação  por  parte  da  comissão  executiva, 
principalmente nos distritos rurais. 
 
 
 
 
 
(Fontes: Informações retiradas da pesquisa empírica nas cartas do ABM/IHGRS, bem como das fontes de 
imprensa encontradas no AHMSM. Fotos retiradas de: TIMM, Octacílio & GONZALEZ, Eugênio. Álbum 
Ilustrado do Partido Republicano Castilhista do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: s.e., 1934: Ramiro de 
Oliveira, Ernesto Marques da Rocha, Astrogildo de Azevedo, Augusto José de Seixas, Claudino Nunes Pereira, 
Manoel e Augusto Ribas. SILVEIRA, José Luiz. Empastelamento do Correio da Serra. In: FLORES, Hilda 
Agnes Hübner (org.). Correio do Povo: 100 anos. Porto Alegre: Círculo de Pesquisas Literárias/Nova Dimensão, 
1995, p. 139-148: Arnaldo Melo e Raul Soveral. SEVERO, José Antônio. Os senhores da guerra. 2. ed. Porto 
Alegre: L&PM, 2000: Julio Bozano. www.mp.rs.gov.br/memorial/interno/historia/g18.htm (acessado em 
04/05/2004): João Bonumá. TACQUES, Alzira Freitas. Rosas na manhã de sol... Porto Alegre: Thurmann, 1951: 
Carlos Alberto Ribeiro Tacques. 
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Anexo III 
 
 
Listagem dos jornais político-partidários de Santa Maria 
 
 
Nome  Objetivos/ 
Filiação Partidária 
Duração 
O Estado 
De  órgão de  imprensa  oficial  do  PRR  em Santa  Maria, passa  a 
realizar a propaganda política da candidatura de Fernando Abbott, 
desaparecendo juntamente com aquela dissidência. 
1898-1907 
A Tribuna  Surge  para  fazer  o  contraponto  ao  O  Estado,  enquanto  órgão  de 
imprensa  da  facção  minoritária  do  PRR  local,  apoiando  a 
candidatura  de  Carlos  Barbosa.  Transforma-se  no  Diário  do 
Interior. 
1907-1911 
Diário do Interior  Com  o fim  da disputa  eleitoral de 1907  e da  derrocada do grupo 
perrepista  opositor  a Borges de Medeiros, apresenta-se  como o 
único órgão de imprensa do PRR no município. Em 1926, publicou 
os manifestos de defesa do intendente Ribeiro Tacques. 
1911-1939 
Correio da Serra  Órgão  oposicionista  a  política  perrepista  no  município,  sendo 
filiado  ao  Partido Federalista local,  e constantemente  combatido 
pelas forças situacionistas no município. Filiou-se, em 1925/26, a 
facção  minoritária  do PRR  local  no  intuito  de  derrubar  do poder 
intendencial a facção majoritária. 
1917-1930 
Gaspar Martins  Órgão  parlamentarista  de  propriedade  de  Júlio  Magalhães 
desvinculou-se  do Partido Federalista  após a  coligação deste  com 
Assis Brasil,  em 1922.  Crítico do  situacionismo  perrepista e da 
oposição reunida em torno do assisismo, perdurou enquanto vivia 
seu proprietário, desaparecendo juntamente com ele. 
1903-1927 
O Castilhista  Aparece  como  órgão  especializado  para  a  propaganda  política  da 
candidatura  de  Ribeiro  Tacques,  atestando  o  poder  da  facção 
majoritária que o apoiava. Com os escândalos políticos a afligir a 
administração daquele intendente, decorrendo o seu isolamento em 
relação a maior parte de sua facção, o jornal que o apoiava vira-se 
contra  ele,  combatendo-o energicamente. Também foi  vítima do 
mal que insuflou, pois graças os dissídios partidários locais, morreu 
de inanição. 
1925-1927 
 
 
 
 
Fontes: RIBEIRO, Nely. Jornais Gráficos (RS: 1827-1900): O Jornal em Santa Maria (1883-1992). Santa 
Maria: Imprensa Universitária/UFSM, 1992.____. Os meios de comunicação em Santa Maria: Viação 
Férrea/Imprensa. Santa Maria: s.e., 1979. Além dos exemplares desses jornais encontrados no AHMSM. 
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Anexo IV 
 
 
Resultado das Eleições Federais em Santa Maria em 1910, 1919, 
1922 e 1924, além das Eleições Estaduais de 1907 e 1922: 
 
 
1907  1910  1919  1922  1922 
1924(sen.) 
Barbosa  Abbott  Ruy  Hermes  Epitácio
 

Ruy  Nilo  Bernardes
 

Borges  Assis
 

Vespúcio  Assis 
875  725  810  1192  1373  105  2460  381  1950  505  1863  1205 
 
 
 
 
Fonte: Correspondência passiva de Borges de Medeiros: Informações dos chefes políticos locais (ABM/IHGRS). 
Material coletado e organizado por Sérgio da Costa Franco (fazendo parte de um conjunto maior, englobando 72 
municípios rio-grandenses), e gentilmente cedido pelo professor René E. Gertz. 
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Anexo V 
 
Fotos da Santa Maria dos coronéis 
 
 
 
Escola de Artes e Ofícios 
 
 
 
 
Estação Ferroviária em 1914 




[image: alt] 
 
238
 
Intendência Municipal em 1911 
 
 
 
 
 
Praça Saldanha Marinho em 1920 
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Primeira Quadra da Rua Dr. Bozano 
 
 
 
 
 
Rua do Acampamento década de 1920 
 
 
Fonte: Postais Santa Maria, 200. Edição comemorativa dos 200 anos (1797-1997) da instalação da 2
A
. 
Subdivisão Demarcadora de Limites, na atual Rua do Acampamento, marco do povoamento definitivo de Santa 
Maria. Santa Maria: Ed. da UFSM, 1997. 
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Anexo VI 
 
 
Manchetes sobre o processo de cassação do mandato do 
intendente de Santa Maria no 
Correio do Povo
 e em 
A Federação
 
 
Correio do Povo: 
Data  Manchete 
Dia  08  de  julho  de  1926,  quinta-feira,  n.159,  p.5 
(Seção Própria). 
“A Crise  Política em  Santa  Maria:  Uma  comissão 
veio a esta capital conferenciar com o presidente do 
Estado:  Será  movido  o  processo  de  cassação  do 
mandato do atual intendente”. 
 
Dia  09  de  julho  de  1926,  sexta-feira,  n.160,  p.1 
(Seção Própria). 
“A Crise Política em Santa Maria: A repercussão em 
Santa Maria da proposta de cassação do mandato do 
Dr.  Ribeiro  Tacques:  Julga-se  impraticável  esse 
processo:  Causou  sensação  a  solução  adotada  pelo 
Dr. Borges de Medeiros, presidente do Estado, para 
decidir  o  caso  da  política  intendencial  por  meio  da 
cassação  do  mandato  do  cargo  de  intendente 
exercido pelo Dr. Carlos Ribeiro Tacques”. 
 
Dia  10 de julho  de 1926, sábado,  n.161,  p.8 (Seção 
Estadual). 
“Santa Maria:  A Crise  Política: Trabalhos para o 
próximo pleito”. 
Dia 13 de julho de 1926, terça-feira, n.163, p.3 (Seção 
Própria). 
 
 
P.3 (Seção Notícias Telegráficas). 
“A Crise Política de Santa Maria: Será dirigida uma 
petição  ao  Conselho  Municipal  pedindo  a  cassação 
do  mandato  do  intendente:  Uma  proclamação  ao 
eleitorado republicano santamariense”. 
“Continua  em  efervescência  o  caso  político 
intendencial do município”. 
 
Dia  15  de  julho  de  1926,  quinta-feira,  n.165,  p.2 
(Seção Estadual). 
”Continuam  preocupando  o  espírito  público  os 
acontecimentos  políticos  que  se  prendem  no  caso 
intendencial”. 
 
Dia  17 de julho  de 1926, sábado,  n.167,  p.2 (Seção 
Estadual). 
“Em Santa Maria continua em foco o caso político da 
intendência deste município”. 
 
Dia  22  de  julho  de  1926,  quinta-feira,  n.171,  p.2 
(Seção Estadual). 
“Prossegue animadamente, se bem que mais calmos, 
os  trabalhos  políticos  relativos  a  cassação  do 
mandato do intendente desse município”. 
 
Dia 25 de julho de 1926, domingo, n.174, p.8 (Seção 
Estadual). 
“Continua preocupando o espírito público o caso da 
cassação do mandato do intendente municipal”. 
 
Dia  29  de  julho  de  1926,  quinta-feira,  n.177,  p.6 
(Seção Própria). 
“A Situação Política em Santa Maria: Um manifesto 
do atual intendente”. 
 
Dia  30  de  julho  de  1926,  sexta-feira,  n.178,  p.3 
(Seção Própria). 
“A  Crise  Política  em  Santa  Maria:  O  manifesto  do 
intendente  defendendo-se  das acusações que lhe  são 
feitas”. 
 
Dia  31 de julho  de 1926, sábado,  n.179,  p.3 (Seção 
Própria). 
“A  Crise  Política  de  Santa  Maria:  O  manifesto do 
Dr. Ribeiro Tacques”. 
 




[image: alt] 
 
241
Dia 01
º
 de agosto de 1926, sábado, n.180, p.2 (Seção 
Própria). 
“A  Crise  Política  de  Santa  Maria:  O  manifesto 
dirigido pelo intendente à sociedade e ao eleitorado: 
O caso do Sanatório Santamariense”. 
 
Dia 04 de agosto de 1926, quarta-feira, n.182, p.5 
(Seção Própria). 
“A Crise Política de Santa Maria: O caso da luz 
elétrica de Silveira Martins”. 
 
Dia 05 de agosto de 1926, quinta-feira, n.183, p.3 
(Seção Própria). 
 
“A  Crise  Política  de  Santa  Maria:  O  caso  da 
medição  de  São Martinho:  O  intendente  pediu  ao 
Conselho Municipal os documentos necessários para 
marcar o dia da eleição”. 
 
Dia  06  de  agosto  de  1926,  sexta-feira,  n.184,  p.6 
(Seção Própria). 
“A  Crise  Política  de  Santa  Maria:  O  manifesto 
dirigido pelo intendente à sociedade e ao eleitorado 
santamariense”. 
 
Dia 08 de agosto de 1926, domingo, n.186, p.8 (Seção 
Própria). 
“A  Crise  Política  de  Santa  Maria:  O  manifesto 
dirigido pelo intendente ao eleitorado e à sociedade 
santamariense: A convocação do eleitorado”. 
 
Dia  10  de  agosto  de  1926,  terça-feira,  n.187,  p.8 
(Seção Notícias Telegráficas). 
“Santa Maria: A questão intendencial: Nova carta do 
Dr. Ribeiro Tacques ao eleitorado”. 
 
Dia13  de  agosto  de  1926,  sexta-feira,  n.190,  p.2 
(Seção Notícias Telegráficas). 
“Santa Maria: A questão intendencial: O Dr. Ribeiro 
Tacques  reafirma  o seu  propósito  de  não  renunciar 
ao cargo”. 
 
Dia 19 de agosto de 1926, quinta-feira, n.195, p.2 
(Notícias Telegráficas). 
“A questão intendencial: Acirram-se os trabalhos de 
arregimentação de elementos”. 
 
Dia  24  de  agosto  de  1926,  terça-feira,  n.199,  p.5 
(Seção Notícias Telegráficas). 
“Santa Maria: A questão intendencial: Um manifesto 
dos sub-intendentes dos diversos distritos municipais 
apoiando o Dr. Ribeiro Tacques”. 
 
Dia 29 de agosto de 1926, domingo, n.204, p.2 (Seção 
Notícias Telegráficas). 
“Santa  Maria:  Política:  Declarações  do  Coronel 
Claudino sobre o caso intendencial”. 
 
Dia  31  de  agosto  de  1926,  terça-feira,  n.205,  p.8 
(Seção Notícias Telegráficas). 
“Santa  Maria:  Política:  A cassação do mandato  do 
intendente”. 
 
 
A Federação: 
Data  Manchete 
Dia 03 de  agosto  de 1926,  terça-
feira, n.175, p.1-3. 
“O Caso Municipal de Santa Maria: o teor da petição sobre a cassação 
de mandato do intendente, Dr. Carlos Alberto Ribeiro Tacques: Petição 
com 2254 assinaturas dirigidas ao Conselho Municipal de Santa Maria, 
propondo a cassação do mandato do intendente”. 
 
Dia 04 de agosto de 1926, quarta-
feira, n.176, p.1. 
“O Caso Municipal de Santa Maria” 
 
Dia 18 de agosto de 1926, quarta-
feira, n.188, p.1. 
“A Cassação do Mandato de Intendente e a sua Suposta Ilegalidade” 
Dia  15  de  setembro  de  1926, 
quarta-feira, n.210, p.4. 
“Serviço Telegráfico: Estadual: Notícias de Santa Maria (cassação de 
mandato)” 
 
 
Fontes: os exemplares utilizadas neste levantamento foram coletados do acervo do Museu da Comunicação 
Social Hipólito José da Costa 
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Anexo VII 
 
Caricatura 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Jornal Correio da Serra, n. 2821, Santa Maria, 
12/09/1926, domingo, p. 1. 
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Anexo VIII 
 
Coloni ed agricoltori di Santa Maria 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Texto Anexado à Carta de João Bonumá a Borges de Medeiros 
(N. 8123, 16/02/1925 – ABM/IHGRS). 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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